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Entre as tantas coisas que o Bra- 
sil prefere esquecer sobre si mesmo 
está a face brutal do nosso mais 
lendário governante, Getúlio Vargas, 
até hoje um mito do trabalhismo 
brasileiro e objeto de louvação por 
parte significativa da esquerda. R. 5. 
Rose começa por descrever o am- 
biente familiar violento e belicoso 
em que nasceu Vargas para em se- 
guida traçar um panorama sintético 
e preciso de sua ascensão política, 
também pontuada por crimes e atos 
de violência. Rose relata as primei- 
ras incursões do futuro ditador no 
poder regional e central, ainda du- 
rante a República Velha, e as cons- 
pirações e lutas que o levaram ao 
comando do governo federal, em 
1930. 

Nesse ponto, Uma das coisas es- 
quecidas, apoiado por extensa e ela- 
borada pesquisa em documentos 
originais — Rose foi o primeiro pes- 
quisador civil a ter acesso aos ar- 
quivos do antigo DOPS carioca — 
penetra nas entranhas do aparelho 
repressivo que Vargas herdou do pe- 
ríodo republicano anterior, mostran- 
do em detalhes elucidativos como 
se operaram suas sucessivas reorga- 
nizações em direção a uma situação 
inédita de brutalidade e terrorismo 
estatais. As narrativas da repressão 
aos revoltosos paulistas de 1932 e 
aos líderes e fomentadores da In- 
tentona Comunista, de 1935, são 
exemplares nesse sentido, escanca- 
rando sem eufemismos a rotina total- 
mente impune da tortura como poli- 
tica de estado do regime de Vargas. 

Rose nos revela também lances 
pouco conhecidos da trama com- 
plexa de relações que envolviam 
espiões, repressores e torturadores 
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Prefácio 


Este projeto tem uma dívida de gratidão com um grande 
número de pessoas. À primeira é, como sempre, Knut Sveri, meu 
professor da Universidade de Estocolmo. Knut, inspirasjonen din 
skal aldri glemmes! Depois vem Peter Wickman, que me manteve 
concentrado. Leslie Laczko e J. Barry Gurdin estimularam-me a 
continuar quando não me foi possível encontrar uma colocação 
acadêmica nos Estados Unidos. 

Serei eternamente grato a Nilo Batista por ter graciosamente 
me permitido ser o primeiro pesquisador civil a passar catorze 
meses examinando a montanha de documentos existentes nos 
arquivos do DOPs,! no Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro. 
Também merecem agradecimentos Luís Carlos Prestes e John W. F. 
Dulles, dois homens realmente inspiradores, ainda que totalmente 
diferentes. Katie Chase e John W. E. Dulles leram o manuscrito e 
fizeram críticas construtivas. Douglas Corbishley foi um incansá- 
vel fornecedor de uma interface harmoniosa entre um programa 
de computador mais antigo e o atual. 

Houve muitos outros que, de uma maneira ou de outra, 
encontraram tempo para me dar ajuda exatamente quando preci- 


k 


E IM 


sei. Entre estes estão Muriel Agnew, k M A [Kupusi Muxaiinosuy 
Annepcon], Thomé Amado, Anônimo-3,? Paulo Roberto de Araújo, 
Harold E. Barron, Lars Erik Bjórlin, Armando Boito Jr., Cecil Borer, 
Suely Braga, Mike Conniff, A[Anapeú Jloponun], Leila Menezes 
Duarte, Noé Gertel, Stanley Hilton, Kurt Jacobsen, Yelena 
Gogolieyn, Jacob Gorender, Rita J. Jeremy, José Joffily, Karén V. 
Ketendjian, Andréia Mello Lacê, Jess Lesser, Robert M. Levine, 
Maria de Fátima Lima, Solomão Malina, Lícia Carvalho Medeiros, 
Eliana Furtado de Mendonça, Michael Ormsby, Waldecy Catha- 
rina Magalhães Pederia, Jorge J. C. Posse, Anita Leocádia Prestes, 
Lygia Prestes, Maria do Carmo Ribeiro, Yuri Ribeiro, José Luiz Del 
Roio, Sônia Maria Ronzani, José Homem Correia de Sá, Vladimir 
Sacchetta, Gordon Scott, Júlio César da Costa Segura, Nelson Wer- 
neck Sodré, Luiz Henrique Sombra, Marly de Almeida Gomes 
Vianna e William Waack. 

Não podem ser deixados de lado todos os que meacompanha- 
ram pelo caminho no Arquivo Histórico do Itamaraty, Arquivo 
Leuenroth, Arquivo Nacional, Arquivo do Palácio do Catete, 
Arquivo Plínio Salgado, Arquivo Público do Estado do Rio de 
Janeiro, Arquivo Público Histórico de Rio Claro, Biblioteca da 
Fundação Getúlio Vargas, Biblioteca Mário de Andrade, Biblio- 
teca Nacional, Fundação Casa Rui Barbosa, Fundação Getúlio 
Vargas/CPDOC, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, National Archives, Pu- 
blic Records Office, P [Pocceniickni IHenrp Xpanenna u Mayuenna 
Joxymentos Hoseiúmeiú Meropun] e Superior Tribunal Militar. 

Por fim, devo uma palavra de agradecimento aos meus edito- 
res da Companhia das Letras e à tradutora, tanto pela ajuda e 


paciência quanto por acreditarem em mim e nesta aventura. 
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des, de 10 de janeiro de 1933 a 28 de março de 1944) 


Departamento de Imprensa e Propaganda 


Departamento de Ordem Política e Social (polícia 
política do estado do Rio de Janeiro de 1938 até 
1975; 0 termo genérico aplicou-se a todas as formas 
de polícia política e social existentes nos diversos 
estados brasileiros desde meados da década de 1920 
até 1983) 


Divisão de Polícia Política e Social (polícia políti- 
ca do Distrito Federal, de 28 de março de 1944a 1 
de janeiro de 1960) 


Hispanic American Historical Review 

Journal of Interamerican Studies and World Affairs 
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Latin American Research Review 
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para Contatos Internacionais) 
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UKPRO 


USDS 


USNA 


Partido Comunista do Brasil (partido comunista 
brasileiro originalmente orientado por Moscou; 
em 1961, mudou seu nome para Partido Comu- 
nista Brasileiro; neste livro, a mesma sigla é usada 
para as duas organizações) 


Partido Republicano Paulista (partido republica- 
no de São Paulo) 


Partido Republicano Rio-Grandense (partido 
republicano do Rio Grande do Sul) 


Poccuiúckui IHenrp Xpanenna u M3yuenna JJokxy- 
mentos Hoseiúmeii Mcropuu (História Moderna 
Russa, Centro de Pesquisa e Conservação de Do- 
cumentação) 


Sicherheitsdienst (serviço de segurança nazista) 


Secret Intelligence Service (serviço secreto inglês 
anterior à criação do MI-5 e do MI-6) 


Seção de Ordem Política e Social (polícia política 
do estado do Rio de Janeiro de 27 de setembro de 
1934 até 11 de outubro de 1938) 


Superior Tribunal Militar 
Tribunal de Segurança Nacional 


United Kingdom, Public Records Office (Depar- 
tamento de Registro Público do Reino Unido) 


United States, Department of State (Departa- 
mento de Estado dos Estados Unidos) 


United States, National Archives (Arquivo Nacio- 
nal dos Estados Unidos) 
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Introdução 


Todo ano, perto do final do mês de agosto, um melodrama 
fantástico desenrola-se no Brasil. O palco é sempre o mesmo. À 
medida que o mês avança, editoriais e artigos começam a aparecer 
nos jornais do país, no rádio e na televisão. À grande maioria dessas 
obras presta homenagens repetitivas à figura mais controvertida da 
história do Brasil. Como uma orquestra que vai se elevando num 
crescendo quando se aproxima o final mágico, o 24 de agosto, 
somos lembrados dessa ou daquela qualidade do herói morto. 

Na realidade, a data quase se tornou feriado nacional. Em 
nenhum lugar isso é mais flagrante do que em sua cidade natal, na 
capital do estado e no antigo Distrito Federal do Rio de Janeiro. Nas 
três cidades, bustos de bronze foram fundidos e erigidos antes do 
fim da década de sua morte. Porto Alegre gravou o bilhete suicida 
numa placa de metal cor de âmbar e parafusou-a em uma pedra de 
oito toneladas. A placa foi descoberta no momento preciso do pri- 
meiro aniversário de seu falecimento.' Na data aprazada, cada 
monumento atua como um ímã que atrai flores e presentes para 
adornar sua efígie e cultuar sua memória. 
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Em alguns anos é quase escandalosa a maneira como os ora- 
dores berram suas frases nos salões das Assembléias Legislativas, 
nos meios de comunicação de massa, e especialmente naqueles 
fóruns simpáticos a ele antes de sua morte. No Rio,o principal por- 
tador dessa cruz era o tablóide Última Hora, um jornal cujas ori- 
gens estavam envoltas em acusações que afirmavam ser esse veícu- 
lo, devido às ligações financeiras com o político, seu diário 
não-oficial. A edição do Última Hora que chegou às ruas no primei- 
ro aniversário de sua morte dedicou quatro páginas à lamentável 
tragédia. Eram comentários de historiadores, jornalistas, políticos 
e sociólogos exaltando suas virtudes. Numa única frase, compara- 
ram-no a Salomão, Luís xt e Stalin. O Última Hora concluiu com a 
observação de que mil velas tinham sido acesas às seis horas da 
tarde na base da estátua dele na praça da Cinelândia. Só o Tribuna 
da Imprensa, o diário de seu último e grande inimigo, o assassino 
de reis Carlos Lacerda, manteve seus comentários reduzidos ao 
mínimo. 

À medida que os anos passaram, apareceram outras histórias 
e editoriais sobre o 24 de agosto que combinavam a tendência 
nacional para a hipérbole com uma memória limitada. Dizem que 
os brasileiros são um povo que pode sempre encontrar algo de bom 
a dizer sobre os seus mortos. O morto principal foi então caracte- 
rizado como “grande gênio político”! “um dos maiores homens 
deste país”* e “um gigante solitário” que deixara “um marco inde- 
lével na história da nossa evolução”” Ele era um “homem bom, sim- 
ples [e] humano” que “não cultivava desafeições nem deixava que 
em seu coração germinassem o ódio e a vingança”? “O sangue do 
grande líder nacional não foi derramado em vão”) pois ele lutou 
“contra a espoliação do Brasil?" “A sua gestão governamental foi 
marcada pela predominância da ética social [legislativa] ”? 

A maioria desses louvores ignora o que foi perpetrado sob sua 
autoridade pela polícia e pelos representantes dos serviços de segu- 


16 


rança durante seus governos até 1945; governos que aperfeiçoaram 
a selvageria enquanto ele estava no poder. Essas estratégias, por sua 
vez, haviam sido deterministicamente herdadas de administrações 
anteriores à dele como modos normais de se conduzirem as ques- 
tões da elite em face da massa. Esse antigo chefe do maior país da 
América do Sul era assim uma vítima do que herdara, mas não de 
seus próprios engenhos. Ele era inocente apenas quanto a esse 
único aspecto. E era culpado de permitir métodos inumanos de 
controle social que seriam aperfeiçoados e aplicados sob formas 
desconhecidas, na realidade, impensadas até ali. Entretanto seus 
defensores prefeririam que acreditássemos que “quem censurava 
era Lourival Fontes, quem torturava era Filinto Miiller, quem ins- 
tituiu o fascismo foi Francisco Campos, quem deu o golpe foi 
Eurico Dutra e quem apoiava Hitler era Góis Monteiro”," 

Esses vindicadores insistiriam para que concluíssemos 
dizendo que ele não estava contaminado por nada disso. Eles 
teriam preferido que víssemos seu protagonista não como um 
ditador tropical evasivo, mas como o “Pai dos Pobres” ou o cons- 
trutor da primeira usina siderúrgica brasileira, em Volta Re- 
donda.'* Cada discípulo de certa forma ignora os sinais evidentes 
da sua fixação em permanecer no poder acontecesse o que aconte- 
cesse. Quando apesar de tudo ele esteve prestes a perder o 
cobiçado posto uma segunda e última vez, esses benfeitores gos- 
tariam que esquecêssemos que ele usou até a morte para obscure- 
cer seu legado. 

De fato, o 24 de agosto é quase um dia de luto nacional no 
Brasil.” Para muitos, esse momento único é uma hora de saudade de 
algum momento idealizado em que ele teve o controle e as coisas 
seriam supostamente melhores. Esses sonhadores sonham com 
aquilo que, para eles, era a caridade reconhecida, o espírito cristão e 
o profundo humanismo do grande arquiteto do Brasil moderno.'* 
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1. O caminho para o poder 


Era outono no hemisfério sul quando seu choro feriu o ar pela 
primeira vez. Getúlio Dornelles Vargas veio ao mundo numa fa- 
zenda, a quase trinta quilômetros de São Borja, no distante Rio 
Grande do Sul, em 19 de abril de 1882.' Na fronteira com a 
Argentina, exatamente do outro lado do rio Uruguai, a região do 
Brasil em que ele nasceu não era nada diferente do ambiente inex- 
plorado do Nordeste do país. Claro que havia diferenças óbvias: o 
número maior de sertanejos, mais pobres e mais racialmente mis- 
turados, no Norte, versus europeus, habitualmente mais ricos e 
mais brancos, no Sul. Havia também o sertão ressecado e a lavoura 
de rápida comercializacão do Nordeste, opostos às pastagens luxu- 
riantes e ao gado dos estados sulistas. Por tudo isso se lutava conti- 
nuamente. Lá no Norte, algumas das brigas se davam entre os pró- 
prios ricos e os executores a eles associados. No Rio Grande do Sul, 
os homens do poder não só brigavam uns com os outros, ajudados 
pelo próprio tipo de matador deles, lá chamados peões,” mas tam- 
bém argentinos e uruguaios, assim como quaisquer outros, fre- 
quentemente se envolviam nos banhos de sangue. 
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a São: 


Os pais de Getúlio Vargas não eram exceção. Também tinham 
seus pistoleiros de aluguel para protegê-los e cumprir outras tare- 
fas. Junto com o que se descrevia como grande riqueza; o pai e a 
mãe de Getúlio, general Manuel do Nascimento Vargas! e Cândida 
Dornelles Vargas, geraram mais quatro filhos. Precedendo Getúlio, 
que se não era o menorzinho de todos estava próximo disso, houve 
Viriato e Protásio. Em seguida veio Getúlio, depois Spartaco, e por 
fim o caçula Benjamim. A única filha morreu criança. 

Por Manuel ter sido um herói da Guerra do Paraguai (1864- 
70), 0 lar da família Vargas estava sempre pleno de histórias da 
magnificência do combate, o que foi gerando nos meninos um vivo 
interesse pelas façanhas de guerra recontadas pelo pai. Esse fascínio 
por assuntos militares enraizou-se não apenas em Getúlio, mas 
também encontrou solo fértil nas mentes de Viriato e Protásio. 
Consegiientemente, foi um dia digno de orgulho aquele em que 
Manuel Vargas mandou os adolescentes Viriato e Protásio para a 
melhor faculdade de engenharia, quatro estados adiante, em Ouro 
Preto, Minas Gerais. Os dois rapazes mais tarde convenceram os 
pais de que o ginásio local seria perfeito para Getúlio. Tempos 
depois, tendo se formado no ginásio, ele também iria ser admitido 
na faculdade. 

De início tudo correu tranquilamente em Ouro Preto. Mas 
não demorou muito para que os irmãos lá reunidos se vissem 
envolvidos no bizarro assassinato de outro aluno da escola, um 
paulista de dezoito anos, no dia 7 de junho de 1897.º A versão mais 
divulgada sobre a vítima do crime mesquinho foi a de que ele havia 
apartado uma briga entre os Vargas e um outro aluno no salão de 
sinuca do lugar. Na noite seguinte, os três rapazes, ajudados e insti- 
gados por Fernando Kaufmann, Baltasar Patrício de Bem e Ben- 
jamim Torres Jr.; tocaiaram Carlos de Almeida Prado Junior, que 
caiu sob uma chuva de balas.” O caso apavorante naturalmente 
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causou revolta em Ouro Preto. Protásio e Kaufmann foram os úni- 
cos apanhados. Viriato tinha se ferido mas fugiu e se escondeu por 
quase dois meses na farmácia de Benjamim Torres. Quando a situa- 
ção se acalmou, Viriato saiu sorrateiramente da cidade. Entretanto, 
houve testemunhas suficientes para que o trio Vargas se enredasse. 
Todos os filhos de Manuel em Ouro Preto, presos ou não, estiveram 


entre os indiciados no crime. 


ENQUANTO ISSO NO NORTE... 


Paralelamente, em 7 de julho de 1897, exatamente um mês 
depois do assassinato em Minas Gerais, Virgulino Ferreira da Silva, 
o Lampião, nascia no sertão de Pernambuco. Embora Lampião e 
dois de seus irmãos tivessem sido um dia rotulados de sertanejos 
fora-da-lei por um vizinho zangado que os acusara de invadir sua 
propriedade, a família deles era pobre. Getúlio e dois de seus 
irmãos haviam cometido um dos atos mais abomináveis que se 
possa imaginar, mas a família deles vinha das fileiras da elite. 
Todavia, pode ser traçado um paralelo importante, se não repul- 
sivo, entre as carreiras dos dois homens. Os mil crimes que seriam 
atribuídos a Lampião e seu grupo perderiam importância se com- 
parados aos acontecimentos que ocorreriam depois que o carrasco 
sorridente!” do Rio Grande do Sul tomasse o poder nacional. 


DE VOLTA A MINAS GERAIS 


O general Manuel Vargas, com todo o seu porte militar, che- 
gou a Ouro Preto e imediatamente foi visitar Protásio na cadeia. 


Fora uma viagem longa e cansativa, e ele não estava disposto a per- 
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der tempo. Após todos os cumprimentos e tendo sido dadas todas 
as desculpas, Vargas pai saiu do presídio e esclareceu o verdadeiro 
motivo de sua jornada desde São Borja. Eram motivos extrema- 
mente concretos. Ele ia dar um jeito no processo contra seus filhos. 

O general Vargas era um homem de influência, poder e rela- 
ções. Contratara um amigo íntimo e estrela ascendente na política 
do Rio Grande do Sul, o senador-coronel Pinheiro Machado," para 
ajudar na defesa dos criminosos imaturos se fosse necessário. Deci- 
didamente, seus três filhos não iriam mofar em alguma prisão mal- 
cheirosa. “Além do mais” o general deve ter pensado, “estamos em 
1897, e esses privilégios sempre foram admitidos como um costu- 
me dos ricos” 

Alguns exemplos que chegaram a ser traduzidos para a língua 
inglesa nos levam a suspeitar que o chefe do clã Vargas estava certo. 
Em 1810, Henry Koster comentou que um “assassino, que tenha a 
sorte de estar sob a proteção de um patrão poderoso, escapa”? Três 
décadas depois, em 1842, na província de Alagoas, Daniel Kidder 
confirmou que, caso tivessem sido acusados de alguma infração, 
“aqueles que têm algum poderoso a seu lado não têm dúvida de que 
serão inteiramente absolvidos”. Na década de 1850, um outro 
comentador observou que quando alguma pessoa influente quer 


que um assassinato seja cometido, ou 


ele próprio pratica o ato condenável, ou manda que este seja perpe- 
trado por um de seus escravos que se presta a obedecer por qualquer 
ninharia. A descoberta do crime não precisa causar nenhuma ansie- 
dade no assassino, desde que ele seja rico: pois neste país, me assegu- 
raram, tudo se arranja e tudo se consegue com dinheiro. No Rio [de] 
Janeiro, vi muitos homens que, conforme me relataram, comete- 


ram, ou eles mesmos ou por intermédio de outros, não um único, 
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mas diversos crimes, e no entanto eles não apenas gozavam de total 


liberdade, como eram recebidos em todo grupo da sociedade." 


Em 1884, pouco havia mudado. Um último indivíduo regis- 
trou devidamente naquele ano, apenas treze anos antes do episódio 
de Ouro Preto, que“o castigo de um criminoso que tenha seja lá que 
influência for está se tornando uma das coisas esquecidas”, 

Assim, o mesmo ocorreria nessa ocasião. O caso se resolveu 
numa única reunião na casa do juiz do lugar, Augusto de Lima.'* 
Umavez tendo avaliado Lima, o velho Vargas exibiu uma mensagem 
do ditador positivista e governador do Rio Grande do Sul, Júlio de 
Castilhos,” e a entregou a Sua Excelência. A nota pedia em termos 
nada ambíguos que se retirassem as acusações contra os irmãos Var- 
gas. E foi precisamente isso o que fez Augusto de Lima. Tanto Protá- 
sio como Viriato foram considerados inocentes. Descobriu-se que 
Getúlio ainda não tinha catorze anos, e portanto não era responsá- 
vel legalmente por seus atos. Intimamente, Lima acreditava que 
Getúlio, ao tomar parte em seu primeiro assassinato, estava com 
catorze anos, um mês e dezenove dias. O magistrado maleável errou 
a conta por um ano. Não importa, a verdade podia ser moldada. A 
profissão de Sua Excelência era poderosa. Ele sabia o que o verdadei- 
ro poder significava, mesmo quando este chegava como uma amea- 
ça velada vinda de uma distância de muitos estados.'º 


GETÚLIO VAI PARA CASA 


Ao chegar à fazenda da família em São Borja, a intenção de 
Getúlio ainda era a de entrar na carreira militar. Assim, alistou-se 
no 6º Batalhão de Infantaria, como soldado, em 1898, o que facili- 
taria sua entrada no curso para oficiais da Escola Preparatória e de 
Tática, em Rio Pardo, a uns 120 quilômetros de Porto Alegre. Bom 
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soldado, Getúlio Vargas logo se tornou segundo-sargento de sua 
companhia, por ordem do comandante, Carlos Frederico de 
Mesquita,” então tenente-coronel e destinado a uma fama macu- 
lada.” O ministro da Guerra também entrou em ação ao aceitar 
Vargas na escola de Rio Pardo desde que este esperasse doze meses 
para lá entrar. Na ocasião, foi dito que o adiamento se devia à falta 
de espaço.” 

Após ter entrado na academia militar, Getúlio teve um pro- 
gresso no mínimo normal por aproximadamente dois anos. Com 
o passar do tempo, porém, uma rebelião de estudantes chegou ao 
ponto de ebulição e muitos cadetes foram mandados embora da 
instituição. Embora sua família mais tarde afirmasse? que ele nada 
tinha a ver com a rebelião, Getúlio se viu implicado, rebaixado a 
soldado e expulso de Rio Pardo em 15 de maio de 1902, tendo então 
embarcado de volta para Porto Alegre. Lá, junto ao 25º Batalhão de 
Infantaria, serviu o resto de seu turno. O 25º Batalhão acabou sendo 
mandado para o Leste, para a região de Corumbá, devido a uma 
disputa em torno da fronteira internacional com a Bolívia.” 

No campo, Getúlio chegou à conclusão de que o Exército não 
era para ele. Embora suas divisas de sargento lhe tivessem sido 
devolvidas em Corumbá, o Vargas do meio decidiu que ia estudar 
jurisprudência em Porto Alegre.” Depois de terminado seu perío- 
do de serviço militar, em 1904, o pai abriu a bolsa mais uma vez e 
Getúlio começou a estudar direito na capital gaúcha. Três anos 
depois, o jovem advogado se formou.” 

As circunstâncias começavam então a adquirir formas que se 
aproximavam mais das inclinações de Getúlio. Recém-saído da 
escola de direito, o jovem Vargas recebeu o lugar de promotor 
público de Porto Alegre, posto que aceitou com muita alegria 
depois de recusar uma oferta para se tornar chefe de polícia. Fora 
um aliado de seu pai, o governador do estado Antônio Augusto | 
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Borges de Medeiros, sucessor de Júlio de Castilhos, que tornara 
ambos os postos acessíveis a Getúlio. Medeiros queria alguém em 
quem pudesse confiar para cuidar da situação. O esquema funcio- 
nou por algum tempo, mas Getúlio logo pediu demissão e voltou a 
São Borja para praticar advocacia. Em 1909, Manuel Vargas provi- 
denciou para que sua estrela ascendente se “elegesse” para a Assem- 
bléia Legislativa do estado, e o prodígio da família exerceu o cargo 
com lealdade até o pai se desentender com o partido republicano (o 
pRR, Partido Republicano Rio-Grandense) de Medeiros, em 1913. 
Getúlio voltou mais uma vez para São Borja; um movimento que, 
em 1915,lhe permitiu cuidar de alguns assuntos inacabados. 

O velho amigo de seu irmão Viriato, e associado no crime, 
Benjamim Torres Jr.; havia se tornado um tanto incômodo. Em 
seguida ao assassinato de Carlos Prado, o general Vargas, por inter- 
médio da influência junto a Pinheiro Machado,” negociou um 
posto público para que o rapaz pudesse completar os estudos de 
medicina. Tendo se formado, ele foi novamente ajudado,” dessa 
vez para se estabelecer em São Borja e começar a clinicar. A despei- 
to de toda essa ajuda, o dr. Torres cometeu o erro fatal de se envol- 
ver com os rivais políticos dos Vargas. À outra acusação de que ele 
desonrara um bando de donzelas locais pode ser verdadeira ou ter 
sido lançada para servir de camuflagem. Como sugere um escritor 
simpático à família Vargas, no campo deles e diante de todo o poder 
e todas as ligações dos Vargas, Torres teria sido realmente ingênuo 
de ter feito tanto estardalhaço.” Quando nos lembramos de que ele 
poderia ser contado entre os seis criminosos de Ouro Preto,” nos 
perguntamos se não era realmente o que ele sabia — e o que pode- 
ria estar tentando fazer com isso — o motivo de sua ruína. Uma vez 
decidido que Benjamim Torres tinha de sumir, Getúlio Vargas 
desempenhou, aparentemente, um papel importante no planeja- 
mento do crime e no envio de um peão para que o executasse.” 
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IN 


Depois de tudo terminado, também dessa vez não houve jul- 
gamento. Getúlio simplesmente continuou trabalhando como 
advogado em São Borja até sua família fazer as pazes com as forças 
de Medeiros em 1916. Vargas então voltou para a Assembléia Legis- 
lativa do estado, onde se tornou um parlamentar ocupado, líder da 
maioria e secretário da comissão de orçamento.” Embora seu 
tempo fosse limitado, devido a esses postos importantes, há alguns 
indícios de que Getúlio, junto com outro homem, encontrou um 
momento para liquidar alguns índios do Rio Grande do Sul nas 
primeiras semanas de 1920.” Fosse por esporte, por ser parte de 
alguma nova maquinação ou por desagravo, os motivos desses cri- 
mes — os últimos a vir à luz diante do ambiente político nacional 
— permanecem obscuros. 

Getúlio, por sua vez, permaneceu indiferente ao incidente. 
Ele estava mais interessado em cultivar as boas graças do PRR. Aliás, 
ninguém realmente se importava com os índios. A preocupação 
central do movimento republicano era garantir o quinto manda- 
to consecutivo de Borges de Medeiros como governador do esta- 
do. As eleições gaúchas de novembro de 1922 destinavam-se a 
resolver essa questão. Ao menos, esse era o plano. No dia da elei- 
ção, o processo democrático testemunhou um cenário diferente; 
pelo menos quanto ao número de votos, pareceu ter sido fraudu- 
lento. Getúlio, que chefiou o comitê eleitoral, ignorou, porém, a 
contagem final e declarou seu patrão, o governador, devidamente 
eleito mais uma vez.” 

O lado perdedor não demorou a reclamar que as eleições 
tinham sido roubadas, e logo um outro conflito gaúcho irrompeu. 
As hostilidades arrastaram-se até o fim do ano seguinte, o que fez 
Medeiros temer que as tropas federais fossem mandadas para lá 
com a finalidade de pôr a casa em ordem. Quando a briga por fim 
terminou, o matreiro governador (às vezes chamado de “Velho 
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Chimango” e de “Papa dos Pampas”*) teve o cuidado de demons- 
trar sua gratidão. Entre os que conheceram sua benevolência esta- 
va o velho companheiro de armas do PRR, Getúlio Vargas. O leal 
Getúlio tornou-se deputado federal. 

Tendo tomado posse, Vargas foi imediatamente despachado 
para a capital do país, onde sua principal tarefa seria impedir que 
houvesse alguma intervenção militar das forças governamentais 
no Rio Grande do Sul.” No que foi bem-sucedido, assim como em 
outras atividades, entre as quais a de servir como membro insigni- 
ficante da comissão de finanças da Câmara dos Deputados. Getúlio 
também se pronunciou contra o levante militar ocorrido em São 
Paulo em 1924,” 

Antes das eleições nacionais de 1926, que levaram Washing- 
ton Luís ao palácio presidencial do Catete, Borges de Medeiros con- 
cordou com uma trégua no Rio Grande do Sul. Mas havia uma 
condição. Ele não deveria concorrer à próxima eleição para gover- 
nador. Como uma concessão aos gaúchos, Washington Luís 
nomeou Getúlio Vargas para a futura pasta da Fazenda do novo 
ministério. No final de 1927, porém, marcaram-se novas eleições 
para o Rio Grande do Sul, e Vargas foi escolhido por Medeiros para 
ser seu substituto temporário.” O Papa dos Pampas evidentemen- 
te acreditava que continuaria a dominar o sempre condescendente 
Getúlio. Sozinho em seu gabinete no Palácio Piratini (a sede do 
executivo em Porto Alegre), Medeiros por certo não sabia com 
quem estava lidando. Vargas passara a compreender as vantagens 
da duplicidade: um traço que permaneceria por toda a sua vida 
política. Ele logo teria a oportunidade de mostrar o que aprendera. 
Como não houvesse outros candidatos, o pretendente Vargas foi 
eleito no início de 1928. 

Getúlio passou a primeira metade de seu mandato de gover- 
nador dando início a diversas reformas que mexiam diretamente 
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nos bolsos das elites e da classe média alta do estado. Nada de subs- 
tancial foi feito para a grande quantidade de trabalhadores, 
homens e mulheres. Essa não era a meta do filho de Manuel e Cân- 
dida, e, se algum dia o foi, é discutível. Ao contrário, como princi- 
pal administrador do Rio Grande do Sul ele era famoso, ao menos 
entre os de esquerda, por dissolver greves e por múltiplas deporta- 
ções.” 


O retrato [naquele momento] de Getúlio Vargas até 1930 está quase 
completo. Poucas foram as mudanças e surpresas vistas nos 24 anos 
seguintes que não tenham se revelado no período de formação. Var- 
gas foi condicionado e educado para viver praticamente qualquer 
nível de experiência política no Brasil. Pragmático e nada românti- 
co no que se refere ao processo político, parecia alimentar poucas 
ilusões sobre o contexto político do Brasil. Ele tinha sido preparado 


numa atmosfera política que compreendia o uso do poder.” 


As circunstâncias que impeliram o governador temporário 
para o centro do palco faziam parte da luta entre Washington Luís e 
o homem que tinha o controle em Minas Gerais, Antônio Carlos. O 
obstáculo entre os dois era a escolha do sucessor de Washington Luís 
— o candidato do governo nas eleições presidenciais de 1930. Por 
algum tempo o país estivera informalmente amarrado à opção polí- 
tica do café-com-leite, na qual os governadores de São Paulo e de 
Minas Gerais se revezavam na chefia do país. Também conhecido 
como “Pequeno Trepov”! Washington Luís cometeu o erro de ten- 
tar menosprezar as aspirações presidenciais de Antônio Carlos. 
Como Washington Luís havia sido governador de São Paulo antes de 
tomar posse na presidência, Antônio Carlos achou que em virtude 
do acordo de cavalheiros ele seria o próximo a ocupar a presidência. 
Entretanto, o Pequeno Trepov não confiava em Antônio Carlos.” 
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Lentamente, de modo a mascarar suas verdadeiras intenções, Wash- 
ington Luís rompeu com a tradição e se moveu rumo a uma aberta 
preferência por seu companheiro paulista, o governador Júlio 
Prestes. Ao se dar conta de que não seria o próximo chefe de Estado 
do Brasil, Antônio Carlos reagiu com uma tentativa de bloquear a 
candidatura Júlio Prestes. E assim o fez: numa manobra conspirató- 
ria inteligente com o Rio Grande do Sul, propôs o governador de lá 
como candidato de conciliação à presidência do país. 

Getúlio, entretanto, sempre conspirador, estava apreensivo. 
Reafirmando sua lealdade a Washington Luís, enviou seu substitu- 
to no comando, o vice-governador João Neves, para que este sutil- 
mente averiguasse o que poderia ser acertado no Congresso fede- 
ral. Embora dissessem que ele recebera ordens de não concordar 
com coisa alguma,” Neves logo chegou a um acordo com o irmão 
de Antônio Carlos. O entendimento previa que Minas Gerais 
apoiaria a candidatura de Borges de Medeiros ou Getúlio Vargas 
caso Washington Luís não conseguisse indicar Antônio Carlos co- 
mo seu sucessor. 

Quando soube desses desdobramentos, o Velho Chimango 
afastou-se, chegando à conclusão de que Vargas se harmonizava 
mais com os desejos da nação.“ Washington Luís, por outro lado, 
não poderia ter ficado mais estupefato, principalmente porque um 
cândido Getúlio declarou-se inocente diante do que acontecera. 
Enquanto isso, o filho de São Borja deixou que seu grupo saísse à 
cata de um parceiro na eleição. O grupo se fixou em João Pessoa 
Cavalcanti de Albuquerque, então governador do estado da Pa- 
raíba, e sobrinho favorito, pelo lado materno, do ex-presidente 
Epitácio Pessoa.“ 

À medida que a disputa se desenvolvia, os que apoiavam 
Washington Luís e Júlio Prestes foram lançados contra o que veio a 
ser conhecido como a Aliança Liberal dos estados do Rio Grande 
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do Sul, de Minas Gerais e da Paraíba. A campanha apresentou 
rounds de uma violência política infindável e de uma retórica apai- 
xonada, ainda que vã. Tudo isso resultou no 1º de março de 1930, 
data em que um eleitorado predominantemente masculino, bran- 
co e adulto, que totalizava 5,7% da população, pôde votar. Getúlio 
obteve uma vitória impressionante no Rio Grande do Sul, 287 321 
votos contra 789, mas perdeu no cômputo geral do país, 744 674 
contra 1097 379.ºº 

Embora os resultados provavelmente não surpreendessem 
muita gente, mesmo antes que os votos fossem contados Getúlio 
estava instruindo alguns auxiliares a encontrarem uma maneira de 
ele não continuar a ser candidato. E então disse a outros para leva- 
rem adiante sua candidatura. O primeiro grupo chegou a um 
acordo com o presidente. O que acordaram parece peculiar até nos 
lembrarmos de quem os autorizou a se reunirem. Os emissários 
concluíram que se Vargas fosse derrotado nas urnas não haveria 
nem dano nem desforra contra o estado do Rio Grande do Sul ou 
contra aqueles que houvessem apoiado seu candidato.” 


A CENTELHA 


Então, no dia 26 de julho, quase cinco meses depois de todo o 
alvoroço eleitoral, João Pessoa foi morto a tiro, quando tomava chá, 
sentado à confeitaria Glória no Recife, a um estado de distância. O 
assassinato foi uma retaliação contra Pessoa, pois este ordenara à 
polícia do estado que revistasse o apartamento usado por seu rival 
político, João Duarte Dantas, para suas escapadas amorosas. As 
autoridades estariam supostamente à procura de armas contra- 
bandeadas destinadas a uma insurreição apoiada por Washington 
Luís no interior do estado; mas elas descobriram muitas cartas pes- 
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soais e o diário de Dantas, que estava cheio de passagens com deta- 
lhes íntimos e sonetos sugestivos. Além disso, também foram 
encontradas fotografias do adversário e da amante em situações 
comprometedoras. Foi quando começaram a aparecer alusões a 
esse tesouro político desconhecido no jornal estadual do Partido 
Republicano de Pessoa, A União, que Dantas partiu em busca de 
Pessoa para eliminá-lo. O material erótico não foi publicado, mas 
noticiou-se que estaria no distrito policial à disposição dos que fos- 
sem fortes o suficiente para examiná-lo. 

O adúltero ofendido não foi muito longe. Quando Dantas saía 
da confeitaria Glória, o chofer de Pessoa disparou o revólver na 
direção dele, deixando-o no chão com escoriações na cabeça. Pego 
no ato, Dantas foi atirado na prisão, onde se recuperou o suficien- 
te para ter a goela cortada — obra dos guardas ou de outros, leais, 
pelo menos a Pessoa — no dia 6 de outubro, pouco depois de asse- 
gurado o crescente sucesso da revolução em Pernambuco. A morte 
de João Duarte Dantas foi registrada como “suicídio”, Entretanto, 
por uma coincidência reveladora, seu cunhado, que fora jogado na 
prisão junto com ele, sua mãe e sua amante também “se mataram”, 
O pai de Dantas foi, simplesmente, liquidado.* 

Devido aos rumores inevitáveis de que Washington Luís era 
responsável pelo ato de Dantas, o assassinato de Pessoa provocou 
cenas de quase tumulto em diversas partes do país. A polícia foi 
convocada em massa na Bahia. Em São Paulo, os policiais comba- 
teram brutalmente um protesto dos estudantes da faduldade de 
direito.” Nas ruas do Rio de Janeiro, o deputado federal João Suas- 
suna, o governador da Paraíba imediatamente anterior a Pessoa, e 
naquele momento um dos adversários políticos deste, foi morto 
em condições misteriosas, acusado de conluio na morte do vice- 
presidente de Vargas.” Embora Getúlio pudesse ter encontrado 
alguma outra maneira de realizar suas ambições políticas, foi o 
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assassinato de seu companheiro de chapa que inflamou as cinzas da 
Revolução de 1930. 


APROXIMANDO-SE DO TROFÉU 


Osacontecimentos estavam então se precipitando, manipula- 
dos pela destreza ávida de Oswaldo Aranha, um dos principais con- 
selheiros de Getúlio. Vargas havia cedido a Aranha e deixado os pla- 
nos intermitentes de uma revolta se tornarem a principal via para 
a concretização de suas tentativas de chegar à presidência. Aranha 
então representava, para Getúlio, uma segunda opção que remetia 
aos dias pré-eleitorais. Em setembro de 1929, Aranha contatou Luís 
Carlos Prestes, fugitivo em Buenos Aires, e providenciou o primei- 
ro dos dois encontros secretos perto de Porto Alegre entre ele pró- 
prio, Vargas e o antigo líder da famosa Coluna Prestes. De 29 de 
outubro de 1924a 3 de fevereiro de 1927,a Coluna percorrera com- 
bativamente 25 mil quilômetros do interior brasileiro, tentando 
insuflar os empobrecidos homens do campo contra O presidente 
então em exercício, Artur Bernardes. Sem ter jamais perdido uma 
batalha, era muitas vezes chamada de “Coluna Invicta” — seu 
único revés foi que os que dela participavam, ao ficarem sem muni- 
ção, viram-se forçados a se exilar. 

Naquele momento, diante de Getúlio e Oswaldo, Prestes foi 
presenteado com oitocentos contos de réis (pouco mais de 94 560 
dólares) para preparar e liderar uma insurreição da Aliança Liberal 
contra Washington Luís. Embora aceitando o dinheiro com satis- 
fação, o herói dessa autêntica Longa Marcha disse em seguida que 
não estava interessado em lutar por Vargas. Anos depois, Prestes 
mencionou, tranquilamente, que o próprio Vargas havia financia- 
do não só o levante de 1930 como também o de 1935. Chocados, os 
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que o interrogavam perguntaram o que ele queria dizer. Era simples, 
Prestes disse. Eletinha economizado os oitocentos contos de réis que 
Vargas lhe dera para que a quantia ajudasse a financiar uma revolu- 
ção proletária de verdade. Na realidade, Prestes entregou 20 mil dóla- 
res para que o tenente Orlando Leite Ribeiro fosse à Europa comprar 
armas. As armas jamais chegaram às mãos de Prestes, que tampouco 
voltoua ver a cor de seu dinheiro. Uma porção importante dos recur- 
sos que restaram serviu para financiar sua rede no Brasil.” 

Descrito como impetuoso e impaciente, Aranha não era ho- 
mem de ser dissuadido. Se Luís Carlos Prestes não aderisse, outro o 
faria. Oswaldo acabou chegando a um acordo com um corpulento 
tenente-coronel e ex-combatente opositor da Coluna Invicta. O 
oficial que fora escolhido a dedo chegou a ganhar de um crítico o 
apelido de “Gás Morteiro”. Pedro Aurélio de Góis Monteiro lidera- 
ria o setor militar da luta. Entre as tropas dele havia muitos rebel- 
des, os tenentes, que tinham participado das sublevações de 1922 e 
1924 contra Bernardes.” Alguns desses homens haviam lutado 
com Prestes, mas estavam naquele momento desiludidos com sua 
mudança para a esquerda. 

Aranha também estava, às escondidas, fazendo contato com 
fabricantes de armas estrangeiros. Ele já convencera um relutante 
Borges de Medeiros a participar da conspiração. Borges era apenas 
o presidente do PRR, mas representava também uma das mais 
importantes cartas na mão de Getúlio. A importância do Velho 
Chimango era óbvia. Quando Borges optou por se juntar aos cons- 
piradores, junto com ele iria também a lealdade de sua polícia mili- 
tar estadual, a Brigada Militar. Nesse ínterim, Aranha explorou 
com tal habilidade a morte de Pessoa que o governador morto logo 
se tornou um mártir nacional.” Tudo estava então em seu lugar. As 
primeiras tropas podiam avançar. 
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2. Chefe do Governo Provisório 


A Revolução de 1930 começou com um ataque coordenado 
no Rio Grande do Sul e em Minas Gerais em 3 de outubro de 1930." 
Mais ao norte, na Paraíba, houve um atraso. Juarez Távora, o tenen- 
tista encarregado da conspiração no Nordeste brasileiro, pensou 
que os primeiros tiros deveriam ser deflagrados no dia 4 de outu- 
bro.? Mas tal fato teve pouca importância, uma vez que Washington 
Luís estava totalmente despreparado para o número de soldados 
governistas que desertaram para o outro lado. E estava igualmente 
mal preparado para a onda de simpatia popular que começou a 
levar Getúlio Vargas em direção ao Catete. 

Primeiro caiu o Rio Grande do Sul, depois foi a vez dos esta- 
dos vizinhos, Santa Catarina e Paraná. A Paraíba estava garantida 
após um único dia de luta. No dia 7, as capitais dos estados do Rio 
Grande do Norte e Pernambuco aderiram à cruzada de Vargas. E 
estes foram acompanhados pelo Ceará. Parecia que por toda parte 
havia tropas marchando para o Rio. Quando o cerco apertou, um 
grupo de oficiais, próximos da capital, agiu de maneira indepen- 
dente. Denominando-se Junta Pacificadora, o grupo depôs Wash- 
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ington Luís em 24 de outubro de 1930, sem consultar Getúlio. 
Entretanto, esses esforços não foram senão um tapa-buraco, pois a 
própria junta se viu forçada a se afastar sob a ameaça de ser esma- 
gada pela aproximação da investida furiosa de Vargas. 


ASSUMINDO O CONTROLE 


Chegando a São Paulo, Getúlio percebeu que os tenentes e 
outros insurgentes do Exército tinham assegurado o sucesso do 
movimento gaúcho conduzido por ele.' Assim sendo, Getúlio Var- 
gas imaginou que eles reivindicariam ascendência em qualquer 
nova administração como recompensa por seus esforços. Para 
neutralizar essa expectativa, Vargas, ao assumir o comando do 
governo federal, nomeou dois membros do grupo deles para pos- 
tos importantes. Talvez achasse que poderia jogar um líder contra 
o outro — bem como seus respectivos partidários. Mais velho, mas 
ainda respeitado pelos tenentistas, o general Isidoro Dias Lopes 
comandava um bloco. O general foi designado para o comando 
militar de São Paulo. A outra facção era chefiada pelo tenente 
camaleônico” João Alberto. Este foi escolhido para ocupar o novo 
lugar de interventor em São Paulo. Os semi-independentes gover- 
nadores e presidentes dos estados, com exceção do de Minas 
Gerais, foram postos de lado — a remuneração que receberam por 
apoiarem a revolução. Em vez desses postos, Vargas criou o de 
interventor. A idéia era a de que cada interventor teria de respon- 
der diretamente ao primeiro mandatário do país, e não às fantasias 
das elites locais, fossem elas rurais ou urbanas.º A Getúlio importa- 
va pouco saber que João Alberto era visto pelos paulistas podero- 
sos como forasteiro intrometido e comunista; um erro que voltaria 


a atormentá-lo no ano seguinte. 
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Essa 
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Numa outra pretensa abertura aos rebeldes de 1922 e 1924, 
Vargas decidiu, oito dias após sua mudança para o Palácio do 
Catete, em 3 de novembro, que suspenderia a Constituição por 
decreto. Como chefe do Governo Provisório, ele também suspen- 
deu todos os direitos garantidos pela Carta e fechou o Congresso. 
O poder estaria somente nas mãos dele. Quanto a se manter fiel à 
lei, sabe-se que Vargas disse pelo menos uma vez em sua carreira 
política: “A lei? Quem se importa com a lei?” 

Os homens que iam nas águas de Getúlio em direção à capital 
federal já compartilhavam desses sentimentos. Muitos ganharam 
ou cavaram pequenos feudos de poder. Um deles foi João Batista 
Luzardo, que iria se tornar o chefe da Polícia Civil do Distrito Fe- 
deral. Um corpo policial em geral destinado a tarefas investigativas, 
a chefia da Polícia Civil era um posto crucial nos planos de Vargas 
visando a impedir que a revolução dele fosse longe demais. Por isso, 
Luzardo, uma vez assumido o novo cargo, não demorou muito a 
anunciar planos para reorganizar o departamento de polícia do 
Rio. Formou-se uma comissão para estudar como seria feita essa 
reorganização; mas as recomendações foram motivo de intrigas 
políticas e nunca se efetivaram. As propostas eram em parte uma 
tentativa disfarçada de demitir da força policial diversas pessoas 
nomeadas por Washington Luís. Não havia nada de novo nesse 
estilo de se livrar da sobra, como era costume sempre que um novo 
“patrão” assumia o comando da polícia. 

Uma cara nova que Luzardo conseguiu promover foi a de 
outro gaúcho, Joaquim Pedro Salgado Filho. Ele foi encarregado de 
chefiar a polícia política carioca. Desde 1922, esse departamento 
era chamado 4º Delegacia Auxiliar. Composta de muitas divisões, a 
Seção de Ordem Política e Social da 4º Delegacia (sOPS) teve seu 
nome mudado pelo público, que, desde meados da década de 20, a 
chamava de “Delegacia” em vez de “Seção”. O que era uma distin- 
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ção significativa porque a plebe aplicou a sigla DOPs a todo o siste- 
ma de polícia política nos diferentes estados, mantendo-a ao longo 
dos anos e a despeito das áreas de responsabilidade ou de novos 
nomes. Uma dessas alterações oficiais ocorreu em 1933, quando a 
4º Delegacia Auxiliar foi substituída pela Delegacia Especial de 
Segurança Política e Social, ou DESP. 

Diferentemente do grupo que comandava, Salgado Filho 
não precisava de maquiagem. Determinado a fazer nome, en- 
grandeceu-se indo além das atribuições da 4' Delegacia ao dar 
ordens para prender todo dirigente sindical incômodo e ao 
decretar total proibição a qualquer greve. Ele trabalhou tão bem, 
e Getúlio ficou de tal maneira satisfeito, que Salgado Filho foi 
depois designado para outro posto-governamental condizente 
com o empenho bem-sucedido dele: o de segundo ministro do 
Trabalho do Brasil. 

Em seguida, Luzardo escolheu um de seus antigos colegas de 
escola para chefiar uma nova unidade policial dedicada ao comba- 
te científico ao crime. Leonídio Ribeiro foi então investido no cargo 
de chefe do Laboratório de Antropologia Criminal e se pôs a clas- 
sificar os fora-da-lei segundo as teorias da biotipologia criminal de 
Cesare Lombroso. A equipe sob a direção de Ribeiro, exultante com 
esse exercício de bestialogia, recebeu o prêmio Lombroso em 1933, 
por seu trabalho que revelava as características físicas de possíveis 


infratores negros e homossexuais.º 
TRABALHO 

Em janeiro de 1931, quando os comunistas tentaram organi- 
zar uma “marcha da fome” em prol dos cariocas pobres, Luzardo 


mandou a Polícia Civil e a Polícia Militar às ruas. Independentes 
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uma da outra, a segunda funcionava como a principal entidade 
policial uniformizada. Ambas detinham qualquer um que estives- 
se distribuindo panfletos da Marcha da Fome sob a acusação de 
instigação à desordem. Bastava que a pessoa estivesse lendo um dos 
papéis. Era certo que a seguir viria o mandado de prisão ou no 
mínimo algum tipo de abuso. Além da comunicação com Oswaldo 
Aranha, patrão dele e ministro da Justiça, o novo chefe da Polícia 
Civil estava constantemente em contato com o chefe do Governo 
Provisório, Getúlio Vargas. E Vargas apoiou todas as providências 
tomadas por Luzardo.” Essas medidas incluíam ocupar a praça da 
Bandeira, onde o protesto deveria ocorrer, assim como outros pon- 
tos-chave da capital, com grande número de policiais. Na realidade, 
Luzardo convocou tantos homens que, confiante, pôde declarar: 
“Aquelle que metter a cabeça de fóra é porque deseja suicidar-se”.!º 

O número total de prisões não foi pequeno e as apreensões 
não se limitaram ao Rio de Janeiro. A imprensa, depois da captura 
de três estrangeiros, até insinuou que havia algum agent provoca- 
teur por trás do comício. Quando a polícia do Distrito Federal de- 
clarou que também tinha descoberto planos comunistas de incluir 
os estados de São Paulo e Pernambuco nos protestos, Luzardo con- 
tatou o novo chefe de polícia paulistano, Miguel Costa. Costa era 
um funcionário eficiente. Unidades da Força Pública (a Polícia 
Militar de alguns estados) paulista receberam ordens de prender 
subversivos de ar suspeito tanto na capital do estado como na cida- 
de portuária de Santos. Em Santos as docas foram fechadas e postas 
sob a mira das metralhadoras de policiais entrincheirados." Em- 
bora muitos tivessem sido logo soltos,” o governo estava ansiosa- 
mente começando a se dar conta do perigo potencial da situação. O 
que se acentuou no final do mês, quando outra demonstração, esta 


pacífica, composta de 15 mil trabalhadores, marchou para o Catete 


38 


para encontrar Vargas e seu primeiro-ministro do Trabalho, o gaú-. 
cho Lindolfo Collor. 

O Ministério do Trabalho tinha sido uma das invenções de 
Vargas para tranqúilizar os trabalhadores urbanos. Mas não era de 
fato intenção dele que esse ministério fizesse muita coisa.” Talvez 
por isso, Vargas escolheu Collor para o encargo. Dizia-se que este 
era um homem tão cego pela ambição e pela busca de riqueza que 
um dia trapaceou o próprio sogro, de quem tirou grande soma de 
dinheiro.” O ministro Collor, porém, surpreendeu todos ao con- 


duzir 


sua própria revolução social com uma enxurrada de leis trabalhis- 
tas. Ele estabeleceu uma estrutura sindicalista com apoio governa- 
mental, diversos tribunais do trabalho e juntas de conciliação 
entre empregador e empregado, um conjunto de institutos gover- 
namentais de previdência social, um processo de barganha coleti- 
vo e um sistema de salário mínimo. As reformas de Collor tiveram 
tamanho impacto emocional na classe trabalhadora que ele, quan- 
do viajou pelo Norte do Brasil em novembro de 1931, foi acolhido 
com recepções ruidosas em cada parada. Ao observar a excursão 
triunfal de Collor, o perspicaz Vargas começou a encarar o traba- 
lho como uma fonte inesgotável de poder político. Entretanto, as 
reformas de Collor e, posteriormente, de Vargas aplicavam-se ape- 
nas à mão-de-obra urbana [ou melhor, a alguns setores dela]. A 
revolução nunca chegou aos trabalhadores rurais, aí incluindo os 
de Vargas e dos estancieiros gaúchos conterrâneos dele (o itálico 


foi acrescentado).º 


Restritíssimas eram essas reformas. Os admiradores de Vargas 
mais tarde afirmariam que ele era o “Pai dos Pobres”. Mas os que 
realmente se beneficiaram da política dele foram os que ocupa- 
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vam as profissões seletas das cidades. Se considerado do ponto de 
vista da dicotomia rural x urbano, o vazio daquela afirmação 
torna-se bastante evidente. De cinco em cinco anos até 1954,0 cres- 
cimento percentual da população urbana na era Vargas foi o 


seguinte:' 
1930º 1935" 1940 1945" 1950 1954º 
27,0 29,0 31,2 33,7 36,2 39,6 
*= estimado 


Os camponeses permaneciam escravos virtuais dos grandes 
proprietários rurais, e assim continuam até o presente momento. A 
não ser por um projeto tardio de Vargas, que João Goulart aper- 
feiçoou e transformou em lei, quando se tornou chefe do governo 
brasileiro, todos os presidentes do Brasil basicamente desconside- 
raram os trabalhadores rurais ou apenas brincaram com a idéia de 
ajudá-los. Como exemplo da consideração de outras elites pela 
mão-de-obra agrícola, basta que examinemos uma das exigências 
originais das Ligas Camponesas de Francisco Julião. Fundadas em 
1º de janeiro de 1955, cerca de quatro meses após a saída definitiva 
de Vargas do cenário político, uma das reivindicações das ligas foi a 
de obter para os trabalhadores rurais o direito de serem enterrados 
em seus próprios caixões. Essa meta se contrapunha à política esta- 
belecida, que permitia aos capatazes reutilizarem um caixão de 
fundo falso que simplesmente despejava o cadáver na cova depois 
do ritual do enterro.” 

Não, não seria no trabalhador rural que Vargas iria investir. 
Em geral deixava-se que os potentados dirigissem suas proprieda- 
des e seus empregados como lhes fosse conveniente. Getúlio faria 
algumas concessões à classe média urbana que emergia,'º e, por 
fim, propiciaria até algumas reformas menores ao proletariado 
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urbano. Todas essas modificações, por outro lado, nada teriam a 
ver com a esquerda política. Vargas decidira se apresentar contra o 
comunismo mesmo antes de tomar posse no cargo de chefe de 


Estado.” 


ARRUMANDO A CASA 


Umas seis semanas depois da Marcha da Fome, o governo bra- 
sileiro pediu ajuda aos Estados Unidos para combater o bolchevis- 
mo. O Departamento de Estado americano encaminhou esse pedi- 
do ao departamento de polícia da cidade de Nova York. A polícia de 
Nova York mandou uma equipe ao Brasil com a finalidade de orga- 
nizar um setor da polícia brasileira que se dedicaria a essa luta.” Se 
os instrutores americanos tiveram algo a ver com o fato ou não é 
nebuloso, mas um mês depois, em abril de 1931, houve prisão em 
massa de comunistas e em seguida a explosão de uma bomba den- 
tro do quartel-general da polícia, no Rio de Janeiro. Não se sabe se 
foram os esquerdistas ou se foi a polícia que provocou a explosão.” 
Luzardo (Vargas) não se esquivou de usar o incidente como pretex- 
to para proibir qualquer demonstração relacionada ao 1º de maio. 
O que abafou o episódio, mas não o encerrou. Quando chegou o 
Dia do Trabalho, ainda ocorreram pequenos conflitos entre as 
autoridades e os trabalhadores no Rio e no Recife.” 

Se o pensamento comunista era repulsivo ao novo chefe da 
nação, ele, por certo, não estava sozinho. Com a queda de Wash- 
ington Luís, alguns dos tenentes fundaram o Clube 3 de Outubro 
para promover a interpretação deles do que seria um Brasil melhor. 
Ao mesmo tempo pareciam iminentes um colapso da autoridade 
devido aos acontecimentos que levaram Vargas ao poder e uma 


rearrumação dos novos centros de força dentro do regime. Vol- 
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tando a atenção nessa direção, Getúlio envolveu-se imediatamen- 
te numa ação política de busca de equilíbrio. Ele precisava trilhar o 
caminho com cuidado, pois os tenentistas eram uma das vozes 
mais influentes do país.” Entretanto, não eram a única voz; em 
outras partes do país uma grande quantidade de homens de farda 
tentou ou realmente conseguiu tomar nas próprias mãos o que 
passava por lei.” Todavia, o Clube 3 de Outubro era diferente. Seus 
membros estavam ostensivamente mais interessados em metas 
nacionais do que em alardear poder territorial. Eles não estavam 
interessados numa volta imediata ao governo democrático, pretex- 
tando que isso só traria de volta os políticos da velha ordem. Do 
ponto de vista desses homens, a missão do Clube 3 de Outubro era 
a de reformar a cabeça política do país por meio de uma ditadura 
prolongada conduzida por um Vargas sob controle.> 

Mas Getúlio passou a perna em todos ao ir aos poucos pondo 
de lado o Clube 3 de Outubro. Ele então fingiu ouvir os opositores 
deles, os constitucionalistas, interessados numa volta mais rápida a 
um governo representativo e a uma Constituição liberal. As princi- 
pais concentrações dessa segunda posição localizavam-se no Rio 
Grande do Sul de Vargas e em São Paulo. Agravando o debate no 
estado mais produtivo do Brasil, o interventor João Alberto tinha 
conseguido irritar a classe dominante da região. Essa classe corres- 
pondia às elites que na realidade nunca perdoaram Vargas ou os 
tenentes aliados dele pelo fracasso das duas presidências paulistas 
de Washington Luís e Júlio Prestes. 

Naquele momento, a sociedade conservadora de São Paulo 
estava tendo de assistir aos esforços de João Alberto em promover 
reformas burguesas e autocráticas nas sacrossantas esferas de 


influência dela. Esse intruso não só entregou muitos empregos 
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suntuosos aos seus companheiros militares, como também teve a 
audácia de mandar a polícia política vigiar os políticos do estado 
que eram considerados hostis ao Rio de Janeiro. E foi além: dimi- 
nuiu a semana de trabalho na cidade para quarenta horas ao 
mesmo tempo que aumentava o salário mínimo em 5%; fragmen- 
tou uma série de fazendas falidas e organizou os diversos desem- 
pregados de São Paulo numa confusão paramilitar, pró-Vargas, 
chamada Legião Revolucionária.” Por fim, tomou providências, 
aparentemente inéditas, para legalizar, transitoriamente, o PCB 
(Partido Comunista do Brasil) e permitir a criação da Sociedade de 
Amigos da Rússia. Se essa indulgência esquerdista ocorreu por 
motivo de eficiência, ou por ser um método que ajudaria a forne- 
cer nomes para a polícia política, ou ambos, permanece obscuro.” 

Seja como for, a maioria das mudanças feitas por João Alberto 
easreações a elas foram superficiais. O verdadeiro cerne do ressen- 
timento paulista foi a depreciação na indústria cafeeira. No ano 
comercial de 1931, o preço do café caiu para 8,4 centavos de dólar 
porlibra-peso na Bolsa de Nova York. O preço mais baixo em quase 
uma década.” Enquanto cortejava os barões do café de São Paulo 
imediatamente antes da Revolução de 1930 e, depois, durante o 
conflito, Getúlio esteve do lado deles, ou na pior das hipóteses não 
lhes representou nenhuma ameaça econômica.? Mas após tomar 
posse, e em nome do patriotismo, ele se voltou contra esses homens 
para proteger o mais valioso produto agrícola do Brasil. Como o 
Instituto do Café, de direção paulista, tinha causado uma grande 
confusão ao estimular safras de café sempre mais abundantes 
numa economia mundial em depressão, Vargas indicou João 
Alberto, o que solucionava impasses, para chefiar o órgão. Não tar- 
dou até que pilhas enormes de café estocado fossem queimadas 
para forçar a subida dos preços. Além disso, impôs-se uma pesada 


43 


taxa de exportação — assim se disse — para ajudar a custear as per- 
das dos cafeicultores. Essa medida foi formulada para apaziguar os 
nervos da elite. Entretanto, não passou de um blefe, uma vez que os 
cafeicultores nunca receberam nada.” 

Não se podeafirmar que João Alberto ou qualquer outro pode- 
ria ter refreado a insatisfação da fútil e velha ordem de São Paulo por 
muito tempo. Os abastados estavam começando a perder dinheiro 
durante o governo Vargas, e as perspectivas futuras não pareciam 
promissoras. Foi a essa altura que começou a circular um manifes- 
to que acusava João Alberto de ligações com os comunistas. A decla- 
ração não usou a palavra café nem uma vez sequer.” Nela se afirma- 
va, franca e simplesmente, que a única cura para os males que 
assolavam um São Paulo “ocupado” seria a substituição de João 
Alberto por um paulista e, em seguida, uma rápida volta à constitu- 
cionalização do país. Em outras palavras, o que as elites locais bus- 
cavam era uma volta ao sistema de divisão do poder que lhes per- 
mitisse controlar tudo o que ocorria em São Paulo. 

João Alberto e Getúlio consideraram essa postura ansiosa um 
perigo para o país, se não para eles próprios. Algum tipo de ação 
bilateral parecia estar se aproximando a cada dia que passava. De 
vez em quando Vargas mencionava que haveria eleições; mas o 
pensamento dele estava de fato mudando de direção. Na privacida- 
de do Catete, ele aprovou uma outra demonstração de força. A 
Força Pública de São Paulo recebeu ordens para revistar casas de 
pessoas suspeitas de estarem guardando o manifesto para posterior 
distribuição. A revista resultou em algumas prisões, entre as quais 
a de dezoito membros do Partido Democrático, o braço político de 
direita das classes altas do estado.” 

João Alberto renunciou em 24 de julho de 1931. Ele acabou 
ocupando o lugar de Luzardo como chefe da Polícia Civil do Dis- 
trito Federal. O ex-chefe de polícia nada fizera, provavelmente sob 
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a orientação de Vargas, enquanto um jornal que criticava o gover- 
no era saqueado. Cabia, portanto, um recurso para salvar as apa- 
rências. O que deu a Vargas a oportunidade de transportar João 
Alberto para o Rio de Janeiro. Para os dignitários paulistas, porém, 
a mudança era insignificante e tardia. 

No início de janeiro de 1932,0 Partido Democrático concluiu 
que não apoiaria mais o Governo Provisório. No mês seguinte, essa 
decisão foi partilhada pela Liga da Defesa de São Paulo e por parte 
do PRP, O Partido Republicano Paulista. Nesse mês de maio, os três 
grupos aliaram-se a outros semelhantes que se opunham a Vargas 
no Rio Grande do Sul e em Minas Gerais. Juntos, denominaram-se 
Frente Única. Não bastasse isso, a Força Pública do estado tinha se 
rebelado alguns meses antes por ser obrigada a fazer o trabalho sujo 
do governo federal, e por ser dirigida pelo tenentista Miguel Costa. 
O Catete então reagiu com uma demonstração prévia do que se 
seguiria. A revolta dos policiais e soldados foi tratada com rigor, O 
que resultou na prisão de mais de duzentos policiais e na transfe- 
rência de muitos oficiais do Exército para outras partes do país.” 
Isidoro Dias Lopes também estava nesse grupo. Ele foi demitido da 
chefia das tropas federais de São Paulo. 

Nesse momento, um general, Góis Monteiro, recebeu o co- 
mando que estava com Isidoro e passou-o imediatamente para um 
subordinado, o coronel Manuel Rabelo Mendes. Rabelo foi uma 
opção pela legalidade. Ao assumir seus novos encargos, ele 
silenciosamente se pôs a aumentar o número de soldados leais ao 
governo. Nesse ínterim, Isidoro mudou de lado e tornou-se o chefe 
das forças constitucionalistas de São Paulo. E, como providência 
adicional, ele assegurou o apoio de um outro proscrito por Vargas, 
o minúsculo general Bertoldo Klinger. O posto então mais recente 
de Klinger havia sido o de chefe da Polícia Civil da junta de curta 
duração, a Junta Pacificadora. No novo posto, ele chefiaria as forças 
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paulistas no caso de quaisquer hostilidades futuras contra o gover- 
no federal. 

Ao mesmo tempo, gaúchos prestimosos, como Lindolfo Col- 
lor, que deixara seu posto no Ministério do Trabalho, Maurício 
Cardoso, que sucedera a Aranha no Ministério da Justiça antes de 
renunciar ao cargo, bem como João Neves e Baptista Luzardo, vol- 
taram para casa para se juntar aos que se opunham à ditadura de 
Vargas. O velho e mal-humorado Borges de Medeiros os esperava 
de braços abertos em Porto Alegre. Ele também se tornara insatis- 
feito com o antigo pupilo.” 

Getúlio queria ser compreendido por Borges, e não entrar em 
conflito com ele. Por isso, mandou Oswaldo Aranha ao Rio Gran- 
de do Sul para que este tentasse obter alguma coisa. A missão foi 
malsucedida. Ao voltar para a capital, Aranha fez uma parada no 
centro de São Paulo, onde grupos enfurecidos gritavam palavras 
como “Morte a Vargas!” “Morte a Aranha!” No total, foram dois 
dias de protestos e uma noite de conflitos violentos. Bastante im- 
pressionado, assim que chegou a salvo de volta ao Rio de Janeiro, 
Aranha passou a sugerir que Getúlio adotasse uma abordagem 
mais moderada ao lidar com o problema dos paulistas. Essa táti- 
ca, porém, só serviria para São Paulo. No Distrito Federal, o 
governo agiu de outra maneira para evitar que o aperto de Vargas 
afrouxasse. 


POLÍCIA ESPECIAL 


Sempre necessitando de uma unidade policial ofensiva, 
Getúlio mandou João Alberto organizar um grupo novo e fran- 
camente impetuoso só para este fim. A unidade, um braço da 
Polícia Civil, recebeu o nome de Polícia Especial. Com seus mem- 
bros conhecidos mais informalmente como “cabeças de tomate”, 
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por causa dos uniformes cáqui e dos quepes vermelhos, a compo- 
sição exata do grupo ainda é motivo de debate. Diz-se que a uni- 
dade se compunha de quinhentos lutadores profissionais escolhi- 
dos entre os militares. Outras fontes incluem jogadores de futebol 
e remadores musculosos no grupo. Fontes oficiais afirmam que a 
divisão dos “cabeças de tomate” não poderia exceder o total de 
234 homens. Este número foi mantido durante 1937, mas reduzi- 
do para 221 em 1938, e finalmente para 214 em 1939. Se esses 
números são fiéis à realidade numa data ou na outra, é algo que 
também se desconhece. Fossem quais fossem as profissões ante- 
riores, os atributos físicos, ou o número real desses homens, não 
se pode negar que uma boa parte da população carioca despreza- 
va esses policiais brigões. Esse menosprezo talvez tivesse crescido 
porque, devido aos baixos salários, alguns “cabeças de tomate” 
faziam hora extra como cafetões. 

A Polícia Especial era comandada pelo tenente Euzébio de 
Queiroz Filho. Homossexual sádico, ele permitia a entrada de 
jovens candidatos no grupo para poder explorá-los sexualmente. 
O quartel-general de Euzébio e seus homens situava-se no alto do 
hoje já inexistente morro de Santo Antônio. Como os próprios 
“cabeças”, o povo temia o esparramado prédio como algo direta- 
mente saído da Inquisição. O que por certo era verdade para os sus- 
peitos que chegavam ao lugar. Mais de um nunca conseguiu chegar 
até lá por ter recebido “cuidados” prontamente. Os “cabeças de 
tomate” seriam mais tarde comparados ao Cenimar, Centro de 
Informações da Marinha, um dos mais perversos braços da tortu- 
ra da ditadura militar de 1964-85. Também se observa que o estilo 
de atuação policial usado pela Polícia Especial serviu de modelo 
para os diversos grupos da polícia de choque dos nossos dias.” 
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REVOLTA EM SÃO PAULO 


Foi nesse cenário que, em 9 de julho de 1932, os paulistas deci- 
diram encetar uma guerra civil. Como em todo conflito em grande 
escala, havia muita ostentação e uma enxurrada de discursos bom- 
básticos entre resquícios de verdade. A meta confessada era a de 
“reconstitucionalizar” o país ou, caso não fosse possível atingi-la, 
buscar a separação para formar uma nova nação soberana. Era 
espantoso o que estava prestes a acontecer. A elite cafeeira de São 
Paulo e seus aliados estavam engendrando uma guerra civil para 
levar o Brasil de volta à Constituição de 1891, de tal maneira que 
eles pudessem ter novamente o domínio sobre o produto mais 
lucrativo da economia brasileira. Basicamente, eles se preparavam 
para trocar a ditadura de Vargas por uma outra arcaica, a deles. O 
Brasil andava em círculos. 

Entretanto, Getúlio era alguém que raramente seria pego dor- 
mindo. Depois de ter convencido o interventor do Rio Grande do 
Sul, José Antônio Flôres da Cunha, a manter boas relações com o 
governo federal, a possibilidade de insurreição no estado gaúcho 
estava praticamente encerrada. Para garantir a submissão, Flôres 
transformou o estado num território sob rigido controle. A censu- 
ra total nos meios de comunicação, a vigilância aleatória nas estra- 
das e as prisões sempre presentes, tudo se tornou parte importante 
da rotina diária. Essa atividade tinha como meta principal consti- 
tuir-se numa tentativa de neutralizar aqueles em postos de respon- 
sabilidade na Frente Única.” 

Enquanto isso, no centro do país, Minas Gerais recuou, dei- 
xando os paulistas agirem sozinhos.” O isolamento de São Paulo 
também tinha uma dimensão interna, pois logo ficou claro que a 
atração que o movimento exercia limitava-se em grande parte aos 
membros das classes altas e médias. Os trabalhadores evitavam o 
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envolvimento no conflito. O que não ocorria necessariamente por 
eles terem preferência por Getúlio Vargas. Mais exatamente, a opi- 
nião de muitas pessoas de baixa renda em São Paulo era a de que o 
apoio aos rebeldes equivalia a apoio ao Partido Republicano Paulis- 
ta. O PRPerao partido que tinha identificado a “questão social” (leia- 
se: tratamento justo e salário para os trabalhadores) como “uma 
questão de polícia” durante o mandato de Washington Luís.” 

Foi uma guerrinha curta, se não glamourosa. Muito do encan- 
to estava na frente de batalha doméstica, onde os cidadãos que 
apoiavam a rebelião eram alimentados por um bombardeio contí- 
nuo de vistosa propaganda, à medida que abriam suas carteiras e 
davam uma boa quantidade de suas jóias para o Deus onipotente 
do nacionalismo regional. Entretanto, uma vez que todos os dis- 
cursos, bandeiras e contribuições se esgotaram, surgiu a realidade 
nua e crua: o estado de São Paulo simplesmente não estava prepa- 
rado para hostilidades que poderiam se arrastar por mais tempo do 
que apenas alguns meses. Depois que o avanço inicial transfor- 
mou-se num beco sem saída, as forças federais passaram a dominar 
quanto mais não fosse pelo desgaste. Getúlio ordenou então que a 
diminuta Força Aérea bombardeasse a cidade. O fato perturbou 
tanto os homens de negócios paulistanos — temerosos de que Var- 
gas pudesse devastar o coração comercial do Brasil" — que Klinger 
recebeu ordens de se render. A independência autoproclamada de 
São Paulo durou apenas 84 dias.” 

Vargas logo percebeu que seria uma boa tática ofertar o ramo 
de oliveira à elite derrotada quando e onde isso pudesse ocorrer. 
Qualquer que fosse o grupo de carcereiros que o controlasse, o café ain- 
da era a matéria-prima mais importante do Brasil, e São Paulo 
ainda era seu maior produtor. Assim, Getúlio passou a adotar uma 
quase previsível atitude apaziguadora. O primeiro movimento de 
abertura dele aconteceu antes que se assinasse uma trégua. “O Rio”, 
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disse Vargas, “mandaria trigo para ajudar a alimentar os paulistas 
exauridos com a guerra” Em seguida, Valdomiro Lima, o novo 
comandante militar de São Paulo, declarou que, conforme instru- 
ções recebidas do Rio de Janeiro, “todos os ressentimentos foram 
esquecidos”. O governo também prometeu ressarcir os bônus de 
guerra emitidos pelos rebeldes, medida que sem dúvida encheu de 
lágrimas de alegria a comunidade de investidores paulistas. O 
toque culminante, porém, eram as eleições que Getúlio vinha, o 
tempo todo, prometendo realizar. Elas ainda estavam por aconte- 
cer, como planejado. Vargas então adotou a posição de autêntico 
constitucionalista, caracterizando os que ainda estavam contra ele 
como nada além de separatistas egocêntricos.“ O chefe do Gover- 
no Provisório era um mestre nesses estratagemas. Passar a respon- 
sabilidade dos acontecimentos para os outros era uma habilidade 
que fazia parte do talento de Getúlio. Num discurso, naquele 
setembro, ele revelou que o governo federal “não considera o povo 
paulista culpado. Ele é apenas a maior vítima. Os verdadeiros res- 
ponsáveis hão de encontrar, à hora precisa, o juiz inflexível, capaz 
de ditar e executar a sentença que lhes será imposta”, º 

Embora já houvesse alguns campos de concentração federais, 
como o de Ponta Grossa, no Paraná, a maioria dos prisioneiros de 
guerra capturados pelas forças do governo foi transportada parao 
Rio de Janeiro durante o conflito. Aí estavam incluídos simpatizan- 
tes, espiões reconhecidos e aqueles que haviam sido presos como 
suspeitos. Ao chegarem à capital, os cativos eram então divididos 
em dois grupos: os que passariam por mais interrogatórios ou que 
seriam observados com mais atenção, e os que seriam mandados 
imediatamente para uma das diversas prisões situadas em ilhas. Os 
que tinham sido selecionados para o interrogatório especial, assim 
como qualquer outro que Getúlio quisesse vigiar mais cuidadosa- 
mente, muitas vezes acabavam no porões do Pedro I. Junto com seu 
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navio gêmeo, o Pedro Tera um dos maiores barcos da frota comer- 
cial administrada pelo Lloyd Brasileiro. Seu nome de origem era 
Wyreema, um cargueiro de construção inglesa que fora vendido ao 
Lloyd em 1926. Mas, em virtude do calado excessivo e de uma 
imensa fome de carvão, o navio estava fora de atividade. Os acon- 
tecimentos de 1932 forçaram o Pedro Ia voltar ao serviço, dessa vez 
como presídio militar, ancorado na baía de Guanabara bem na 
altura da praia da Glória e ao sul do centro da cidade.” Uma vez 
posicionado o colosso, a segurança a bordo era mantida por outro 
objeto desmedido: um policial cruel e obeso chamado Paula Pinto. 
Esse policial tinha sob seu comando “um considerável destaca- 
mento da milícia federal e uma turma de agentes especializados em 
descobrir conspirações”. 

Os considerados não merecedores de exame tão acurado, 
junto com a carga habitual de indigentes e infratores comuns, 
“foram por fim embarcados e enviados para a Colônia Correcional 
de Dois Rios, na Ilha Grande. A própria ilha não se situa longe da 
costa, no extremo ocidental do estado do Rio de Janeiro. Inicial- 
mente, fora uma colônia de leprosos, e depois um centro para a 
quarentena de passageiros saídos de navios assolados pela doença. 
Como regime Vargas,o controle férreo da ilha passou para o tenen- 
te Vitório Caneppa e seu braço direito da capital, o inspetor de polí- 
cia Francisco Anselmo das Chagas. Para manter o tipo de ordem 
que Caneppa apreciava, o inspetor Chagas tinha muitos policiais 
do Rio a serviço dele. Alguns, como o notório “26”, cujo nome ver- 
dadeiro era Manoel da Costa Lima, trabalhavam como funcioná- 
rios ou guardas. Outros se disfarçavam de prisioneiros. A tarefa 
deles era relatar os planos de fuga, os motins e provavelmente qual- 
quer coisa que pudesse ser útil a Caneppa. Os prisioneiros não 
podiam deixar de saber da infâmia anterior de Francisco Chagas e 
“26”. Além dos deveres policiais de que se ocupavam, eles haviam 
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sido torturadores da polícia do Rio durante o governo de Artur 
Bernardes. E também foram dois dos quatro réus acusados do assas- 
sinato escandaloso de Conrado Niemeyer em 1925.º 

Apesar do fato de que o nível de superpopulação na Ilha 
Grande era invariavelmente alto, o temor que gente como Cha- 
gas e Costa Lima deve ter provocado ajudou a manter os prisio- 
neiros dóceis. Quando eles saíam da linha, o primeiro degrau na 
escala do diretor do presídio para o controle dos internos era o 
banho. Este era proibido para qualquer um que causasse o menor 
problema que fosse. Como essa era a única maneira de limpar o 
suor que se agarrava a todos, a falta de banho em geral produzia 
o efeito desejado depois de dias de calor pegajoso. Havia também 
o aspecto da separação física, uma vez que toda correspondência 
do continente e todos os jornais eram proibidos. Os prisioneiros 
só sabiam do que ocorria lá fora pelo pessoal da prisão ou pelos 
recém-chegados.” 

Os que tentavam fugir eram caçados por cães e perseguidos 
por sentinelas conhecidos por descarregar as armas na mata com 
liberalidade. Para eles, caso fossem trazidos de volta ainda respi- 
rando, e para outros prisioneiros intratáveis, Dois Rios tinha três 
cubículos subterrâneos, as solitárias, que não ficavam longe do 
posto da sentinela. Eram imundos, úmidos, desprovidos dear fres- 
co e de luz.” Havia também uma outra cela individual tão afastada 
que seus ocupantes praticamente apodreciam até a morte por mais 
que gritassem, praguejassem ou implorassem.*? 

Em Dois Rios, os vencidos sem dúvida vieram a sentir que 
eram “fardos consignados à morte”? Alguns foram mortos pelos 
guardas sem motivo aparente; outros, executados durante ou 
depois de revoltas malogradas. Os que fugiam e chegavam à praia 
eram de vez em quando encontrados apodrecendo em pequenos 
botes ancorados ao longo da orla. No caso dos mais vigorosos, que 
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tentavam nadar os quase quatro quilômetros até o continente, os 
rastros deixados na água muitas vezes se transformavam em san- 
gue quando os tubarões cruzavam as águas ao largo da costa.” 

A anistia para menos da metade dos declarados 6 mil reclusos 
da Ilha Grande, e da ilha menor, a das Flores, na baía de Guanabara, 
chegou pouco depois do término das hostilidades, em 2 de outubro 
de 1932. 0 restante dos prisioneiros de guerra foi lentamente sendo 
libertado nos meses seguintes.” Todos, isto é, menos os que esta- 
vam a bordo do Pedro T. Eles foram levados para a Ilha Grande em 
23 de outubro,“ onde muitos estavam entre as centenas que o 
governo decidiu deportar para a Europa, principalmente para o 
Portugal de Salazar. Não foram poucos os banidos que pouco ou 
nada tinham a ver com a insurreição constitucionalista.” 


VENTOS DA DIREITA 


Em seguida à guerra civil de 1932, Vargas se ocupou das refor- 
mas eleitorais. Os comunistas continuavam a ser uma das princi- 
pais prioridades. De novo posto na ilegalidade, o único partido 
político proibido do país não foi convidado para as eleições que 
viriam. Como mais uma salvaguarda, assinaram-se acordos de 
cooperação mútua com as polícias da Argentina e do Uruguai para, 
além de troca de informações secretas, ajuda mútua numa batalha 
comum contra Moscou.* Em casa, isso significava que a persegui- 
ção do governo aos esquerdistas e suas famílias, amigos e reuniões 
passava a se acelerar. Quanto aos da extrema direita, ou integralis- 
tas, como eram chamados, as atividades quase pareciam ser enco- 
rajadas. À guisa de ilustração, um único relatório da polícia para o 
estado do Rio de Janeiro traz a seguinte lista detalhada referente à 
espreita a grupos políticos em 1933:? 
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Niterói Interior 


Reunião de socialistas assistidas 65 =p 
Reunião de extremistas assistidas EE 1 

Comícios de extremistas assistidos 8 — 
Paradoas de intrigralistas assistidas 1 Ee 


Os integralistas eram um dos dois maiores grupos que surgi- 
ram nessa época e estavam interessados em soluções extremas para 
os problemas do Brasil. O integralismo (Ação Integralista Brasi- 
leira, aIB) devia suas origens ao fascismo de Benito Mussolini e à 
depressão econômica mundial dos anos 30. Era conduzido por 
Plínio Salgado, um escritor casmurro, de bigodes, vindo de um 
recanto remoto do estado de São Paulo. Salgado tinha sido apenas 
mais um intelectual perdido até visitar a Europa em 1930, onde teve 
a sorte de conhecer o próprio Duce. Plínio voltou do encontro niti- 
damente impressionado e logo resolveu que “a concepção fascista 
da existência será a luz dos tempos novos” º 

Voltando ao Brasil no dia seguinte às salvas inaugurais da Re- 
volução de 30, Salgado organizou a aIB a partir de um grupo de 
estudos paulista em 7 de outubro de 1942. E que organização era! 
Quase desde o início havia contendas internas entre as duas faces 
do integralismo. De um lado, estavam os que eram encabeçados 
por Salgado, o Chefe Nacional, e Miguel Reale, o chefe do Departa- 
mento Nacional de Doutrina (órgão de propaganda). Essa facção 
era influenciada pelos italianos e, até certo ponto, pelas idéias do 
fascismo português." Os seguidores do outro lado optavam pelo 
nazismo alemão. O principal advogado do segundo grupo era o 
célebre anti-semita Gustavo Barroso. 

Barroso, cuja mãe nascera na Alemanha, foi fundador e dire- 
tor do Museu Histórico Nacional do Brasil. Chegoua ser eleito para 
a consagrada Academia Brasileira de Letras em 1923, como seu 
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membro mais jovem. Usava regularmente o uniforme integralista, 
incluindo o capacete, nas reuniões da Academia. Sua personalida- 
de era instável e ele era propenso à violência. Esses atributos foram 
postos à prova numa campanha difícil, da qual foi vencedor, para 
se tornar presidente da Academia. Ele então preparou-se para 
transformar o estimado repositório da cultura brasileira num cen- 
tro de erudição integralista.? 

Gustavo era vítima de dolorosos acessos de erisipela. Essa 
doença de pele, contagiosa e recorrente, afastava-o periodicamen- 
te do partido e de outras funções oficiais. Mas não impediu o ho- 
mem que dizia “é necessário ser mau para viver” de escrever.” Uma 
amostra da produção do período integralista de Barroso inclui: A 
sinagoga paulista; Brasil, colônia de banqueiros; Comunismo, cristia- 
nismo e corporativismo; História secreta do Brasil; Judaísmo, maço- 
naria e comunismo; Integralismo e catolicismo; O integralismo de 
Norte a Sul; “O matador de judeus”; O que o integralista deve saber; 
O quarto império.“ Em 1937, Barroso traduziu para o português 
The Protocols of the Elders of Zion [Protocolos dos sábios de Sião], 
do qual foi grande propagandista. Não está claro se sabia, nem se ele 
seimportava em saber, que The Protocolstinham sido originalmen- 
te forjados pela polícia secreta do czar e publicados pela primeira 
vez em 1903. 

Embora a mãe fosse alemã, Gustavo não falava a língua dela 
suficientemente bem para poder se comunicar com os amigos dele 
em Berlim, só o fazendo em francês. Ainda assim, visitou o Reich 
em 1940 e escreveu muitos artigos que foram traduzidos antes de 
serem publicados na imprensa alemã. Já em 1934, Barroso escreveu 
ao jornal Reichswart, de Berlim, para dizer que estava “de pleno 
acordo com seu ponto de vista quanto à classificação dos judeus”. 

Na cabeça de muitos brasileiros da ala direita da política, 
judeus e comunistas vieram a ser considerados uma coisa só. 
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Conquanto Barroso não fosse o primeiro a chegar a essa conclusão 
espúria, ele era um dos mais fanáticos.” E nem Barroso foi o único 
escritor cuja literatura de ódio se tornou uma parte do repertório 
de“provas” da aIB contra a estrela-de-davi.“ Barroso não era sequer 
muito original. Ele apenas repetia antigas convicções de que os 
judeus tinham “sangue infecto”.º Essas crenças permaneceram 
adormecidas nas culturas de língua portuguesa até se tornarem 
uma força importante na Europa dos anos 30. 

Comparável ao que estava ocorrendo em outros lugares, tam- 
bém se desenvolveu no Brasil uma interpretação eugênica dessa 
preocupação com a questão racial. A Sociedade Brasileira Eugênica 
de São Paulo iluminava o caminho. Fundada em 1918 por um bra- 
sileiro de origem alemã, Renato Kehl, o grupo debandou dois anos 
depois. Parte deste, com a inclusão de Kehl, ressurgiu em 1922 no 
Rio de Janeiro como Sociedade de Higiene Mental. A curiosa mis- 
tura de eugenia e psiquiatria era comum em diversos países latino- 
americanos nesse período. Afirmava-se que ambas eram instru- 
mentos eficazes para reduzir, se não eliminar, a insanidade e o 
crime. Já em 1929, a Sociedade de Higiene Mental divulgava suas 
opiniões num periódico próprio, os Arquivos Brasileiros de Higiene 
Mental. De 1931 em diante, essa publicação dedicou cada vez mais 
espaço para tratar de questões raciais cuidadosamente entrelaça- 
das a assuntos de “higiene social”. Lendo-se essas páginas sabe-se, 
por exemplo, que ítalo-brasileiros e teuto-brasileiros não têm pro- 
pensão ao alcoolismo; enquanto negros, mestiços, asiáticos e 
judeus têm péssimos hábitos no que se refere à bebida. Concluía-se 
que não se deveria permitir a entrada desses bêbados no Brasil. Do 
mesmo modo, havia paralelamente o conceito derivado do darwi- 
nismo social que estimulava a esterilização de loucos, criminosos, 
mendigos e vagabundos. A aIB gostava muito desse tipo de coisa; 
como gostaram em 1934 quando o editor de Arquivos propôs: (1) 
dar início a tribunais eugênicos, para que se pudesse estabelecer 
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exatamente quem deveria ter filhos; (2) reformar salários com base 
na eugenia (brancos deveriam ganhar mais do que todas as outras 
raças); e (3) promover a multiplicação da raça branca mediante a 
criação de um sistema de reprodução humana composto de pes- 
soas geneticamente superiores. Esta última sugestão teria sem 
dúvida resultado numa variante brasileira do programa alemão 
Lebensborn:” 

Ainda que possa parecer contraditório, havia um número 
limitado de negros e asiáticos entre os membros da ais.” O que, 
num país há muito conhecido pela miscigenação, serviria aparen- 
temente de propaganda.” É razoável supor que essas pessoas te- 
riam sido sacrificadas caso os integralistas tivessem emergido dos 
acontecimentos da década de 30 de maneira diferente. Seja como 
for, exceções jamais foram abertas a judeus ou maçons. Basta que 
consultemos as páginas do principal jornal da aiB, A Offensiva, fre- 
quentemente com artigos e colunas de Salgado, Reale e Barroso, 
para chegarmos a essa conclusão. De modo semelhante, os advoga- 
dos do comunismo, do socialismo, do liberalismo, da democracia, 
do capitalismo do laissez-faire, do espiritualismo, da educação 
laica, da educação sexual, do cinema, da música popular e da igual- 
dade de direitos para as mulheres — incluindo o voto — eram 
todos inimigos automáticos desses construtores de um Brasil novo. 
Com o campo de candidatos assim reduzido, quase todos os outros 
que professavam a santidade da família, o cristianismo — especial- 
mente o catolicismo” —, os que resolutamente proclamavam um 
nacionalismo brasileiro e os que acreditavam na primazia do 
“princípio de liderança” podiam se tornar vaidosos integralistas. 

Talvez fossem as marchas e os desfiles. Talvez fossem os uni- 
formes. Talvez, para alguns, fosse até a doutrina, uma vez que bra- 
sileiros de todas as ocupações aderiram. Já em 1936, a ai afirmava 
que seu quadro se constituía (em porcentagem) de:” 
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Menores de 16 anos 10 


Profissionais 23 
Estudantes 15 
Industriais, homens de negócios e 

proprietários de terras 2 
Membros das Forças Armadas 4 
Trabalhadores rurais e urbanos 46 


A AIB tomou emprestado dos nazistas o gosto pelos rituais, 
embora não chegasse nem de longe a ser tão boa nisso quanto seus 
irmãos teutônicos. Os membros da aIB usavam camisas verdes e 
gravatas pretas, com calças brancas ou pretas e sapatos pretos. 
Completava o estilo Hitler uma braçadeira com a letra grega sigma 
(2), que representava a unidade. Os integralistas tentavam forçar o 
caminho até o poder por meio de muitas marchas — por um tem- 
po, houve uma milícia, conduzida por Gustavo Barroso, que mar- 
chava a passo de ganso — e de muitas saudações fascistas acompa- 
nhadas de gritos frenéticos de “anauê!”. Salgado devia ser saudado 
com três anauê. Outros figurões do partido com dois, enquanto os 
soldados rasos se cumprimentavam com um único anauê. Cada 
saudação devia ser acompanhada de um gesto com o braço estica- 
do. Entretanto, apesar de toda a excitação, ninguém podia tocar o 
corpo sacrossanto do Chefe Nacional.”º Condizente com as visões 
desvairadas do homem, o próprio Plínio desenterrara a palavra 
“anauê? da língua tupi. Significa “salve”, A única palavra eliminada 
da saudação da organização, quando ele decidiu qual ela seria, foi 
“Salgado!” 

Durante o auge do movimento integralista, também em 1936, 
havia cerca de 3 mil centros da ar por todo o país e um 1 milhão de 
membros pagantes. Numa carta a Vargas em 1938, Salgado afirmou 
que os quadros da aiB tinham pulado para 1,5 milhão.” À medida 
que crescia, o movimento mantinha-se a par dos empreendimen- 
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tos fascistas em outras partes do mundo. Melo Mourão, ex-chefe do 
Departamento de Relações Exteriores da aIB, depois comentou que 


por suas mãos 


passaram todos os entendimentos políticos com os partidos congê- 
| neres da Europa e da América. Em nome do integralismo, mantive, 
| durante anos, correspondência direta com os fascistas da França, 
recebi cartas pessoais de Leon Degrelle, chefe do rexismo belga, do 
Fiihrer holandês [Anton] Mussert, executado, do chefe do Partido 
| Nacional-Socialista chileno Jorge Gonzalez, recebi emissários do 

fascismo italiano, do movimento português de Rolão Preto, do Par- 
tido Fascista sírio, dos Camisas Douradas do México, da Guarda de 
| Ferro da Romênia, e até de organizações fascistas do Egito. Mantive 

contactos mesmo com os dirigentes do fascismo na Rússia, que 


tinham seu quartel-general em Harbin e tentaram um levante da 


aviação em 1937, abafado com sangue e silêncio atrás da cortina de 
ferro. Recebi até presentes de sir Osvald Mosley, o chefe do fascismo 


britânico, que me enviou livros com entusiásticas dedicatórias.” 


Os acontecimentos no estrangeiro, devidamente retocados, 
inseriam-se em um dos cinco jornais diários ou 120 semanários da 
AIB, divulgados em todo o país. Havia quarenta livros doutrinários, 
numerosas instalações para atletismo, muitos ambulatórios, pro- 
gramas sociais, escolas primárias, ginásios, cursos de nível médio, | 
| superior e profissionalizante. Por fim, dentro do verdadeiro espíri- 
to do nacional-socialismo, havia diversos dispensários que distri- 
buíam leite gratuito aos filhos de membros da atp. Seja como for, 
era assim que aparecia no papel, já que muitos números e serviços 
eram flagrantemente exagerados pelo próprio Salgado.” Muito do 
dinheiro que chegava para ajudar a financiar essas atividades foi 
direto para os cofres da aIB e lá permaneceu. 
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Além das cotas e das taxas de admissão pagas pelos membros, 
o Chefe Nacional deixava bem claro em suas diretrizes o que deve- 
ria ser doado pelos fiéis ao partido: todo metal de valor, pedras pre- 
ciosas e obras de arte.” Essas doações, junto com “taxas”, cupons de 
1$000 (um mil-réis) com o sigma,” além de outros expedientes, 
foram complementadas por no mínimo duas outras fontes de ajuda 
econômica. O governo italiano forneceu, às escondidas, no mínimo 
75 mil dólares.” As alegações de que os nazistas, através de um banco 
alemão no Brasil, compraram todos os títulos de um fundo integra- 
lista para arrecadação de dinheiro por 6 mil contos de réis (então 
valendo 383 386,20 dólares) nunca foram comprovadas.” O que 
está documentado mostra que o dinheiro do Terceiro Reich tornou- 
se acessível à aIB por intermédio de empresas alemãs no Brasil, e aos 
bunds nazistas locais no Paraná, em Santa Catarina e no Rio Grande 
do Sul. Além de acumular arquivos individuais sobre 125 figuras 
proeminentes, dizia-se que o chefe da Polícia do Distrito Federal, 
pró-nazismo e prestes a ser arregimentado, Filinto Strubling 
Miiller, tinha relações estreitas com a organização financeira Súida- 
merika, pela qual boa parte daquele dinheiro passou. 

Era bem possível que Filinto tivesse recebido fundos direta- 
mente dos espiões alemães que estavam operando no Brasil. Em 
nenhum lugar isso seria mais provável do que no longínquo estado 
natal de Miiller, o Mato Grosso. A família de Miiller tinha amplo 
domínio do lugar havia anos. Em maio de 1941,0 adido militar dos 
Estados Unidos observou que o estado de Mato Grosso era “o pior 
viveiro do nazismo no Brasil — provavelmente com a cooperação 
de Miller”. Essas afirmativas de um funcionário americano 
ganham crédito quando se sabe que a capital do estado, Cuiabá, 
tinha um prefeito italiano. Havia também pelo menos um cidadão 
alemão trabalhando no governo estadual. Mas o mais importante 
era que Júlio Miiller, um dos irmãos de Filinto e interventor em 
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Mato Grosso de 1937 a 1945, convivia com alemães suspeitos, além 
de ter uma grande quantidade de armas e munições armazenada 
em sua fazenda. Ele adquirira as armas da Força Pública do estado. 
A menos que Júlio tivesse outra propriedade em algum outro lugar 
de Mato Grosso, sua fazenda era uma que ironicamente se chama- 
va Abolição. Não era uma propriedade onde se comemorasse o fim 
da escravidão, mas, ao contrário, um lugar onde os prisioneiros 
quase morriam de trabalhar. “Todos os trabalhadores que faziam 
arruaça por causa dos [baixos] salários eram presos e mandados 
para lá. Eram então forçados a trabalhar sem receber pagamento. 
Das quatro da manhã até o sol se pôr, cada um recebia só um peda- 
cinho de carne, debaixo de cacetadas.” ” 

O chefe de polícia Miiller tinha um outro irmão, Fenelon. 
Durante seis meses, em 1935, Fenelon também foi interventor do 
estado de Mato Grosso.* Em quaisquer de suas manifestações, todo 
o clã Miiller deveria ser levado a sério. Um dos primos até possuía 
“um rosário de orelhas cortadas dos presos”. ” 

A aIB também significava negócios. Secretamente, tramava 
matar militares e cometer atos de sabotagem, enquanto, às claras, 
adulava as Forças Armadas brasileiras, exaltando as artes marciais 
ea glória sangrenta dos combates. Procurava ativamente conseguir 
aliados entre os militares e nos anos seguintes houve muitas con- 
versões, particularmente na Polícia Militar, em alguns quartéis do 
Exército” e mais especialmente na Marinha. 

Essa última era realmente um caso especial, uma vez que se 
constituía no caldeirão mais fanático do integralismo. Ressalta-o a 
descoberta de que ao menos até 1936 havia um grupo secreto de 
assassinos da aIB na Marinha que envenenou oposicionistas e qual- 
quer um que não quisesse aderir às fileiras da retidão do sigma. 
Faziam parte desse grupo o tenente Marcelino J. das Chagas, três 
sargentos identificados (Waldemiro Silveira de Andrade, Salvador 
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Bispo Corrêa, Conrado A. Fahide), um sargento anônimo e um 
camareiro de bordo conhecido apenas como “Henrique”. Andrade 
estava servindo no setor de pessoal da Marinha. Dizia-se que ele 
examinara os arquivos para ajudar a escolher os alvos. Chagas era 
farmacêutico e forneceu as substâncias químicas. Fahide e Hen- 
rique as distribuíram. Corrêa estava ligado a camareiros que puse- 
ram as substâncias no café das vítimas. Por fim, o sargento anônimo 
providenciou para que a comida envenenada fosse mandada para as 
casas dos adversários nas bases militares selecionadas.” 

Uma vez chegada a hora do despertar nacional, todos os cami- 
sas-verdes (as mulheres eram chamadas blusas-verdes)” deveriam 
se sublevar e entregar o país ao seu destino. A aIB mantinha uma 
polícia secreta, além de tropas de choque e de assalto, para ajudar a 
atingir esse objetivo.” Além disso, o Conselho Integralista Nacional 
tinha uma seção, curiosamente chamada Serviço de Informações, 
que se compunha de cinco subseções. Quatro delas eram responsá- 
veis pela manutenção de dossiês referentes aos inimigos. Havia 
uma divisão para judeus, uma para comunistas, outra para demo- 
cratas liberais e outra para maçons. O que teria acontecido a todos 
esses inimigos do integralismo caso a AIB tivesse conseguido o con- 
trole do governo não é difícil imaginar.” 

Em algum ponto de sua trajetória, a aIB reuniu listas definitivas 
de pessoas que seriam executadas quando o movimento tomasse o 
poder. Ainda existe um inventário desse tipo referente à Bahia. No 
dia do ajuste de contas da aiB, além de todos os outros indesejáveis, 
os seguintes legisladores deveriam ser mortos a tiro: Nestor Duarte, 
Oscar Nollat, Maria Luiza Bittencourt e Aliomar Baleeiro. Também 
deveriam morrer Edson Carneiro, Carmen Lins Coelho e Aydano 
Couto Ferraz, além de “vários estudantes”, ” 
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os PROGRESSISTAS 


Não é preciso dizer que os progressistas de todos os matizes 
consideravam a AIB nauseante, e até se referiam a seus membros 
como “galinhas verdes”, Esse rótulo colorido originava-se do fato 
de que, quando confrontados com pessoas em número superior, 
não era raro os ativistas da AIB rapidamente tirarem as camisas ver- 
des e fugir em busca de proteção.” Mas quando a quantidade esta- 
va do lado deles, ou quando achavam que tinham uma chance, per- 
maneciam e brigavam. Provavelmente o primeiro choque notável 
entre os dois grupos ocorreu em 11 de junho de 1934. Dali em dian- 
te houve muitas batalhas, algumas provocadas pelos adeptos dos 
diversos matizes de vermelho e verde no interior das forças de segu- 
rança do Estado que os acompanhavam. A confrontação ocorrida 
na praça da Sé em São Paulo em 7 de outubro de 1934 foi um bom 
exemplo. Nessa ocasião, uma tarde de domingo, deveria ocorrer 
um comício da AIB imediatamente após uma demonstração pro- 
movida por esquerdistas no mesmo local. Os fascistas esperavam 
10 mil participantes, mas só apareceram quinhentos. Diversos sim- 
patizantes dos camisas-verdes foram impedidos de chegar à praça 
pelos seguidores da manifestação anterior. Policiais portando 
metralhadoras começaram então a limpar a área de manifestantes. 
Ajudando as autoridades lá estavam o 1º,0 2º e o 6º Batalhões de 
Infantaria do Exército, brigadas de bombeiros, um regimento 
montado, unidades da Guarda Civil e alguns investigadores do 
Departamento Social da Polícia Política paulistana; os últimos 
também armados de metralhadora. De repente, agentes da lei abri- 
ram fogo contra os progressistas. Soldados então começaram a ati- 
rar nos membros da aIB e nos próprios colegas policiais. Quando 
tudo terminou, havia pelo menos quatro mortos (dois da polícia 
política, um integralista e um estudante) e trinta feridos.” 
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Antes que cabeças se quebrassem em São Paulo, os que se opu- 
nham ao fascismo no Brasil se organizaram numa frente unida, a 
Aliança Nacional Libertadora, que se tornou o segundo grupo 
político mais importante desse período. A ANL tinha suas raízes, em 
parte, nos movimentos anarquistas e socialistas que permearam as 
principais cidades do Brasil na virada do século. Além disso, ela 
encontrou inspiração no comunismo advogado pela URss, ainda 
que apenas em razão das crenças e das conexões de alguns de seus 
membros. Entretanto, a ANL não era uma organização comunista; 
pelo menos, não de início. Sua composição englobava todo tipo de 
pensadores à esquerda do centro, afincluindo pessoas que simples- 
mente se opunham ao fascismo e ao racismo da aIB, junto com um 
punhado de radicais, alguns tenentistas e muitos inimigos de 
Getúlio Vargas. 

O elo com a União Soviética provinha do 7º Congresso da 
Internacional Comunista, ou Comintern,” realizado em Moscou 
em julho e agosto de 1935. Essas foram reuniões em que Georgi 
Dimitrov, um búlgaro, membro do comitê executivo, e agindo 
como porta-voz de Stalin, fez com que um ponto importante pre- 
dominasse na assembléia. Dimitrov convenceu os delegados de que 
qualquer um que quisesse lutar contra o fascismo deveria ser acei- 
to numa frente popular, ampla, de pessoas determinadas a impedir 
o avanço desse adversário pestilento.” Num nível mais profundo, 
porém, havia uma outra meta, mais essencial, que não era imedia- 
tamente visível a estranhos. Pois já havia sido planejado em 
Moscou que os esforços comuns da frente unida inevitavelmente 
resultariam num processo de radicalização. No caso do Brasil, esse 
empenho na luta para conquistar os corações e as mentes das mas- 
sas iria um pouco além. 
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3. “Presidente” 


A primeira reunião pública da ANL no Rio realizou-se num 
teatro esfumaçado a leste do centro da cidade num sábado, 30 de 
março de 1935. Escolheu-se uma data no fim de semana para que 
houvesse a participação do maior número de pessoas possível. 
Resultou num acontecimento memorável não só pelo tamanho 
da assistência, mas por causa de um jovem político noviço cha- 
mado Carlos Lacerda. O já controverso Lacerda galvanizou o 
público de mais de 2 mil pessoas no auditório ao propor o ausen- 
te Luís Carlos Prestes para presidente honorário da aNL.' Essa 
indicação foi entusiasticamente aprovada, bem como uma plata- 
forma política de cinco pontos importantes. Embora esse pro- 
grama tivesse sido depois aumentado por Prestes, o documento 
inicial surgiu num momento já suficientemente avançado da 
administração de Vargas para poder evidenciar o pouco que o 
homem do Rio Grande do Sul tinha realmente feito pelo país. Os 
cinco pontos exigiam: 

1.ºA suspensão definitiva do pagamento da dívida externa 
imperialista”, 
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Em milhões de dólares, o Brasil devia aos credores estrangeiros 
as seguintes somas, incluindo juros, calculados para o meio do ano: 


1928 1929 1930 1931 1932 1933 1934 1935 


1247 1227 1298 1347 967 1139 1337 1285 


2.ºA nacionalização imediata de todas as empresas imperia- 
listas”, 


Os anos 30 iriam testemunhar um lento declínio dos investi- 
mentos ingleses no Brasil, acompanhado de uma redução de mais 
de 50% na década de 40. Os ingleses estavam perdendo esse merca- 
do para os americanos, que ascendiam rapidamente. Notem que as 
cifras seguintes não refletem essa mudança. Para 1930, o investi- 
mento estrangeiro estimado no Brasil em milhões de dólares era: 


Grã-Bretanha 1396,3 
Estados Unidos 597,0 
outros países europeus 203,0 
França 200,0 
Canadá 100,0 
Alemanha 97,0 
Argentina 50,0 
Japão 25,0 
TOTAL 2628,3' 


3.ºA proteção aos pequenos e médios proprietários e lavrado- 
res, com entrega das terras dos grandes proprietários aos campo- 
neses e trabalhadores rurais que as cultivassem”, , 

Karl Loewenstein salientou que, ainda em 1944, após catorze 
anos de domínio de Vargas, 
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arenda da classe rica do Brasil [ainda] provém de fontes agrícolas. Há 
[...] enormes latifúndios, não muito diferentes de ducados semifeu- 
dais no tamanho e na administração: particularmente em espaços 
menos abertos do vasto país, o proprietário da fazenda é não só o po- 
der político como força social e econômica. Mas a aristocracia do café 
e do algodão investiu seus lucros na indústria, e os homens bem- 
sucedidos nos negócios — os Crespi, Mattarazzo, Guinle, Simonsen 
— hoje controlam grandes extensões de terra que são racionalmen- 
te administradas como empresas industriais. A velha nobreza rural e 
a nova aristocracia de empresários fundiram-se. Apesar dos golpes 
sofridos pelos ricos proprietários rurais numa economia baseada 
predominantemente num só produto, os donos de terras ainda se 
constituem num grupo desproporcionalmente grande dentro da 
classe dominante; e cuidam para que o regime se abstenha de taxar as 
fundações do poder deles, como ocorreu na Inglaterra. Eles são parte 


integrante do regime: Vargas não tem nada a temer deles. 


Não, Getúlio não tinha nada a temer dos fazendeiros. Ele era 
um deles.“ A sua classe, ou seja, 1,8% da população (em números de 
1920) possuía 72,4% de toda a terra cultivável. Vinte anos depois, 
em 1940, a desigualdade dessas proporções tinha melhorado muito 
pouco: 3,3% dos cidadãos brasileiros possuíam 64,4% da terra ará- 
vel do país.” 

Quanto aos que trabalhavam nas terras dessas propriedades 
que eram usadas para algum fim produtivo, 71% da população do 
país vivia em habitações rurais em 1935.º Nem então nem em 
nenhum outro momento durante os mandatos de Getúlio essas 
pessoas que trabalhavam na agricultura se organizaram em sindi- 
catos. O salário médio de um trabalhador rural adulto — mulheres 
e crianças recebiam menos — equivalia a 19,5 centavos de dólar 


por dia ainda em outubro de 1937.º Loewenstein continua, mencio- 
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nando que a maneira de viver a que essas pessoas eram obrigadas 


era tão primitiva que um visitante de fora, 


ainda com o glamour dos bairros residenciais sofisticados das 
grandes cidades à beira-mar diante dos olhos, tende a responsabi- 
lizar a classe dominante tanto do regime presente quanto do pas- 


sado pela gritante negligência com que é tratada a gente boa e 


decente do povo. Nas zonas rurais, é comum as famílias dos traba- 
lhadores rurais não disporem de sapatos; as roupas são do algodão 
mais barato; nas casas de construção grosseira, chão de terra, ins- 
talações sanitárias inexistentes, mobília parca e pobre (se houver 
mais do que algumas panelas, pratos de madeira e reles peças de 


roupa de cama).'º 


Vassalos virtuais dos intermediários do poder rural, os mem- 
bros dessa negligenciada maioria de vez em quando se cansavam 
do trabalho desalentador e das más condições de vida e migravam 
para comunidades maiores no litoral. Ainda assim, sem nenhuma 
profissão útil, estavam apenas destinados a engrossar o número das 
deploráveis favelas em constante crescimento. Nosso escritor de 


meados dos anos 40 continua a observar que: 


Qualquer visitante fortuito que, afastando-se em sua caminhada 
dos hotéis de mármore, dos cassinos, das vitrines reluzentes e das 
corridas de cavalo, por acaso entrar nos aterradores domicílios dos 
pobres nos morros do Rio de Janeiro ou nas favelas de São Paulo, 
encontrará uma miséria que o sol tropical não poderá romantizar 
nem para ele, nem, muito menos, para as pessoas que têm que viver 


em casebres de lata e choças de barro." 
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4.ºO gozo das mais amplas liberdades públicas”, 

O compromisso entre o Brasil e a pobreza se deu nos tempos . 
coloniais. Era a posse do escravo e a predação do imigrante. Por 
volta de 1935, o país, para a maioria das pessoas, continuava a ser 
um lugar desencorajador para se viver. O povão das zonas rurais era 
particularmente suscetível, além de ser vítima de todos os proble- 
mas consequentes — como doença. De vez em quando, algumas 
das doenças mais letais conseguiam até chegar a áreas urbanas. Não 
havia praticamente nenhum serviço social público para atender os 
pobres. À medida que os destituídos das províncias entravam nas 
cidades, um dos efeitos produzidos era uma queda corresponden- 
tena preocupação empresarial com o bem-estar social do trabalha- 
dor urbano. Esse não era senão um resultado do aumento corres- 
pondente de mão-de-obra barata, desesperada para encontrar e 
manter um emprego. Quanto aos membros do grupo menos afor- 
tunado cuja pele era de tons mais escuros, eles eram considerados 
“quase [bichos], aceitos nas cidades apenas para trabalhar para o 
branco”.? Os salários eram extraordinariamente baixos, e os ricos 
não pagavam nenhum imposto sobre renda nem sobre herança. 
Afiliar-se a um sindicato podia causar, e muitas vezes causava, 
demissão imediata sem qualquer remuneração. 

Para se proteger, as classes ricas alocavam o equivalente à 
metade do orçamento do país ao Ministério da Guerra e apenas um 
oitavo aos Ministérios da Educação, Saúde e Cultura. Mandar os 
filhos de um cidadão àquilo que restava para a escola pública, uma 
vez quea saúde ea cultura abocanhavam suas porções, era no míni- 
mo precário. A formação docente era quase nula, pois cerca de 65% 
dos professores primários do país não chegavam a receber quatro 
anos de escolaridade. Em relação à matrícula, as seguintes porcen- 
tagens nacionais” claramente ilustram quanto a elite considerava a 


educação: 
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GRupPo DE 11-12 


GRUPO DE 7-10 GRUPO DE 18-21 
ANOS MATRICULADO 
ANOS MATRICULADO ANOS MATRICULADO 
NA ESCOLA 
NA ESCOLA PRIMÁRIA NA ESCOLA SUPERIOr 
SECUNDÁRIA 

1930 39,0 1,7 0,063 
1940 46,0 3,5 0,058 


O analfabetismo e um povo maleável em demasia eram os pro- 
dutos naturais dessa farsa educacional continuada. Para o ano de 
1940, por sexo e raça, a porcentagem de brasileiros analfabetos de 
dez anos ou mais de idade" era de: 


Homens MULHERES AMBOS OS SEXOS 
Pretos 751 83,0 79,1 
Mulatos 66,3 PASTA 70,8 
Brancos 42,1 52,6 47,3 
Amarelos 26,0 44,4 34,4 


Em resumo, não deveria ser nenhuma surpresa para Getúlio 
nem para nenhum de seus companheiros o fato de que o quadro de 
membros da ANL aumentava numa velocidade sem precedentes na 
história dos partidos políticos do Brasil. Entre a data de sua funda- 
ção e o fim do mês de maio de 1935, a ANL afirmava ter um quadro 
de milhares de membros. Só em maio, a cada dia, 3 mil pessoas afi- 
liavam-se à Aliança Nacional Libertadora. Embora haja uma outra 
estimativa bastante mais modesta desse total, a de um número de 
afiliados entre 70 mil e 100 mil, 

, 
boa parte do sucesso de que gozasse a ANL entre a classe trabalhado- 
raurbana advinha [...] [dos] esforços do movimento para desmas- 
carar as afirmações oficiais relacionadas ao programa, ambicioso, 


mas em geral ineficaz, da legislação social para a classe trabalhadora 
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do governo Vargas. A ANL defendia um dia de trabalho de oito horas 
reais, o salário mínimo como padrão, dois meses de aviso prévio, 
seguro-desemprego, melhores instalações para a saúde pública, 
impostos mais baixos para gêneros de primeira necessidade, e salá- 
rio igual para trabalho igual, todas essas condições garantidas em 
sua maior parte pelas constituições de 1934€e [a futura] de 1937,mas 


em geral violadas ou ignoradas.'* 


5.“A Constituição de um governo orientado exclusivamente 
pelos interesses do povo brasileiro e do qual todos pudessem par- 
ticipar”. 

Supostamente, o país estava sob a vigência da Constituição 
de 1934, que não era assim tão diferente da Carta que se tornoulei 
em 1891. O documento mais novo permitia a formação de parti- 
dos políticos; mas, de fato, o voto ainda era negado às mulheres, 
assim como aos analfabetos e aos soldados.” Havia também uma 
indicação do que estava prestes a surgir no horizonte, apesar de 
uma falsa redução dos poderes do presidente, uma vez que a nova 
Constituição permitia uma composição ligeiramente corporati- 
vista à Câmara dos Deputados. Na verdade, havia mudanças no 
topo da pirâmide e um papel cada vez maior para a classe média, 
mas nos bastidores as elites do país seguiam coagindo o compri- 
do braço da lei a manter um governo delas, por elas e para elas. 

Para conseguir a adesão necessária ao sucesso dessa regenera- 
ção estrutural, a polícia foi empregada, como jamais o fora, para 
interromper todo tipo de atividade suspeita (isto é, ameaçadora). 
Os eventos que envolviam organizações, reuniões, comícios e pro- 
testos de trabalhadores tornaram-se particularmente vulneráveis. 
Todos os que se opunham foram apresentados ao cassetete. Traba- 


lhadores e organizadores foram presos, torturados, deportados e, 
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em alguns casos, simplesmente mortos. Outros, como Tobias War- 
chavski, foram assassinados abertamente a sangue frio. 


CULPEM OS COMUNISTAS... 


Warchavski, aos dezessete anos, era membro da União de 
Jovens Comunistas e da Aliança Nacional Libertadora. Perto do 
fim de 1934, a ANL pediu permissão à polícia para organizar um 
comício na praça da Harmonia, não muito longe do centro da cida- 
de, no bairro da Saúde, no Rio. De início, concedeu-se a autoriza- 
ção, mas, no último momento, ela foi negada. Essa manobra de úl- 
tima hora foi calculada para que as autoridades tivessem liberdade 
de movimentos para lidar com as duzentas ou trezentas pessoas 
que, então, já enchiam a praça. O primeiro a se dirigir à multidão 
deveria ser Tobias Warchavski. Quando o comité organizador do 
comício recebeu a notificação da polícia informando que tinham 
abruptamente declarado a demonstração ilegal, Warchavski já 
estava se preparando para subir na base de um poste de luz, para se 
posicionar acima de seus ouvintes e começar a falar. Vendo isso, um 
dos responsáveis pelo comício ordenou que Carlos Lacerda fosse 
até Warchavski e lhe dissesse para não dar início ao discurso. La- 
cerda era mais um homem de palavras do que de ações. Ele enten- 
deu o que deveria fazer, mas resolveu desaparecer na multidão sem 
dar nenhum aviso. 

Warchavski chegou à altura de onde poderia ser visto, e já esta- 
va prestes a abrir a boca, quando uma saraivada de balas o derru- 
bou. Os tiros partiram de dentro dos portões do 15º Batalhão da 
Polícia Militar, na esquina a oeste da praça. Instantaneamente, a 
multidão entrou em pânico e correu à procura de abrigo. Quando 
não havia mais perigo, a polícia saiu de seu quartel-general e foi até 
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o cadáver inerte de Warchavski. Tendo se certificado de que ele esta- 
va morto, levaram o corpo para o outro lado da praça, para uma 
esquina da rua Harmonia (hoje chamada rua Pedro Ernesto). 
Aqueles que lentamente voltaram para ver o que havia acontecido 
puderam se aproximar e tocar o jovem morto. Entretanto, na 
manhã seguinte, 19 de outubro de 1934, o corpo de Tobias tinha 
desaparecido. Alguns dias depois, foi “descoberto” pela polícia ao 
Jado da estrada que sobe pelos morros atrás da Gávea, perto de um 
magnífico mirante chamado “Vista Chinesa”, As autoridades dis- 
seram que os comunistas liquidaram Warchavski porque ele era 


um traidor.* 


OS SICÁRIOS DA POLÍCIA E A ASCENSÃO 
DE FILINTO MÚLLER 


No estado natal de Getúlio, Flôres da Cunha não descansou 
depois da guerra civil constitucionalista. Os trabalhadores que ten- 
taram se manter fora do conflito encontraram as forças policiais 
contra eles. Bastava que a pessoa fosse suspeita de abraçar idéias de 
centro-esquerda para que a prendessem. Mais de uma vez, pessoas 
foram acusadas de serem “ladras” para que se justificassem suas pri- 
sões. Muitas foram levadas para a famosa delegacia de polícia de 
Sant'Ana em Porto Alegre, onde foram jogadas em cubículos sem 
água, nem cama, nem cobertor, nem luz, nem instalações sanitárias. 
Tudo o que as celas tinham a oferecer era o cimento frio. Em segui- 
da passou-se a bater nos suspeitos até confessarem; um processo 
que às vezes continuava mesmo depois de terem dito tudo. Mas esse 
tipo de tortura não se aplicava aos presos militares. Estes eram mor- 
tos a tiro. Outros eram mandados para a Cachoeirinha, versão gaú- 
cha de Dois Rios. O tratamento na Cachoeirinha era tão cruel que 
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prisioneiros saíam de lá necessitando de tratamento psiquiátrico. 
Este tratamento não estava, naturalmente, disponível. Ao contrário, 
Os presos que eram casos psiquiátricos tinham de ficar só de cuecas 
— no inverno ou no verão — e suas cabeças eram raspadas. Eles 
eram então jogados do outro lado da fronteira com o Uruguai ou a 
Argentina e lá deixados sem dinheiro algum. Os prisioneiros políti- 
cos de distritos distantes estavam excluídos de grande parte dessas 
ocorrências. Afastados da ajuda e da preocupação que as áreas urba- 
nas podiam proporcionar, eram sumariamente condenados ao jugo 
interminável do trabalho forçado." 

As multidões paulistas não receberam melhor tratamento. Os 
trabalhadores da região metropolitana de São Paulo que empu- 
nhavam a bandeira do trabalho depois da guerra eram perseguidos 
e levados para a “geladeira”, no Gabinete de Investigação à rua dos 
Gusmões, em Santa Ifigênia. As celas abarrotadas da delegacia, 
chamada por todos de “gr > não eram, ao que se dizia, nada além de 
caixotes escuros, sem janelas. A comida do gi que os presos rece- 
biam era podre, assim como os cuidados médicos, da pior qualida- 
de. Os detentos problemáticos eram mandados para um cárcere 
especial de chão de tijolo, paredes de zinco e uma porta de ferro 
portentosa, que media pouco mais de um metro quadrado. Os pre- 
sos eram jogados nesse cubículo completamente nus, a fim de que 
os baldes de água fria, despejados neles periodicamente durante a 
noite, produzissem o máximo efeito. Quando o nervosismo provo- 
cava a defecação, ou quando essa necessidade ocorria naturalmen- 
te, os detentos só tinham um canto desprovido de vaso sanitário 
para evacuar. f 

O gi, porém, tinha uma virtude: não era à cadeia do Sacomã. 
Em geral considerada a pior de todas, a cadeia do Sacomã fora pre- 
cedida de uma outra no Cambuci, à rua Barão de Jaguara, como o 
cárcere mais temido de São Paulo. O edifício mais antigo continha 
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um grande número de celas, só para gente em pé, que mediam dois 
palmos abertos por três. Depois de demolida a Cambuci, a Sacomã 
representava, nessa lista, o pior estágio a que se podia chegar. Loca- 
lizada na região sul da cidade, dizia-se que lá se usavam muitas 
variedades de açoites nas costas dos detentos. Também havia pal- 
matórias (pás de madeira, com buracos; ou férulas), anjinhos (para 
apertar os polegares), e até instrumentos para cortar partes do 
corpo, uma de cada vez. E, como no Rio Grande do Sul, o trabalho 
escravo fazia parte do quadro para alguns detentos que eram leva- 
dos a um lugar apropriadamente chamado Ilha dos Porcos.” 

Em 1934, um diplomata inglês que residira no Brasil 25 anos 
comentou essa vida de perspectivas aterradoras pendendo sobre a 


cabeça dos cidadãos: 


Pequenas coisas como um mandado de prisão de um magistrado são 
bastante obsoletas no Brasil republicano moderno. O policial não 
está exatamente além nem acima da lei. Ele é a própria lei e o impe- 
rialismo dos métodos que usa é sentido nos episódios mais comuns 
da vida cotidiana. O policial é o acusador, o juiz e também o “senhor 
executor”. Não há apelação. Os brasileiros se tornaram tão acostu- 
mados a serem “mandados por patrões” e a receberem ordens que 
aceitam esse estado c'c coisas como bastante normale humildemen- 
te se resignam a isso — até que periodicamente se revoltam, apoian- 
do uma revolução que, qualquer que seja o objetivo, os deixa mais 


sob o controle policial do que antes.” 


Na capital do país, a polícia se tornou mais cruel do que nunca 
no período de um dos novos “manda-chuvas” de Vargas. Então for- 
malmente nomeado, o chefe da Polícia Civil, Filinto Miiller, foi o 
mais célebre proscrito da Coluna Prestes. E foi também um inimi- 
go da mão-de-obra organizada, dos esquerdistas, dos não-brancos 
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e dos judeus.” Pouco depois de instituída a ANL, um jornal do Rio 
comentou os métodos da polícia sob o comando de Miiller com 


esta penetrante observação: 


Voltamos, ao que parece, aos tempos bernardescos, em que os pre- 
sos eram atirados das janellas do palácio da rua da Relação [a Polícia 
Central], em que as“geladeiras” funccionavam dia e noite; em queas 
Clevelandias viviam apinhadas de pobres-diabos, e as “bombas”, 
preparadas pela própria polícia, explodiam por toda parte, para jus- 
tificar as mais incríveis violências, os crimes mais hediondos. 
Teremos, realmente, voltado à prática dessas mesmas misérias? 


Tudo indica que sim.” 


Como essas palavras acabariam se mostrando verdadeiras! 
Filinto Miiller encarregou-se disso. Sua carreira sombria começou 
anos antes, quando ele, aluno da Academia Militar de Realengo, no 
Rio, trapaceou, mas não foi expulso. Mais tarde, em 1925, Miiller 
foi banido da Coluna Invicta pelo próprio Prestes, quando os rebel- 
des estavam nas cataratas do Iguaçu, na fronteira entre Argentina, 
Brasil e Paraguai. Acampado à margem brasileira do rio Paraná, 
Filinto escreveu uma carta a seus superiores dizendo que queria 
visitar sua família, então exilada no Paraguai. E prometeu se reunir 
à Coluna depois que esta entrasse em Mato Grosso. Mas o plano 
real de Miiller era desertar covardemente numa travessia de quatro 
quilômetros do rio Paraná. O poderoso tributário era simplesmen- 
te turbulento demais para o gosto de Miller. Convencendo alguns 
soldados sob seu comando, numa segunda carta, a seguir com ele 
— as duas mensagens logo seriam entregues a Prestes —, Filinto 
fugiu para a Argentina. Antes de partir, porém, ele tomou para si 
100:000$000 (ou 10 526,32 dólares) do dinheiro da Coluna. 
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Tendo conseguido entrar em Buenos Aires, Miller passou por 
uma sucessão de serviços: lavador de carros, motorista de táxi e 
corretor de imóveis, entre outros. Ao voltar ao Brasil em 1927, foi 
pego e condenado a dois anos de prisão. Filinto conspirou sem 
muito destaque no movimento de 1930 que levou Vargas ao poder, 
mas acabou fazendo parte da equipe do primeiro ministro da Guer- 
ra de Getúlio, o general José Fernandes Leite de Castro. Em 1931, 
tornou-se secretário de João Alberto em São Paulo. Mudando-se 
para o Rio, com João Alberto, em julho desse ano, foi nomeado ins- 
petor da Guarda Civil, um subsetor da Polícia Civil. Em janeiro de 
1933, Filinto foi escolhido para chefiar o DESPs, o departamento de 
polícia política do Distrito Federal, reestruturado e renomeado por 
Vargas. Dois meses depois, e com a recomendação de João Alberto, 
que ele estava substituindo, Miiller foi ungido chefe da Polícia 
Civil. Essa missão final tinha de fato o status de um ministério. Fi- 
linto, além do mais, era o único membro do escalão superior do 
governo a ter livre acesso ao líder do país.” 

Algum tempo depois, um repórter perguntou a Luís Carlos 
Prestes se era verdade que ele uma vez dissera: “Não deixem dinhei- 
ro perto de João Alberto e nem penico perto de Filinto Miiller”. 
Com habilidade, Prestes respondeu que “jamais disse isso de João 
Alberto” Na verdade, Filinto sempre deu a impressão de estar em 
todas.” Em 1939, ele recebeu 3,5 milhões de cruzeiros (mais de 200 
mil dólares nessa época) pelo esforço que fez para “capturar” 
alguns trabalhadores. Depois da avaria sofrida pelo encouraçado 
de bolso Almirante Graf Speeem 17 de dezembro desse mesmo ano, 
dizia-se que o chefe de polícia do Rio tinha fornecido passaportes 
brasileiros a alguns membros da tripulação do barco avariado, sem 
dúvida com um lucro respeitável. 

Miiller morava numa verdadeira mansão nesse momento de 
sua carreira. Localizada no bairro de classe alta de Ipanema, perto 
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do Clube dos Caiçaras, essa residência seria realmente compatível 
com o salário oficial do chefe? Muitos subordinados de Miiller ten- 
taram imitar o estilo de vida pródigo do patrão deles. Quase todos 
se tornaram importantes homens de negócios, possuidores de lojas, 
apartamentos e fazendas. Os mais prudentes tiveram o bom senso 
de abrir contas bancárias na Argentina, no Uruguai, nos Estados 
Unidos e na Europa. Dizia-se que Filinto, que logo passaria a major, 
secretamente canalizou dinheiro do governo para a construção de 
casas caras que ele alugava ou vendia. Essas transações escusas 
chamavam tanta atenção nos corredores do governo que por volta 
de janeiro de 1940 alguns íntimos, entre os quais, Benjamim Vargas 
e Luiz Aranha, irmão de Oswaldo, aconselharam Getúlio a demitir 
Miiller. O homem que estava no Catete, porém, nada fez.” 

Vargas estava ocupado com outra coisa. Ele vinha sentindo, 
cada vez mais, que era hora de agir contra a ANL. Getúlio queria 
fechar a organização por temer seu crescimento acelerado, exata- 
mente como ele temia a enorme popularidade do presidente hono- 
rário que a liderava. Ele logo teria a oportunidade de lidar com os 
dois problemas por meio da primeira Leide Segurança Nacional do 
Brasil. Muitas vezes chamado de “Lei Monstro” pelos opositores, o 
estatuto definia o que se constituía em crime da ordem política e 
social contra o Estado. Vargas ansiosamente sancionou a leiem 4 de 
abril de 1935.» 


ENTRAM OS CONSPIRADORES DE ESQUERDA 


Uma semana depois, Luís Carlos Prestes voltou ao Brasil via 
Santa Catarina acompanhado de Olga Benário. Após ter entrado 
na Bolívia com um setor da Coluna em 1927, Prestes seguiu para a 
Argentina, onde se converteu ao comunismo. Prestes — quer por- 
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que certos generais argentinos se venderam aos interesses dos Esta- 
dos Unidos, quer porque sua extradição fora pedida por Washing- 
ton Luís — passou um breve período preso em Buenos Aires, às 
vésperas da irrupção da Revolução de 1930. Solto sob a condição de 
que sairia do país, mudou-se para Montevidéu, onde passou por 
dificuldades econômicas. Em 1931, o agente comunista Arthur 
Ernst Ewert convenceu Moscou de que Prestes deveria ser contra- 
bandeado para a URSS para que pudesse estudar, e ver com os pró- 
prios olhos, a construção do socialismo. Prestes concordou e até 
chegou a mandar a mãe e as irmãs para a União Soviética por uma 
rota diferente. Por segurança, as mulheres viajaram separadas de 
Prestes para a Alemanha. A família se reuniu em Hamburgo e, 
então junta, prosseguiu em direção à URSS. Entretanto, a viagem de 
Prestes à terra prometida não saiu barata. O guerreiro legendário 
concordou em entregar 20 mil dólares do dinheiro que recebera de 
Vargas para chefiar o braço militar da Revolução de 1930. Os recur- 
sos, entregues pessoalmente por Prestes, deveriam ser usados pelo 
Comintern para ajudar a financiar as atividades dos radicais na 
América do Sul, particularmente no Brasil. Foi o preço que o novo 
converso pagou para ser aceito no rebanho comunista.” O dinhei- 
ro sem dúvida ajudou a mudar o ponto de vista de Moscou em rela- 
ção ao indivíduo Prestes, que era considerado por alguns, especial- 
mente alguns críticos de sua terra natal, egoísta demais. 

Em 1934, depois de pouco mais de três anos na União So- 
viética,o Comintern decidiu secretamente mandar seu novo adep- 
to, além de uma equipe de outros revolucionários, ao Brasil. A ins- 
trução que receberam foi a de organizar e promover uma 
sublevação nacional por intermédio dos camponeses pobres do 
Nordeste. Os teóricos em Moscou, principalmente o búlgaro 
Georgi Dimitrov e o soviético Dimitri Manuilski, classificavam o 


Brasil como semicolonial e maduro para uma insurreição que, a 
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Ás AM cá 


partir do campo e com o apoio das cidades, ocorreria através da 
ANL.” Prestes deveria voltar à sua terra natal como marido de Olga 
Benário, cujo trabalho real seria o de guarda-costas dele. 

Olga deixou para trás seu marido legítimo, B. P. Nikitin, para 
viajar com o famoso brasileiro. Nikitin e Olga estavam casados 
havia mais ou menos um ano quando ela recebeu a nova missão.” 
Fugida da sua Munique natal, ela, então em Moscou, estava sendo 
procurada pelas autoridades alemãs por ter tirado um ex-amante, 
Otto Braun, da prisão. Nascida numa família judia de classe média, 
Olga rebelou-se etornou-se comunista aos quinze anos.? Ao entrar 
na idade adulta, falava quatro línguas fluentemente. Mulher mar- 
cante, também sabia pilotar um avião e usar um pára-quedas. Ela 
já participara de breves missões na Inglaterra e na França. De volta 
a Moscou, por fim trabalhou para o general Jan Karlovich Berzin, 
chefe do 1v Departamento do Exército Vermelho, ou setor de inte- 
ligência militar. 

Sob a direção de Manuilski, Olga foi incumbida da segurança 
pessoal de Prestes, e, quando saíram da União Soviética, ela podia 
ser vista, quase sempre, ao lado dele, armada com uma pistola auto- 
mática. À viagem dos dois começou à meia-noite de 29 de dezem- 
bro de 1934. Uma vez fora da União Soviética, eles viajaram secre- 
tamente através de regiões da Escandinávia e da Europa Ocidental 
como Antonio Vilar e Maria Bergner Vilar. O passaporte falso do 
casal atestava que ele era um negociante português acompanhado 
da esposa. Eles compraram passagens de navio para Nova York; 
depois, num Clipper da Pan Am, num vôo de muitas escalas, saíram 
de Miami para Santiago do Chile em 31 de março de 1935. Em 9 de 
abril, continuaram a viagem com a Panagra Airways de Santiago 
para Buenos Aires, obtiveram vistos brasileiros e voaram para 
Montevidéu no dia 13. Lá, passaram para a companhia aérea fran- 
cesa Latécoere. 
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A Latécoêre tinha um hidroavião que fazia o correio aéreo pela 


costa brasileira e depois seguia para a França. Como a correspon- 
dência não era suficiente para encher o avião, havia dois assentos 
disponíveis para passageiros. O planejamento foi perfeito. Na 
manhã de 15 de abril de 1935, a longa jornada chegou ao fim quan- 
do eles convenceram o piloto de que Olga tinha parentes morando 
no norte do Paraná. Fosse como fosse, já fora planejada uma breve 
escala para a aeronave. O senhor e a senhora Vilar disseram à tripu- 
lação que não queriam continuar até o lugar a que se destinavam, 
Praia Grande, no litoral de São Paulo, pois preferiam visitar os paren- 
tes dela. O piloto concordou e o casal desceu do hidroavião perto das 
praias de Florianópolis, capital do estado de Santa Catarina.” 
Precedendo Prestes e Olga, em 6 de março de 1935, Arthur 
Ernst Ewert, ou Harry Berger, como era conhecido segundo seu falso 
passaporte americano, chegou ao Brasil vindo de Buenos Aires. 
Chamada “Sabo” pelos amigos, sua mulher, Auguste Elise Ewert, 
entrou no Brasil cinco dias depois. Ela também fazia uso de docu- 
mentos americanos falsos.” De 1928 a 1930, Harry Berger foi um 
membro comunista do Reichstag alemão. Ele esteve no México em 
nome do Comintern e, em 1931, participou de uma reunião de líde- 
res sul-americanos da Internacional Comunista em Montevidéu. 
Ewert em seguida apresentou-se como um dos organizadores da 
abortada revolução comunista da China, em 1933-4, Tendo lhe sido 
dada uma outra chance, ele partiu para o Brasil via Buenos Aires 
quase no final de 1934. Uma vez instalado no Rio de Janeiro, Ewert se 
saiu bem ao ajudar os comunistas brasileiros a organizar a ANL. 
Entre os turistas desembarcando no Rio do navio Western 
World em 11 de abril, e usando o codinome Luciano Busteros, esta- 
vao chefe do Partido Comunista Argentino, Rodolfo José Ghioldi. 
Ghioldi estava acompanhado da mulher, Carmen de Alfaya Ghi- 
oldi.” Entre os chegados em 5 de novembro de 1935, estava um 
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comunista italiano, Amleto Locatelli, também conhecido como 
“Bruno”* Ele se encarregaria do treinamento militar no Nordeste. 
Tendo lentamente montado um transmissor de rádio — um serviço 
perigoso, uma vez que as partes tinham de ser compradas separada- 
mente para evitar suspeitas —, ele era o único americano do grupo. 
Já doente quando entrou no Brasil em 15 de julho, Victor Allen Bar- 
ron era filho do comunista americano Harrison George. A mãe de 
Victor tinha se divorciado de George, tornado a se casar e mudado 
legalmente o sobrenome dos dois filhos para o do novo marido. 

Quatro dos membros que restavam daquele que se tornaria 
um círculo íntimo viajaram sob nomes que o resto do grupo acre- 
ditava serem genuínos. Havia o suposto conselheiro financeiro, 
Leon Jules Vallée, e sua mulher Alphonsine, ambos se passando 
por belgas. Na realidade Leon deveria ser o chefe brasileiro da 
omc (Orues Mex iynapombix CBizeii), ou Departamento de Con- 
tatos Internacionais, responsável por todas as comunicações com 
Moscou e por todas as finanças vindas de lá. Russo que falava um 
excelente francês, seu verdadeiro nome era Pavel Vladimirovich 
Stuchevski. Era membro do nkB/ (Haponbiú Ko MMHCCApHAT 
Buyrpemnux Jles),o Comissariado do Povo para Assuntos Internos, 
oua sinistra NKvD, a polícia política soviética. Alphonsine, também 
russa, e também do Iv Departamento, era na realidade Sofia Semi- 
onova Stuchevskaya.” Sofia tinha uma flebite na perna direita, o 
que a fazia claudicar ligeiramente. Seu trabalho consistia em codi- 
ficar e decodificar os telegramas, que pessoas de confiança envia- 
riam à Europa. 

Trabalhando para Pavel havia três mensageiros que trocavam 
mensagens codificadas entre o Rio de Janeiro, São Paulo e Buenos 
Aires. Havia Maier Jungmann Krepel (também conhecido como 
Marcus Jungmann, “Arias”e“Ramon”), argentino de origem polo- 
hesa, e uma outra pessoa, provavelmente mulher, conhecida ape- 
nas como “Carmen”, 
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Por fim, havia os Gruber (na realidade, Johann Heinrich 
Amandus de Graaf e Helena Erma Kriiger), cujos nomes falsos 
todos do pequeno grupo de esquerdistas acreditavam ser verdadei- 
ros. Ambos se diziam austríacos. Ela se denominava Erna Gruber e 
dizia ser datilógrafa e motorista. Seu pretenso marido era uma 
autoridade em explosivos e sabotagem. Era conhecido como 
Eranz Paul Gruber. Quando o casal estava a sós ela o chamava de 
“Jonny”. Em retribuição, durante esses momentos afetuosos, ele se 
referia a ela como “Lena”? ou “Lee” 

Todas essas pessoas eram revolucionários dedicados, deter- 
minados a derrubar Vargas e a implantar no Brasil um governo ao 
estilo soviético. Todos, exceto um. Pois, o que não era sabido pelo 
resto do grupo, e nem mesmo por sua própria esposa legal, é que 
Johann de Graaf era um agente duplo que trabalhava para o servi- 
ço secreto inglês (ou sis). Quando solicitada, a espionagem britá- 
nica passava informações para o Ministério das Relações Exterio- 
res do Brasil, o Itamaraty. Este órgão, por sua vez, informava Filinto 


Miller.” 


O FIM DA ANL 


Tendo chegado ao Rio de Janeiro — dois agentes estrangeiros 
passaram à polícia a informação de que Prestes tinha viajado 
naquele momento para a capital —, os conspiradores se prepara- 
ram para alterar a investida da ANL. As ordens deles eram transfor- 
má-la num fórum radical e político, tomar o poder e, uma vez 
tendo o firme controle da situação, seguir em direção ao socialis- 
mo. No dia 13 de maio, 47º aniversário da abolição da escravatura, 
a ANL anunciou que Luís Carlos Prestes faria um importante pro- 
nunciamento em 5 de julho. Este era o mesmo dia agourento do 
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início das sublevações chefiadas pelos tenentes em 1922 e 1924, 
Mas, assim como as revoltas anteriores tinham fracassado prema- 
turamente devido ao mau planejamento, Moscou também estava 
prestes a cometer um erro crasso. As sementes já haviam sido 
lançadas pelos comunistas brasileiros exilados em Moscou. Esse 
grupo-chave tinha superestimado consideravelmente suas capaci- 
dades e a verdadeira situação de seu país de origem. Já em 1934, os 
brasileiros moscovitas tinham convencido seus superiores do 
Comintern de que Vargas poderia ser facilmente derrubado. Sem 
quererem ouvir as vozes que lhes diziam que o momento não era 
oportuno, os líderes do socialismo mundial se enganaram ao insis- 
tir na máxima que era uma constante nos comentários de Prestes 
— palavras que selariam o destino da ANL. O Comintern reprodu- 
zia acuradamente demais os slogans de 1917 para poder com- 
preender que não há uma maneira estabelecida de iniciar uma 
revolução. Ewert, Ghioldi e Prestes eram contra as diretrizes de 
Moscou. Mas, após muitos adiamentos e justificativas, eles recebe- 
ram ordem de ceder.! 

Quando começou a ler seu manifesto de julho, Prestes decla- 
rou que a ANL estava dando continuidade à luta iniciada em 1922 
nas areias de Copacabana. “O povo brasileiro” disse ele: 


está unificado, mais pelo soffrimento, pela miséria e pela humilha- 
ção em que vegeta, do que por uma unidade nacional impossivel nas 
condições semi-coloniaes e semi-feudaes do Brasil de hoje! [...] 
onde estão as Promessas de 1930? Que differença entre o que se dizia 
e se prometia [...] e a tremenda realidade já vivida destes cinco 


annos getulianos?” 


Conhecido como “Cavaleiro da Esperança”, Prestes passou 
então a analisar a traição de Vargas à confiança do povo ao entregar 
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o país aos interesses comerciais de Inglaterra, Estados Unidos, 
Itália, Alemanha e Japão. Todos estavam ansiosos para incluir o 
Brasil em sua respectiva esfera de influência econômica. Na visão 
de Prestes, a única maneira de salvar o país seria criar “um governo 
popular revolucionario e anti-imperialista [...] [que acabaria] 
com a desigualdade monstruosa que a dominação dos fazendeiros 
e imperialistas impoz ao país”.º 

Era um domínio, continuou ele, que se escondia atrás da ban- 
deira de uma democracia liberal inexistente; mas que as pessoas só 
conheciam através “das dictaduras sanguinarias de Epitacio, 
Bernardes, Washington Luiz e Getulio Vargas [...]. O momento 
exige de todos os homens honestos uma posição clara e definida. 
Pró ou contra o fascismo; pró ou contra o imperialismo! Não há 
meio termo possivel nem justificavel”.“ 

Em seguida, Prestes conclamou todos os brasileiros que se 
opunham a esses males, quaisquer que fossem suas posições políti- 
cas, a apoiar o programa de reformas da ANL. Este novo programa 


exigia: 


1. Não pagamento nem reconhecimento das dívidas externas. 

2. Denuncia dos tratados anti-nacionaes com o imperialismo. 

3. Nacionalisação dos serviços públicos mais importantes e das 
emprezas imperialistas que não se subordinem às leis do governo 
popular revolucionario. 

4. Jornada maxima de trabalho de 8 horas, seguro social (apo- 
sentadorias, etc), augmento de salarios, salario igual para igual tra- 
balho, garantia de salario mínimo. 

5. Luta contra as condições escravagistas e feudaes de trabalho. 

6. Distribuição entre a população pobre, camponeza e operaria, 
das terras, utilisação das aguadas, tomadas, sem indemnisação, aos 


imperialistas, aos grandes proprietarios mais reaccionarios e aos 
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o 


elementos reaccionarios da egreja que lutem contra a libertação do 
Brasil e a emancipação do povo. 

7. Devolução das terras arrebatadas pela violencia aos indios. 

8. Pelas mais amplas liberdades populares, pela completa liqui- 
dação de quaesquer diferenças ou privilegios da raça, de cor ou de 
nacionalidade, pela mais completa liberdade religiosa e a separação 
da egreja do estado. 

9. Contra toda e qualquer guerra imperialista e pela estreita 
união com as Allianças Nacional Libertadoras dos demais paizes da 


America Latina e com todas as classes e povos opprimidos.* 


Ele então prosseguiu, convocando os soldados descontentes 
por todo o Brasil, os verdadeiros democratas, os trabalhadores 
rurais e os cidadãos comuns a se organizarem. Em letras garrafais, 
suas palavras tentavam arrebatá-los: “ABAIXO O FASCISMO!?; “ABAI- 
XO O GOVERNO ODIOSO DE VARGAS!?; “POR UM GOVERNO POPULAR NA- 
CIONAL REVOLUCIONARIO!”, Concluindo, Prestes introduziu o erro 
de Moscou. Os soviéticos pensaram que isso acenderia a chama 
da primeira sublevação socialista nas Américas. E apenas contri- 
buiu para extingui-la: “TODO O PODER A ALLIANÇA NACIONAL LIBER- 
TADORA!?!$ 

Getúlio encontrou a desculpa pela qual estava esperando. O 
chefe da Polícia Civil, Filinto Miller, prontamente declarou que os 
comunistas soviéticos controlavam a ANL, é que Moscou tinha pla- 
nos de promover revoluções através dela no Brasil e, por intermé- 
dio de “novos movimentos”, na Argentina e no Uruguai. Ele sub- 
meteu essa análise ao ministro da Justiça, Vicente Ráo. O ministro 
rascunhou um decreto que declarava a ANL ilegal com base na Lei 
de Segurança Nacional, que mal completara três meses.” Vargas 
assinou a medida em 11 de julho de 1935, mas não a tornou públi- 
ca senão no dia 15, para que a polícia tivesse tempo de dar uma bati- 
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da nos escritórios da ANL. Houve muitas prisões, e, nesse processo, 


pelo menos um sequestro e um crime inexplicado.' 


NOVEMBRO DE 1935 


Fechar a Aliança Nacional Libertadora apenas a obrigou a 
funcionar na clandestinidade, embora com um número muito 
reduzido de afiliados. O episódio também marcou o início de um 
período de violência policial crescente contra qualquer pessoa 
politicamente à esquerda do centro, e que mais tarde, naquele ano, 
explodiria numa ofensiva furiosa e abrangente. O ataque final 
ocorreu por causa do início precipitado da revolta que estava pla- 
nejada para o Rio Grande do Norte e Pernambuco." 

Os acontecimentos no Nordeste constituíram-se num barril 
de pólvora. As questões da política regional, as greves e a insatisfa- 
ção entre oficiais subalternos do Exército baseados em Natal se 
combinaram e produziram uma situação altamente inflamável. 
Era difícil saber se os revolucionários poderiam ter mantido o con- 
trole sobre tudo até a data marcada para o início da ação. Vargas se 
dava conta da situação tensa, e recebeu informações dos planos 
para a então futura rebelião, pelo menos a de Pernambuco, graças 
aos esforços de Jonny de Graaf. Moscou, também, soube já no fim 
de julho de 1935 que os ingleses estavam a par das intenções deles.” 
O fato de ter havido um desencadeamento prematuro do golpe 
indica que Getúlio pode muito bem ter se adiantado aos que se 
opunham a ele. Uma narrativa conta que a antecipação resultou de 
informações de agentes secretos e de um telegrama em código, for- 
jado, para o chefe da Polícia Militar de Natal, Aloísio Moura. Dizem 
que Moura tinha ligações estreitas com a liderança regional da 
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insurreição. O telegrama ordenava que a revolta tivesse início, in- 
tempestivamente, na noite de 23 de novembro. 

Uma outra versão afirma que o drama começou de outra 
maneira. Segundo esse relato, o limite entre a insatisfação militar, a 
atividade da esquerda e o banditismo franco era muitas vezes tênue 
entre os homens de farda do Nordeste. Assim, quando o coman- 
dante do 21º Batalhão de Artilharia de Natal expulsou um grupo de 
soldados da unidade por terem assaltado e roubado um bonde na 
semana anterior, o corretivo mostrou-se mais violento do que os 
amigos dos acusados que estavam no quartel poderiam aceitar. 
Liderados pelo sargento Raimundo Francisco de Lima, os soldados 
furiosos prenderam o suboficial “em nome de Luís Carlos Prestes” 
e deram início a tudo.” 

Como costuma acontecer com as rebeliões no Brasil, esta foi 
mais uma história rápida. Todo o episódio nunca chegou a ser uma 
ameaça séria ao governo da nação. Depois que os tiros começaram 
no Norte, Vargas telefonou para Alfred Hutt, o superior de Johnny 
de Graaf no sis. Hutt era superintendente-geral da Light, a compa- 
nhia de eletricidade canadense do Rio, e o principal agente do sis 
em atividade na capital brasileira. Getúlio queria saber se havia 
alguma possibilidade de uma vitória comunista. Hutt imediata- 
mente contatou De Graaf para saber a opinião deste. De Graaf 
pediu que seu supervisor dissesse a Vargas, de maneira clara: “De 
jeito nenhum!”* A observação se mostrou profética. Os esquerdis- 
tas não estavam preparados e foram surpreendidos. A sublevação 
deles foi rapidamente contida em Natal eno Recife. No Rio de Janeiro, 
o principal combate foi instigado pelo 3º Regimento de Infantaria, 
sediado na Praia Vermelha. Outras unidades, espalhadas pela cida- 
de, fracassaram nas tarefas que lhes tinham sido atribuídas e já em 
27 de novembro tudo estava terminado.” A revolução social do 
Comintern, que viria a se tornar conhecida na história do Brasil 
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como Intentona Comunista, terminou num malogro antecipado, 


de quatro dias de duração.” 


REAÇÃO 


Ao mesmo tempo, o desfecho não poderia ter sido mais aus- 
picioso para Getúlio Dornelles Vargas. Ele pediu ao Congresso, e 
lhe foi concedido, um mês de estado de sítio. Este se ampliou e foi 
transformado num estado de guerra interno, que se constituiu em 
períodos de noventa dias, renovados continuamente até o mês de 
junho dois anos depois.” Essas medidas permitiram que a polícia e 
outras subelites” da administração operassem livremente sob a 
proteção da lei marcial em sua caça a comunistas e simpatizantes.” 
As pessoas escolhidas para assumir esses papéis de força coercitiva, 
naquilo que se tornou um pogrom contra vermelhos, procediam 
dos recantos mais remotos da sociedade reacionária. Os integralis- 
tas, naturalmente, assim como membros conhecidos da sociedade 
civil, forneceram homens e informações. 

Do mesmo modo, do início de 1936 em diante, formaram-se 
as Comissões Nacionais de Repressão ao Comunismo, a primeira 
delas presidida pelo deputado federal Adalberto Correia.” Entre 
suas diversas atividades, a Comissão organizou uma lista de supos- 
tos esquerdistas e de partidários da esquerda de diversas regiões do 
país. A seguir, uma das primeiras contagens de inimigos progressis- 
tas em estados brasileiros selecionados:º 


Alagoas A 
Amazonas É 
Bahia 
suspeitos o 
comunistas E 
Ceará 
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Pará 
Piauí 51 
Rio de Janeiro 
suspeitos 210 
comunistas 116 
Rio Grande do Norte 402 
São Paulo 121» 
Sergipe — esquerdistas presos 28 


— — —— e O OO OO 
*= prováveis 
? = registro teve início com todos os empregados da companhia Light & 
Power de São Paulo quando seus nomes chegaram ao sos. Catorze desses empre- 
gados já estavam fichados nos arquivos policiais. 


Todos os patriotas pró-governo juntaram-se aos aproximada- 
mente 5 mil policiais sob o comando do alter ego de Getúlio, Filinto 
Miiller, na busca a todos os comunistas escondidos debaixo de cada 
pedra.“ Vargas utilizou-se da ocasião para atingir duas metas. A 
primeira era lidar com a esquerda e seus simpatizantes. A segunda 
envolvia a remoção seletiva de obstáculos à sua fome de mais 
poder, ainda dois anos adiante. A rebelião de vida curta forneceu 
a justificativa necessária para esse objetivo mais importante. Daí 
em diante, cada um que se recusava a participar do time, ou hesi- 
tava em fazê-lo, poderia acabar rotulado de comunista. E, mais 
naquele momento do que em qualquer outro do passado, os co- 
munistas eram apontados oficialmente como o inimigo público 
número um. 

A onda de terror que surgiu nas últimas semanas de 1935 foi a 
maior dessa espécie na história do país. Ela teve início na capital 
assim que a rendição foi acertada, em 27 de novembro. Sem demo- 
ra, alguns dos “membros das forças revolucionárias [...] [foram] 
levados pela polícia para a floresta [Tijuca] emortosatiro”º Foram 
colocadas barreiras nas estradas que saíam dos grandes centros 
metropolitanos e qualquer um que quisesse sair era examinado. 
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Após apenas os primeiros quatro meses de operação as autorida- 


des tinham 


[realizado] 3250 detenções para averiguações, 441 buscas domici- 
Jiares (eufemismo utilizado para designar as invasões de residências, 
em geral à noite, sem mandado judicial), e posto nos xadrezes pouco 
mais de 3 mil pessoas, sendo 901 civis e 2146 militares. Tudo isso 
apenas na jurisdição oficial de Filinto, isto é, a cidade do Rio de 


Janeiro. 


Quanto ao país como um todo, estima-se que, em meados de 
1937, o número total de pessoas detidas variava de 7 mila 35 mil.“ 
O número real talvez não seja importante. O que tem importância 
é que Vargas não teria nenhuma benevolência para com os senti- 
mentos da esquerda. Nesse sentido, todo tipo de insensibilidade se 
justificava para que a ordem fosse mantida mediante o exemplo. 


BODES EXPIATÓRIOS 


No Nordeste, o caso de Caldeirão foi apenas mais um desses 
episódios. A explicação dada ao mundo foi de que se tratava de um 
movimento religioso ou quase comunista constituído de fugitivos 
de esquerda procedentes dos acontecimentos de Natal e do Recife.” 
O que realmente ocorreu foi uma outra história, que na realidade 
começou com um beato negro“ chamado José Lourenço e um 
novilho zebu. Lourenço recebera o animal de presente do padre 
Cícero Romão Batista, de Juazeiro do Norte, no Ceará. Conside- 
rado um santo vivo no Nordeste, Cícero atendeu às necessidades 
espirituais dos que viviam em Juazeiro e nas cercanias até sua 
morte, em 1934. Durante parte da vida, o padre venerado foi força- 
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do a realizar as funções sacerdotais extra-oficialmente, pois, devi- 
do a ciúme, fora afastado da ordem. 

O bezerro tornou-se um ídolo dos moradores da região, que o 
chamavam de Boi Santo. As pessoas não demoraram a presentear a 
dócil criatura com grinaldas de flores e comidas especiais, e chega- 
ram até a usar pequenos frascos com a urina do animal em volta do 
pescoço, como se fossem amuletos da sorte. Afetuosamente conhe- 
cido como “Mansinho”, o zebu, no entanto, foi morto em 1926 por 
ordem do deputado federal e coronel Floro Bartolomeu, protetor 
do Padre Cícero. Floro agiu assim por ter passado a acreditar nos 
rumores de que o novilho estava rapidamente se tornando um 
objeto totêmico e fetichista. 

Tendo sido jogado na cadeia de Juazeiro, Lourenço foi obriga- 
do a comer a carne do animal morto. Depois de solto, ele se mudou 
para Caldeirão e por alguns anos a comunidade foi um lugar auto- 
suficiente onde se levava uma vida quase idílica. Todos trabalhavam, 
até Lourenço. E todos os 5 mil habitantes eram devotos do Padre 
Cícero. Eles não precisavam do mundo externo para muita coisa; e 
esse fato foi o suficiente para espalhar o temor entre os que acredita- 
vam na santidade do capitalismo em detrimento do coletivismo. 
Outros dizem que, como o título da propriedade de Caldeirão fora 
dado aos salazarenos após a morte de Cícero, a ordem religiosa se 
irritou com Lourenço por ele não pagar nada de aluguel. 

Os soldados da polícia não demoraram a ser chamados para 
defender o mínimo denominador comum. A polícia deu um prazo 
para os moradores saírem, mas, antes de esse dia chegar,a força vol- 
tou, ateou fogo e arrasou parte do vilarejo. O acontecimento pro- 
vocou uma divisão em Caldeirão. Lourenço chefiou um bando de 
umas trinta famílias pacíficas que, cumprindo as ordens das auto- 
ridades, se afastaram. O segundo grupo, de cerca de cem famílias, 
defendia a resistência armada. Chefiados por Severino Tavares, eles 
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passaram por diversas localidades do sertão até serem abordados 
por uma patrulha da polícia em maio de 1937. O enfrentamento 
resultou em quatro perdas para as autoridades. Quando os detalhes 
dessas mortes chegaram ao Rio de Janeiro, tudo começou a desmo- 
ronar. E os comandos foram enviados com a tarefa de esmagar os 
sertanejos rebeldes. 

Vargas autorizou o ministro da Guerra, general Eurico Gaspar 
Dutra, a exterminar a facção beligerante de Caldeirão. Aquela 
altura, eles tinham se fixado perto do lugarejo de Pau de Colher, na 
vizinha Bahia. Dois batalhões do Exército, uma companhia de sol- 
dados da Polícia Militar etropas de reserva de Pernambuco conver- 
giram para a pequena comunidade em janeiro de 1938. Aviões 
sobrevoaram Pau de Colher apenas como apoio tático, e não com o 
intuito debombardear ou metralhar o local. Por certo eles estariam 
habilitados para tanto, caso tivesse havido luta contra o governo. 
Essas alternativas draconianas não se fizeram necessárias porque o 
desfecho acabou sendo apenas o previsível. Mais de quatrocentos 
trabalhadores rurais, inclusive Severino Tavares, foram chacinados 
num conflito desigual. José Lourenço viveu o resto da vida com 
medo; mas, por fim, teve morte natural em 1947, aos 64 anos.” 


OUTRAS PERSEGUIÇÕES E A PRISÃO DOS EWERT 


Foi também no clima pós-Intentona que as deportações de 
estrangeiros que possuíam “sonoros nomes da Europa Central ou 
Oriental?* tornaram-se mais conspícuas. Ocorrendo principal- 
mente em áreas urbanas, as capturas de não-brasileiros começa- 
ram a adquirir implicações anti-semitas, não só devido às expul- 
sões, mas porque se constituíam num método oportuno de 
depenar judeus mais ricos. O que se tinha a fazer era então prender 
adeptos inocentes da estrela-de-davi exclusivamente para levar as 
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famílias destes a pagar a fiança que ostiraria da prisão. Algunslíde- 
res judaicos achavam, muito sugestivamente, que a mão de Miiller 
estava por trás de tudo.” 

De um ponto de vista crítico, três dos “hebreus” mais preemi- 
nentes que Filinto estava empenhado em pegar logo seriam captu- 
rados. Harry Berger e sua mulher, Sabo, representavam dois terços 
desse 8rupo escasso, mas importante. Entretanto, apesar de todos 
Os esforços feitos, a polícia não estava conseguindo chegar ao casal 
alemão de que só ouvira falar. Em dezembro de 1935,afinal se deci- 
diu que o agente de ligação da polícia pediria ajuda ao sis. Uma vez 
aprovada a concessão da ajuda, os ingleses instruíram De Graaf a 
fornecer o endereço. Este o deu a Hutt, que o passou para a embai- 
xada inglesa, que contou ao Itamaraty.” 

A captura dos Ewert ocorreu às duas horas da tarde do dia 
seguinte ao Natal. Olga, Locatelli e um Franz Gruber fingindo ino- 
cência testemunharam, separadamente, a comoção à rua Paul Red- 
fern, 33, em Ipanema, quando a Polícia Civil de Miiller prendeu os 
Ewert, levando-os de sua casa alugada.” Entre o grupo envolvido 
ha captura estava um louro pálido que se encarregou pessoalmen- 
te de Berger. Depois de colocar Harry num camburão, e prender 
suas mãos a uma barra de metal atrás da cabeça, o sujeito o empur- 
tou com uma metralhadora contra o peito. Então, esse homem de 
pele clara calmamente tirou um quebra-nozes do bolso e passou a 
quebrar algumas avelãs. De repente, segurou firme a mão esquerda 
do detento e enfiou o polegar de Berger no quebra-nozes. Com 
uma naturalidade inesperada, partiu-lhe o dedo em, provavelmen- 
te, muitos pedaços. Harry Berger começou a suar frio, mas deixou 
seus captores enfurecidos, pois não emitiu um som sequer. Espan- 
tado com esse autocontrole, o homem encostou a cabeça na de 
Berger, e o ouviram grunhir num alemão perfeito, “Kommunist, 
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Sohn einer Hure?” (“Comunista filho-da-puta!”). Até a Gestapo 
estava trabalhando com Filinto Miiller.” 

A Geheime Staatspolizei tinha um acordo verbal secreto com a 
polícia política brasileira, que se efetivou depois de novembro de 
“1935, para combater o bolchevismo e outros dogmas considerados 
perigosos para ambos os regimes. Essa colaboração foi depois con- 
firmada numa comunicação confidencial de Richard Heydrich para 
Herman Góring, datada de 22 de agosto de 1938. Os brasileiros tam- 
bém receberam informações sobre suspeitos de comunismo, assim 
como publicações da extrema-direita, do Bureau Anti-Comintern 
de Berlim. O embaixador do Brasil na Alemanha, Muniz de Aragão, 
utilizou-se tanto do Bureau que tentou conseguir permissão do Rio 
de Janeiro para uma contribuição brasileira anual de 150 libras. A 
sugestão que Miiller deu de que a Gestapo enviasse formalmente 
especialistas ao Brasil também foi rejeitada pelo Catete. Em vez disso, 
o chefe do DESPs, Affonso Henrique de Miranda Corrêia, foi à Ale- 
manha em março de 1937 para estudar em primeira mão os esforços 
que o Reich fazia para lidar com o comunismo e eliminá-lo. Esteve lá 
por cerca de doze meses e se reuniu pessoalmente com Heinrich 
Himmler. Quando o chefe do DESPs voltou, suas malas estavam 
cheias de fotografias e pastas com informações sobre judeus e agen- 
tes do Comintern. O governo americano dava assistência seme- 
lhante à polícia brasileira, e sem dúvida sabia da ligação com a 
Gestapo. Dizia-se que o embaixador americano Hugh Gibson tinha 
contatos especialmente próximos tanto com Miranda Corrêia como 
como capitão Francisco Julien. Ambos tinham sido convidados para 
ir aos Estados Unidos, mas o único que viajou foi Julien, que visitou 
a Academia do FBI em Washington, além dos departamentos das 
polícias de Chicago e da cidade de Nova York.” 
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A ANGÚSTIA E OS EWERT 


Sabo e Arthur foram levados para o quartel-general da Polícia 
Especial no morro de Santo Antônio, no Rio, elá foram asperamen- 
te inquiridos sobre o paradeiro de seus camaradas ainda à solta. Eles 
já haviam se incriminado, e incriminado o movimento, ao deixar 
uma enorme quantidade de provas em sua residência em Ipanema, 
Uma bomba projetada por De Graaf para não explodir contribuiu 
muito para essa queda inesperada. Mas Ewert também era notoria- 
mente descuidado no que se referia a deixar pistas. Ao ser levado 
para a Central, só o que podia fazer era ficar calado. Como esfinges, 
os Berger ficaram de boca fechada. E ali sentados como pedras de 
gelo, passaram por todas as perguntas, incitamentos e provocações, 
recusando-se a cooperar. Eles se saíram bastante bem, mas brasilei- 
ros e alemães não estavam inclinados a desistir da busca tão facil- 
mente, especialmente da busca a Prestes. 

Os dois comunistas foram então despidos e obrigados a perma- 
necer de pé 72 horas. Nenhum dos dois pôde dormir de fato por oito 
dias. Não receberam nada para comer nem beber. No começo da 
quarta noite, foram levados para a garagem e submetidos a uma pro- 
vação terrível atrás da outra. Daquele momento em diante, a tortura 
se tornou intermitente, em geral às primeiras horas da manhã, e só 
terminou meses depois. Num certo momento dessa loucura, Ar- 
thur, nu, foi acorrentado às grades da cela com os braços e os pés 
bem afastados. Em seguida, enfiaram-lhe parte de um arame de 66 
centímetros pelo pênis, fazendo-o chegar à bexiga. Depois, o arame 
foi lentamente aquecido. Mais tarde, através de cabos ligados a 
geradores e enrolados em seus órgãos sexuais ou enfiados no ânus, 
ele recebeu choques. 

Um dispositivo supostamente desenhado pelo próprio Miiller 
espremeu a cabeça e os testículos do alemão. Ewert teve muitas cos- 
telas quebradas. Ainda despido, foi levado pelo pelotão de fuzila- 
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mento para uma cova que sua mulher fora forçada a cavar. Depois 
de esperar à beira do buraco minutos sem conta, sem que o coman- 
do de abrir fogo fosse dado, viu-se conduzido de volta à cela. Numa 
outra ocasião, teve de sair de novo, foi obrigado a esperar em pé 
pelas balas que explodiriam em seu peito e então foi“executado” por 
um destacamento de homens que dispararam balas de festim. En- 
fiaram pregos debaixo de suas unhas e queimaram suas nádegas. 
Outras partes do corpo de Ewert foram queimadas com charutos e 
cigarros umas duzentas vezes. Quando ele quase desfaleceu uma 
noite, Os carcereiros ficaram tão exasperados que lhe amarraram 
uma máquina de escrever na cabeça. Para impedir que seu pescoço 
se partisse, teve então de ficar de pé como uma estátua até o dia nas- 
cer. Durante um outro interrogatório, Ewert quase morreu das pan- 
cadas que recebeu na cabeça. Temerosos de que ele fosse para o 
túmulo antes de revelar o que queriam saber, os policiais rapida- 
mente chamaram um médico para salvá-lo. 

Os principais torturadores de Berger foram Antonio Emílio 
Romano,” chefe do setor de política do DESPs, e Miranda Corrêia. 
Quando tudo o mais fracassou, outros brasileiros, alguns alemães 
e russos-brancos tentaram fazer Ewert falar. Um dos interrogado- 
res era o agente especial do Departamento de Estado dos Estados 
Unidos, Theodore Xanthaky. De início, Xanthaky usou os falsos 
passaportes americanos como pretexto para interrogar os Berger 
em particular. Depois de transcritas e mandadas para Washington, 
essas conversas naturalmente chegaram ao governo brasileiro. 
Miiller,o embaixador alemão e representantes do sis estiveram pre- 
sentes a alguns dos outros interrogatórios. 

A terapia de choques e a tortura com brasas também foram 
aplicadas a Auguste Ewert, o que resultou numa queimadura feia 
na orelha. Diferentemente do que ocorreu com seu marido, ela foi 
enterrada viva e depois desenterrada ainda respirando. Elise tam- 


97 


n 


bém foi puxada de um lado para o outro pelos cabelos e pelos seios, 
na presença de Harry. Continuamente chicoteada por um agente 
da Gestapo, seus seios foram cortados e esmagados. Quando não 
estava sendo estuprada repetidas vezes por seus captores, enfia- 
vam-lhe ora cassetetes, ora cigarros acesos no ânus e na vagina. O 
sono também era usado contra ela, às vezes permitido, às vezes 
negado, semanas a fio. Beber água tornou-se um privilégio, ainda 
maior quando, mais tarde, a submeteram a uma dieta consistindo 
exclusivamente em peixe salgado. 

Os métodos usados com os Ewert propiciam um raro vislum- 
bre do mundo macabro do que poderíamos chamar de táticas de 
segundo nível. Se o interrogatório constitui o primeiro e único 
método ético de interação com suspeitos, o segundo nível consiste 
em técnicas de terceiro grau de que só se toma conhecimento atra- 
vés de temerários cochichos ou comentários públicos. Já em 1936, 
as subelites brasileiras estavam entre os maiores especialistas mun- 
diais nessa área nebulosa e subsidiária do interrogatório. Diante de 
toda essa perícia na coerção, porém, os Berger permaneceram em 
silêncio e, com incrível determinação, se recusaram a dar qualquer 
informação substancial. Seu idealismo fez com que resistissem, 
arrasados, mas ainda assim, vivos.” 

O primeiro relato sobre o casal, incomunicável até a impren- 
sa saber da história em 5 de janeiro, apareceu no jornal À Noite, 
àquela altura de propriedade nazista, no qualse dizia que Harry era 
eslavo. No dia seguinte, o jornal informou que ele tinha “o nariz 
característico dos filhos de Israel”, Os comentários de O Globo 
aproximavam-se do nível de exaltação em geral encontrado na 
mídia alemã. Também no dia 6, O Globoretomoua história, encima- 
da por manchetes de primeira página, e alardeou: “FILHO DE ISRAEL E 
AGENTE DE MOSCOU!” Sob três fotos grandes dos Berger, a legenda 
começava com as palavras “O famoso Judeu”, Como se ela tivesse 
sido esquecida, não houve nenhuma referência à condição de judia 
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de Sabo senão no dia seguinte. Examinando-se apenas O Globo, 


pode-se ver que foram muitas as ocasiões, nas edições de 6 e 7 de 
janeiro, em que o jornal usou a palavra judeu ou uma variação 
desta ao se referir a este caso.” 

Todaa histeria sobre a religião dos Ewert provinha de um estra- 
tagema. À polícia, a imprensa e o público caíram no logro. Sua rea- 
ção propiciou uma lufada de anti-semitismo endêmico no país em 
meados da década de 30. Ewert não era judeu; nem sua mulher. Ao 
serem levados para a Polícia Central, e ainda usando o nome de 
Harry Berger, Ewert, quando perguntado, forneceu os nomes de 
seus pais. Sem que este procedimento se destinasse especificamente 
aos comunistas, era costume da burocracia brasileira insistir em 
saber as relações de parentesco da pessoa interrogada, desde gera- 
ções passadas. Confrontados com essa formalidade, todos os que o 
ouviam devem ter prendido o fôlego quando Berger declarou que o 
nome de seu pai era Israel Berger. O verdadeiro nome de seu pai era 
Franz Ewert.” O filho, Arthur, jogou o preconceito na cara do Brasil 
e quase ninguém percebeu. 


PAVEL E SOPHIA APARECEM COMO SUSPEITOS 


Em 28 de dezembro, Pavel telegrafou à URSs via Paris a respei- 
to da prisão dos Ewert e dos documentos comprometedores que a 
polícia recuperara na residência deles. Ele também informou a seus 
superiores que Prestes estava numa situação de grande perigo e que 
Barron fora mandado a Buenos Aires para estabelecer ligações 
diretas com Moscou. Seis dias depois, em 3 de janeiro de 1936, os 
Stuchevski também foram pegos. Alguém aparentemente os 
denunciara. É duvidoso que, em seu silêncio de pedra, os Berger te- 
nham dito alguma coisa. A candidata mais frequentemente apon- 
tada era a empregada dos Ewert, Deolinda Dias, que tinha visto 
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Pavel e Sofia muitas vezes na casa do seu patrão em Ipanema. A 
perna manca de Sofia, dizem, facilitava a identificação dela. Um 
engenheiro, um empresário e dois telegrafistas usados por Pavel 
eram outras possibilidades. Cada um foi chamado, interrogado, 
mas logo solto. O informante verdadeiro, entretanto, foi provavel- 
mente Jonny de Graaf. 

Na busca feita no apartamento de Stuchevski, a polícia 
apreendeu 6 mil pesos argentinos (aproximadamente 1700 dóla- 
res) dentro de uma valise. Mas não encontrou cerca de 12 mil flo- 
rins (7800 dólares) escondidos numa mala de fundo falso e num 
pequeno globo. O livro de códigos de Sofia foi confiscado por causa 
da palavra “comunismo”, escrita na dedicatória do volume; mas a 
polícia não se deu conta de que tinha a chave para decifrar os tele- 
gramas de Moscou nas mãos. Na verdade, o DESPS não fazia idéia da 
importância dos suspeitos que apanhara. 

Conduzidos para a Polícia Central, o agente da NKVD e sua 
mulher esquivaram-se astuciosamente das perguntas que lhes 
foram feitas no calabouço da rua da Relação. Vallée usou como álibi 
a história de que tinha vindo ao Brasil naquele mês de abril com a 
mulher doente, em busca de um clima melhor. E afirmou que, co- 
mo tudo o que tinha eram pesos argentinos, obviamente não plane- 
jara ficar muito tempo. À polícia política brasileira, entretanto, não 
era formada de tolos completos, ao contrário do que acreditava sua 
equivalente russa. Em 11 de janeiro, Miranda Corrêia imaginou que 
se os Vallée fossem soltos talvez pudessem levar a polícia a gente 
graúda e talvez até ao próprio Prestes. Pouco antes da meia-noite 
essa teoria foi posta à prova. O casal foi libertado pelo secretário de 
Miiller, Carlos Brantes, mas recebeu ordens de se apresentar à polí- 
cia toda segunda e toda sexta. Eles imediatamente tomaram um táxi 
para Copacabana, e foram seguidos o tempo todo. 
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MAIS PRISÕES 


Mais conhecido como “Miranda”, Antônio Bonfim e sua com- 
panheira de 21 anos, analfabeta, Elza Fernandes, foram detidos em 
13 de janeiro de 1936 por causa de De Graaf. Miranda fora o líder 
comunista do Brasil antes do advento de Prestes. Sua substituição 
claramente lhe desagradou. Embora não se saiba ao certo em que 
momento durante os primeiros dias da detenção ele começou a fazer 
revelações à polícia, uma vez tendo aberto a boca, Bonfim deu às 
autoridades uma enxurrada de informações. Para fazê-lo cooperar, 
usaram de tortura por tempo suficiente para tornar necessária a 
remoção posterior de um dos rins dele. Antônio jurou ter sido vio- 
lentado durante quatro dias e noites pela Polícia Especial. Depois 
disse ter sido levado para o setor social do DESPS, ou S-2, onde recebia 
comida uma vez a cada 24 horas e era obrigado a ficar de pé. Afirmou 
que tiraram suas roupas e que tinha de estar constantemente em 
movimento, andando à volta de um cômodo em cima do pátio. O 
único intervalo nessa movimentação era quando os guardas batiam 
nele, o que em geral acontecia algumas vezes por dia e periodicamen- 
te à noite. Quando gritava, davam-lhe choques até ele desmaiar. Em 
três ou quatro ocasiões o levaram para ser executado, mas só usaram 
balas de festim. O chefe de polícia provisório, Miranda Corrêia, e o 
chefe da S-2, Serafim Braga, às vezes saíam de seus gabinetes para 
assistir às opressivas sessões de coleta de dados com Miranda. 

Elza Fernandes afirmou que seu cabelo foi puxado por 
Emílio Romano. Ele também lhe deu duas borrachadas nas costas, 
duas nas solas dos pés e seis na nuca. Ela informou ter ficado sur- 
presa por não terem puxado seus seios nem lhe enfiado o que seria 
a “bucha de mostarda”. ”” Mas mencionou que a polícia ameaçou 
levá-la estrada acima, até a Vista Chinesa, para afogá-la com uma 
esponja embebida em álcool nariz adentro, que Serafim Braga 
lhe enfiou uma caneta nas costas, e que mais ou menos de meia 
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em meia hora os guardas mandavam que ela lhes contasse o que 
queriam saber, se não quisesse ser morta a tiros. Para adverti-la, os 
captores de Elza conseguiram atirar algumas balas de festim em sua 
direção. Mais tarde, Bonfim escreveu a um dos irmãos dela infor- 
mando-o de que nem ele nem Elza tinham entregado Rodolfo Ghi- 
oldi à polícia, como alguns jornais insinuaram.”º 

No ano seguinte, Julien, de fato, mencionou que Ghioldi fora 
reconhecido, por acaso, por um dos homens dele. Carmen e 
Rodolfo passaram imediatamente a ser vigiados e foram presos no 
dia 23 de janeiro, de manhã cedo,*' quando tentavam fugir de trem 
para São Paulo. Uma vez sob a custódia da polícia, e apesar de serem 
companheiros de luta, a reação de Ghioldi foi muito diferente da de 
Harry Berger. Tendo vivido próximo ao Brasil a maior parte de sua 
vida, o argentino sabia com que tipo de desumanidade seria tratado 
caso se recusasse a cooperar. Assim, sem que nem um dedo tivesse 
sido encostado nele, Ghioldi prontamente identificou uma fotogra- 
fia de Leon Jules Vallée. Ainda que não soubesse os nomes verdadei- 
ros deles, ele forneceu às autoridades informações suficientes para 
confirmar as suspeitas a respeito de Pavel Stuchevski e Sofia 
Stuchevskaya. Além disso, entre Bonfim e Ghioldi, o prefeito do Rio, 
Pedro Ernesto, envolveu-se na conspiração. Ghioldi deu à polícia o 
endereço de Prestes, na rua Nossa Senhora de Copacabana. Por fim, 
ofereceu uma verdadeira jóia ao mencionar que o líder da rebelião 
era casado. Além de uma descrição da moça, ele chegou a identificar 
uma foto do especialista em rádio,o americano Victor Allen Barron, 
e prestou o mesmo serviço a Marcus Jungmann.* 


FOGEM OS DOIS RUSSOS 


Logo depois de voltarem ao apartamento deles, Sofia e Pavel 
passaram a sair do prédio toda tarde às quatro horas, para andar 


102 


por Copacabana, sempre percorrendo o mesmo caminho. O 
motivo para isso era cansar seus perseguidores e passar pelos pon- 
tos de encontro já combinados com os membros da conspiração 
ainda à solta. Se um companheiro não aparecia, o outro continua- 
gia a voltar ao mesmo banco ou restaurante dias a fio. Stuchevski e 
sua mulher evidentemente queriam dar algum sinal a Barron, 
então de volta ao Rio, e a Jungmann. Fingindo não reconhecê-los 
ou mediante algum tipo de gesto, esperavam que percebessem o 
sinal de perigo, não dissessem nada e entendessem que era hora de 
sumir. Algumas vezes no decurso da semana, os dois foram objeto 
dessa indiferença estratégica por parte de Pavel e Sofia. Aparente- 
mente, não compreenderam a mensagem. 

Na sexta-feira, 24 de janeiro, Pavel se apresentou, como de 
hábito, à Polícia Central. Foi recebido por um inspetor, Francisco 
Julien, que lhe disse, com rudeza, que dali em diante ele e a mulher 
estavam proibidos de sair do país, que teriam de ficar no Rio e 
arranjar um advogado, e que os passaportes do casal estavam sendo 
confiscados.” Julien era o elo entre o DESPS e o sis.“ Talvez fosse essa 
ironia que estivesse produzindo a atitude áspera de Julien. Fosse lá 
o que fosse, o russo entendeu que a polícia estava pronta para o ata- 
que. Às quatro horas da tarde do dia seguinte, os Vallée saíram do 
apartamento para a caminhada costumeira. Os detetives de sempre 
do DESPS seguiram-nos sorrateiramente, entrando e saindo de por- 
tas. De repente, Pavel e Sofia mudaram a rotina e subiram rapida- 
mente num ônibus. Alguns minutos depois, saltaram em frente a 
um café e entraram. Em seguida, entraram num cinema, mas saí- 
ram na metade do filme. Foram a outro restaurante, nova volta de 
ônibus, um táxi e um último ônibus. Quando tiveram certeza de 
não estarem sendo seguidos, caminharam até um dos pontos de 
encontro planejados e encontraram Jungmann, que lhes disse estar 
Barron esperando com um automóvel num outro ponto da cidade. 
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Então os dois russos tomaram um táxi e um ônibus, e reencontra- 
ram Jungmann no lugar designado. Depois, o americano conduziu 
O trio para o local seguro nas situações de emergência, a própria 
casa de Pavel, à rua Honório, 279, no Méier. 

Havia sido exatamente para esse esconderijo que Barron leva- 
ra Prestes e Olga. Quando os Ewert foram pegos, Olga correu para 
a casa que ela e Prestes alugavam, não muito longe, na rua Barão da 
Torre. Os dois então partiram de táxi para o apartamento de Stu- 
chevski em Copacabana. Como os Ewert, deixaram para trás mui- 
tos documentos comprometedores; documentos que não foram 
destruídos por causa de outra bomba falhada instalada por Jo- 
hann de Graaf. 

Consciente de que os dois casais não poderiam morar no 
apartamento dele por muito tempo sem levantar suspeitas, Pavel 
propiciou a Olga e ao líder da rebelião a própria casa dele, local 
seguro, no Méier. Então de novo cara a cara, Os quatro discutiram 
sobre o que fazer a seguir. Novos passaportes estavam a caminho, 
vindos de Buenos Aires, para Rodolfo, Carmen de Alfaya Ghioldi, 
assim como para Olga e Prestes. A outra Carmen os estava trazen- 
do da Argentina. Ela deveria passar os documentos para Jungmann 
num dos encontros na rua. Mas, quando Carmen chegou ao Rio, 
algo acontecera a Marcus Jungmann. Durante as cinco semanas 
seguintes ele não seria encontrado nos locais designados nos quais 
Carmen o esperou incansavelmente. 

Moscou deu ordens para que Prestes saísse do país imediata- 
mente e fosse para a França; mas ele se negou a abandonar a casa da 
rua Honório antes da chegada dos novos passaportes. Enquanto os 
dias passavam, uma outra casa segura que Stuchevski conseguiu 
encontrar para o casal mais procurado do Brasilnunca chegouaser 


usada. Pavel e Sofia finalmente saíram sozinhos do endereço do 
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Méier no dia 18 de fevereiro de 1936. Eles imploraram a Prestes e 


Olga que também saíssem, mas em vão.“ 


“SUICÍDIO” 


Uma vez a embaixada americana tendo dado sua permissão 
dissimulada," Victor Allen Barron, de 27 anos, foi torturado por 
homens comandados por Filinto. Eles estavam competindo uns 
com os outros na ânsia de descobrir primeiro o esconderijo de 
Prestes. Barron fora pego em 28 de janeiro e durante 24 horas rece- 
beu borrachadas. A polícia intermitentemente queimou a carne de 
Barron com cigarros acesos e apertou seus testículos com o inven- 
to de Miiller. Além de muitas das delicadezas infligidas a Arthur 
Ewert, o americano recebeu ainda um capacete elétrico que produ- 
zia choques nos ouvidos. As autoridades chegaram até a contar 
com a ajuda de um médico. Este sabia escolher áreas que somente 
os que praticavam as artes da cura conheceriam, locais onde a dor 
podia ser infligida com mais precisão. O médico aplicou também 
uma série de injeções, ou de algum modo introduziu no corpo de 
Barron uma substância que visava a produzir um prisioneiro mais 
cooperativo. 

Diferentemente de Arthur Ewert, um já frágil Barron morreu 
devido aos abusos que sofreu nas mãos da polícia.” Jungmann, 
também, foi detido pouco depois do americano e torturado até a 
morte pela polícia desvairada em busca de informação. Umatercei- 
ra pessoa, cuja identidade se desconhece, morreu pelos mesmos 
motivos. Os corpos de Jungmann e da terceira pessoa misteriosa 
desapareceram rapidamente.“ O fato de não existir nenhum pron- 
tuário do DESPs sobre Jungmann acentua a probabilidade de ele não 
ter passado pelo processo da burocracia formal da polícia. O mais 
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provável é que os assistentes de Miiller o tenham matado enquan- 
to tentavam obter alguma pista sobre Prestes. 

Mas, por alguma razão, Barron era diferente. Talvez porque ele 
fosse americano e a embaixada americana estivesse envolvida. As- 
sim, encontrar uma maneira de encobrir o assassinato desse estran- 
geiro específico tornou-se um dilema imediato. Então alguém na 
Polícia Central lembrou-se de como ex-colegas haviam lidado com 
Os casos de Luís “Lulu” Barbosa, de Conrado Niemeyer, de um líder 
dos marítimos chamado Aloísio Rodrigues de Souza e do incidente 
mais recente com Salomão Zelcer.” O mundo soube então que mais 
um detento tinha burlado os guardas e se suicidado, jogando-se do 
segundo andar da Polícia Central. Dessa vez, foi no pátio interno, 
uma altura de 5,55 metros e mais 97 centímetros desde o topo da 
grade que cercava a beira da galeria. Barron, declararam as autorida- 
des, revelou que levara Prestes e Olga para o Méier, e depois se matou 
pela culpa que sentiu ao saber da captura deles.” 


TRAIDORES 


É interessante notar, porém, que, em parte, a declaração da 
polícia combina com uma passagem recentemente revelada, 
extraída do arquivo da polícia do Rio de Janeiro. O que poderia ter 
acontecido, segundo este trecho (apresentado abaixo) permite 
inferir, foi que Barron mencionou ter levado Prestes e Olga ao 
Méier sem fornecer rua nem endereço aos queo interrogavam. Mas 
então Marcus Jungmann poderia ter dito a mesma coisa. Ghioldi 
não sabia onde Prestes, Barron ou Jungmann estavam. Uma vez 
tendo Rodolfo apontado a foto do americano e do argentino, pegar 
um ou outro era só uma questão de tempo. As páginas relevantes 
no arquivo do DESPs sobre Ghioldi, antes indisponíveis, não po- 
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diam ser mais claras em relação à ligação dele com o esquema. 


Rodolfo e sua esposa foram 


tratado[s] [...] com cavalheirismo e generosidade que caracterisam 
a alma brasileira. GHIOLDI prontificou-se a colaborar com as autori- 
dades na captura de LUIZ CARLOS PRESTES, tendo, para isso, saído 
diversas vezes pela cidade acompanhado de agentes da Polícia cario- 
ca. Foi graças a essa colaboração que a Polícia conseguiu deter um 
elemento ligado a PRESTES que, interrogado, denunciou o esconderi- 
jo do Chefe Comunista onde foi êle efetivamente preso.” 


Enquanto isso, a polícia, que, seguindo a dica do serviço 
secreto estrangeiro, acreditava que Prestes conseguira chegar ao 
Rio, fez uma pequena lista de pessoas então no antigo Distrito 
Federal e suficientemente próximas do Cavaleiro da Esperança 
para justificar 24 horas de vigilância. Na lista, havia só três nomes: 
André Trifino Correia, Astrojildo Pereira Duarte Silva e Graci- 
liano Ramos. Depois que as autoridades determinaram que Pres- 
tes estava no Méier, passaram a examinar mais de perto o subúr- 
bio. Essa tática acabou se mostrando frutífera. Circulando pela 
área em suas motocicletas, três policiais acharam ter visto Astro- 
Jildo andando na direção oposta. No momento em que tiveram 
certeza, e puderam fazer a volta com suas motocicletas, Astrojildo 
tinha virado uma esquina e desaparecido. Imediatamente, a polí- 
cia deu início a uma busca casa por casa.” 

Quanto a Ghioldi, Miller queria extrair mais informações 
dele ou protegê-lo, ou ambos, de modo que a história usada por 
Barron podia bem ter sido parcial, ou até inteiramente, inventada. 
É concebível que o americano tenha sido morto só para que tudo se 
tornasse verossímil. Mas e quanto ao relatado nervosismo do chefe 
de polícia ao admitir o ocorrido na entrevista à imprensa rapida- 
mente convocada no dia em que o americano morreu? Pode muito 
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bem ter sido apenas isso, nervosismo. Miiller estava dizendo a ver- 
dade quando informou à imprensa que o filho de Harrison George 
morreu antes de dar o endereço de Prestes ao pessoal dele. Leu-se 
mais do que se devia nessa declaração. Filinto quis dizer “o endere- 
ço exato”, e não “o endereço em geral”. O comportamento inusita- 
do de Miiller teve apenas uma ligação superficial com o destino do 
jovem americano. A agitação demonstrada foi consegiiência dos 
detalhes que ele tinha realmente ido noticiar. 


O FIM DA CAÇA 


A busca do Méier chegou ao fim às 7h45 da manhã do dia 5 de 
março de 1936. As chuvas tropicais tinham amainado um pouco, 
numa lúgubre manhã encoberta, quando uma Olga visivelmente 
grávida e o Cavaleiro da Esperança, as figuras revolucionárias 
mais procuradas, foram finalmente capturados. Observou-se que 
o mais provável era que Vargas tivesse ordenado a Miller que não 
levasse Prestes vivo para a prisão. Assim foi que, nos primeiros e 
cruciais momentos em seguida à captura, Olga provavelmente sal- 
vou a vida de Prestes, colocando-se, num salto, entre ele e José Tor- 
res Galvão, da Polícia Especial. O grupo de Galvão e um outro che- 
fiado por Ernani de Andrade tinham cercado a casinha do Méier. 
Galvão, que estivera em contato direto com Filinto pelo rádio de 
um dos carros da polícia, poucos momentos antes, entrou na casa 
eberrou para Prestes que ele estava preso. Sem nenhuma arma com 
que se defender, e com Olga como único escudo, Prestes desistiu 
de reagir com um simples “Está certo”. O casal foi então levado 
para a Polícia Central e separado pela última vez na curta vida que 
os dois viveram juntos. Nunca mais veriam um ao outro.” 
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BRIGANDO PELOS DESPOJOS 


Quatro meses e dois dias depois, Ernani de Andrade friamen- 
te atirou seis balas em José Torres Galvão no quartel-general da 
Polícia Especial. Essa tragicomédia teve origem na aparente deso- 
nestidade de Galvão ao receber todos os 50:000$000 (ou pouco 
mais de 2900 dólares) da recompensa oferecida pelos ingleses, atra- 
vés da Light Electric Company, pela captura de Prestes.” No dia 
seguinte à grande captura, Galvão foi sozinho à Light e reivindicou 
o prêmio. E então, com o dinheiro, tirou férias na Bahia. Ao voltar 
ao Rio, Ernani defrontou-se com Galvão perguntando-lhe pela 
parte dos despojos que lhe cabia. Galvão respondeu que gastara 
tudo no Nordeste e, no que tocava a ele, Galvão, Ernani tinha tido 
azar. Por precaução, Galvão começou a espalhar um boato de que 
Ernani estava roubando peças de rifles da Polícia Especial e as ven- 
dendo aos comunistas. A história, naturalmente, fora maquinada 
para proteger Galvão. Enquanto ela circulava, Ernani foi levado 
diante de seus superiores e castigado por danificar uma metralha- 
dora dos “cabeças de tomate”. Acabaram deduzindo do salário o 
gasto com a arma danificada. Um dia, no serviço, Ernani passou 
por Galvão, que estava sentado com dois outros, Octavio Jayme, da 
Guarda Civil, e Lino Gonçalves Ribeiro, da Polícia Especial. Troca- 
ram algumas palavras, e, depois, insultos. Então, Ernani puxou seu 
revólver de policial e o descarregou num desarmado Galvão. Lino 
levou um tiro na mão esquerda. 

Imediatamente pego, Ernani foi levado nas horas que se segui- 
ram para ser interrogado no gabinete de Emílio Romano na Polícia 
Central. Nesse meio tempo, Filinto Miiller interrompeu seu almo- 
ço no restaurante Taberna Azul e foi para o morro de Santo An- 
tônio, onde decidiria, com Euzébio Queiroz, o que fazer. Logo se 
juntou a eles Serafim Braga, numa reunião que durou até pouco 
antes da meia-noite. De volta ao gabinete de Romano, Ernani co- 
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meçou a ser espancado. A surra foi piorando e, 24 horas depois do 
assassinato de Galvão, Ernani também estava morto. Seu corpo, 
como o de Victor Allen Barron, caiu da varanda do segundo andar 
do quartel da Polícia Central e se espatifou no pátio interno, trans- 
formado numa massa de sangue. À polícia disse que tinha sido mais 
um suicídio.” 


PRESTES SOB CUSTÓDIA 


Mais do que dar aos esquerdistas um mártir, as autoridades 
tentaram confundir Luís Carlos Prestes de outras maneiras. Pri- 
meiro, levaram alguns marinheiros revolucionários para a polícia 
e, na presença dele, começaram a espancar um de cada vez, Depois, 
o líder comunista foi informado de que seria morto pelas costas 
para dar a impressão de que estava tentando fugir. Com essa finali- 
dade expressa, alguns homens foram designados para permanecer 
constantemente do lado de fora de sua cela na Polícia Especial, caso 
houvesse algum tipo de ataque à prisão. Transferido para a Casa de 
Correção, Prestes algumas vezes não recebia a correspondência e o 
material de leitura, que eram vetados pelo novo diretor, e então 
membro da ai, Vitório Caneppa. Companheiro de Vargas, Caneppa 
tinha tanto horror aos livros de Prestes que, quando o punia, costu- 
mava meter os volumes em caixas de bacalhau. Depois de uns meses 
de fermentação, os livros estavam imprestáveis. Outros materiais de 
leitura e de informação sobre a situação externa eram passados a 
Prestes enrolados como bolinhas de papel. Ele guardava essas notí- 
cias debaixo do colchão. A cada duas semanas os guardas entravam e 
removiam o monte de correspondência acumulada. 

Espancado apenas uma vez enquanto estava na Casa de Cor- 
reção, Prestes viu os guardas começarem a usar alfinetes de lapela 
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com o sigma após a proclamação do Estado Novo.” Num certo 
momento, algumas prostitutas dividiram a cela vizinha à dele. Elas 
tagarelavam e gritavam dia e noite, falando dos clientes e da profis- 
são. O advogado ex officio de Prestes, Sobral Pinto (apesar de 
Prestes e Berger não o quererem, ele, seja como for, foi designado 
para defendê-los), achou que essa era uma tática para perturbar 
seu cliente. Por fim, Pinto se queixou de que, a partir de 22 de feve- 
reiro de 1943, Prestes foi mantido em total isolamento por quase 
sete anos. 

Durante algum tempo, Harry Berger também ficou detido na 
Casa de Correção. Lentamente enlouquecendo devido à tortura, 
ele uivava à noite não apenas por causa de seu estado mental, mas 
também porque Caneppa não permitia que os guardas lhe dessem 
remédio nenhum contra dor. Toda vez que Prestes protestava a res- 
peito do tratamento de Berger, Caneppa o trancafiava meses a fio, 
cortava o recebimento de suas cartas, ou recolhia seus livros nas 


caixas de bacalhau.” 


REPRESSÃO 


Embora Prestes e Olga sofressem poucas torturas físicas 
depois de terem sido detidos, muitos não tiveram tanta sorte. É 
claro que Vargas e Miiller prontamente negaram tudo. Mas, por 
mais que tentassem, as histórias das atrocidades policiais começa- 
ram de novo a circular. Ao voltar de Petrópolis para a capital em 11 
de maio de 1936, o presidente aproveitou a oportunidade para se 


referir aos rumores com estas palavras grandiloqientes: 


Posso affirmar-vos, que, até agora, todos os detidos são tratados com 


benignidade, attitude essa contrastante com os processos de violên- 
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cia que elles apregoam e systematicamente practicam. Esse procedi- 
mento magnânimo não traduz fraqueza. Pelo contrario é próprio 
dos fortes, que nunca se amesquinham na luta e sabem manter, com 


egual inteireza, o destemor e o sentimento de justiça humana. 


Miiller acompanhou as observações do patrão com um des- 
mentido, em carta enviada à imprensa quase um mês depois: 


Contra os verdadeiros communistas, estes, sim, a polícia mantém 
tenaz campanha, mas não tem necessidade de procurar em meios 
illegaes apoio para a sua acção. Ao contrario dentro da lei à polícia 
civil do Districto Federal, se vem conduzindo com a máxima ener- 
gia, sem descambar para processos violentos tão [do] agrado dos 
que, agora, em nome do espírito de humanidade, exteriorizam sen- 


timentos que não possuem.” 


Ambas as declarações eram mentiras deslavadas e os dois sa- 
biam disso. Até 1941, o Brasil estaria sujeito a um grau de selvage- 
ria da subelite que ultrapassou os tempos sombrios de Artur Ber- 
nardes.'” Logo depois da sublevação de novembro de 19355 
polícia de Getúlio Vargas 


matava nas ruas, invadia as casas a qualquer hora, inventava histó- 
rias, forjava documentos, arquitetava conspirações, torturava teste- 
munhas e acusados. Instituiu-se, no melhor modelo fascista, a dela- 
ção como norma de conduta, instalou-se o processo de denúncia 
sob qualquer pretexto, retirou-se ao cidadão o direito de escrever, de 
falar, de reunir-se com outros, de criticar, de protestar, de discutir de 
conversar, de divergir. Foi a mais longa noite de terror que este país 


já conheceu.!"! 
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O rolo compressor que começou a se movimentar no Brasil 
nas últimas semanas de 1935 era realmente algo a ser levado em 
conta. No mínimo, inúmeras pessoas perderam seus empregos. E 
quanto ao máximo, no Rio, corpos começaram a ser encontrados 
nas áreas cobertas de mata nos arredores da cidade. Outras pessoas, 
como Marcus Jungmann e seu companheiro desconhecido, sim- 
plesmente desapareceram. 

Mais ao norte, no Recife, alguns membros da ANL, os que eram 
denunciados como esquerdistas, e os habituais marginais, foram 
cercados e mortos pelas forças do secretário de Segurança e chefe 
da Polícia Civil de Pernambuco, Malvino Reis Neto. Ele teve a ajuda 
do major Higino Belarmino. A maioria dos suspeitos — a certa 
altura, havia seiscentos homens e um número controvertido de 
mulheres — foi confinada como gado na cadeia da cidade. Lá, as 
celas que tinham sido originalmente construídas para receber dois 
presos estavam abarrotadas com cingiienta deles. Não havia 
nenhum espaço vazio. Toda manhã alguns dos detentos, exaustos 
da pressão constante de estarem espremidos e de não receberem 
comida, eram levados dali e espancados por torturadores como 
Etelvino Lins, Frederico Mindelo, Vander Koche, “Chico Pinote” 
(Francisco de Assis Lima) e Manuel da Farinha. A decisão sobre 
quem receberia esse tratamento especial dependia do administra- 
dor integralista do presídio, ou de alguma outra autoridade supe- 
rior. Até Malvino Reis participou. Eletorturou pessoalmente diver- 
sos prisioneiros e principalmente um deles, Gregório Bezerra. 

De origem humilde, Bezerra aprendera a ler no Exército, ins- 
tituição na qual ingressou em 1925. No ano seguinte, passou a sar- 
gento e, clandestinamente, tornou-se membro do Partido Comu- 
nista. Já em 1935, Bezerra subira tanto no PCB que foi escolhido para 
ser chefe do Governo Popular Revolucionário de Pernambuco. No 
conflito daquele novembro, ele matou dois soldados legalistas, o 
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tenente Aguinaldo de Almeida e o sargento José Alexandre Vieira, 
no Centro de Treinamento dos Oficiais de Reserva, no Recife, 
Entretanto, não escapou incólume, fora ferido na coxa. Levado a 
uma clínica, Gregório foi agarrado na mesa de operação e brutal. 
mente torturado pela polícia. Parte dos maus-tratos ocorreu na 
mata de Beberibe, onde ele foi continuamente açoitado, porque 
Malvino Reis queria obrigá-lo a confessar ter matado seu superior, 
O tenente Xavier Sampaio. Mais tarde, em agosto de 1936,0 irmão 
de Bezerra, José Lourenço Bezerra, pai de cinco filhos pequenos, foi 
tão maltratado por Etelvino Lins e Frederico Mindelo que morreu 
na prisão. A polícia disse que havia sido outro suicídio. 

Promovido a general, quando Manuel Rabelo Mendes visitou 
as lúgubres instalações para os presos políticos no Recife, ele deu 
ordens para que se fizessem melhorias imediatas. Entretanto, a 
única mudança que realmente ocorreu, quando o general saiu, foi 
um aumento no número de cadáveres descobertos nos arredores 
do Recife. Os rostos eram sempre desfigurados, de modo a tornar a 
identificação praticamente impossível.'º? 

Mais abaixo, no litoral do Distrito Federal, a situação não era 
muito diferente. Além dos soldados mortos imediatamente ao se 
renderem,'* muitos mais foram apanhados, à medida que as sema- 
nas se tornavam meses. À maioria foi solta; mas não antes de ser 
interrogada e talvez torturada. Eles podiam se considerar com 
sorte porque alguns dos soldados capturados foram não só inter- 
rogados e torturados, mas, depois, também executados. Este últi- 
mo serviço se estendeu por quase todo o ano de 1936 e em geralera 
executado na Vista Chinesa. Essas execuções sumárias, como foi o 
caso de Tobias Warchavski, eram invariavelmente atribuídas aos 
comunistas.' 

Na Marinha, um dos focos da atividade dos camisas-verdes, o 


capitão Lúcio Martins Meira recebeu ordens para descobrir que 
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marinheiros, dos que serviam na capital, tinham participado da 
revolta. Integralista leal, Meira considerou que essa medida era 
uma chance para a AIB limpar a Marinha de todos os inimigos, reais 
ou não. Decidir simplesmente que marinheiros deveriam ser ex- 
purgados não era difícil. Qualquer um que discordasse da lingua- 
gem bombástica da aIB, qualquer um que deixasse de ler 4 Offen- 
siva, e qualquer um que não fosse membro regular do bando de 
fascistas de Salgado era suspeito. 

Em sua louca caçada a elementos perigosos, Meira e seus 
subordinados levaram à prisão centenas de marinheiros comuns e 
oficiais menores. Muitos foram mandados para a ilha das Cobras e, 
afinal, entregues à Polícia Especial para então serem torturados. O 
que frequentemente significava sofrer as ubíquas borrachadas, ou 
puxões de cabelo pela raiz, ou ambos. Mais de um marinheiro teve 
de lamber o sangue de um colega golpeado continuamente no 
rosto.'* Havia também uma variação da tortura de espancar o rosto 
na qual, primeiro, se enfiava um saco de aniagem na cabeça da víti- 
ma. E, sempre que podiam ser encontrados, também se dizia que a 
Polícia Especial se comprazia em testemunhar os efeitos causados 
por escorpiões, centopéias e outros animais peçonhentos. Meira 
chegava ao quartel dos “cabeças de tomate” de Euzébio Queiroz 
Filho toda noite às oito horas para supervisionar a carnificina. Às 
vezes ajudando Meira, mas nunca se envolvendo, havia um bruta- 
montes conhecido apenas como Mattos. ' 

Seria ilustrativo considerarmos aqui o que aconteceu a um 
único marinheiro, Francisco de Oliveira Melo. Ele estava na Mari- 
nha em 1936 quando a aIB começou sua campanha para recrutar 
mais membros. Por ter se recusado a assinar sua adesão, ele foi leva- 
do diante dos comandantes, que o preveniram de que todos na 


Marinha eram camisas-verdes. Disseram-lhe que os que não que- 
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riam aderir, assim o faziam porque pertenciam ao Partido Comu- 
nista. Melo respondeu que nunca fora comunista, mas apenas um 
membro da Marinha brasileira. Então o entregaram à polícia, onde 
foi espancado das dez da noite às duas da manhã na presença do 
capitão Meira. No dia seguinte, ele recebeu mais pancadas e ouviu 
de Meira: “Sei que você não é comunista, porém é antiintegralista” 
“Não!”, Melo gritou. “Não sou antiintegralista, apenas sou militar, 
nunca me envolvi com política de espécie alguma” Ignorando essa 
explicação, Meira tentou obter dele os nomes dos que eram comu- 
nistas nos escalões mais baixos. Quando Melo se recusou, recebeu 
mais pancadas. Ainda durante muitos dias, Meira tentou converter 
o marinheiro. Sem obter sucesso, Meira friamente informou a Melo 
que ele seria julgado pelo TsN!” como bolchevique. Após uma breve 
temporada na Casa de Detenção, o desafortunado marujo foi solto; 
mas capturado de novo por agentes do DESPS e notificado de que 
havia sido condenado a cinco anos e oito meses de prisão.!* 


INFORMANTES 


Conhecidos como dedos-duros, Protogenes Guimarães, Nilo 
de Souza Pinto, Jeronymo Cardoso, Agenor de Oliveira, Messias 
José Telles e um homem conhecido como “Pergentino”, todos 
entregaram seus colegas marinheiros por dinheiro, empregos no 
governo ou serviços melhores na Marinha.'” 

Mais tarde, após a tentativa frustrada de Prestes de tomar o 
poder, Filinto Miller começou o seu próprio programa de Judas. 
Os delatores recebiam 50$000"" por “comunista” que entregassem 
às autoridades. Alguns traidores eram agentes da polícia que 
tinham se infiltrado nas fileiras da esquerda. Aí poderiam ser 
encontrados Campos Paiva, Carlos Pascal e Romualdo Marinho,!!! 
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Qutros eram membros do partido, algumas vezes importantes, 
como Adalto Alves dos Santos — Adalto foi diretor de publicações 
e depois chefe dos contatos internacionais do PCB. Ele fornecia 
informações para Cecil Borer da Polícia Especial, do Quadro 
Móvel e depois da polícia política, de 1940 a 1965." José da Mota, 
ou “Tupã” (que significa “trovão” em tupi), era outra arma valiosa 
no arsenal policial. Previamente participante do Partido Comu- 
nista do Brasil, Tupã havia compilado uma lista extensa de nomes 
de membros antes que o PCB o expulsasse. Uma vez tudo organiza- 
do por Miiller, sempre que Tupã precisava de dinheiro ele delatava 
um ou mais de seus antigos camaradas para Serafim Soares Braga e 
recebia seu butim. 

Dizia-se que Serafim, que era português, havia sido um viga- 
rista do bairro carioca da Lapa. Mas os tempos mudaram a favor 
dele depois de ter sido promovido à chefia do setor social do DESPS. 
Era um lugar que favorecia o contato harmonioso de gente como 
Braga e Tupã. Os agentes da polícia ficaram tão gratos à ajuda desse 
informante — dizem que mais de 2 mil pessoas (entre elas mais de 
oitocentos chefes de família) foram presas apenas por causa dele — 
que lhe deram uma recompensa adicional. Quando Tupã se 
mudou para a bela casa, localizada em Ricardo de Albuquerque, 
subúrbio ao norte da capital, compreendeu por que se tornara 
delator. 

As denúncias não se limitavam aos policiais infiltrados, aos ini- 
migos políticos, aos vira-casacas do partido ou a cidadãos como 
Tupã. Havia também a comunidade dos homens de negócios que 
rapidamente percebeu a oportunidade e despediu à vontade os em- 
pregados que estavam se aproximando dos dez anos de serviço. A 
pessoa que permanecia num emprego por uma década tinha direito 
à estabilidade no cargo. Os trabalhadores demitidos eram acusados 
de nutrir suspeitas simpatias políticas e simplesmente postos porta 
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afora. A guerra de Vargas contra o comunismo permitiu que os em- 
pregadores rescindissem os contratos de trabalho com os esquerdis- 
tas sem pagar coisa alguma." 


NA CAPITAL DO PAÍS 


Quase sempre, os que caíam nas mãos da polícia no Rio de 
Janeiro eram levados para uma das quatro velhas “salas de espera” 
para que lá aguardassem pelo chamado julgamento. A primeira da 
lista era a sede da Polícia Central. Não houvera melhorias nas con- 
dições do prédio desde sua construção em 1910. Os policiais do 
Rio, como seus colegas do Recife, gostavam de amontoar pessoas, 
muitas vezes metendo oitenta a cem indivíduos em celas abarrota- 
das, pequenas, cada uma medindo cinco metros quadrados. A gela- 
deira da Central também continuava em uso e estava sempre cheia 
de gente. Não havia água, nem instalações sanitárias, nem coberto- 
res. Não era possível dormir senão de pé, pois todos ficavam espre- 
midos como sardinhas em lata. Uma comida rançosa era despejada 
nas latas dos detentos uma vez por dia. Não se sabia o que era tomar 
banho nem mudar de roupa. As celas individuais só eram abertas 
quando os ocupantes eram transferidos para o sórdido Depositório 
dos Prisioneiros da Central, no porão, onde seriam torturados, ou 
quando já era tarde demais para algum cuidado médico. 

A força muscular para cumprir a função da violência bruta 
nos anos 30 e 40 vinha de muitas fontes do aparato militar e poli- 
cial. Era fornecida por gente como Álvaro Gurgel de Alencar Filho, 
Clodomir Collaço Véras, Afonso Rodrigues da Costa, Felisberto 
Batista Teixeira, Newton Costa, Benedito José da Costa, Riogran- 
dino Kruel, Severino Monteiro da Silva, Cecil de Macedo Borer, 
Orlando Caetano da Silva e Walter Segadas Viana. Segadas era uma 
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figura que chamava a atenção, com seus olhos de cor diferente (um 
castanho-claro e o outro, verde-claro). Tratava-se de um sujeito 
particularmente cruel. Como também era o caso do insaciável 
Emílio Romano. Até Serafim Braga aparecia de vez em quando para 
estapear algum suspeito detido. 

Alguns homens, como “Buck Jones” usavam codinomes quan- 
do diante de suas vítimas. Tendo tirado seu “nome de tortura” de um 
personagem de bangue-bangue hollywoodiano, o Buck Jones bra- 
sileiro não era nenhum herói das planícies. Originalmente, era um 
soldado de Pernambuco que se viu preso em Fernando de Noronha 
por supostas atividades esquerdistas. Solto e transferido para o Rio 
Grande do Sul, sua carreira no Exército tinha chegado ao fim. Por 
isso, alistou-se na polícia. Mulato claro, Buck Jones tinha 1,78 metro 
de altura e uma enorme cicatriz, à la Al Capone, na face esquerda. A 
desfiguração fora um presente de “Moleque 1v”, um assaltante pé- 
de-chinelo que tentou cortar a garganta de Jones durante uma cap- 
tura. No Rio, Buck tinha a fama de ser capaz de qualquer coisa; ou 
seja, de qualquer espécie de tortura ou trabalho sujo imaginável. 
Um de seus “fortes” era patrulhar as ruas como motorista de táxi. 
Durante os anos 30, os taxistas do Rio eram bem conhecidos por se 
situarem politicamente à esquerda. Quaisquer que fossem os cacos 
de informação que Jones escutasse das conversas de seus passagei- 
ros, ou das discussões entre os colegas motoristas, iriam direto para 
seus superiores na Polícia Central. 

Outros inquisidores, como o “tira” Vasconcelos e Mattos, só 
eram conhecidos pelos nomes incompletos que usavam. Quando 
não estava ajudando o capitão Meira a descobrir suspeitos na Mari- 
nha, Mattos era da guarda presidencial do Catete. Dizia-se que fora 
treinado nos métodos mais refinados de tortura pela Gestapo, na 


Alemanha. Os próprios alemães, ajudando os guardiões da lei bra- 
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sileiros, participaram regularmente por algum tempo de um inter- 
rogatório atrás do outro, tudo em nome da justiça efêmera." 

Além das surras, botinadas, palmatórias e borrachadas —. 
aplicadas das solas dos pés para cima —, a polícia de Vargas mos- 
trou-se realmente engenhosa na ciência macabra da extração de 
informações e da cooperação à força. O processo começava quan- 
do qualquer um que entrasse na Central, indicado para receber o 
tratamento, era separado do resto dos prisioneiros. O que era feito 
para manter as vítimas psicologicamente isoladas enquanto as ses- 
sões de tortura frequentemente continuavam por algumas sema- 
nas. Além disso, era prática comum para impedir que os de fora e 
outros suspeitos, que poderiam se transformar em testemunhas no 
futuro, vissem os ferimentos. Em 1940, muito do trabalho sujo 
acontecia num cubículo especial, fechado, no quarto andar, chama- 
do de “quadrado” para evitar exatamente esses problemas futuros. 

Antes que o “quadrado” passasse a ser usado, já havia técnicas 
bem estabelecidas para cada gênero de tortura. As mulheres, além 
de terem de ficar nuas e serem molestadas sexualmente — às vezes 
diante do olhar implorante dos maridos ou dos filhos ou de am- 
bos —, recebiam uma “bucha de mostarda” (uma esponja enchar- 
cada de mostarda) enfiada em suas vaginas. Hemorragias e morte 
não eram raras nessas situações. A Polícia Central chegou uma vez 
a abrigar um “salão de beleza” para mulheres, onde os cabelos não 
eram penteados e aparados mas, sim, totalmente arrancados com 
pinças. 

Para os dois sexos havia um sabre quea polícia enfiava no ânus 
da vítima. Quando esse recurso não era usado, havia muitas outras 
opções igualmente medonhas abertas aos policiais. Cada uma 
delas destinada a produzir conhecimento a partir da dor. Uma de- 
lasera simplesmente arrancar um olho fora. Uma opção mais sofis- 
ticada era algemar o prisioneiro com as mãos para trás. Depois, afi- 
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velava-se uma “máscara de couro” em volta da cabeça, só lhe dei- 
xando com ar suficiente para não desmaiar. Esse processo sádico se 
completava com socos e pontapés no corpo nu do detento. É sabido 
que mais de uma pessoa tornou-se mentalmente incapacitada 
depois de sofrer essa combinação de torturas. 

Uma receita que já vinha sendo usada, sob diversas formas, 
desde o tempo da escravidão era o pau-de-arara. Os presos a serem 
amarrados no pau-de-arara são obrigados a sentar no chão. Então 
seus pulsos são amarrados nos joelhos dobrados entre os braços. 
Depois, passa-se um ferro roliço pela brecha que se forma abaixo 
dos joelhos dobrados e por cima dos braços. Uma vez a pessoa 
estando totalmente presa, o ferro é então levantado do chão e colo- 
cado em alguma outra posição segura, como, por exemplo, entre 
duas pilhas de pneus. Gritando, a vítima, suspensa como um peda- 
ço de carne num espeto, é violentada, surrada, queimada com 
cigarro aceso, afogada ou torturada com choques. 

Uma outra lição de cooperação era chamada de “adelfis” (do 
termo botânico para o estame da flor). O processo consistia ematar 
o sujeito com braços e pernas abertos entre duas fileiras de celas ou 
nas barras de uma única cela. A equipe de tortura da Centralacom- 
panhava essas atividades com goles periódicos de cachaça. Quando 
começavam a cantar e a misturar samba com goles de bebida, a fun- 
ção estava prestes a começar. No auge da animação, um agarrava a 
mão da vítima enquanto outro começava a enfiar um bambu ou 
alfinete sob a unha. Se isso não provocasse logo uma confissão, ata- 
cava-se outra unha, depois, outra, e depois as unhas dos pés. De vez 
em quando, as farpas podiam até ser enfiadas nas gengivas da víti- 
ma. Sessões de “adelfis” eram sempre realizadas à noite, quando a 
maioria dos funcionários da Central, que não participavam da tor- 
tura, tinha ido para casa. Então, em horas insuspeitas antes do raiar 
do dia, os vizinhos das ruas ao redor eram sacudidos do sono pelos 
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gritos estridentes, Depois vinham os gemidos por causa das muti- 
lações, muitas vezes cruelmente abafados pelo clamor abrupto de 
um rádio ligado ou pelo aumento da rotação do motor de uma 
motocicleta na garagem da Central. 

A “tortura chinesa” consistia em diversas técnicas ao mesmo 
tempo: o esmagamento de testículos simultaneamente com alfine- 
tes ou farpas enfiados sob as unhas ou com queimaduras na carne 
feitas com cigarros ou charutos. Ou ostorturados podiam ser colo- 
cados, amarrados e de olhos vendados, na “cadeira americana” 
para logo depois serem atirados contra uma parede pela mola 
potente que havia no assento. Chegou-se até a falar na existência de 
uma “sala americana” sem Janelas, onde os detentos eram obriga- 
dos atirar as roupas. Era então o momento de entrarem diferentes 
investigadores que, com cassetetes, transformavam as pessoas em 
carne crua. Para abafar os sons, o rádio ou a motocicleta faziam, 
mais uma vez, parte da melodia. 

Um último recurso completava a composição. A polícia na 
sede da rua da Relação tinha particular simpatia por fogo. Junto 
com as constantes queimaduras com cigarros ou charutos, os tor- 
turadores de Miiller se compraziam com o maçarico. E também 
gostavam de circular livremente pelas salas onde os confinados 
estavam sendo interrogados. Ao chegarem de surpresa, falavam 
deliberadamente na frente dos colegas: “É esteo cara quea gente vai 
liquidar hoje?” Não era de brincadeira. Se todo o terrorismo não 
conseguisse produzir os resultados desejados, e muitas vezes 
mesmo que os produzisse, os presos teimosos, assim como os que 
tinham sido selecionados para diminuir a superpopulação, eram 
levados da Central nas primeiras horas da manhã para lugares 
ermos do Rio e furados à bala." 

Os guardas da Casa de Detenção do Rio também eram conhe- 
cidos pela propensão a espancar Os presos e a arrastar as pessoas 
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paraa sala especial dos policiais onde elas seriam torturadas. Esses 
episódios perversos eram diabolicamente conhecidos como “ses- 
sões espíritas” pela equipe do presídio. Depois de uma greve de 
fome de presos em 1933, quando o responsável era o diretor Aloí- 
sio Neiva, o castigo que alguns dos rebeldes políticos receberam foi 
o de serem arrastados até Filinto & Companhia, na Central, para 
um tipo de lição diferente. Todos foram surrados até sangrar. 
Alguns foram transferidos para uma instituição de doentes men- 
tais. A maioria acabou sendo jogada nos porões dos navios e man- 
dada para Dois Rios.” Em seguida ao protesto, a administração 
tomou todas as providências para separar os criminosos comuns 
dos que estavam lá movidos pelo idealismo. Mais tarde, modificou- 
se a própria Detenção, para que lá pudessem ser aceitos mais de 2 
mil presos políticos. O “pavilhão dos primários” foi evacuado em 
1935 para dar lugar aos então recém-chegados."* Havia também 
um setor feminino na instituição; mas, com o afluxo de tantos ho- 
mens capturados, a administração apropriou-se do setor, que foi 
transformado em “seção militar”, As mulheres eram então confina- 
das em duas pequenas celas onde cuidavam das crianças, frequen- 
temente doentes, muitas vezes nascidas no presídio e filhas de 
algum torturador desconhecido." 

Havia numerosos casos de homossexualismo, promiscuidade 
e desvio comportamental"? no ambiente, de resto inalterado, das 
celas individuais. Além de serem escuros e cheios de baratas, os 
cubículos, que não tinham mais de cinco metros quadrados, eram 
às vezes ocupados por cinqiienta ou sessenta presos. A maioria das 
celas tinha apenas 1,60 metro de altura, o que impossibilitava a 
muitos presos ficar em pé, eretos.”! Os guardas tinham de ser su- 
bornados para qualquer coisa, até para deixar os presos saírem para 
fazer exercício no pátio. Fazia frio no inverno e um calor abrasador 
durante o verão longo e pegajoso. Problemas nos canos respon- 
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diam pela ausência de água nas pias de algumas celas. Por isso, os 
presos tinham de matar a sede com a água dos vasos sanitários, isto 
é, quando os vasos não estavam entupidos. Quando isso acontecia, 
eram esvaziados de oito em oito dias. 

Praticamente não havia nenhuma assistência médica; e a 
comida que chegava às celas vinha amontoada em panelas de metal 
sujas. Utensílios não faziam parte do esquema alimentar. Dormia- 
se em turnos em cubículos projetados para abrigar um máximo de 
quatro a cinco presos. Quando por fim chegava o turno de deter- 
minado preso, havia ainda o problema do chão de pedra, frio e às 
vezes úmido. As paredes estavam quase sempre saturadas de umi- 
dade, o que contribuía para produzir muitos casos de tuberculose 
e pneumonia, muitas vezes sem tratamento. Uma das coisas que só 
se conseguiam mediante adulação aos guardas eram os colchões 
imundos e finos, cujo fornecimento era intermitente. Graciliano 
Ramos descreveu sua primeira noite na Detenção, ao se deitar no 
chão, agraciado com um desses colchões finos, a contemplar os 
companheiros presos espalhados diante dele: “Era como se me 
achasse numa vala, único sobrevivente no meio de cadáveres”? 

Os detentos mais ricos, num espelho que refletia a sociedade 
brasileira, conseguiam muitas vezes comprar uma saída de grande 
parte dessa agonia. A Detenção tinha apartamentos mais agradá- 
veis, alojamentos que podiam abrigar quem tinha dinheiro. Esses 
poucos privilegiados recebiam dos guardas suas comidas e bebidas 
prediletas. Para os outros, de manhã havia um líquido amarronza- 
do que os carcereiros chamavam café com um naco de pão, e, de 
noite, uma massa meio sólida de arroz e feijão, às vezes pútrida e 
incomível.'? 

As coisas não eram muito diferentes ali por perto, na rua Frei 
Caneca, onde a Casa de Correção permanecia basicamente sem 
modificações desde sua construção em 1835. Em geral organizada 
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só para homens, as mulheres começaram a ser mandadas para lá 
quando a instituição própria para elas, em Bangu, subúrbio da 
7ona Norte, estava cheio demais. E, diferentemente da Detenção, a 
Casa de Correção punha a mão-de-obra ociosa dos presos para tra- 
balhar numa das diversas ocupações em que se ganhava dinheiro. 
Havia uma sapataria, uma oficina de encadernação, um galpão 
para carpintaria e uma alfaiataria. Outras possibilidades eram a 
lavanderia, a garagem e a funilaria. Para as necessidades mais ime- 
diatas dos internos, havia uma enfermaria, uma farmácia e uma 
escolinha que fazia as vezes de capela. A maioria das celas da Cor- 
reção encontrava-se nos cinco andares de recintos em mau estado, 
216 no total, chamados de galeria. Os cubículos da galeria mediam 
2,64 metros de largura por 1,65 metro de comprimento. Cada um 
com pouco mais de três metros de altura, todos escuros e úmidos, 
sem luz direta e com portas baixas. Não havia água corrente. Aslatri- 
nas foram introduzidas em 1933; mas se mostraram inúteis pela 
baixa pressão da água. Defecava-se numa lata que era posta na fren- 
te da cela toda manhã, bem ao lado do recipiente que continha a 
água para beber. Qualquer engano seria responsabilidade do preso. 

Se é que seria possível imaginar, havia até um lado mais som- 
brio na Correção. Desde os primeiros dias do prédio, sabia-se que 
os guardas torturavam os prisioneiros intermitentemente por trás 
daquelas paredes agourentas. Mas por volta da década de 30, esses 
atos ficavam em geral confinados à “seção de explosivos”. A idéia de 
uma sala a ser especificamente usada para a tortura provavelmen- 
te surgiu na Correção com Álvaro Gurgel de Alencar Filho. Co- 
nhecido como “o Epilético” ou “o Bárbaro” por aqueles que esta- 
vam sob custódia, Alencar Filho pulava de um lado para o outro, 
atormentando com afinco os detentos políticos da Central e da 


Correção. Os presos lhe eram entregues para que ele os torturasse, 
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empregando meios que não eram apenas os habituais, nas diversas 
delegacias de polícia." 

Como chegavam “comunistas” capturados quase diariamen- 
te, aproveitava-se todo o espaço possível da prisão. Qualquer exce- 
dente que houvesse faria uma pausa organizada no cais, pronto 
para ser transportado para o Pedro I. De volta ao serviço como pre- 
sídio, mais uma vez, a velha banheira mal tinha tido oportunidade 
de sair da baía de Guanabara depois da luta de 1932. Então, à medi- 
da que mais e mais presos políticos subiam a bordo, cada um deles 
era jogado no porão do navio e lá deixado com o excesso de gente, 
o calor, e o cheiro fétido.'* 


HORROR EM SÃO PAULO 


O primeiro centro paulista para a detenção de presos políticos 
localizou-se na rua da Liberdade. Situada nessa rua, a instituição 
exibia o nome paradoxal de “Prisão Política da Liberdade”. Mas por 
ter a Liberdade se tornado pequena demais, a instituição acabou se 
mudando para a rua Paraíso, 28, onde a designação oficial passou a 
ser “Prisão Política do Paraíso”. A nova unidade, sob a direção de 
Plínio de Sousa Morais, era uma residência reformada e um lugar 
em geral reservado para os dissidentes das classes mais altas ou para 
os que precisavam do que se chamava de assistência médica. Tam- 
bém abarrotada, isso significou que o grosso dos que tinham sido 
detidos por causa dos acontecimentos de novembro de 1935 foi 
para outra instituição: uma fábrica têxtil abandonada, chamada 
presídio Maria Zélia. 

Situada a oito quilômetros de distância, à avenida Celso Gar- 
cia, 471, no bairro do Belém (hoje parte do Belenzinho), a antiga 
fábrica ficava perto de uma curva do rio Tietê. E era do Tietê, o prin- 
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cipal tributário da cidade e a principal via do sistema de esgoto, que 
o Maria Zélia tirava a água para beber, sem nenhum tratamento. 
Esse descuido, ou propósito, provocava incansáveis boatos de que os 
presos do Maria Zélia estavam sendo lentamente envenenados. 
Mesmo que se soubesse ser a água o motivo, ela era vista como algo 
que os presos políticos mereciam. O fato de que osinternos estavam 
adoecendo num grau de gravidade variado era provavelmente visto 
como uma ajuda na manutenção da paz e do controle no interior da 
instituição. 

O chefe da polícia política de São Paulo, Egas Botelho, respon- 
deu aos céticos declarando aos jornalistas que os presos do Maria 
Zélia eram alvo de “toda a compaixão, dispondo até de assistência 
medico dentaria”.* Nenhum dos repórteres se deu ao trabalho de 
confirmar a declaração do chefe. Na realidade, não havia senão um 
médico e um dentista leigo para atender às necessidades de uns 
quatrocentos detentos. O médico aparecia uma vez por semana 
durante meia hora. Ele prescrevia remédios fictícios preparados, e 
vendidos apenas no varejo, por duas farmácias: a Guanabara, na 
Vila Mariana, e a Montenegro, no Belém. Tanto o médico como as 
farmácias ganharam muito dinheiro nesse negócio que propiciou 
à droga errada, ou ineficaz, cumprir seu papel de piorar a situação. 

Quando Adrião de Almeida Monteiro foi transferido de 
Campinas para chefiar os guardas do Maria Zélia, as coisas se com- 
plicaram. Na fábrica reformada, os presos qualificavam Monteiro 
como cruel e odioso. Uma opinião que se devia em parte ao fato de 
que as autoridades constantemente mandavam cartas anônimas 
para presos políticos escolhidos, afirmando que uma esposa ou 
namorada fora vista num cinema ou restaurante com um estranho 
boa-pinta. A mentira era repetida muitas vezes e em cada uma delas 


O casal estava num lugar diferente. A comida também se tornou 
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parte da tortura psicológica. Era comum os presos encontrarem o 
feijão podre e, por cima da refeição, restos do cuspe dos guardas, 

Na aparência, o Maria Zélia era uma estrutura cavernosa, 
Media pouco mais de quatrocentos por mil metros. Dentro, havia 
oito construções inteiramente de madeira. Devido às queixas dos 
presos, as portas dessas cadeias foram temporariamente abertas 
em janeiro de 1936. Daquele mês em diante, cada uma das prisões 
internas foi chamada de pavilhão; eram os pavilhões A, B, C, D, E, 
E Ge H. No presídio Maria Zélia, entre a diversidade habitual de 
carcereiros, havia policiais infiltrados se fazendo de detentos. Um 
deles era Generoso Gáudio Anastácio, que entregou muita gente 
atrás das grades. Havia outros guardas, como Lindolfo Carlos de 
Carvalho, que estavam motivados pelos mesmos ideais utópicos 
que tinham levado a maioria das outras pessoas à prisão. Carvalho 
informava os presos políticos das táticas dos superiores dele e for- 
necia a esses detentos a identidade do informante da polícia mais 
recentemente implantado ali. 

Mais no final daquele janeiro, Monteiro ordenou que todos os 
internos ficassem trancados nas celas. Como retaliação, os esquer- 
distas passaram a botar abaixo os pavilhões de madeira. Monteiro 
então recuou; mas, um mês depois, emitiu uma ordem na qual 
informava que todos os presos que queriam o privilégio das visitas 
tinham de parar de cantar nas celas. Embora o canto tivesse cessa- 
do, Monteiro decidiu suspender o dia de visita, 30 de abril de 1936, 
de qualquer maneira. Depois, mudou de idéia, permitiu as visitas, 
mas, em seguida, acabou voltando à posição original. Cada mu- 
dança dessas causava grande tumulto nos blocos das celas. Mais 
uma vez as baias de madeira receberam o impacto da reação dos 
detentos. Os guardas foram chamados e após uma hora de luta uma 
paz instável foi restaurada. Não houve mortes, mas dois dos pavi- 
lhões maiores estavam totalmente destruídos. C 
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A cena mudou dramaticamente em agosto, quando o interno 
Manoel Medeiros procurou tratamento para uma ruptura do dia- 
fragma provocada pela tosse da tuberculose que o atacava. Ele esti- 
vera no médico do Maria Zélia certa noite, mas nada fora feito. Ao 
saber disso, um outro preso, Aldino Schiavi,'” que por acaso era 
médico, examinou Medeiros. Já passava da meia-noite quando o dr. 
Schiavi chegou à conclusão da necessidade de uma cirurgia imedia- 
ta para salvar a vida de Medeiros. À medida que a notícia se espalha- 
va de preso a preso, o clima no Maria Zélia foi se tornando pesado. 
Percebendo que poderia perder o controle da situação, Monteiro, o 
chefe dos guardas, anunciou que Medeiros havia sido operado 
aquela manhã e que Aldino Schiavi estava sendo transferido. 

Isso foi a gota d'água. Sem o dr. Schiavi presente, os presos per- 
cebiam que não havia ninguém ali que lhes pudesse dar um acon- 
selhamento médico honesto. Decidiram então esconder Schiavi e 
recusaram-se a entregá-lo. O resultado foi uma confusão que avan- 
çou uma segunda noite adentro no pavilhão H. Justamente quan- 
do os guardas ameaçavam usar de violência para conseguir fazer a 
transferência, anunciou-se que Medeiros havia morrido. Seguiu-se 
uma revolta geral na qual a força policial conjunta, chefiada por 
Egas Botelho, usou metralhadoras, gás lacrimogêneo e até gás de 
mostarda para forçar a rendição dos presos. O presídio Maria Zélia 
foi parcialmente destruído pelo fogo sem que o Corpo de Bombei- 
ros tivesse sido chamado. 

Assim que as autoridades retomaram o controle, Adrião Mon- 
teiro fez uma lista com os nomes dos dezenove presos de quem não 
gostava, alegando serem eles os responsáveis. Esses homens recebe- 
ram ordens de sair do pavilhão H. Os presos selecionados não tive- 
ram alternativa senão sair e ser atacados pelos guardas. Receberam 
cacetadas com as coronhas das espingardas. A parada seguinte foi 
o departamento de polícia política que ficava na rua Visconde do 
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Rio Branco (atual avenida Campos Elísios), onde a pancadaria con- 
tinuou. Nesse meio tempo, descobriram o dr. Schiavi e o transferi- 

ram, apesar do fato de ele próprio ter sofrido uma cirurgia no estô- 

mago. Houve mais borrachadas com as mangueiras quando a 

Polícia Especial paulistana foi chamada. Não só subjugaram os pre- 

sos, como também tinham prazer em destruir os cubículos e rou-: 
bar qualquer coisa que tivesse algum valor. 

Tentativas de fuga não eram tratadas com brandura. Em abril 
do ano seguinte, notícias de uma rebelião no Paraíso levaram 
alguns presos do Maria Zélia a tramar uma fuga. Tendo feito um 
buraco na parede de concreto perto da porta principal do pavilhão 
onde estavam, 26 presos tentaram fugir. Sugeriu-se que informan- 
tes do governo talvez tenham alertado os guardas. Ainda assim, 
dois homens, José Aparecido da Fonseca e Francisco Ferraz de . 
Oliveira, conseguiram escapar, Os outros 24 foram capturados 
depois de terem se refugiado num banheiro do Maria Zélia. E todos 
esses foram obrigados a deitar no chão do pátio em torno dos pavi- 
lhões. Enquanto os guardas inspecionavam suas presas, um deten- 
to recebeu um tiro no pé. Alguns tiveram de comer bocados de 
cimento e terra. Depois, cada um foi empurrado para um de três 
grupos que seriam maltratados com tapas e empurrões dos carce- 
reiros. O último grupo a entrar na fila foi examinado pelo olhar 
implacável do sargento Gregório Kovalenko. Brasileiro de origem 
bielo-russa, Kovalenko não gostava de socialistas. Ele e seus ho- 
mens mataram três detentos a tiros. Kovalenko estava batendo vio- 
lentamente no crânio de um quarto homem, Maurício Maciel 
Mendes, quando as luzes das ambulâncias que chegavam o assus- 
taram e o impediram de continuar. No final das contas, dezessete 
guardas foram acusados de diversos crimes. Kovalenko, Francisco 


Duslik e Etelvino Domingues Paes foram considerados culpados. 
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Kovalenko recebeu pena de sete anos de prisão, mas nunca cum- 
priu um único dia.'? 

"Ocorreram excessos sarialhantes na cadeia de Santos, a cidade 
portuária de São Paulo. Longe do centro das atenções, os guardas des- 
«e cárcere simplesmente ignoravam as possíveis consequências de 
seu comportamento. Cada mulher da esquerda era em geral tranca- 
- fiada com as prostitutas, mesmo que houvesse celas desocupadas 
disponíveis. Os carcereiros riam da situação, exatamente como o 
faziam quando acompanhavam os homens recém-chegados à cela 
número 3, que era o recanto para os detentos sádicos de Santos. Os 
“guardas costumavam torturar os presos políticos que eram soltos, 


“ àsvezes até a morte."? 


A SEGURANÇA 


De uma ponta à outra do país, as pobres almas que sobraram 
poderiam ser arrastadas até o tribunal fantoche que Getúlio insti- 
tuíra com base na Lei de Segurança Nacional.” O Tribunal da 
Segurança Nacional, ou mais informalmente, o TSN ou a Segu- 
rança, começou a realizar audiências em 11 de setembro de 1936, 
na escola Alberto Barth, no então tranquilo bairro do Flamengo, no 
Rio. Situado na avenida Oswaldo Cruz, O prédio único que abriga- 
va uma escola primária era especificamente apropriado para servir 
de sede para o TsN. Até hoje, continua a não haver nenhuma indica- 
- ção ou placa, nem na fachada nem em nenhum outro lugar da 
construção, em memória dos atos de uma justiça ilegal que ocor- 
riam entre aquelas paredes. 

A única função da Segurança era julgar ofensas contra o regi- 
me Vargas." A esse respeito, um escritor afirmou que o TSN parecia 
“o Tribunal do Povo [ Volksgerichtshof] do Terceiro Reich ou o Tri- 
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bunal Especial para a Defesa do Estado [ Tribunale Speciale per la 
Difesa dello Stato] da Itália fascista”. Tratava-se de um julgamen- 
to sumário que muitos presos políticos se negavam a reconhecer. E 
tinham boas razões para fazê-lo. A corte podia mudar o indicia- 
mento contra um réu no meio do processo. Todos os réus levados à 
julgamento eram considerados culpados à la código napoleônico, 
até provarem inocência. Os advogados tinham três dias, imprete- 
rivelmente, para preparar uma defesa; e após 16 de maio de 1936, 
no máximo quinze minutos para apresentar toda a sua argumen- 
tação. Só lhes eram concedidas, como luxo supremo, duas testemu- 
nhas. E cada uma delas podia falar no máximo cinco minutos. O 
processo tornou-se uma questão de velocidade,"! como as senten- 
ças indicariam. A maioria das condenações não ocorria devido à 
atividade revolucionária, mas porque a pessoa tinha pertencido 
num momento ou noutro a um grupo antifascista como a ANL. À 
média da duração da pena era em geral de quatro a seis anos detra- 
balhos forçados.'* 

Trabalhos forçados para quase todo homem sentenciado, e 
para muitos outros detentos a quem o governo simplesmente con- 
siderava conveniente despachar para lá sem passar por julgamen- 
to, quase sempre significava o principal campo de concentração do 
país: a Ilha Grande. Um jornalista incluído num grupo de conde- 
nados transportados da Casa de Correção, no Rio, para a Ilha Gran- 
de, em 22 de maio de 1936, descreveu a viagem da Correção até o 
porto como uma marcha vigiada pela Polícia Militar. Não era per- 
mitido falar. Os presos estavam fedorentos e sujos, quase cadavéri- 
cos pela falta de comida. Barbados, pálidos, arrastando-se como 
parasitas, machucados das torturas, eles, abatidos, se encaminha- 
ram até à beira d'água metidos nas velhas roupas imundas de cujos 
bolsos saíam restos de pão velho. ig 
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Pronta para receber cada barco que chegava à ilha, estava a 
figura calva de Vitório Caneppa. Ele ainda era o responsável pela 
Colônia Correcional de Dois Rios, na Ilha Grande, que fora reno- 
meada penitenciária “agrícola”, "” O tenente Caneppa gostava de 
dar a primeira ordem pessoalmente a cada grupo de recém-chega- 
dos que saía apressado dos navios do Lloyd Brasileiro. “Atenção! 
Cruzar os braços no peito e permanecer em silêncio!” ele gritava."* 
Qualquer um que desse algum sinal de desrespeito, deixando cair 
os braços, por exemplo, poderia ser açoitado com um chicote espe- 
cial chamado “camarão”. Assim que tanto os presos políticos como 
os comuns ficaram de pé na posição prescrita por ele, todos tiveram 
de marchar em direção aos quatro principais galpões do campo.'”? 
Antes de chegarem, os guardas haviam molhado o chão de areia de 
cada alojamento. A areia ficava cheia de insetos prontos para mor- 
der qualquer coisa de sangue quente que viesse a se deitar ali. Havia 
colchões de palha escassamente distribuídos, pois a intenção de 
Caneppa era proporcionar a maior quantidade de doença e des- 
conforto possível. 

Também naquele primeiro dia, os presos receberam os deta- 
lhes do trabalho e seus números, sendo que estes substituiriam 
seus nomes. Todos os internos eram obrigados a estar prontos e se 
reunir às quatro da manhã para seguir para o trabalho. As únicas 
exceções referiam-se aos que estavam no hospital da colônia e aos 
que cumpriam pena na solitária. Havia seis grupos de trabalho 
para os quais o preso podia ser designado: a “viga” (os presos que 
cortavam árvores e transportavam os troncos pesados), a “olaria”, 
a “estrada” (os que trabalhavam nas estradas), a “lenha” (os que a 
juntavam),a“horta” e os “serviços diversos”. Os presos designados 
para a olaria constituem um bom exemplo das condições de tra- 
balho daquele lugar. Eles tinham de andar de dez a quinze quilô- 
metros por dia, carregando uma média de pouco mais de trinta 
quilos de tijolos nas cabeças nuas. Cada um deles era regularmen- 
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te espancado pelos guardas que vociferavam e que, às vezes, para 
que o detento andasse mais depressa, lhe atiravam perto dos pés. 

Os detentos que completavam o tempo de suas penas, mas a 
quem Caneppa não queria libertar, eram transferidos para o limbo 
conhecido como Colônia Livre. Os internos na Colônia Livre po- 
diam ser presos políticos ou comuns, ou mesmo intelectuais de 
diversos tipos. Embora não formalmente classificados como ele- 
mentos da Colônia Livre, os presos letrados, no entanto, eram 
ainda considerados perigosos demais para serem soltos. Graciliano 
Ramos, possivelmente o maior homem de letras do Brasil, viu-se 
assim classificado durante parte de sua estada na ilha. Os presos da 
Colônia Livre trabalhavam muito pouco e em geral recebiam as 
tarefas mais leves. 

Aparentemente, todo esse processo era resultado de um esfor- 
ço para separar os dois tipos de criminosos. Quando esse esforço 
falhava, como no caso de um infrator comum que enfureceu os car- 
cereiros ao dar um pacote de cigarros para um preso esquerdista, os 
resultados eram letais para os que tinham se envolvido. Caneppa, 
que gostava de aparecer inesperadamente, poderia ser visto ali por 
perto rindo de tudo. Quanto a qualquer um que cultivasse idéias de 
fuga, quando esses internos eram pegos, o que se fazia era moê-los 
de bordoadas até quase a morte e depois atirá-los numa solitária 
para morrerem sem assistência médica. 

Na Ilha Grande, a dieta alimentar era planejada para causar 
um definhamento seletivo. A única refeição depois do café com 
pão da manhã consistia em feijão e duas folhas de alface. Depois de 
um dia de trabalho pesado, digamos, na “viga”, isso mal alimenta- 
va. Por outro lado, os criminosos comuns gozavam do luxo adicio- 
nal de uma refeição que consistia de carne, arroz e fruta. Mas ai de 
qualquer preso político que, se tanto, pegasse um pedaço de bana- 
na podre do chão, ou até mesmo uma casca de banana! Os guardas 
imediatamente cairiam em cima desses infratores das regras. Eles 
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também batiam nos detentos sem qualquer motivo aparente. Um 
dos mais cruéis, dos que agiam assim, era Domingo Lopes. Ele 
tinha um filho no destacamento policial da Ilha Grande que tam- 
bém era famoso por usar o cassetete primeiro, e fazer as pergun- 
tas depois. 

Havia um padre, se alguém quisesse chamá-lo assim. Ele era, 
decididamente, antes um déspota que um perdoador de pecados. O 
clérigo circulava com uma Bíblia numa mão entre os que estavam 
sentados para assistir à missa de domingo. Pregando o que lia no 
livro sagrado, usava a mão que estava livre para bater em qualquer 
preso que, a seu ver, não estivesse prestando atenção com enlevo 
suficiente. 

Os detentos não tinham de temer apenas os guardas, a falta de 
comida, o chão de areia molhada, os insetos e o frio; a possibilidade 
de cair doente era algo de que esses homens deviam ter pavor. 
Quando os internos apareciam com alguma doença — havia cen- 
tenas de casos de tuberculose — eram levados para a enfermaria de 
um dentista baixo, magro, de rosto sombrio, o dr. Hermino Ouro- 
pretano Sardinha, que atuava como médico do campo. A qualquer 
um que chegasse diante dele, Sardinha dava uma injeção misterio- 
sa. A medicação produzia a mesma reação toda vez que usada. De 
início, os pacientes melhoravam, depois, pioravam, e, então, mor- 
riam. Todos os condenados que eram assassinados dessa e de outras 
maneiras eram enterrados na ilha. 

Quando os presos políticos precisavam de tratamento dentá- 
rio, Sardinha abruptamente arrancava o dente problemático e 
qualquer outro das proximidades que atrapalhasse o trabalho do 
alicate; mas sem anestesia. Os progressistas que, por diversos moti- 
vos, se tornassem doentes graves, ou os que tinham sido fisicamen- 
te castigados com tamanha crueldade que estivessem em perigo de 
vida eram largados ali, sem assistência nenhuma, até o dentista 
achar que era morte certa. Eles poderiam então ser mandados para 
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o continente para receber fosse lá qual fosse a pouca atenção que 
um hospital poderia dar antes que morressem. 

Diz-se que os estabelecimentos penais agrícolas brasileiros 
serviram de modelo para os campos de concentração que os ale- 
mães já estavam construindo no Reich. De vez em quando, agentes 
civis de aparência européia apareciam pelos protótipos brasileiros 
tirando fotografias de tudo. Quem eram essas pessoas e para onde 
iam suas fotos é algo que só se pode imaginar." 

À medida que o tempo passava, o número de internos na Ilha 
Grande crescia em nível assustador. Por esse motivo, em 1943, 
sugeriu-se transportar os presos políticos para uma colônia agríco- 
la em Goiás ou em Mato Grosso. A essa altura, eles estavam aloja- 
dos na maioria das vezes com infratores comuns, desempregados 
crônicos e vários réus menores de idade. Para lidar com a turba 
cada vez maior, começou-se a planejar a construção de grande 
número de novos campos de concentração em regiões diferentes 
do país. O esboço da proposta governamental falava em mil colô- 
nias. Embora o projeto tivesse sido silenciosamente engavetado, é 
de se perguntar se algumas das supostas 250 mil crianças abando- 
nadas no Rio no ano anterior não estariam entre os jovens depor- 
tados caso as idéias tivessem sido concretizadas." 


SOBREVIVENTES 


Dentre os que passaram por toda essa violência e dela saíram 
vivos, mais de um carregou, para o resto da vida, cicatrizes infligi- 
das em delegacias de polícia, prisões ou campos. Outros, quase 
intocados, foram soltos ao sabor das autoridades. As subelites — e 
não os tribunais — decidiram quem receberia castigos e quem seria 
solto. Mesmo assim, teria sido embaraçoso para Vargas, Muller eos 
outros funcionários graduados ouvir os homens então recém- 
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libertos se queixarem do tratamento brutal recebido. Esse proble- 
ma foi solucionado de uma maneira nova. Pouco antes de serem 
soltas, as pessoas detidas, e particularmente as que tinham sido tor- 
turadas, recebiam ameaças de “graves conseqiiências”, caso a histó- 
ria de suas cicatrizes viesse a público. A maioria dos ex-presos então 
se negou a falar de suas experiências, uma vez tendo saído do con- 
finamento. Esses homens, então, ao voltarem tristemente para 
casa, mais de uma vez descobriram que a polícia de Filinto tinha 
estado lá primeiro, em busca de “provas”. Esse era o reforço. Isso 
permitiu que as posses deles fossem confiscadas à vontade — em 
geral para mobiliar as casas dos investigadores — e que às vezes 
mulheres e filhas fossem violadas. Entretanto, a grande maioria 
desses homens ainda se recusava a se queixar, sabendo perfeita- 
mente bem que o chefe de polícia simplesmente diria que o liber- 
tado (em condicional) aparentemente continuava com suas ativi- 
dades revolucionárias. Eles então o prenderiam de novo ou o 
tornariam vítima de algo até mais permanente. 

Tais eram as opções que tinham a enfrentar o prefeito do Rio 
de Janeiro, diversos legisladores, uma quantidade de burocratas de 
níveis inferiores, profissionais, trabalhadores, estudantes, jovens 
idealistas das Forças Armadas e um número grande demais de pes- 
soas do povo em geral. Muitas vidas foram arruinadas, se não per- 
didas. Destinos equivalentes aguardavam alguns dos líderes do 
levante de novembro de 1935. 


O DESTINO DOS REVOLUCIONÁRIOS 

À participação de Amleto Locatelli na insurreição de 1935 era 
fato desconhecido no Ocidente até 1993. Ele foi o último dos líde- 
resa chegar ao Brasil e o primeiro a sair do país. Amleto tomou um 


navio para Buenos Aires em 13 de janeiro de 1936. Delá, voltou pa- 
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ra a Europa e para a URSs, chegando a Moscou em junho. O que 
também fez dele o primeiro do círculo íntimo no Brasil a voltar 
para o centro do poder soviético. Seus relatos sobre o que deu erra- 
do se mostraram devastadores para os outros participantes que 
voltavam e para Dimitri Manuilski, pois Manuilski havia sido o 
principal articulador da rebelião dentro dos limites do Comintern. 
Mas Manuilski sabia que Locatelli era homossexual e usou isso 
contra ele para forçar uma retratação. A desculpa formal salvou a 
pele de Dimitri. Livraram-se então do italiano dando-lhe uma pas- 
sagem para a Espanha, para que ele lutasse, do lado republicano, 
contra Franco. Presume-se, embora não haja confirmação, que ele 
tenha morrido lá, em março de 1937, em conseqiiência de ferimen- 
tos recebidos em combate. 

Antes que Locatelli se retratasse, Moscou mandou que Pavel 
Stuchevski e Sofia Stuchevskaya voltassem para casa desde Buenos 
Aires. Os dois escaparam do desastre no Rio com a ajuda de mem- 
bros e simpatizantes locais do partido. Saindo do Méier, eles foram 
morar com um sargento do serviço médico da Marinha.e a mulher 
deste. Mas infelizmente Sofia e a mulher não se deram bem. Em - 
parte isso ocorreu quando os passaportes, ao chegarem afinal da 
Argentina, não puderam ser alterados para ser usados pelos Stu- 
chevski. O casal russo mudou-se de novo, dessa vez para a casa de 
um amigo português de Eduardo Ribeiro Xavier, ou “Abóbora”. 
Abóbora era o chefe da organização do pcs. Ele também seria o pri- 
meiro do círculo periférico a voltar a Moscou. 

Em abril, encontrou-se um caminho para sair do Brasil quan- 
do a mensageira Carmen enviou um passaporte argentino genuíno, 
que, adulterado, permitiu que Sofia começasse sua viagem para 
Buenos Aires como esposa de um argentino. Ela e seu pretenso 
marido saíram do Rio de trem, na primeira classe, para São Paulo. 
Em São Paulo, tomaram um táxi para Santos; mas um acidente de 
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carro bloqueou a estrada e atrasou a chegada dos dois. Eles perde- 
tam o navio para a Argentina. Felizmente, havia outro vapor que se 
dirigia a Montevidéu. No Uruguai, Sofia mudou de passaporte para 
não entrar na Argentina como cidadã desse país. Então, uma men- 
sagem pré-combinada na seção de classificados do jornal alertou 
Pavel de que sua mulher conseguira chegar lá. 

Três meses depois da mulher, o agente da NKvD saiu do Rio 
pela mesma rota. Numa análise sombria dos agentes mandados ao 
país para levar avante uma revolução que nunca se deu, Stuchevski, 
antes de partir, fez a alguns membros do PCB a seguinte observação: 
“Os estrangeiros foderam vocês!” !* 

Quando Pavel Stuchevski e Sofia Stuchevskaya voltaram para 
a URSS, quase um ano depois dos acontecimentos de novembro de 
1935, os dois não foram recebidos como heróis. Para Moscou, eles 
deveriam ter voltado com seus disfarces. O casal foi recebido com 
desconfiança na capital soviética, e o fato de que os expurgos de 
Stalin estavam a pleno vapor não os ajudou. Sofia foi acusada de 
acolher uma pessoa procurada pela NkvD. Pavel cometeu o erro de 
morar perto demais do contato comercial alemão. Ele também deu 
festas das quais participaram mulheres estrangeiras e funcionários 
não aprovados pelo partido. Ambos foram liquidados quase ao 
final de 1938. 

Os Gruber foram apanhados em seu apartamento pelos “cabe- 
ças de tomate” às oito da noite, em 5 de janeiro de 1936. Levados 
para a Central, ouviram da polícia que um professor de português 
que tinham em comum com os Ewert os denunciara. Esse indiví- 
duo foi apresentado, mas se contradisse. Inteligente, Franz tinha 
aprendido português suficientemente bem para não precisar de 
intérprete. Disseram-lhe que as autoridades haviam se interessado 
por ele apenas por ser estrangeiro. Elas se mostraram especialmen- 
te curiosas a respeito dos meios de subsistência dele, uma vez que 
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estava no Brasil havia mais de um ano sem trabalhar. Johann expli- 
cou que seus atributos como empresário tinham produzido recur- 
sos suficientes para que pudesse gozar de uma longa lua-de-mel, 
Ele e sua bela e jovem esposa estavam realizando, felizes, essa via- 
gem. Seu dinheiro estava no Banco de Londres. Sem se convencer, 
a polícia pediu que vizinhos do casal testemunhassem, dando refe- 
rências pessoais deles. Ninguém disse nada realmente comprome- 
tedor e, portanto, os Gruber foram liberados na manhã seguinte, 
Uma semana depois, receberam um visto de saída concedido pelo 
próprio Miller. No dia 21 de janeiro, Jonny e Helena subiram a 
bordo de um navio de passageiros com destino a Buenos Aires.“ 
Foi no dia frio de 5 de março de 1937, pouco depois de passa- 
dos treze meses, que De Graaf chegou ao término de sua viagem e 
voltou a Moscou. Ele também fora mandado para casa. Mas, estra- 
nhamente, sua mulher não o acompanhava. Provocando espanto 
imediato, Johann informou tristemente a seus inquisidores que 
Helena se suicidara na véspera da partida deles para a Europa. A 
situação era realmente peculiar. Tanto mais porque Jonny ajudara 
a polícia de Buenos Aires a investigar o caso; mas não informou o 
omclocal. Ele disse ter usado seu passaporte de Franz Gruber quan- 
do tratou com as autoridades argentinas na ocasião do falecimen- 
to de sua mulher. Mas, aquela altura, era procurado internacional- 
mente, e as polícias de Argentina e Brasil tinham feito um acordo 
de ajuda mútua na luta contra o comunismo. Não houve notícia na 
imprensa portenha'” de nenhum suicídio durante o período da 
suposta morte de Helena. Johann também se serviu de um navio 
inglês para voltar para a Europa. Isso contrariava estritamente as 
ordens, de longa data, do Comintern. E, embora procurado pela 
Gestapo desde 1933, ele viajou diretamente para Berlim, presumi- 


velmente para visitar a família de sua mulher. 
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O mais estranho, porém, ainda estava por vir. Enquanto o 
trem rodava, aproximando-se da estação Beloruskaya, de Moscou, 
Jonny já tinha decidido fazer uma defesa ousada de suas ações, em 
três etapas. Achava que era uma estratégia que não só o manteria 
vivo como financeiramente seguro por um tempo. Logo depois de 
chegar, disse aos seus superiores do Comintern que encontrara um 
inventor na Argentina que tinha desenvolvido um canhão elétrico, 
que não produzia fumaça nem barulho. Tudo o que inventor que- 
ria era trânsito livre e asilo na USSR, para ele e sua família. Ele então 
entregaria sua arma miraculosa para a União Soviética. Enquanto 
isso era negociado, De Graaf preparava sua piece de résistance. 
Através de seus contatos com a elite brasileira, e seo Comintern lhe 
desse carta branca e mais o dinheiro suficiente,voltaria ao Brasil e 
providenciaria a libertação de Ewert e Ghioldi. As chances de ser 
bem-sucedido, dizia, eram de uns 90%. Prestes teria de esperar até 
seu caso ser cuidadosamente estudado. Por fim, Jonny se propôs a 
continuar o trabalho precioso que tivera de abandonar para voltar 
a Moscou: preparar terroristas sul-americanos e depois infiltrá-los 
no Exército e Marinha da Argentina. 

A principal interrogadora de De Graaf, a muito temida búlga- 
ra Stela Blagoeva, ouviu todo esse relato, mas continuou desconfia- 
da. Por fim, deu ao caso destino quase inexorável: a NkvD. Em meio 
aos expurgos stalinistas, essa medida em geral equivalia a uma sen- 
tença de morte. No caso de Jonny, porém, não foi assim. Ele volta- 
ria ao Brasil em 1938, com outra irmã Kriger a seu lado, mais um 
erro do Comintern."* 

Seguindo-se à sua captura, Miranda, ou Antônio Bonfim, pas- 
sou a fazer parte do grupo de presos que boicotavam a Segurança. 
Ele, porém, fora condenado a quatro anos e quatro meses em 7 de 


maio de 1937. Depois de solto, Miranda caiu numa obscuridade 
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política completa, morrendo por fim He tuberculose em Alagoi- 
nhas, no interior da Bahia.'” 

Do mesmo modo, Rodolfo Ghioldi foi sentenciado a quatro 
anos e quatro meses de confinamento. E cumpriu grande parte 
dessa pena no presídio da ilha de Fernando de Noronha. Depois de 


solto, pediu para ir ao Rio de Janeiro antes que tivesse de cumprira. 


ordem de deportação. O pedido lhe foi concedido e ele pôde andar 
pela capital apenas com um policial em trajes civis seu lado. Ape- 
sar das advertências feitas pela polícia de que ele estava planejando | 
chefiar uma nova revolução, todos os pertences de Ghioldi, 
incluindo-se aí uma grande soma em dinheiro — provavelmente 
originária do Comintern —, lhe foram devolvidos antes da partida 
para a Argentina. Ele morreu em Buenos Aires, ainda reverenciado 
por seus compatriotas, em 3 de julho de 1985.* Sua mulher, Car- 
men de Alfaya Ghioldi, continuou por pouco tempo nas prisões de 
Vargas. Depois, recebeu “sua liberdade como um gesto de tolerân- 
cia em virtude da colaboração que seu marido deu às autoridades”, 
Ela foi deportada em 2 de novembro.de 1936. Ainda viva e residin- 
do em Buenos Aires no momento em que estelivro está sendo escri- | 
to, Carmen tornou-se amarga em relação aos acontecimentos de 
1935, e em relação ao fracasso do movimento comunista mundial. 
Ela costuma negar todos os pedidos de entrevistas e todas as solici- . 
tações para que escreva sua biografia. No dizer de um parente, | 
“Carmen levará grandes segredos com ela para o túmulo” | 
Arthur Ernst Ewert recebeu treze anos e quatro meses de pena. 


Ao entrar para a custódia da polícia, Harry Berger pesava 108con- 


sideráveis quilos. Depois de muitos meses do que só poderia ser 
descrito como um tratamento grotesco, ele havia se tornado uma 

sombra do que fora, pois pesava pouco mais de 54 quilos. Além da 
variedade de efeitos especiais proporcionados por Miller e pelos - 
homens sob o comando dele, Berger foi posto numa cela séme- 
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lhante a um armário, debaixo de uma escada, no reduto de Euzébio 

e Queiroz Filho e sua Polícia Especial, no morro de Santo 
Antônio. O advogado ex officio de Ewert, Sobral Pinto, apelou para 
que o tribunal concedesse um ambiente mais humano ao preso, 
mas nada foi feito.” O comandante dos “cabeças de tomate” mos- 
traa duplicidade do governo no trecho: 


O accusado Arthur Ernest Ewert ou Harry Berger, encontra-se de 
fato recolhido ao local indicado pelo Dr. Sobral Pinto que é a 
Pagadoria desta Corporação, visto não dispormos de outro local 
mais apropriado, pois o único lugar existente capaz de proporcionar 
“ conforto e segurança, foi destinado ao preso Luiz Carlos Prestes. Em 
virtude da incommunicabilidade deste ultimo não foi possível col- 
loca-los juntos, tendo, portanto, este commando lançado mão 


daquelle loga [sic], que offerece uma certa segurança."! 


De fato, na pequena pagadoria não havia espaço suficiente 

para que se ficasse de pé com o corpo ereto. O constante bater dos 
“pés que subiam e desciam as escadas era barulho suficiente para 
levar um homem, um dia vigoroso, a finalmente entrar em colap- 
so. Dois anos depois, sem nunca ter sido levado para tomar ar fres- 
co ou fazer exercícios do lado de fora, sem jamais ter tomado 
banho, cortado o cabelo, feito a barba ou mudado de roupa, Berger 
perdeu a sanidade mental. Foi transferido em 1942 para'um hospí- 
cio de loucos criminosos, onde a tortura continuou. A instituição 
obrigou-o a dormir num estrado de ferro sem colchão que lhe cor- 
tavaa pele. Ainda em 1943, os americanos estavam interessados em 

* Ewerte até mandaram um major do Exército americano visitá-lo e 
“saber da saúde dele. Mas o estado mental de Harry Berger conti- 
nuava comprometido. Foi diagnosticado como doente demais 
para ser solto quando de uma anistia concedida a 94 presos políti- 
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cos em 1945. Só em 26 de junho de 1947 o governo brasileiro o 
libertou. Ewert saiu imediatamente do Brasil num navio soviético 
de pesquisas científicas, o Aviexcarap Kpu61opren (Alexander Kryb- 
dorgen), que estava em águas do Sul para estudar o eclipse solar. O 
barco levou-o à antiga República Democrática Alemã, onde ele 
morreu em Eberswalde em 1959, sem jamais recuperar a saúde psi- 
cológica.'? 

A mulher de Berger, Sabo, foi deportada para a Alemanha 
nazista no navio La Coruiia. O navio fora batizado com o nome da 
cidade portuária de La Coruíia, que fica numa região dolitoral espa- 
nhol conhecida como “A Costa da Morte”, Foi um elo apocalíptico. 
Uma vez que a embarcação fundeou em Hamburgo, Sabo foi leva- 
da para Berlim. Soube-se que ela ainda estava lá em 20 de abril de 
1937. Há pouca informação sobre ela após essa data. Alguns dizem 
que foi vitimada pela pneumonia em janeiro de 1939. Outros estão 
convencidos de que ela morreu na segunda metade de 1939 ou de 
1941,em Ravensbriick, devido à pneumonia e aos maus-tratos típi- 
cos da Gestapo. Também se conta que sucumbiu depois da queda da 
Polônia, em virtude da fraqueza física provocada pelos trabalhos 
forçados e por um ataque de tuberculose. Jorge Amado informou 
que ela morreu na Alemanha devido às torturas sofridas enquanto 
esteve no Brasil. Chegou-se a sugerir que Sabo teria fugido dos 
nazistas antes do início da Segunda Guerra e ido para a França.'* 

Gregório Bezerra foi condenado a 27 anos e seis meses de pri- 
são por duas mortes no Centro de Treinamento dos Oficiais da 
Reserva, em Pernambuco. Ele passou os primeiros três anos e meio 
no Recife e, em seguida, o mesmo tempo em Fernando de Noronha. 
Depois, Bezerra esteve na Ilha Grande antes de ser mandado para a 
Casa de Correção, no Rio. Ali, dividiu a cela com Prestes. Solto 
durante a anistia geral para presos políticos, em 1945, Bezerra se 


pôsa trabalhar na organização da polícia secreta do PCB e da guarda 
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pessoal de Prestes. Capturado depois do golpe de 31 de março de 
1964, ele foi brutalmente torturado pelo Exército e arrastado pelas 
ruas do Recife. Saindo do país para o exílio em setembro de 1969, 
junto com catorze companheiros em troca do embaixador america- 
no no Brasil, Charles Burke Elbrick, que fora sequestrado, Bezerra 
morou primeiro na União Soviética e depois em Cuba, antes de vol- 
tar para o Brasil em 1979. Ele deixou o partido em 1980, junto com 
Prestes, em seguida a uma disputa política. Politicamente ativo até 
o fim, Bezerra morreu em São Paulo, em 21 de outubro de 1983. 
Olga Benário não teve permissão para visitar o pai de seu filho 
ainda por nascer, depois que o casal foi levado do Méier para a Polí- 
cia Central pelos homens de Miiller. Ela foi objeto de diversos co- 
mentários anti-semitas na imprensa e foi transportada para a Casa 
de Detenção da capital, onde aguardaria seu destino. Mesmo em 
meados dos anos 30, ninguém que tivesse filhos de um cidadão bra- 
sileiro poderia ser legalmente deportado. Portanto, quando Olga 
adoeceu durante a gravidez — pode-se apenas especular quanto à 
causa verdadeira —, ela foi levada imediatamente para o hospital da 
Detenção. Miiller foi informado e rapidamente mandou que o 
médico de plantão, dr. Manuel Campos da Paz, realizasse um abor- 
to usando a desculpa de que a intervenção estaria sendo feita para 
salvar a vida de Olga. Mas Olga se negou a fazer o aborto, forçando 
assim o círculo em torno de Vargas a pensar numa outra maneira de 
resolver a verdadeira questão. A resposta veio da boca do ministro 
do Supremo Tribunal, Carlos Maximiliano. O magistrado concluiu 
que o governo nunca poderia ter certeza de quem era o pai do filho 
de Olga, uma vez que nunca apareceu uma certidão de casamento 
que comprovasse legalmente a união. A isso se acrescentou o admo- 
nitório de Clóvis Bevilacqua, o predileto do grupo do judiciário, que 


resumiu a situação afirmando que, grávida ou não, era do interesse 
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da nação deportar aquela mulher. Os integralistas e nazistas, com 
suas vozes poderosas, deram uma ajuda extra para que Getúlio 
agisse. 

Filinto, quenunca teve coragem de se confrontar pessoalmen- 
te com seu velho comandante depois da prisão de Prestes, estava 
determinado a se vingar, '* tanto quanto Getúlio estava resolvido a 
mandar uma prova de seu respeito a Adolf Hitler. Apesar de saber 
muito bem o que isso significaria para uma judia comunista, Var-. 
gas, em 27 de agosto de 1936, expulsou Olga para a Alemanha no 
mesmo navio — o La Corufia — que Sabo. Embora o governo 

“deportasse centenas de estrangeiros indesejáveis, incluindo judeus, 
Olga Benário e Elise Ewert foram as primeiras pessoas que a admi- 
nistração entregou aos alemães para serem executadas. Sua expul- 
são representou a primeira extradição entre o Brasil ea Alemanha, 
conforme um pacto anticomunista mútuo.!% Esse tipo de deporta- 
ção para uma morte certa também ocorreu depois da Guerra Civil 
espanhola. Naquela ocasião, o DESPS se juntou à polícia política 
espanhola e mandou alguns republicanos de volta para a Espanha, 
onde estes foram entregues aos garrotes das forças de Francisco 
Franco. Em 1936, porém, os símbolos da amizade de Getúlio com 
a causa nacionalista de Franco ainda se limitavam a doações secre- 
tas de açúcar e café brasileiros. 

O fato de usar Olga e Sabo para engrandecimento politica fez 
com que muitos se voltassem contra Vargas. O adido militar dos 
Estados Unidos observou que “a imprensa”, fortemente controla- 
da, “chama a decisão de deportar essas mulheres em vez de puni- 
las de “um gesto de galanteria””. * Entretanto, a aprovação final e 
necessária de Getúlio motivou o jornalista David Nasser a men- 
cionar, muito depois, que ele preferia Lee Harvey Oswald a Getúlio 

“Vargas.!? 
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Depois de chegar à Alemanha, Olga foi transportada para o 


campo de concentração de Ravensbriick. Lá, ela deu à luz umafilha 
a quem chamou Anita Leocádia. O segundo nome foi em homena- 
gem à mãe de Prestes. Tanto antes como depois do parto, Olga foi 
obrigada a trabalhar no campo como mão-de-obra escrava. Por 
volta de 1942, o corpo já exausto e, no final, sem quase nenhuma 
serventia para os nazistas, ela foi levada para Bernburg, antigo hos- 
pício, e executada com inúmeros outros na câmara de gás do 
campo de extermínio.'? | 

Em 7 de maio de 1937, Prestes recebeu uma das maiores penas 
a que as principais personalidades da abortada revolução foram 
condenadas: dezesseis anos e seis meses. Mais tarde, foram acresci- 
dostrinta anos sob a alegação de que, por trás das grades, ele apoia- 
ra um plano para assassinar um suspeito de ser vira-casaca. A víti- 
ma — que provavelmente não tinha nada de traidora — era Elza 
Fernandes, a namorada de Antônio Bonfim.'“ Uma campanha de 
alcance mundial para livrar Prestes desta e da condenação original 
não conseguiu demover Vargas. Muito pelo contrário, o nome de 
qualquer um que tivesse assinado uma carta ou um postal insistin- 
donasoltura de Prestes seria catalogado junto com os 30 milnomes 
dos que constavam do DESPS como politicamente suspeitos.'? 

O mais famoso comunista do Brasil só saiu da prisão com a 
anistia geral de 1945. Ele foi eleito senador pelo Partido Comunista 
Brasileiro no decorrer do breve período, de 1945 a 1947, em que o 
partido esteve na legalidade.'* Mas a liberdade e a posição de se- 
nador eleito de Prestes eram meros estratagemas, uma vez que ele 
continuava à ser vigiado pela polícia política. '* Entrando na clan- 
destinidade após o golpe de Estado do final de março de 1964, ele 
saiu do país no início de 1971, e esteve fora até outubro de 1979, 


com sua nova “companheira”, Maria Ribeiro. Ao voltar, cerca de 10 


147 


cia de Prestes à liderança, em maio de 1980. Ele permaneceu um 
farol comunista e independente até sua morte,aos 92 anos de idade, 
em 7 de março de 1990.'º 
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4. Estado Novo 


No Catete, a estrela de Getúlio atingiu o apogeu em seu rumo 
para a direita. Ele decidiu que os fascistas iriam provavelmente 
ganhar e que era hora de se preparar para isso. Na noite de 10 de 
novembro de 1937, anunciou à nação pelo rádio que havia decidi- 
do levar, imediatamente, o Brasil a um Estado Novo ditatorial. 
Felizmente para ele e seus compatriotas, não iria deixar o governo, 
apesar de prometer que haveria eleições presidenciais em 1938. 
Quanto aos militares, a atitude foi de cooperação, porque ainda es- 
tavam cegos de pavor diante de uma ameaça comunista. 

O tipo de governo que Getúlio tinha em mente já era norma 
em alguns países europeus. Era hora de lideranças fortes, e essas 
nações com administrações fascistas eram o modelo exato que tinha 
em mente. Além disso, é preciso acrescentar que, entre os rivais tra- 
dicionais do Brasil no Sul, havia regimes autoritários que estavam 
de pé e funcionando: o de José Félix Uriburu e Agustín Justo na 
Argentina, que teve início em 1930, e o de Gabriel Terra no 
Uruguai, desde 1933. 
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A única coisa que restava a Vargas escolher era o álibi. Assim, 
que melhor explicação do que uma outra, e mais ousada, conspira- 
ção da esquerda? Como deve ter sido conveniente quando o capi- 
tão Olímpio Mourão Filho, integralista de carteirinha, organizou 
um plano de contingência da AIB para uma hipotética insurreição 
comunista, e de algum modo uma cópia completa foi parar nas 
mãos do chefe do Estado-Maior, Góis Monteiro, exibindo um 
apropriado nome judeu: o Plano Cohen. Góis e seus colegas mili- 
tares alteraram o documento onde parecia necessário e atribuíram 
a autoria deste ao Comintern. Era a parte decisiva do argumento. 
Vargas podia dizer que a maioria dos generais e almirantes estava 
pronta para um governo linha-dura que iria neutralizar essa amea- 
ça vinda dos bolchevistas brasileiros, então quase extintos.” Em 30 
de setembro de 1937,0 país acordou com descrições detalhadas, na 
imprensa e pelo rádio, dos recentes planos soviéticos para o Brasil. 
Apenas sete semanas depois, Vargas anunciou a uma nação com- 
placente que, devido às ambições egoístas dos outros carídidatos 
presidenciais ante o iminente perigo vermelho, ele estava promul- 
gando um novo código de leis, a Constituição de 1937. 

“ Anova Carta do país dava munição legal ao Estado Novo. 
Quando e onde fosse necessário, a lei permitia ao presidente, PÉtat 
c'est moi, usar e interpretar a vontade todo-poderosa do povo bra- 
sileiro. Para salvaguardar esse pacto entreambos, Getúlio declarou 
que a hora exigia a implantação de um estado de emergência no 
país. Conseqiientemente, ele se concedia poderes ditatoriais e con- 
siderava aconselhável: fechar o Congresso, proclamar todos os par- 
tidos políticos obsoletos, prolongar seu mandato até 1943, ou mais 
além, anular os direitos civis (particularmente os que envolviam 
crítica ao governo), promulgar a pena de morte, formalizar a cen- 
sura e exigir que um de seus retratos estivesse sempre à mostra em 
todo e qualquer lugar público.” 


150 


Quanto à institucionalização da censura, Vargas tinha dado a 
seu primeiro chefe da Polícia Civil do Distrito Federal, Batista 
Luzardo, amplos poderes nessa área desde os primeiros dias de 
novembro de 1930.º A censura, em suas diversas formas, simples- 
mente continuou, desde aquele momento até ser oficialmente 
reconhecida com a proclamação do Estado Novo. Entretanto, 
houve um refinamento sutil quando, depois de 10 de novembro, 
uma quantidade bem maior daquilo que passava pelo olfato sensí- 
vel dos censores do governo passou a ser considerada propaganda 
da esquerda. Três meses depois, um semanário americano obser- 
vou toda essa situação e fez o seguinte comentário: 


No Brasil, a acusação de comunismo produz um efeito notável. 
Obtive cópias da lei que exige de todo professor de escola que ele 
dedique cinco minutos, toda manhã, à doutrinação contra essa 
“praga”, Como muitos professores não sabem o que é o comunismo, 
os resultados são cômicos. Artigos publicados nos jornais brasileiros 
em novembro [de 1937] criticaram o Conselho Federal de Igrejas 
Cristãs na América como uma “organização comunista” e declara- 
ram que a Associação Católica para a Paz Internacional tinha finali- 
dades semelhantes. Crianças ou adultos estão cuidadosamente 
impedidos de ler matéria tão “perigosamente comunista” quanto 
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“Tarzã” ou “Tom Sawyer” 


Junto com as questões políticas havia também preocupações 
raciais. O Carnaval no Rio de Janeiro vinha sendo, havia muito 
tempo, alvo dos ricos de mentalidade antiafricana. Desde a Belle 
Époque (de cerca de 1890 até o início da Primeira Guerra Mun- 
dial), as elites vinham tentando expurgar os aspectos negros do 
Carnaval carioca que pudessem assustar os empresários interna- 
cionais ou lhes causar mal-estar. Com o Estado Novo, os censores 
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começaram a interferir, fazendo cortes em letras de sambas. A tare- 
fa deles era apagar os aspectos “primitivos” embaraçosos, da músi- 
ca. Ao mesmo tempo, cabia-lhes encorajar a classe dominante a 
opinar sobre o tipo de trabalho e de atitudes políticas que os não- 
brancos das classes mais baixas deveriam ter. 

Como chefe da Polícia Civil do Distrito Federal, o DESPS esta- 
va sob o comando de Miiller. Em novembro de 1935, Filinto orde- 
nou a expansão de um setor dessa unidade, e, por decreto, mudou- 
o dois anos depois, transformando-o em Serviço de Divulgação. 
Inspirado nos nazistas, o trabalho da unidade então reorganizada 
era providenciar para que a nova vontade de Vargas se tornasse o 
novo desejo do povo. Através de uma rede de cerca de 1300 publi- 
cações, o Serviço de Divulgação enviava artigos e comentários a 
todos os recantos do Brasil. Com a mesma presteza, o serviço dava 
instruções quanto a contratação, demissão e controle da grande 
quantidade de funcionárias e funcionários públicos de classe 
média e classe média baixa, cujo número vinha crescendo rapida- 
mente. Vargas então criou, e continuaria a expandir, “um amplo 
sistema de benefícios, que servia, na realidade, como máquina polí- 
tica controlada pelo Estado”” 

Enquanto o primeiro mandatário oferecesse contracheques, 
esses trabalhadores burgueses e suas famílias permaneceriam leais 
a ele. Assim sendo, um partido político passava a ser desnecessário, 
pois, em virtude desse arranjo, Getúlio se tornara o coronel perma- 
nente do Brasil. Chegou-se até a introduzir na nova Constituição 
uma forma legalmente condenada de se lidar com elementos anti- 
Vargas. O artigo 177 do documento dava ao governo o direito de 
afastar burocratas e militares de seus empregos “no interesse do 
serviço público ou por conveniência do regime”: 

Quanto a organizar os assalariados, esses e os de qualquer 
outra cidade, a muito alardeada legislação trabalhista (urbana) de 
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Getúlio tinha sido elaborada de modo a castrar o sindicato inde- 
pendente. Isso porque o governo, em seu estilo corporativista, 
comandava todos os sindicatos. Cada uma dessas confederações 
trabalhistas, incluindo seus líderes, tinha de ser sancionada pelo 
gabinete de Miiller ou se preparar para agiientar as consegiiências. 
As greves estavam proibidas. Qualquer tipo de comício sindical 
legal só poderia acontecer com as bênçãos da polícia política.” Uma 
americana que esteve em visita ao Rio um ano depois descreveu de 


forma concisa o que estava acontecendo: 


As pessoas me alertaram para que eu não “conversasse”, não discutis- 
se política brasileira, não discutisse princípios nem governo demo- 
crático, nem Rússia, nem comunismo, nem figuras públicas como o 
presidente Roosevelt, não fizesse perguntas, não tirasse fotos, não 
falasse com as pessoas das classes mais pobres que poderiam estar 


insatisfeitas com a inflação e com a insegurança política geral.'º 


Em suma, com o Estado Novo, Vargas criou um sistema de 
controle destinado a impedir a mudança social. O que por sua vez 
não se devia apenas aos caprichos de Getúlio ou à mera cobiça capi- 
talista por parte das elites brasileiras. O componente racial estava 
explícito nos comentários da classe alta até a Segunda Guerra 
Mundial. Muitos brancos achavam abertamente — e ainda acham 
— que uma das funções da classe dominante no Brasil era evitar 
que as classes pobres, predominantemente não-brancas, obtives- 
sem posições de poder real nas esferas políticas ou sindicais. Tudo 
partia da premissa, embasada numa crença de muitos anos, de que 
quanto mais escura a pele do trabalhador, mais perto ele ou ela 
estava do africano, e portanto do não-cristão, e por conseguinte de 


origens incivilizadas. 
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E quanto ao judeu no Estado Novo do Brasil? Uma das falsida- 
des do período do pós-guerra é a de que Oswaldo Aranha ajudou 
os judeus em 1947, ao instar com as Nações Unidas a que criassem 
a nação de Israel. O mais exato seria dizer que Aranha era um opor- 
tunista, como Vargas, pronto a mudar de posição e a seguir com a 
corrente. Mais para trás, em 1937, quando o ambiente parecia mais 
favorável aos nazistas, Oswaldo era o embaixador do Brasil nos 
Estados Unidos e, depois, ministro das Relações Exteriores de seu 
país. Durante esses dois mandatos, enquanto os judeus afortuna- 
dos estavam fugindo da Europa fosse lá como pudessem, Aranha 
mandou uma circular para as embaixadas e os consulados brasilei- 
ros descrevendo a maneira de detectar os judeus pelas característi- 
cas físicas deles. Houve até uma lei, jamais promulgada, na qual se 
proibia qualquer participante desse êxodo de obter vistos e de vir 
afinal aportar em solo brasileiro. O fato de isso jamais ter ocorrido 
provavelmente se deveu às instâncias dos Estados Unidos e da Grã- 
Bretanha. O número de judeus admitidos no país permaneceu 
constante durante esse período. Em 1939, esse total chegou ser até 
maior do que em qualquer um dos dez anos anteriores. 

Houve, naturalmente, alguns judeus que mudaram de reli- 
gião, talvez apenas como disfarce, ou que pagaram para entar no 
país. Houve também aqueles aos quais se negou admissão, alguns 
em circunstâncias bastante espantosas. Dois exemplos da reticên- 
cia de Aranha a esse respeito são particularmente esclarecedores. 
Em 1941, Oswaldo negou-se a ouvir um apelo de Albert Einstein — 
e um outro, um ano depois, de sua própria mãe — para assistir 
judeus europeus específicos que queriam emigrar para o Brasil. 
Esses judeus provavelmente não tinham habilitação profissional 
ou eram pobres, porque, em 1938, Aranha estabeleceu um conjun- 
to de provisões confidenciais às leis, nas quais constava que os 
judeus poderiam entrar no Brasil se estivessem habilitados ao exer- 
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cício de certas profissões, ou se fossem ricos. Isso veio à tona depois 
que alguns judeus americanos com dinheiro tinham sido repeli- 
dos; o que apenas os fez voltar para casa e criar um estardalhaço 
junto a seus representantes eleitos. Durante o Estado Novo, os imi- 
grantes que desejassem ir para o Brasil deveriam ter 20 mil dólares 
como capital inicial. O pagamento de propina também era um 
aspecto comum no processo e envolvia funcionários de todos os 
níveis. Além dos judeus, Aranha não gostava de comunistas e às 
vezes tomava parte na recusa à entrada deles (embora um parente 
mais moço, José Antônio Aranha, fosse membro do pc). Maçons, 
japoneses, negros e indianos também constavam da lista de “inde- 
sejáveis” de Oswaldo." 


CARAS VELHAS E CARAS NOVAS NO ESTADO NOVO 


Enquanto a extrema direita, na Europa e em casa, aplaudia 
muitas dessas medidas,” o homem sempre forte, então ainda mais 
forte, ocupava-se com o planejamento de suas próximas ações. 
Vargas afirmava que, com os passos recentes que dera em direção 
ao fascismo, Plínio Salgado e os galinhas verdes da arB ficariam 
mais influentes e acabariam mais inclinados a dar um golpe “hin- 
denburguiano”, caso tivessem a chance de fazê-lo." Por isso, ele 
decidiu pôr uma espécie de ponto final no integralismo. Haveria 
um único líder no Brasil e todo mundo sabia qual era o nome dele. 
Em seu discurso do Ano-Novo de 1937, “Gegê” (nome que as mul- 
tidões tinham dado a Getúlio") proibiu todas as bandeiras que não 
fossem a nacional, todas as músicas e saudações, todos os unifor- 
mes e emblemas diferentes que estivessem relacionados a organi- 
zações políticas. Salgado poderia nomear o novo ministro da Edu- 
cação apenas se cooperasse. Mas ele se negou, e, amuado, antes de 


155 


partir para São Paulo, com má vontade transformou a AIB no pri- 
meiro dos muitos clubes culturais que viriam a ser fundados. 

Os integralistas continuaram nesse processo de fragmentação 
para tentar ocultar suas atividades, e tentar enganar aquele setor do 
público que ignorava estar contribuindo com recursos para as con- 
tas bancárias deles. Esses cidadãos talvez não estivessem tão inclina- 
dos a abrir suas bolsas caso tivessem conhecimento do nome do 
grupo político originário, naquele momento ilegal. Os principais 
rebentos da aiB,º alguns infiltrados de gente do DESPs, eram: 


Academia Juvenal Galeno 

Adélia Foot-Ball Club 

Apollo Sport Club 

Associação dos Amigos de São José 
Cadernos da Hora Presente 

Centro Espírita Nossa Senhora do Carmo 
Clube Hípico de Vila Guilherme 

Colégio Andrade 

Cruzada Juvenil da Boa Imprensa 

Curso Tuiuti 

Distinta Atlético Clube 

Empresa Metreleco 

Excelsior Sociedade Anônima 

Revista Brasil Mineral 

Sociedade Dramática Particular Filhos de Talma 
Socorro Verde 

Vida de Jesus 


Vargas tinha de fato incorporado lentamente muito do que os 
galinhas vinham promovendo dentro do esquema governamental 
mais recente dele. Foi por isso que pró-nazistas como Francisco 
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Campos, Filinto Miiller e Lourival Fontes assumiram papéis cada 
vez mais importantes. Além do abominável Miller, Campos e 
Fontes também possuíam suas características suspeitas. Francisco 
Campos plagiou de tal maneira a Constituição polonesa fascista na 
que ele escreveu, a Constituição de 1937, que em geral se referiam a 
esta como a “polaca” (gíria para prostituta). Vargas jamais gostou 
da “polaca”, e preferia fazer exatamente como desejava, sem se 
importar com o documento. Essa atitude irritava tanto “Chico” 
Campos que ele sempre discutia com Getúlio sobre o assunto, e 
acabou sendo demitido." Anteriormente, quando Campos era 
secretário da Educação, ele teve uma outra conversa, esta sobre sua 
filosofia política, com um membro da Assembléia Constituinte de 
1934. Foi uma conversa muito reveladora. Campos disse ao delega- 
do: “Você não se iluda com democracia. Acabou a fase democráti- 
ca; agora vem a fase dos regimes fortes. O Plínio Salgado está no 
caminho certo” Chico também teve uma vida privada um tanto 
pervertida. Dizem que era cliente constante de pelo menos dois 
prostíbulos, onde, com um amigo e muitas prostitutas, praticavam 
atos sexuais bizarros." 

Lourival Fontes não tinha o estilo de Francisco Campos. Jor- 
nalista de origem, Lourival estava por perto desde 10 de julho de 
1934, quando se tornou encarregado do sistema de censura nacio- 
nal. O departamento permaneceu nas mãos de Fontes durante as 
muitas mudanças burocráticas que atravessou. Em 1938, dois dias 
depois do Natal, tudo foi novamente mudado, sendo que dessa vez 
o resultado foi o surgimento do DiP (Departamento de Imprensa e 
Propaganda). Fontes ainda era o diretor do órgão e assim perma- 
neceria, com mais poder, até meados de 1942. Descreviam-no 
como um homem sem aspirações pessoais. Lourival não era um 
intelectual. Nunca lia livros nem jornais. Ao contrário, era um pau- 
mandado, defensor do presidente, e abertamente pró-fascista ape- 
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nas quando Getúlio inclinava-se nessa direção; embora houvesse 
uma história interessante entre ele e o futuro Chefe Nacional dos 
camisas-verdes.” Mas quando seu patrão, e chefe do governo, 
tomou o partido dos Aliados, a Alemanha, a Itália e o Japão passa- 
ram imediatamenteaser os inimigos de toda a vida de Fontes. Num 
certo momento ele esteve intimamente ligado à embaixada italia- 
na e à Casa d'Italia. Empenhando-se, Fontes dirigiu ou facilitou 
uma parcela da propaganda fascista no Brasil. Ele provavelmente 
sabia que a embaixada italiana vinha subornando o editor do jor- 
nal À Tarde com 10:000$000 por mês, para que este escrevesse arti- 
gos favoráveis à Itália e à Alemanha. Em casa, guardava com orgu- 
lho um bricabraque italiano composto de cartas, fotos e até um 
busto de Mussolini. Dizem que foi tão íntimo do embaixador ale- 
mão que chegou a ser padrinho de casamento do diplomata.” 

Uma das coisas que os correspondentes temiam durante esses 
anos era serem chamados à sede do Dip, no Palácio Tiradentes, para 
prestar contas de algum tipo de afronta. Apesar de chegarem à hora 
marcada, eles eram invariavelmente obrigados a ficar esperando 
horas a fio numa sala do lado de fora. Não podiam sair nem para 
beber água ou ir ao banheiro. O plano consistia em humilhar cada 
uim deles antes de serem chamadosà presença de Lourival ou de um 
de seus assistentes.” Um correspondente estrangeiro que passou 
pela longa espera pôde perceber o que era, no final das contas, ter 
apenas a estranha argumentação do homem que dirigia o DIP com 
que se confrontar. Cara a cara com o jornalista, Lourival fez a 
seguinte observação: “Serei obrigado a mandar sabotar os seus des- 
pachos se continuar a insinuar que o Brasil é um paiz dictatorial. 
Dictador é apenas o Sr. Getulio Vargas, mas o Brasil é democratico 
e liberal. Não confunda o Presidente com o Brasil”? 

Os agentes do DESPs estavam no encalço de Lourival exata- 
mente como estavam atrás de outros membros do governo e de 
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quase todos os outros políticos. Eles relataram a seus superiores da 
Polícia Central que enquanto o ministro da Justiça, Vicente Ráo, 
era um suposto usuário de cocaína, Fontes tinha a fama de apare- 
cer em público com o zíper aberto. Se isso se devia à distração ou 
era um recurso para atrair a atenção feminina, não se sabe. Louri- - 
val gastava prodigamente mais de 2 mil dólares por mês com uma 
de suas amantes. Mas havia muitas outras, algumas aparentemen- 
te menores de idade. De que idade essas mulheres eram, em geral, 
ou se de fato os gostos dele beiravam a pedofilia, as fontes consul- 
tadas não permitem determinar. Entretanto, como Miiller, em seu 
arquivo, possuía essas informações sobre o interesse de Lourival 
em mulheres jovens, isso, por si só, sugere que as preferências de 
Fontes podem bem ter se situado nessa área obscura.” 

Como primeiro servidor de Vargas, a principal tarefa de Fon- 
tes, especialmente depois de organizado o DIP, era promover “a ima- 
gem do ditador como o grande benfeitor da classe operária” 
Assim, das cinzas do autoritarismo, a fênix do Camarada “Xuxu” 
começava a alçar vôo.” Vargas foi retratado como o administrador 
incomparável em cujo peito benevolente só batiam os interesses do 
povão. Desse dia em diante, o 1º de maio não era mais a data da soli- 
dariedade com o movimento internacional dos trabalhadores, o 
socialismo, o comunismo, nem nada do gênero. Em estádios de 
futebol apinhados de gente, o 1º de maio tornou-se o altar no qual 
Getúlio recebia agradecimentos pelo amor e pelos cuidados que 
dispensava aos brasileiros comuns. Todo o espetáculo era fielmente 
registrado pelas câmeras do DIP e apresentado em trailers nos cine- 
mas, tanto para os que queriam reviver a magia como para aqueles 
interessados no filme em cartaz.” Ainda assim, Vargas não estava 
totalmente satisfeito. Aparentemente, estava interessado em encon- 
trar alguém que pudesse interpretar suas fantasias políticas com 
mais precisão. Em 15 de dezembro de 1941, dizia-se que seus senti- 
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mentos a respeito do assunto eram os seguintes: “Na falta de um 
homem genial — um Goebbels, por exemplo — a pessõa que serve 
para o exercício do cargo é Lourival”” 

O piP tinha seu próprio grupo de capangas para implementar 
a palavra do ditador. Eles funcionavam independentemente, quan- 
do e onde fosse viável.* Uma vez ou outra, quando atarefaera gran- 
de demais, os agentes de Lourival recebiam a ajuda do restante das 
forças policiais brasileiras. Provavelmente o melhor exemplo disso 
se deuna aplicação das mesmasleis que tinham liquidado a aIB para 
os 4 milhões de italianos de São Paulo, e os 800 mil brasileiros de 
origem alemã, no Sul. Os teuto-brasileiros, especialmente, tinham 
louvado e imitado, provocadora e abertamente, o que ocorria na 
Pátria. Entre outras coisas, o decreto de Vargas contra grupos polí- 
ticos domésticos foi ampliado para poder incluir as organizações 
que tinham ligações com países estrangeiros. Além disso, um novo 
regulamento exigiu que o ensino nas escolas de língua alemã no Rio 
Grande do Sul e em Santa Catarina fosse ministrado inteiramente 
em português. Este último estatuto, o decreto-lei nº 383, de 18 de 
abril de 1938, marcou abertamente o primeiro, e grande, aborreci- 
mento entre os dois países no período anterior à guerra.” 


O PUTSCH DE PIJAMA 


Os integralistas na realidade nunca aceitaram ser relegados às 
páginas da história. Durante meses eles tentaram convencer 
“Paschoal” (o nome que eles” usavam para Getúlio) a permitir que 
a AIB funcionasse abertamente como uma entidade política ou cul- 
tural. A recusa de Vargas apenas serviu para intensificar quaisquer 
esquemas que a AIB tivesse para desencadear uma sublevação. Com 
espiões agindo dentro do movimento de Salgado, esse plano não 
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1. Em seu passeio diário, o “Pai dos Pobres”, Getúlio Vargas (de terno branco) 
defronta-se com um aleijado. Fundação Getúlio Vargas/CPDOC/ 
Arquivo Getúlio Vargas 


2. Coriolano de Góis (esquerda) e Getúlio Vargas. 
Correio da Manhã/Arquivo Nacional 


3. Protásio Vargas e esposa, Getúlio Vargas, o general Manuel Vargas e Benjamim 
Vargas na fazenda da família, em São Borja. Agência Nacional/Arquivo Nacional 


4 Da esquerda para a direita: o presidente da Argentina, o general Agustín Justo 
(Parcialmente encoberto), Getúlio Vargas e Góis Monteiro, numa parada militar pelo 
Dia da Independência do Brasil; em 7 de setembro de 1942. DIP/Arquivo Nacional 


5. Filinto Múiller cumprimentando 
o ministro da Guerra, general 
Eurico Gaspar Dutra, em 16 

de maio de 1938. Correio 

da Manhã/Arquivo Nacional 


6. Lourival Fontes conversando 
com Oswaldo Aranha. Correio da 
Manhã/Arquivo Nacional 


|] 


7. Francisco Campos. Correio 
da Manha/Arquivo Nacional 
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8. Osvaldo Aranha, ao 
microfone. Correio da 
Manhã/Arquivo Nacional 


9. Vicente Rão (sentado, 

à esquerda) e membros 

do Supremo Tribunal 
brasileiro, uma semana 
depois de nomeado ministro 
da Justiça em 1934. Correio 
da Manhã/Arquivo Nacional 


10 e 11. A fachada frontal da Central nos anos 30 e o pátio interno, algumas 
décadas depois. Gilson Barreto/Agência JB 


12. Euzébio Queiroz Filho. Correio da 13. Filinto Miller, vestido com o 
Manhã/Arquivo Nacional uniforme de gala de major, em junho 

de 1943. Correio da Manhã/Arquivo 

Nacional 


14. Serafim Braga, chefe do departamento 
social do DESPS, provavelmente em 3 de 
junho de 1935. A mancha de sopa na 
lapela aparece no original. Correio da 
Manhã/Arquivo Nacional Nacional 


15. Vitório Caneppa em 25 de agosto. 
de 1945. Correio da Manhã/Arquivo. 


16. Festa de aniversário para Filinto Miller na Polícia Central. Múiller pode ser visto 
diretamente atrás do arranjo de flores. Entre os que puderam ser identificados estão: 
Euzébio Queiroz Filho (terceiro da esquerda para a direita), Castelo Branco 

(nenhum parentesco com o futuro presidente — sexto, da esquerda para a direita, 

de chapéu na mão), Civis Miller (à direita, sobre o ombro de Filinto), Frota Aguiar 
(o mais baixo da foto, e o seguinte a Civis Mille), Cezar Garcez (ao lado de Frota 
Aguiar) e Israel Souto (substituto de Filinto quando este se ausentava — segundo 

a partir da extrema direita, com os botões do terno sobressaindo). 
APPRYArquivo Público do Estado do Rio de Janeiro 


17. Emílio 
Romano à mesa 
de trabalho. 
APPRY Arquivo 
Público do 
Estado do Rio 
de Janeiro 


18. Na primeira fila, da esquerda para a direita: Francisco Julien, Miranda Correia 
e Serafim Braga dão as boas-vindas a Corrêia, que volta de viagem ao sul, em 28 de 
fevereiro de 1936. APPRJ/Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro 


19. Felisberto Batista Teixeira. 
Correio da Manhã/Arquivo Nacional 


20. Cecil Borer, foto para identificação policial. O Mundo/Biblioteca Nacional 


i j 
22. Clodomir Collaço Véras. Correio da 
Manha/Arquivo Nacional 


21. Paula Pinto em 1935. 
APPRVArquivo Público do Estado 
do Rio de Janeiro 


E 24. Frederico Mindelo Carneiro 
23. Egas Botelho, Superintendente Monteiro, Secretário de Segurança 


da Polícia Política de São Paulo. Pública de Pernambuco, em 1935. 
APPRJ/Arquivo Público do Estado APPRJ/Arquivo Público do Estado 


do Rio de Janeiro do Rio de Janeiro 


25. Etelvino Lins em março de 1945. 
Arquivo Nacional 


26. Malvino Reis Neto (segurando a mão da filha) e sua mulher Issura 
(parcialmente encoberta) chegando ao Rio nos anos 30. Agência O Globo | 


27. Salgado Filho (de smoking 
branco), em 1941. DIP/Arquivo 
Nacional 
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28. O pessoal da Polícia Especial posa do lado de fora de seu quartel-general para 
uma fotografia de grupo. Euzébio Queiros Filho está sentado ao centro, à direita da, | 
mulher de vestido e chapéu pretos. APPRJ/Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro 


29. Duas tropas de assalto da Polícia Especial, motorizadas, patrulhando. Notem-se 
as metralhadoras Hotchkiss montadas. Correio da Manhã/Arquivo Nacional 


30. Membros da polícia política de São Paulo, 1937. De terno branco, sentado na 
cadeira, Marques, ou “Gomes”, braço direito do inspetor-chefe Luiz Apolônio (de pé 
atrás dele, de terno cinza). Para os esquerdistas paulistas, Apolônio era a própria 
quinta-essência do reacionarismo. À direita de Marques, o capitão Bruno, 
considerado o braço esquerdo de Apolônio. Às costas de Bruno, de terno cinza, 

o torturador “Farina”. Cortesia da família Hermínio Sacchetia 
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Janeiro. Os rebeldes do 3º Regimento de Infantaria se rendem; desfecho da abortada 
Revolução Comunista. APPR//Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro 
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32. O líder do 3º Regimento de Infantaria, Agildo Barata, na prisão em 1955. 
APPRJ/Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro 
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33. Auguste Elise Ewert no dia 
em que a prenderam, 

26 de dezembro de 1935. 
APPRVArquivo Público 

do Estado do Rio de Janeiro 
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34. Amleto Locatelli. PUXUAHH 
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35. Arthur Ernst Ewert fotografado em Berlim, em 1926, para a ficha policial. 
Essas fotos foram depois fornecidas ao DESPS pelos nazistas. APPRJ/Arquivo 
Público do Estado do Rio de Janeiro 


36. Helena de Graaf no início de 1936, 37. Johann de Graaf em 1935, aos 41 
aos dezenove anos de idade. anos de idade. APPRJ/Arquivo Público 
APPRY Arquivo Público do Estado do Estado do Rio de Janeiro 


do Rio de Janeiro 
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38. Francisco Julien comemorando 39. Alfred Hutt, provavelmente em 1933. 
a captura de Luís Carlos Prestes Arquivo Nacional 
em março de 1936. Correio da ! 
Manhã/Arquivo Nacional | 


40. Sofia Semionova Stuchevskaya 41, Pavel Vladimirovidh Stuchevski | 
em 1935. APPRJ/Arquivo Público em 1955. APPRJ/Arquivo Público 
do Estado do Rio de Janeiro do Estado do Rio de Janeiro 
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me 
42. Marcus Jungmann em 43. Victor Allen Barron 44. Carmen Alfaya de 
1935. APPRJ/Arquivo em 1935. APPRJ/Arquivo Ghioldi em 20 de maio 
Público do Estado Público do Estado de 1936. Correio da 
do Rio de Janeiro do Rio de Janeiro Manhã/Arquivo Nacional 


45. Rodolfo Ghioldi sob custódia, em 1940. APPRJ/Arquivo Público 
do Estado do Rio de Janeiro 
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aparece como o principal informante na captura de Prestes. APPRJ/Arquivo Público. 
do Estado do Rio de Janeiro 
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47. Luís Carlos Prestes na manhã da sua captura, 5 de março de 1936. 
APPRJ/Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro 
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48. Olga Benário em 6 de março de 1936. 
Correio da Manhã/Arquivo Nacional 
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49. Vargas recebia 
pedidos do mundo 
todo para que 
Jibertasse Os presos 
olíticos detidos em 
novembro de 1935. 
O DESPS incluia na 
pasta de subversivos 
os signatários cujos 
nomes eram legíveis. 
APPRYArquivo 
Público do Estado do 
Rio de Janeiro 


Precio 8. OIO 


Al Sefior Presidente de los 
Estados Unidos del Brasil: . 
El que suscribe.se dirige a V.E. 
solicitando la inmediata liber- 
tad y garantias para la vida del 
Profesor Argentino Rodolfo J. 
Gnioldi,del Presidente de la “A, 
N.L.'' Luis Gárlos Prestes y de 
todos los demas detenidos poli- 
ticos del Brasil. 


disago. SAO del 
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GERE. É 
FIRMA 


Dr. Getulio Vargas 


Presidente del Brasil 
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50. Uma brigada de choque integralista em marcha. Note-se a pistola na mão 
do soldado na primeira fila. APPRJ/Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro 


51. Miguel Reale. APPRJ/Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro 


52. Gustavo Barroso em 26 de outubro de 1933. Correio 
da Manhã/Arquivo Nacional 


53. Camisas-verdes marchando no centro do Rio de Janeiro, nos anos 30. 
APPRJ/Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro 


54. A caricatura definitiva 55. Severo Fournier. APPRJ/Arquivo 
de Plínio Salgado. Alvarus Público do Estado do Rio de Janeiro 


56. Integralistas reunidos para almoço num restaurante da Cinelândia, centro 
do Rio, em outubro de 1987. Gilson Barreto/Agência JB 


57 e 58. Duas das fotografias que acompanham as histórias de Edmar Morel sobre 
as condições desumanas das prisões do Rio. Última Hora 
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59. O general Góis Monteiro (centro) numa excursão americana. À esquerda, o general 
George C. Marshall, atrás, e entre os dois homens, Vernon Walters como intérprete. 
Walters se tornaria notório na década de 60. Correio da Manhã/Arquivo Nacional 


60. Carlos “O Corvo” Lacerda debruçando-se sobre o caixão 
de Nestor Moreira, em desenho de Lan. Fundo Última Hora/ Aesp 
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podia permanecer secreto e O DESPS foi afinal alertado. Em contra- 
posição a isso, alega-se que, como tanto Miller quanto Góis Mon- 
teiro podiam estar passivamente envolvidos, não se podia saber ao 
certo o quanto Vargas estava a par dos acontecimentos. Já em janei- 
ro de 1938, pelo menos o DESP sabia que haveria uma tentativa em 
algum momento entre meados do mês e o Carnaval daquele ano. 
Chegavam armas para a AIB a bordo de navios de guerra italianos, 
em visita de cortesia a portos brasileiros, embaladas em caixotes 
que supostamente continham peças de automóveis Ford. 

A rebelião dos camisas-verdes deveria ter início nas instala- 
ções do Exército em Quitaúna, no subúrbio de Osasco, em São 
Paulo. Para assegurar a vitória, despacharam-se agents provoca- 
teurs, disfarçados, com a finalidade de tomar os quartéis e as dele- 
gacias de polícia. São Paulo iria se rebelar e, se necessário, se sepa- 
rar da União. No Rio, o golpe contaria com a Marinha e um grande 
número de oficiais que eram membros ou simpatizantes da aIB.” 
Caso a rebelião fosse bem-sucedida, Eurico Gaspar Dutra seria 
preso e Góis o substituiria como ministro da Guerra. Todo o inci- 
dente passaria por obra dos italianos — pois era um segredo aber- 
to que eles eram parceiros dos integralistas — e dos paricipantes, 
ainda mantidos em silêncio, da guerra civil paulista, o Partido 
Republicano Paulista. 

Essa ligação com São Paulo aprofundou-se. Havia nuanças 
familiares. A mulher de Antônio de Barros, um dos irmãos de 
Ademar de Barros, importante chefe do PRP, era prima-irmã de 
Joseph Goebbels. Que Ademar tivesse sido estudante em Berlim, 
embora antes do advento dos nazistas, era uma coisa. Mas que a 
mulher do irmão trabalhasse ativamente no consulado alemão, 
era outra muito diferente. Houve também muitas reuniões na 
residência paulistana do então ex-ministro da Justiça, Vicente 
Rão. Outros encontros suspeitos ocorreram durante muitos me- 
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ses. Entre os que participavam dessas reuniões estavam Carmela, 
mulher de Plínio Salgado, Leonor, mulher de Ademar de Barros, 
a mulher do irmão de Ademar e o cônsul alemão em São Paulo, dr. 


- Walter Molly.”? 


Fundos para a florescente rebelião procediam em parte do 
“jogo do bicho”. Sabia-se que diversos controladores dosterritórios 
do jogo, os “banqueiros”, contribuíam com dinheiro. Como exem- 
plo, um banqueiro, conhecido apenas como “Fernandes”, doou 20 
mil contos de réis ou pouco mais de 1140 dólares,ao câmbio oficial, 
no início de janeiro de 1938. Além disso, instituições financeiras 
legítimas ou davam dinheiro ou o roubavam. Sugestiva nesse caso 
foi a grande soma de dinheiro que, antes de chegar aos cofres da aiB, 
foi arrancada de um cubano detido pela polícia. As quantias 
apreendidas e suas origens eram as seguintes: 24:000$000 da Cai- 
xa Econômica Federal, 330:000$000 da Casa Bancária Borges, 
70:000$000 do Banco Comercial e 50:000$000 de outras fontes 
bancárias. O Banco Alemão Transatlântico também levantou fun- 
dos em troca de ações na Cervejaria Antarctica e pôs o que obteve à 
disposição do movimento.” 

Cada vez mais recluso, e ainda em São Paulo, Plínio Salgado de 
início adiou a história do golpe, sempre tentando obter concessões 
de Getúlio. Mas até Plínio tinha seus limites. Quando afinal con- 
cluiu que não poderia esperar mais, ele escolheu Belmiro Valverde 
para tornar os protelados sonhos dos integralistas uma realidade 
na capital do país. Valverde era um homem de ação que não demo- 
rou muito a reunir em torno de si um grupo de companheiros 
determinado a derrubar a ditadura de Paschoal e substituí-la por 
uma deles próprios. 

Mais ou menos a essa altura, a AIB começou a usar código 
secreto em suas comunicações internas. O código cifrado consistia 
(ver a seguir) numa série de símbolos desenhados à mão acompa- 
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A = Mapa da ilha das Cobras As Sabotagem das armas 
que...[incompleto] 


= Diagrama do armamento do Zr== Atirar 
XX navio de guerra São Paulo 


; ZW== Atirar nos oficiais 
À = Diagrama do armamento do 


encouraçado Minas Gerais ar 
ç == Não atirar 
= Diagrama do armamento dos 
AS cruzadores == Praças, soldados e marinheiros 


= Diagrama do armamento dos 
RX 8 ; /N| = Atacar de surpresa 
caça-minas 


= Sabotar = Cortar todas as linhas telefônicas 
= Sabotar = Capturar a Central Telefônica 
= Sabotar? 
= Agir em conjunto 
TAN = Capturar instalações telefônicas 
£>== Destruir o que for possível PESO Pora ando lin io 
vel: Dara] 
=Antes de repetir a agitação... 
[incompleto] Pa Água Isolada [...] 


nhados de um texto comum e, de certo modo, inocente, em portu- 
guês. As palavras diziam uma coisa, enquanto os sinais comunica- 
vam idéia diferente ou davam uma ordem direta. Infelizmente, as 
duas explicações que acompanhavam os símbolos rasgaram-se 
com o passar do tempo e se perderam. O significado das duas tra- 
duções em português, em itálico no final da coluna da direita, não 
está claro.” 

Houve em seguida uma rebelião prematura em 10-11 de 
março, em que a tentativa de captura de uma estação de rádio e a 
revolta simultânea de alguns marinheiros da aiB acabaram sendo 
frustradas. O governo reagiu com centenas de prisões, principal- 
mente na Guanabara e no estado do Rio de Janeiro. Eles também 
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tomaram armas e material da aIB,* mas fecharam apenas um único 
jornal integralista. Dentro de alguns dias, dois terços dos camisas- 
verdes encarcerados em todo o Rio foram libertos. Talvez essa 
brandura tenha convencido os conspiradores de que havia até mais 
simpatia nos círculos governamentais do que eles tinham previsto. 
Por certo havia essa tendência na Polícia Militar do Distrito Fe- 
deral, onde 123 agentes da lei já eram membros da ap.” Encoraja- 
dos por esses acontecimentos, os conspiradores logo voltaram a se 
dedicar ao aperfeiçoamento de um plano mais intrincado. O novo 
projeto conclamava 2 mil fascistas do Rio de Janeiro, de São Paulo, 
de Minas Gerais, da Bahia e do Rio Grande do Sul a controlar 
alguns pontos vitais, prender figuras-chave e derrubar o Estado 
Novo com estrépito. 

Ainda responsável pelos detalhes, Valverde escolheu um 
oficial do Exército que não era integralista, o tenente Severo 
Fournier,” para chefiar uma equipe de reacionários que em- 
preenderia o principal ataque ao Palácio Guanabara. A meta deles 
era prender ou matar Getúlio Vargas. Para aquilo que o humor 
carioca viria a chamar de “Putsch de pijama”, tinham prometido 
a Fournier 150 combatentes bem treinados. Na véspera da bata- 
lha, porém, no dia 10 de maio de 1938,” pouco mais de trinta apa- 
receram no ponto de encontro combinado previamente: avenida 
Niemeyer, 550.” Não só eles eram muito poucos, como muitos 
dos possíveis revolucionários tinham ainda de aprender a usar ar- 
mas. Todos vestiam uniformes navais iguais aos dos guardas do 
palácio, mas com lenços em volta do pescoço com um sigma 
incrustado. Para ganhar coragem, tomaram uns tragos de conha- 
que barato. 

Graças a um membro secreto da aIB, de serviço como sentine- 
la, o sargento Luiz Gonzaga de Carvalho, quando chegou a hora H, 
uma da manhã, os atacantes tomaram conta dos jardins ao redor do 
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palácio. Quando o tiroteio começou, Vargas e sua família estavam 
dormindo. Com o irmão Benjamim, e mais alguns ajudantes, 
Getúlio, das janelas e corredores do palácio, conseguiu impedir o 
avanço dos golpistas com pequenas armas. Enquanto isso se passa- 
va, Fournier e seus homens esqueciam-se de cortar uma importan- 
te linha telefônica do governo. Assim, a filha do presidente, Alzira, 
ficou livre para pedir ajuda por esse único elo com o exterior. Para 
os homens que iriam depor um ditador, foi esse o erro que veio a ser 
a perdição deles. 

Três ligações foram feitas para Filinto Miiller e pelo menos 
uma para cada um dos seguintes locais ou pessoas: Polícia Militar, 
Polícia Especial, Forte de Copacabana, ministro da Justiça Fran- 
cisco Campos, ministro da Guerra Eurico Gaspar Dutra, Can- 
robert Pereira da Costa, chefe do Estado-Maior de Dutra, assim 
como para o chefe do Estado-Maior do Exército, Góis Monteiro. 
Mas todas as pessoas contatadas, como a sugerir algum tipo de con- 
Juio, ou não responderam ou disseram que já haviam mandado 
forças em auxílio do presidente. 

Atrasado, Dutra afinal chegou com um punhado de soldados 
e começou a dispersar a maioria dos integralistas antes de ser ele 
próprio rechaçado. Reforços governamentais completos não che- 
garam senão às nove da manhã, umas quatro horas depois do iní- 
cio da luta. Coincidindo com a ação no Palácio Guanabara, irrom- 
peram batalhas em outros pontos da cidade, no Ministério da 
Marinha, na baía de Guanabara e em três estações de rádio. Estas 
estavam transmitindo notícias do conflito para o país, assim como 
para um prematuramente satisfeito Plínio Salgado, que escutava o 
rádio em São Paulo. Pouco depois da metade da manhã, a maioria 
das balas já havia sido disparada. Os integralistas e seus aliados 
estavam rigorosamente derrotados devido à covardia e ao mau 
planejamento. 
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O chefe dos “cabeças de tomate”, Euzébio de Queiroz Filho, 
estava entre os que por fim chegaram ao Catete. Ele mandou que 
dois presos fossem trazidos até ele e lhes perguntou se algum deles 
era membro do grupo de atacantes do Sigma, que ali tinha ido com 
a missão de matar Getúlio. Ambos negaram tudo nervosamente, 
chegando até a acusar um ao outro. A paciência de Euzébio esgo- 
tou-se. Abruptamente, disse a um dos presos, enquanto lhe passa- 
va um revólver: “Se você é inocente, atire nele!” Ao observar a cena 
de uma janela do Palácio Guanabara, Alzira Vargas implorou: 
“Não! Por favor, não!” mas era tarde demais. O camisa-verde que 
tinha tido a sorte de receber o revólver atirou à queima-roupa, 
matando seu companheiro de luta. Euzébio então gritou para o que 
restara com vida: “Saia daqui!” O chefe da Polícia Especial deixou 
o homem fugir. Outros não tiveram a mesma sorte. Nove atacantes 
foram mortos nos jardins do palácio ou nas cercanias. Alguns tal- 
vez estivessem entre os que foram capturados e desfilaram diante 
de Vargas. Depois de terem marchado em direção aos fundos do 
palácio, eles foram executados por Benjamim e Euzébio, porque 
“tentaram a fuga”. 

Além do cerco ao palácio presidencial, a ars planejava tomar o 
Aeroporto Santos Dumont, a Estação Ferroviária Barão de Mauá, 
a Estação Ferroviária Leopoldina, a Polícia Central, as principais 
centrais telefônicas e todas as estações telegráficas dentro e fora da 
cidade. Foram planejados incêndios diversionários, mas só um 
ocorreu. Eles deveriam dar cobertura a 29 ataques contra funcio- 
nários do governo e militares. Dos quais, novamente, só um ocor- 
reu, os demais nunca aconteceram ou fracassaram inteiramente. O 
único bem-sucedido foi o ataque ao coronel Canrobert Pereira da 
Costa. Os que tinham a tarefa de agir contra ele, vinte homens che- 
fiados por Antonio Fernandes, “prenderam” o general de pijama e 
o levaram, na escuridão do início da manhã, num carro. 
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Concomitantemente, houve um ataque integralista contra a 
Estação Central de Rádio da Marinha; mas o comandante do 
posto, Benvindo Taques Horta, convenceu os invasores a se ren- 
derem sem derramamento de sangue. O prédio do Ministério da 
Marinha foi capturado, em seguida, perdido, depois, retomado, 
antes que os assaltantes por fim desistissem do combate. Um 
grupo também partiu para a Praça Xv pronto para desfechar um 
ataque contra o vaso de guerra Bahia. Junto com o Ceará, os dois 
navios se passaram para a AIB sem resistência. O Bahia logo levan- 
tou âncora e circundou algumas vezes a baía de Guanabara à 
espera de mais instruções. O Ceará dirigiu-se à ilha do Boqueirão, 
também na baía de Guanabara, despachou um esquadrão de 
homens e capturou grande parte da ilha sem nenhum incidente. 
Entretanto, quando a unidade de assalto tentou tomar a Sala de 
Armamentos no Boqueirão, um guarda disparou seu rifle na dire- 
ção dos atacantes e os marinheiros camisas-verdes simplesmente 


desistiram.“ 


CONSEQUÊNCIAS 


Em seguida ao Putsch de pijama, não só Canrobert foi devol- 
vido por seus sequestradores, como Miiller e Góis entregaram seus 
cargos quando tudo se trangúilizou. O sempre astuto Vargas sim- 
plesmente meteu a renúncia de ambos no bolso do colete e produ- 
ziu um dos seus famosos sorrisos.” Enquanto isso, 472 pessoas 
foram presas. Dizia-se que os conspiradores tinham agido em con- 
luio com a embaixada alemã; entretanto, nada foi realmente prova- 
do ou — mais sucintamente — o que transpirou foilogo abafado.” 
Todavia, ninguém podia negar que os acontecimentos daquele 


maio não tivessem exacerbado uma relação já estremecida entre o 
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Rio de Janeiro e Berlim. Eles também contribuíram para uma rixa 
diplomática mais para o fim do ano, e caíram como sopa no mel 
para os americanos. 

Em novembro, Oswaldo Aranha pediu ao FBI que ajudasse o 
Brasil a organizar um serviço secreto. O grupo proposto deveria 
manter sob vigilância os espiões nazistas e italianos,” além de 
Miiller e sua polícia secreta. Os americanos não eram novidade 
para o Brasil. Em 1931, eles começaram a dar ajuda ao país na luta 
contra o comunismo. Mas, no final da década, o interesse pelos 
Estados Unidos tinha mudado para as potências do Eixo.“ 

Quanto ao restante dos membros da aIB, muitos camisas-ver- 
des da capital se refugiaram nas embaixadas da Itália, de Portugal e 
de outros países fascistas. A polícia de Miller prendeu 1167 civise 
437 membros das Forças Armadas. A maioria dos militares era da 
Marinha. A área de atuação não significava muito para o chefe de 
polícia. Até o início de junho de 1939, cerca de seiscentos desses 
detidos, principalmente civis cariocas, já haviam sido soltos. Além 
disso, essa abordagem branda era até mais surpreendente em outras 
partes do país. Diferentemente do empenho em caçar esquerdistas, 
não houve uma caçada humana equivalente com a finalidade de 
pegar os seguidores de Plínio Salgado.'* Os que iam parar sob custó- 
dia da polícia eram, porém, presos junto com comunistas, ex- 
membros da ANL e criminosos comuns, provavelmente por falta de 
recursos. Então como distinguir amigo de inimigo? Os camisas- 
verdes detidos, qualquer que fosse a duração da pena, sabiam usar 
um sinal de reconhecimento secreto entre eles e os outros integra- 
listas. A mão para cima com os dedos fechados, menos o indicador 
eo polegar, era sinal de que se perguntava: “Você é integralista?”, O 
indicador levantado significava Deus; o polegar protuberante, 


Plínio Salgado. Ou se respondia verbalmente: “Estou contigo” ou 
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se fazia um sinal com a mão aberta, voltada para baixo, com todos 
os dedos se contraindo nervosamente, menos o polegar.” 
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Após um mês no esconderijo, Fournier conseguiu se refugiar, 
numa manobra imprudente, na embaixada italiana. Atendendo a 
insistência das autoridades brasileiras, ele acabou sendo trocado 
por haveres italianos congelados e condenado a dez anos de prisão. 
Emalgum momento Severo contraiu tuberculose. Quando a doen- 
ça se tornou visível, e enquanto ele sofria, trancafiado numa cela 
sem nenhuma higiene, houve, curiosamente, um atraso de meses 
no atendimento médico. Depois de uma operação por causa da 
doença, acusou-se Miiller de ter tentado matá-lo ao transferi-lo 
antes que se recuperasse da cirurgia. Seu pai então solicitou a Fi- 
linto um tratamento melhor para o filho. O chefe de polícia respon- 
deu que a única coisa que poderia fazer era mandar para o velho 
Fournier o corpo do filho, assim que este morresse. Mas Severo não 
morreu. Ainda doente, ele foi solto devido à anistia geral decretada 
por Vargas em 1945.º 

Valverde e muitos outros também receberam penas duras. 
Entretanto, boa parte da cúpula integralista acabou em liberdade, 
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uma vez quea frágil campanha contra a Ação Integralista Brasileira 
limitou-se, de modo geral, à porção inferior do todo da associação, 

Gustavo Barroso esteve detido por pouco tempo, mas foisolto 
por não ter sido considerado culpado de nada. Os juízes da Segu- 
rança evidentemente nunca tinham ouvido falar de condenação 
por conspiração.” Plínio Salgado, também, foi levado para a prisão 
elá ficou uns dias, mas foi considerado inocente de qualquer crime 
— por Filinto Miller — e teve permissão para sair do país passados 
pouco mais de treze meses.” Exilando-se no Portugal de Salazar, o 
Chefe Nacional sobrevivia das assinaturas de duas publicações da 
AIB, e talvez tenha até recebido uma doação mensal do governo Var- 
gas até sair da Europa e voltar para casa em 1945. 

Enquanto alguns integralistas foram acusados de crimes ape- 
nas até o final de 1938, a captura de comunistas, socialistas e idea- 
listas progressistas continuou por mais três anos. Em 1940, Felis- 
berto Batista Teixeira mandou para seu patrão, Filinto Miiller, uma 
lista de todos os agentes do DESPs do Rio que tinham ajudado a des- 
truir o fantasma do comunismo.” O rol circulou apenas dentro dos 
círculos governamentais aquele setembro. Os nomes desses agen- 
tes aparecem aqui impressos pela primeira vez (ver Apêndice, 
Tabela 2). Eles recebiam ajuda de um outro novo destacamento da 
polícia, o Quadro Móvel. Este funcionava como uma unidade que 
esquadrinhava correspondência selecionada, telefonemas e con- 
versas de todo tipo. O Quadro Móvel compunha-se de cerca de 
trinta agentes. Seus membros tinham sido formalmente designa- 
dos para uma outra unidade policial ou militar. Mas todos traba- 
lhavam de fato para Civis Miiller, sobrinho do chefe de polícia. No 
fundo, o Quadro Móvel era a força privada de Filinto. O grupo era 
considerado tão hábil na infiltração que seus membros eram cha- 


mados de“Os Invisíveis”, 
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Pessoas que haviam sido denunciadas, outras de quem se dizia 
terem feito comentários ilegais, ou outras já procuradas pelo 
Quadro Móvel somavam-se às que tinham sido introduzidas nos 
horrores da delegacia da Polícia Central, cuja fama era a de ter fica- 
do mais tenebrosa com o início do Estado Novo.” Junto com um ou 
outro camisa-verde, até crianças participavam dos gritos e das tor- 
turas. Os processos de alguns presos, tanto adultos como provavel- 
mente mais de uma criança, eram resolvidos rapidamente. Eles se 
viam metidos a bordo de uma lancha a motor, levados para o mar 
e acabavam como alimento para os tubarões.” 

Com o aumento do número de detenções, e já que a maioria 
dos estabelecimentos penais próximos estava abarrotada, o gover- 
no rapidamente providenciou lugar para abrigar internos em Fer- 
nando de Noronha. Localizada a 345 quilômetros da costa do Rio 
Grande do Norte, uma colônia penal fora construída na maior das 
ilhas de Fernando de Noronha em meados do século xvit. Charles 
Darwin visitara a região por algumas horas em 20 de fevereiro de 
1832, quando viajava rumo ao Sul. Pouco depois de Darwin partir, 
todas as árvores, exceto as que havia no quintal do governador, 
foram cortadas para impedir que se construíssem jangadas nas 
quais os presos poderiam tentar fugir. Todo o arquipélago foi 
depois incorporado ao estado de Pernambuco. 

Vargas tomou o comando de Fernando de Noronha a partir 
do governo sediado no Recife, quase ao final de 1937. O governo 
federal precisava de um lugar para guardar os indivíduos conside- 
rados politicamente perigosos, e o complexo na ilha distante se 
mostrava perfeito. Em troca, Agamenon Magalhães, o interventor 
de Pernambuco, recebeu 6 mil contos de réis (ou 346 820,80 dóla- 
res) do Rio de Janeiro. A maior parte desse dinheiro deveria ajudá- 
lo a combater o comunismo em seu estado mediante a construção 


de outro presídio no continente.” 
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Construir também passou a ser parte da rotina em Fernando 
de Noronha. À colônia foi ampliada com a criação de mais uma das 
chamadas colônias agrícolas. Para poder terminar tudo o mais 
rápido possível, todo o esforço foi entregue a Vitório Caneppa, 
capaz de conduzi-lo como um feitor. Caneppa usou detentos para 
completar o projeto. Duzentos e oito homens saídos do primeiro 
navio-presídio a aportar constituíram uma boa parte dessa força- 
tarefa inicial. Embora a leva inaugural contivesse muito mais inte- 
gralistas do que esquerdistas, não houve previsão de problemas 
insuperáveis. A ameaça do revólver e do chicote é uma grande apa- 
ziguadora; e, logo de início, os dois grupos foram fisicamente lem- 
brados de que Caneppa era o encarregado. No primeiro dia na ilha, 
antes de partirem diretamente para o trabalho, todos foram obri- 
gados a tirar a roupa e a marchar nus vinte quilômetros para o de- 
pósito do presídio que provia uniformes numerados. 

Em março de 1941, mais desembarques tanto de detidos como 
de condenados fizeram com que o total de prisioneiros políticos na 
ilha chegasse a cerca de 350. Desses, 160 eram integralistas e 190, 
comunistas. Nesse mesmo mês, havia 550 infratores comuns em 
Fernando de Noronha. A tuberculose vicejava, assim como o beri- 
béri irrompia de vez em quando. Cada um dos três grupos vivia em 
bangalôs separados; e, nas horas vagas, os dois blocos de presos 
políticos organizavam aulas, numa tentativa de ganhar adeptos 
tanto no outro lado como no bloco dos criminosos comuns. Era 
também uma boa maneira de manter a fé. Os vermelhos eram che- 
fiados por Agildo Barata, que havia comandado o 3º Regimento da 
Infantaria na rebelião ocorrida na Praia Vermelha durante a fracas- 
sada Intentona.“ Entre os azuis, o comando em geral era confuso, 
uma vez que os fascistas se fragmentavam em muitos subgrupos, 


alguns dos quais colaboravam com as autoridades. 
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Auxiliando Caneppa havia pelo menos dois torturadores. Um 
era o major do Exército Felisberto Batista Teixeira. O outro era 
Álvaro Gurgel de Alencar Filho, que era responsável pela “seção de 
explosivos” do lugar. Felisberto e Álvaro maltratavam os presos na 
“seção” com as torturas habituais, valendo-se de lascas de bambu e 
alfinetes, “adelfis” maçarico e uma variação da“bucha de mostarda”. 
Como a idéia original funcionou tão bem nas mulheres, os dois 
sádicos mandavam seus subordinados meterem os cassetetes cober- 
tos de mostarda no ânus das vítimas masculinas. Chegavam até a 
derramar o picante caldo amarelo nos olhos de alguns presos.” 

O ambiente mudou muito depois que Caneppa e Alencar 
Filho foram designados para outras tarefas. O novo administrador, 
coronel Nestor Veríssimo da Fonseca, era um veterano da Coluna 
Prestes e muito mais tolerante do que seu predecessor. Uma vez no 
comando, ele permitiu que os presos tivessem liberdade para circu- 
lar pela maior parte da ilha e levar suas próprias vidas.” Eles po- 
diam até receber dinheiro e provisões do continente. Se bem que os 
presos da AIB recebiam muitos mais desses pacotes, quer porque 
realmente lhes mandassem mais coisas, quer porque os presentes 
para os esquerdistas eram desviados. No Rio, uma das personalida- 
des que faziam doações aos camisas-verdes era o chefe da Polícia 
Civil, Filinto Miller.” 

Já em abril de 1939, Vargas deu permissão para que se formas- 
se mais um aparelho policial. Essa novíssima unidade funcionava 
como braço direito do Serviço de Divulgação. Foi chamado siPs, 
ou, mais formalmente, Serviço de Inquéritos Políticos Sociais. A 
principal tarefa do siPs era recolher informações sobre indivíduos 
que pudessem interessar ao regime.” Entretanto, o serviço mante- 
ve-se especialmente discreto, uma vez que Getúlio começava a se 
aproximar pouco a pouco do governo de Franklin D. Roosevelt. 
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EIXO OU ALIADOS? 


Oúltimo round na americanização do Brasil teve início quan- 
do Oswaldo Aranha, anteriormente embaixador do Brasil em 
Washington, passou a ocupar o cargo de chefe do Itamaraty. À essa 
altura um admirador do modo de viver americano, e ele próprio 
popular nos Estados Unidos, a nova designação de Aranha foi vista 
com satisfação por Roosevelt e seus assessores. Assim, nas primei- 
ras semanas de 1939, os americanos pediram que Oswaldo fosse q 
Washington para discutir questões econômicas, militares e políti- 
cas. Os esforços empreendidos por alemães e italianos em relação a 
esses tópicos na América do Sul, no final de 1938, instigaram o con- 
vite de Roosevelt. 

O Brasil já havia comprado uma grande quantidade de muni- 
ção alemã, além de três submarinos italianos. Na realidade, o país 
vinha fazendo negócios com a Alemanha, tanto na área doméstica 
como na militar, havia alguns anos.” Mas essa atividade começou a 
azedar na última metade da década de 30, porque era um acerto 
baseado na troca de matérias-primas brasileiras por manufatura- 
dos alemães. Os alemães pagavam o Brasil com mercadoria quenão 
podia ser convertida. As importações dos outros países tinham de 
ser adquiridas em moeda ou em ouro. Muitos desses fundos, por 
sua vez, eram obtidos no mercado mundial com a produção que 
não era vendida para a Alemanha. Surgiu um nó considerável nesse 
arranjo quando os preços mundiais das principais mercadorias 
que o Brasil produzia e usava como moeda de troca, exceto o algo- 
dão, começaram a cair. A situação do café tornou-se especialmen- 
te desastrosa. O governo queimou mais de 60 milhões de sacas 
entre 1932 e 1938 numa tentativa de forçar uma subida nos preços 


internacionais do café. 
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Dois dos mais interessados observadores dessa tendência de 
queda na economia foram o Exército ea Marinha. Os militares esta- 
vam à procura de armas e equipamentos novos por causa do confli- 
to de Letícia, em 1932-3, entre Peru e Colômbia. A guerra do Chaco 
(1932-5), que jogou a Bolívia contra o Paraguai, aumentou a sede 
que eles tinham de meios de destruição mais modernos. Dizia-se 
que as forças do Brasil estavam mal equipadas e necessitadas de 
modernização desde o conflito de 1932 com o estado de São Paulo. 
Sem ter a capacidade interna de produzir muito além de armamen- 
tos pequenos, e por insistência de Dutra, ministro da Guerra, o 
Brasil conseguiu comprar armamento mais pesado da Alemanha. O 
que foi realizado através do acordo já estabelecido de troca de maté- 
rias-primas por mercadoria. Os submarinos também foram com- 
prados e pagos com produtos não-processados. Entretanto, quan- 
do o equipamento de combate começou a chegar aos portos 
brasileiros, a possibilidade de outra guerra européia foi se tornando 
mais perturbadora e mais evidente. Além do mais, se um conflito 
explodisse, não seria necessário ponderar sobre as opções para se 
perceber que os produtos belicosos que os militares brasileiros esta- 
vam comprando poderiam não conseguir atravessar o Atlântico 
Sul. Armamentos comprados por estrangeiros poderiam ser man- 
tidos no país de origem para uso interno, ser confiscados por tercei- 
ros ou sofrer danos no trajeto. Consequentemente, foi ganhando 
força a percepção de que o Brasil realmente necessitava de uma side- 
rúrgica para poder fabricar seu próprio armamento pesado. 


WASHINGTON CHAMA 


Quando Aranha partiu da baía de Guanabara rumo ao Norte, 
tanto ele quanto Getúlio achavam que sabiam o que os americanos 
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buscavam. Vargas também acreditava que, jogando dos dois lados, 
poderia sair ganhando. Assim, deu instruções para que Aranha 
engabelasse os americanos, desde que isso não prejudicasse os 
acordos dele com alemães e italianos. Gegê então disse ao embai- 
xador de cada um dos países exatamente o que ele achava que 
queriam ouvir, e continuou a negociar separadamente com todos 
os lados, até pouco antes da batalha da Inglaterra.” Seria apenas a 
percepção de que os alemães não poderiam cumprir sua parte que 
o faria mudar de idéia. 

Quando o ministro das Relações Exteriores chegou aos Esta- 
dos Unidos, Roosevelt e o secretário de Estado Cordell Hull não 
demoraram a levá-lo para conversas em particular. Durante essas 
conversas ficou claro para o brasileiro que a posição de barganha 
dele melhoraria caso seu país concordasse em cooperar militar- 
mente com os Estados Unidos contra os governos do Eixo. Os ame- 
ricanos queriam construir bases aéreas na região Nordeste brasi- 
leira e em Fernando de Noronha. Depois de telegrafar a Vargas 
dizendo que o governo Roosevelt estava prometendo grande quan- 
tidade de equipamento militar americano e crédito de mais de 120 
milhões de dólares, Aranha sugeriu que seria possível fazer o negó- 
cio. Como parte do pacote, também se anunciou que o chefe do 
Estado-Maior do Exército dos Estados Unidos, general George C. 
Marshall, faria uma visita oficial ao Brasil.º 

Promessas de papel dos Estados Unidos, unidas aos esforços 
feitos por Getúlio para extorquir armas tanto dos americanos 
como dos alemães, diminuíram o impacto dos acordos de Aranha 
em Washington. Mas, impávido, e conforme o combinado, Mar- 
shall chegou ao Rio a bordo do USS Nashvilleem maio de 1939.Seu 
equivalente brasileiro, Góis Monteiro, ainda não fora afetado por 
sua provável ligação com o Putsch de pijama um ano antes. Góis 
tinhaagora uma posição imediatamente inferior a Vargas. Elejáera 
um dos pivôs na negociação do Plano Cohen e um franco admira- 
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dor da nova Alemanha de Hitler. Der Fiihrertinha convidado Góis 
pessoalmente para que este fosse à Alemanha ver de perto o pode- 
rio alemão e comandar uma divisão nazista em manobras. Mais 
tarde, o líder alemão mandou seu embaixador no Brasil condeco- 
rar Góis Monteiro. 

Desconfiado das intenções do general americano, Góis concor- 
dou com relutância em receber Marshall e seu grupo e providenciar 
para que fossem apresentados a unidades militares brasileiras. Ao 
terminar a visita, Vargas estava suficientemente impressionado com 
o americano para se render a uma visita protocolar de Góis aos Esta- 
dos Unidos. Monteiro então voltaria com Marshall para aquele país. 
Era um jogo de pôquer internacional, e essa mão foi ganha pelo chefe 
do Estado-Maior dos Estados Unidos, quando ele observou que o 
equipamento militar que a Alemanha mandava para o Brasil estava 
longe de ser o que havia de mais moderno. 

Enquanto o cruzador USS Nashville afastava-se do Rio, o time 
americano já estava fazendo planos para conquistar Góis. Quando 
atingiram alto-mar, Marshall e seus assessores puderam conversar 
à vontade sobre a necessidade de Brasil e Estados Unidos chegarem 
a algum tipo de entendimento na área militar. Os Estados Unidos 
queriam bases e o Brasil queria paridade militar com o adversário 
de longa data, a Argentina. No momento em que o Nashville apor- 
tou em Annapolis, Maryland, Góis já estava prestes a aceitar a idéia 
de uma solução interamericana para os dois conjuntos de interes- 
ses. O toque final foi o tratamento especial que Monteiro recebeu 
nos Estados Unidos. Ele se reuniu com Roosevelt e funcionários- 
chave do governo, foi apresentado aos meios militares e industriais 
elevado para uma visita turística de dois meses, em geral de avião, 
de costa a costa. O chefe do Estado-Maior brasileiro esteve prestes 
a se empolgar. Ele mandou mensagens efusivas para Getúlio sobre 
o poderio industrial, a capacidade organizacional e o potencial 
militar do pretendente mais recente dele. 
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Mas Gegê ainda não cederia aos americanos. Para afugentar a 
ansiedade com que o Exército encarava a possibilidade de uma in- 
vasão argentina, Getúlio aferrou-se cegamente à idéia de que pode- 
ria arrancar de qualquer dos lados que se mostrasse o mais forte o 
melhor negócio na compra de munições. Argumentando contra 
esse ponto de vista, Góis, ao voltar, conseguiu convencer Vargas a 
permitir que os Estados Unidos construíssem alguns campos de 
pouso no Nordeste para melhorar a capacidade de defesa do Brasil, 
Sob controle conjunto, essas bases permitiriam ao Brasil concen- 
trar seus esforços no Sul, perto da Argentina. Assim como o minis- 
tro da Guerra, Dutra, Góis, cuja viagem à Alemanha foi adiada 
devido ao início da Segunda Guerra Mundial, ainda se encontrava 
entre aqueles oficiais que, apesar de tudo, achavam que uma vitó- 
ria do Eixo era uma boa possibilidade.“ 

Os aliados estavam cientes das convicções de Eurico Gaspar 
Dutra. Ele era da opinião de que uma vitória alemã só poderia 
beneficiar o Brasil. Os sentimentos pró-Eixo de Dutra eram tão 
intensos que ele e sua mulher tinham aplaudido a queda da 
França.º Além disso, Dutra não era simplesmente um admirador 
da máquina de guerra nazista, como em geral se afirmava. Em maio 
de 1940, ele também recebeu condecorações do embaixador nazis- 
ta por ordem de Herr Hitler.“ 

Quando cadete, Dutra estava entre os que se revoltaram em 
1904 contra o governo de Rodrigues Alves, o “Paizão”. Mas 35 anos 
depois, Eurico participava do governo e se abrandara consideravel- 
mente. Dizia-se que sua personalidade não tinha nada de atraente e 
que ele não era muito inteligente.” Em 1939, Dutra assinou a ordem 
de fechar as portas dos colégios militares do país a judeus, não-cató- 
licos, não-brancos, pessoas da classe operária e a filhos de casais 
divorciados ou separados.“ Em 1941, o ministro da Guerra se con- 
siderava com tanto poder que observou: “Só pedirei demissão após 
o Presidente também ter pedido a sua”. Talvez, mas ele com certe- 
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za chegou perto em julho de 1942, quando navios brasileiros come- 
çaram a ser afundados pelo Eixo. Isso, no entanto, não era necessa- 
riamente verdade no caso da mulher dele. Em dezembro, ela ainda 
conspirava com os que eram simpáticos às causas do Eixo e com os 
que tentavam retomar o controle da polícia.” 

Quanto aos americanos, o único acordo com eles assentava-se 
na disposição e capacidade que tinham de prover uma boa parte do 
arsenal militar já combinado. Adiando-o, Roosevelt ocupava-se de 
enviar secretamente para os ingleses os suprimentos que pudesse. 
Os Estados Unidos continuavam oficialmente neutros e desprepa- 
rados para atender aos brasileiros em qualquer coisa que fosse real- 
mente tangível. Percebendo-o em parte ou na íntegra, Vargas fez 
um discurso a bordo do encouraçado Minas Gerais, em 11 dejunho 
de 1940, que só poderia ser interpretado como pró-Alemanha. Em 
parte, suas observações foram um verdadeiro banquete para o 
grande número de ouvidos simpáticos ao Eixo entre os militares. 
Na aproximação com os Estados Unidos, Getúlio ainda não ia além 
das ameaças veladas para os que estavam ouvindo em Washington. 
Avisava que poderia simplesmente rever sua posição a favor do 
Eixo, caso a ajuda americana acordada não se materializasse. Afinal 
de contas, a França capitularia dentro de apenas alguns dias. Com 
esse fato, provavelmente haveria o término da guerra e uma reaber- 
tura dos mercados de armamentos “europeus” (isto é, alemães). 

Os agentes de campo do DESPs passaram as reações de diversos 
setores da população à fala de Xuxu no navio para os superiores 
deles na Polícia Central. A opinião prevalecente entre as pessoas 
educadas era de que a fala era “despótica”, “cheirava a nazismo” ou 
lembrava Salazar. O agente K-44 relatou que os comunistas concor- 
davam com o fato de que as observações de Getúlio eram “totalitá- 
rias”, Mas, como seria de esperar, os integralistas transbordavam de 
entusiasmo. Na Alemanha, também, a reação foi de euforia. Um 


179 


comentário da Rádio Berlim ao discurso, monitorado pelo Setor 
Social da DESPS, anunciou que o líder brasileiro “era o primeiro esta- 
dista sul-americano a reconhecer a impotência do sistema demo- 
crático e o vigor das nações do eixo”” 

No Gabinete Oval, a resposta de Roosevelt a esses e outros 
movimentos brasileiros foi mandar Marshall convocar uma confe- 
rência de todos os chefes de Estado-Maior do Exército das Améri- 
cas. Góis então partiu para Washington em outubro, para uma 
segunda rodada de visitas pela cidade, e para mais esforços dos ame- 
ricanos com a finalidade de seduzi-lo de qualquer maneira. Mas 
Góis não foi o único brasileiro viP a ser recebido por lá. Uma equipe 
de negociadores precedera o general e já estava repassando os últi- 
mos detalhes de um acordo que se tornaria um dos marcos da admi- 
nistração Vargas. Os Estados Unidos concordaram em assinar um 
contrato de 20 milhões de dólares para que fosse iniciada a constru- 
ção de uma siderúrgica. O que representou um grande triunfo pes- 
soal para Getúlio Vargas. Alguns poderiam mesmo argumentar que 
essa foi a sua maior vitória. Logo se iniciaram os trabalhos na usina 
localizada em Volta Redonda, no estado do Rio de Janeiro. 


PREPARANDO A ISCA 


No final de 1940, depois de demoradas negociações com os 
ingleses, a Casa Branca pôde liberar o navio mercante brasileiro 
Siqueira Campos. O navio vinha transportando uma carga de 
armamentos da Krupp para o Brasil, quando foi retido pelos ingle- 
ses. Além disso, a Marinha Real inglesa interceptou um navio bra- 
sileiro ao largo da costa e tirou dele alguns membros da tripulação 
do Graf Spee. O serviço secreto inglês acreditava que havia outros 
marinheiros do couraçado de bolso avariado a bordo do vapor 
Itapé.” Além da intercessão dos Estados Unidos no caso do Siqueira 
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Campose dos campos de pouso no Nordeste, a ajuda concreta ame- 
ricana na área militar só viria a ocorrer depois de Pearl Harbor. Em 
seguida ao ataque japonês, os Estados Unidos despejaram 366 
milhões de dólares em armamentos no Brasil por intermédio do 
Programa de Empréstimo e Arrendamento. Mas até mesmo esse 
grande desembolso foi precedido de muitos acontecimentos 
importantes. 

Segundo William Stephenson, o grande mestre da contra- 
informação durante a guerra, um dos momentos decisivos que ins- 
tigaram Getúlio a entrar no campo dos Aliados foi consegiiência de 
uma carta forjada pelos ingleses. A falsa comunicação teria tido sua 
origem no final de setembro de 1941 no escritório de Roma do 
general Aurélio Liotta, presidente da LATI, Linee Aeree Transconti- 
nentali Italiane. Destinava-se ao gerente regional da LATINO Brasil, 
Vicenzo Coppola; mas cópias foram enviadas clandestinamente 
para pessoas próximas de Vargas. O documento convencia Getúlio 
de que havia outra conspiração sendo tramada por italianos, ale- 
mães e integralistas. Nele, havia referências ao “cavalheiro verde”? 
(Plínio Salgado), a Vargas como “o gordinho”, ao fato de que Berlim 
arquitetara o plano e de que o Brasil era um país de macacos que 
“dançarão para qualquer um que mexa os pauzinhos!” A raiva de 
Vargas devido a esse incidente foi suficiente para levá-lo a reavaliar 
suas relações com todos os lados.” 

A Terceira Conferência de Ministros do Exterior no Rio de 
Janeiro, em janeiro de 1942, foi um desses marcos na troca de lados. 
Foi uma reunião que, realizada numa desinteressada capital do 
Brasil por insistência dos Estados Unidos, forçou a mão de Vargas. 
Tanto por causa da questão argentina quanto por causa da guerra, 
praticamente o único lugar onde o Brasil poderia obter armamen- 
tos importantes eram os Estados Unidos. Getúlio realmente tinha 
pouco espaço para manobras; principalmente porque Aranha dei- 
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xara claro que renunciaria, e depois comunicaria o motivo à comu- 
nidade internacional, caso seu patrão deixasse de participar. O 
delegado norte-americano, o subsecretário de Estado Sumner 
Welles, estava propondo um sólido compromisso por parte dos 
Estados Unidos. Ainda assim, Vargas adiou sua resposta até prati- 
camente o último minuto, mas acabou cedendo e tomando a deci- 
são amarga. O que ocorreu na noite de 28 de janeiro, pouco depois 
do encerramento da conferência. Para receber a ajuda militar pro- 
metida havia tanto tempo, o Brasil, quid pro quo, rompeu relações 
diplomáticas com as potências do Eixo.” 

A ruptura veio a produzir duas facções governamentais que 
disputavam a atenção do presidente. Na luta entre os dois grupos 
acerca da realização de uma parada comemorativa do 4 de julho 
americano, quatro personalidades notáveis caíram. O caso mos- 
trou ser uma oportunidade de ouro para Getúlio tirar os membros 
sacrificáveis de seu entourage. Do lado pró-Aliados, foram demiti- 
dos o ministro da Justiça em exercício, Vasco Leitão da Cunha, e o 
ministro da Justiça Francisco Campos. O último estava gozando de 
uma longa licença, por motivo de doença, tirada ao se desencantar 
com Vargas. Do bloco pró-Eixo, foram tirados o diretor do DIP, 
Lourival Fontes, e o chefe de polícia Filinto Miiller. A demissão de 
cada um deles foi efetivada em 17 de julho de 1942. Vargas até con- 
cordou em deixar Filinto 48 horas sob prisão domiciliar.” Cum- 
prida a sentença, Filinto não demorou a correr para seu gabinete e 
destruir qualquer material que pudesse ser incriminador ou de 
algum modo comprometedor. Sem dúvida havia muita coisa, pois 
ele e seus homens queimaram uma pequena montanha de do- 
cumentos. O fogo que esse material produziu resultou num incên- 
dio muito maior do que o que ocorreu na embaixada alemã, pelos 
mesmos motivos, depois da ruptura de relações, proposta pelo 
Brasil, entre os dois países.” 
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Todavia, mesmo antes de Miiller — um homem que sempre 
disse estar apenas obedecendo a ordens” — botar fogo em seu pas- 
sado, espiões nazistas e japoneses estavam sendo capturados e 
em alguns casos torturados. Muitos acabaram num campo de 
concentração especial no estado do Pará, em Tomé-Açu. Situado 
ao sul de Belém, no rio Acará-Mirim, os 37 internos ainda estavam 
lá quando do Dia da Vitória e não foram deportados. O adminis- 
trador do campo pediu ao interventor do estado que eles fossem 
libertados; ao mesmo tempo, preveniu-o de que eles (1) deve- 
riam ser mantidos sob constante observação policial; (2) não 
poderiam se aproximar das áreas de fronteira nem chegar a 
menos de setenta quilômetros da costa; (3) não teriam permis- 
são para morar a menos de um quilômetro de bases aéreas ou 
navais, nem de posições de artilharia; e (4) ficariam proibidos de 
viajar de um município para outro sem a permissão da polícia 
política. Os outros presos do campo teriam de ser mantidos “sob 
estrita vigilância policial”. 

Esse tipo de vigilância não era necessário, porém, pois o 
Fiihrer brasileiro ocultava-se do outro lado do Atlântico, em Por- 
tugal. Acreditando haver uma outra chance de depor Vargas,” 
Plínio Salgado, próximo ao final de 1941, estava fornecendo infor- 
mações aos agentes alemães em Lisboa, embora muito do que ele 
tinha a dizer estivesse ultrapassado. A abordagem inicial havia sido 
feita pelo oficial do sp (Sicherheitsdienst, ou Serviço de Segurança), 
Erich Schrôder. Ele, por sua vez, informava seu superior, o general- 
de-divisão Walter Schellenberg, da ss. Pouco tempo depois, Adolf 
Nassenstein, um agente do sD trazido especialmente de Londres, 
estava agindo como contato entre Salgado e Schellenberg. A coope- 
ração de Plínio baseava-se em garantias de que ele, após a conquis- 
ta nazista da Europa, teria o comando no Brasil.” O Chefe Nacional 
estava tão seguro do desfecho da guerra que deu instruções para 


183 


que a aIB do Rio começasse a anotar os números das placas dos car- 
ros que, no Distrito Federal, exibissem o decalque com o “V> da 
vitória dos Aliados. Alguns tinham até a audácia de usar as cores 
nacionais do Brasil, o vermelho, branco e azul da China, da França 
livre, do Reino Unido e dos Estados Unidos em seus“V”. Depois tra- 
tariam dos proprietários dos veículos.”! Talvez haja alguma verdade 
nisso, porque o movimento de Salgado sobreviveu tanto aos nazis- 
tas quanto à guerra. Chegou até a sobreviver ao seu fundador.” 

O fim dos laços diplomáticos de Vargas com a Alemanha 
resultou no deslocamento dó centro de operações nazista brasilei- 
ro para Buenos Aires. Na capital argentina, os alemães e a AIB con- 
tinuaram o que devia ser uma relação frutífera. Um elo teve início 
algum tempo depois de meados de 1943, quando o agente do sD 
Johannes Siegfried Becker estabeleceu contato com os integralistas 
exilados Jair Tavares e um “doutor Caruso” Becker apresentou os 
dois a membros do Estado-Maior argentino, pró-Eixo. Logo se pro- 
duziu uma tentativa de acordo entre os integralistas e os coronéis 
Enrique González e Juan Perón, do qual constavam os seguintes 


elementos: 


1.A Argentina deveria transmitir propaganda pró-Eixo, em língua 
portuguesa, para o Brasil, por ondas curtas. 

2.O adido militar argentino no Rio de Janeiro seria substituído por 
um outro mais cooperativo, como, por exemplo, o tenente-coronel 
Lopes Muniz. 

3. Estabelecimento de boas relações entre o novo adido militar e 
[Raimundo] Padilha. 

4. Relatórios em código deveriam ser expedidos pelos canais diplo- 


máticos. 
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5. Um civil argentino deveria ser investido na função de agente 
secreto no Rio de Janeiro, possivelmente sob o pretexto de trabalhar 
na missão comercial nessa cidade. 

6.0 ministro da Propaganda alemão deveria ser avisado de que um 
meio eficaz de solapar o respeito pelo regime Vargas seria a rádio 
alemã relatar que submarinos italianos eram responsáveis pelo 


afundamento de navios mercantes brasileiros.” 


É evidente que a Marinha alemã, e não a italiana, torpedeara 
os navios brasileiros no Atlântico Sul. Quando alguns dos sobrevi- 
ventes foram resgatados por submarinos nazistas, o DIP não quis 
que esse fato fosse mencionado na imprensa porque Getúlio já 
anunciara sua decisão. Em 22 de agosto de 1942, foi declarada a 
guerra contra a Alemanha e a Itália. 

Três dias depois, em 25 de agosto, o DIP expediu ordens a todos 
os setores da mídia para que nada fosse mencionado sobre um 
campo de aviação, alemão e secreto, “descoberto” perto de For- 
mosa, no estado de Goiás. Muitos cidadãos originários de países do 
Eixo foram apanhados ali e nunca mais se soube deles. Esse campo 
de pouso seria remanescente dos dias pró-Eixo do governo? Houve 
um outro acordo secreto com os nazistas?” Que o campo tenha 
sido descoberto naquele momento é sem dúvida suspeito. Ou ele 
faria realmente parte de um planejamento nazista maior para o 
Brasil? As linhas aéreas alemãs Condor, assim como as italianas 
LATI, foram pioneiras no tráfego aéreo europeu para a América do 
Sul, além de extremamente ativas na região, até seus bens no Brasil 
serem confiscados depois de agosto de 1942. Qualquer uma das 
duas poderia ter escolhido aquele lugar. Formosa tem realmente 
um aeroporto, com uma única pista, nas cercanias da cidade. 
Dizem que foi construído por industriais locais na década de 40. 
Mas está situado perto demais da área urbana para ser a pista de 
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pouso em questão. Entretanto, permanece o fato de que a comuni- 
dade vivia quase isolada nos primeiros anos da década de 40. Por 
isso, seria bem possível haver um outro campo de pouso em algum 
ponto da região.“ 

Quanto a saber por que motivo os alemães quereriam um 
aeroporto no interior do Brasil — e acreditando que ele fosse clan- 
destino —, uma das respostas mais plausíveis seria a de que o 
campo serviria de apoio a mais uma tentativa de golpe integralista, 
O que poderia ser parte de alguma operação envolvendo as mino- 
rias alemãs no sul do país; talvez coordenada com elementos pró- 
Eixo no Cone Sul. Um documento descoberto nos arquivos do 
DOPs, no Rio de Janeiro, revela as metas de longo alcance de Berlim 
a esse respeito. Deveriam se formar protetorados na Argentina, no 
Chile, no Uruguai, no Paraguai, em um terço da Bolívia e em todas 
as regiões do Brasil nas quais houvesse uma população alemã sig- 
nificativa. O território total compreendia quase 6,5 milhões de qui- 
lômetros quadrados. O espanhol seria a língua principal no Chile e 
na Argentina; mas o alemão seria ensinado nas escolas como 
“segunda língua-pátria”. O alemão deveria substituir o português e 
o espanhol no sul do Brasil, no Paraguai e no Uruguai.” 

Quando tudo teria começado? Um relato ainda mantido em 
segredo pelo Pentágono, mais de meio século depois, pode conter 
a resposta. O despacho relevante, que o adido militar da embaixa- 
da dos Estados Unidos, Edwin Sibert, mandou a seus superiores em 
Washington, em dezembro de 1940, explica o seguinte: 


É em geral aceita aqui [no Rio de Janeiro] a idéia de que os nazistas 
usarão, no Brasil, o Partido Integralista como moldura e frente de 
batalha, se e quando eles decidirem começar uma sublevação. Um 
funcionário da Seção de Informações do Estado-Maior brasileiro, 


com quem tenho contato íntimo, me contou que eles (a 2: Seção) 
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têm motivo para acreditar que qualquer revolta de inspiração nazis- 
ta estará coordenada em algum momento com a invasão nazista à 


Inglaterra.“ 


Não devemos perder de vista a realidade histórica, acreditan- 
do que os alemães fossem o único poder que considerava a possibi- 
lidade de uma invasão do Brasil. Os americanos também tinham 
seus próprios planos secretos. O movimento oscilante de Getúlio 
entre o Eixo e os Aliados, antes de romper relações com o primeiro, 
causava preocupação em Washington. Tivesse o líder brasileiro 
mantido o país na neutralidade ou se alinhado abertamente com os 
fascistas, o Exército dos Estados Unidos não queria ser pego des- 
preparado. As bases aéreas no Nordeste eram uma necessidade 
estratégica dos Aliados. Os militares americanos chegaram a elabo- 
rat uma estratégia desesperada, chamada “Plano de Operações 
para o Teatro de Guerra do Nordeste Brasileiro”, caso os esforços 
diplomáticos falhassem. O plano passou por diversas alterações 
desde o conceito inicial, datado de 1º de novembro de 1941. Se Var- 
gas continuasse a trilhar a estrada da neutralidade, ou então tomas- 
se o desvio fascista, os americanos invadiriam simultaneamente as 
cidades de Natal, Belém, Recife e Salvador com 100 mil homens. 
Em seguida, tomariam São Luís, Fortaleza e as ilhas de Fernando de 
Noronha. Natal era, sem dúvida, o prêmio, por ser o porto das 
Américas mais próximo da África do Norte. O ponto difícil era a 
vontade política, porque, em algum momento, Roosevelt teria de 
optar por não aceitar a neutralidade brasileira como uma alterna- 
tiva viável. Naturalmente, se Vargas tivesse abertamente apoiado o 
Eixo, o Plano de Operações para o Nordeste do Brasil teria sido 
muito mais fácil de justificar.” 
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CONCESSÕES 


Desde a queda de Miiller até o final de outubro de 1945, Var. 
gas recomporia as responsabilidades da Polícia Civil do Distrito 
Federal, mudaria seu nome e trocaria as chefias quatro vezes. Tudo 
isso fazia parte de um plano para impedir manobras suspeitas con- 
tra o regime, quer viessem de inimigos estrangeiros potenciais, 
quer de inimigos domésticos. Consegientemente, o já tarimbado 
Coriolano de Góis passou a ser o novo maestro supremo da polícia 
de Getúlio.” Coriolano tinha servido na força policial de Artur 
Bernardes e chegou a ser chefe da Polícia Civil da capital no gover- 
no Washington Luís. Nessas funções, Góis lidou com muitos inimi- 
gos do Catete durante as revoltas de 1922 e depois delas. 

Antes de aceitar o convite de Vargas para chefiar o recém-cria- 
do Departamento Federal de Segurança Pública, antiga Polícia 
Civil da capital, Góis havia sido secretário de Segurança Pública da 
cidade de São Paulo. Sua saída sem dúvida deixou muitos paulista- 
nos mais aliviados. Em 9 de novembro de 1943, quase oito meses 
antes de assumir seus novos deveres, ele ordenou que um grupo de 
estudantes que saíra às ruas, liderado por acadêmicos da faculdade 
de direito e alguns professores da Universidade de São Paulo, fosse 
tratado com disparos de gás lacrimogêneo e rajadas de metralha- 
dora.” Durante a carnificina, Coriolano recebeu ordens por telefo- 
ne do irmão mais moço de Vargas, Benjamim, que estava a salvo 
mais ao norte, no Rio de Janeiro. Os estudantes marcharam em 
silêncio pelo centro da cidade com mordaças na boca, em protesto 
pela falta de um governo representativo. Quando chegaram à praça 
do Patriarca, ouviram-se alguns gritos de “Viva a democracia!” 
Diante disso, o Corpo de Bombeiros, elementos da força policial 
regular e da Polícia Especial local, liderados pelo major Anísio 
Miranda, tomaram posição e bloquearam todas as saídas da praça. 
Miranda então se confrontou com o decano da escola, Hélio Mota. 


188 


Os dois haviam tido uma briga no final de outubro, quando, numa 
festa de estudantes, Mota agarrou o microfone e gritou as três pala- 
vras proibidas. Dessa vez, enquanto Miranda se aproximava, Mota 
tentava convencer as autoridades de que o comício tinha termina- 
do e de que o que todos queriam era apenas ir para casa pacifica- 
mente. O major não quis saber de nada disso. E vociferou para seus 
homens: “Metam bala nele!” 

Com isso, um ajuntamento pacífico foi se transformando 
num banho de sangue, enquanto as subelites abriam fogo ou da- 
vam cacetadas nos acadêmicos desarmados e aterrorizados. Tanto 
o número de mortos e feridos como a cobertura dos jornais foram 
silenciados pelos censores do DIP. Mas esses fatos não podiam per- 
manecer calados para sempre. Uma comissão parlamentar, instau- 
rada em 1947 para investigar atos criminosos cometidos pela dita- 
dura Vargas, revelou que houve pelo menos duas pessoas mortas e 
25 feridas, 23 delas por arma de fogo. Entre as vítimas, não havia 
nenhum dos comandados de Miranda. As cabeças de fato rolaram, 
no final do processo, quando Vargas foi forçado a agir diante da 
perspectiva de uma reação até mais ampla. Os secretários de 
Justiça, Educação e Transporte de São Paulo, junto com Coriolano 
de Góis, foram todos demitidos.” 

Concessões eram uma coisa, Coriolano de Góis era outra. O 
tratamento de Góis aos estudantes de São Paulo lhe valeu a alcunha 
de “Coriolano Góistapo”. O chefe de Estado brasileiro evidente- 
mente achava que essa atitude inflexível só contribuía para o currí- 
culo de Góis, e que era exatamente de um homem desses que ele 
precisava para chefiar o Departamento Federal da Segurança 
Pública na capital. Passando a ocupar seu novo posto em 4 de julho 
de 1944, Coriolano não perdeu tempo e logo uniu suas forças ao 
recentemente transferido Anísio Miranda, ao ministro do Tra- 
balho e da Justiça, Alexandre Marcondes Machado Filho, e a Ben- 
jamim Vargas, para intimidar os opositores políticos de Getúlio. O 
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objetivo deles “era eliminar a oposição organizada para aplainar q 
caminho para que Getúlio se reelegesse presidente, com um Con- 
gresso e uma Constituição em funcionamento; ele então poderia ir 
à [futura] conferência de paz [européia] envolto numa aura de san- 
tidade democrática”. * 

Mas Vargas vinha se enfraquecendo sob a vigilância dos que 
desejavam uma volta à democracia, e sob uma economia inflacio- 
nada pela Segunda Guerra. O tema de um governo mais represen- 
tativo vinha crescendo como um efeito colateral do processo de 
envolvimento do Brasil com as hostilidades na Europa. Alemães, 
italianos e japoneses continuavam à frente de ditaduras — e o 
mesmo acontecia com Getúlio, enquanto lutava ombro a ombro 
com os Aliados. 

Quando Oswaldo Aranha renunciou ao cargo de ministro das 
Relações Exteriores, em agosto de 1933, por estar mais interessado 
em governar em causa própria, um de seus recém-contratados em 
Montevidéu começou a ficar um tanto preocupado. O chefe do 
Estado-Maior do Exército também tinha deixado o governo. O 
motivo de sua saída não fora a falta de instituições democráticas, 
mas a mediocridade da política de guerra de Dutra. Na ocasião tra- 
balhando para Aranha no Uruguai, Monteiro chegou à conclusão 
de que seu novo patrão era o melhor diplomata que o Brasil tinha 
para negociar os tão necessitados armamentos americanos. Além 
do mais, desde o pedido de demissão de Oswaldo, o general achava 
que o Brasil estava sendo ameaçado pela Argentina, ou logo o seria, 
muito mais naquele momento do que jamais o fora. Em sua opi- 
nião, os argentinos estavam se preparando para uma guerra de 
conquista. Portanto, para a própria existência do Brasil, era crucial 
que a vital ajuda militar dos Estados Unidos continuasse. 

De volta ao Rio, a um chamado de Vargas, o ex-chefe do Esta- 
do-Maior conversou com os comandantes militares de todos os 
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pontos pelos quais passou. Todos estavam de acordo: o equipamen- 
to deveria continuar vindo dos Estados Unidos. Esse envio, por sua 
vez, Só estava assegurado se os americanos achassem que Vargas 
cumpriria as promessas feitas de uma volta a eleições democráticas. 
Getúlio defrontava-se então com um dilema intrincado. Como 
satisfazer seus oficiais, os americanos e a si próprio, todos ao mesmo 
tempo? Depois de refletir, surgiu-lhe um plano ousado. Primeiro, 
ele cedeu e permitiu a formação de partidos políticos. Luís Carlos 
Prestes e 562 outros presos políticos foram soltos. Marcaram-se 
então eleições presidenciais para dezembro de 1945, e eleições de 
governadores estaduais e deputados para março do ano seguinte. A 
única pergunta que estava na cabeça de todos, exceto na de Getúlio, 
era: será que ele iria realmente permitir que ocorresse uma transi- 
ção, mesmo não sendo um dos candidatos? 


A ECONOMIA 


A questão das finanças brasileiras era diferente. Tragado pela 
órbita dos Aliados, o país se tornara dependente da guerra e dos 
destinos de seus sócios comerciais nela. Quando os Estados Uni- 
dos e seus associados começaram a comprar mais produtos bási- 
cos e material estratégico do Brasil, grandes somas de dólares se 
acumularam nas contas brasileiras em Nova York. Também do 
outro lado do Atlântico, muitas libras estavam sendo depositadas 
em contas similares em Londres. O semi-independente Banco do 
Brasil comprou muitos desses ativos; pagando por eles, em casa, 
com papel-moeda, enquanto Vargas punha mais dinheiro em cir- 
culação, junto com diversos papéis do governo, para cobrir o défi- 
cit. Getúlio então tentou solidificar sua posição junto ao homem 
do povo nas cidades, extremamente decepcionado.” Foi o que fez 
em novembro de 1943, quando, mediante decretos, concedeu 
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aumentos de salário, que iam de 10% a 85%, para o trabalhador 
urbano, ou seja, cerca de um terço da população. Aos trabalhado- 
res urbanos mais pobres foram concedidos os maiores aumen- 
tos.” O resultado foi um enorme crescimento da quantidade de 
dinheiro em circulação, inflação e aumento do custo de vida, 
Quanto a este último, tão importante, os aumentos percentuais 
anuais” foram os seguintes: 


1941 1942 1943 1944 1945 


10,9 22,9 65,1 65,1 81,8 


À espera, assistindo a tudo isso, a desesperada classe média 
brasileira. Esse grupo tinha vivido melhor enquanto Xuxu pôde 
manter a horda mais reprimida. Nesse momento, porém, os mem- 
bros da classe média tinham medo de perder o poder de compra 
que estavam começando a apreciar. Com ansiedade, um número 
crescente desse setor-chave juntou suas vozes aos que exigiam elei- 
ções democráticas. O clamor conjunto era quase ensurdecedor.”? 

Getúlio, porém, estava determinado a permanecer no poder 
ou como candidato imposto eleitoralmente, ou por algum outro 
tipo de usurpação do processo democrático. A opção pela popula- 
ridade teria sido espontânea. Em parte isso talvez tenha ocorrido 
depois que Alexandre Marcondes e dois irmãos de Vargas, Ben- 
jamim e Viriato, além de alguns amigos,” organizaram tudo. Essa 
era, é claro, a campanha do “Queremos Getúlio”, oficialmente 
desencadeada em meados de 1945. 

Os dois candidatos presidenciais declarados, Gaspar Dutra e 
Eduardo Gomes, eram ambos chefes de seus ramos das Forças 
Armadas: o Exército e a Aeronáutica. Os queremistas seduziam os 
eleitores quanto mais não fosse pelo antimilitarismo, pela conti- 
nuidade e pela concessão tácita do direito de voto.'” Mas as de- 


monstrações barulhentas dos queremistas, as perspectivas de 
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Getúlio se manter no poder e, especialmente, o fato de pensar que 
todas aquelas armas americanas iam permanecer nos Estados 
Unidos não agradaram nada a Góis Monteiro. O general tinha 
trocado de posto de novo; dessa vez, assumindo o Ministério da 
Guerra de Dutra, que era obrigado por lei a se exonerar enquanto 
concorria à presidência. Provavelmente já em agosto, Monteiro 
começou a conspirar, dentro do Exército, para impedir que Vargas 
permanecesse no Catete." Entretanto, para sua surpresa, O novo 
ministro percebeu que não iria precisar maquinar por muito tempo. 

Em seguida a diversos comícios nos quais os queremistas 
vinham conquistando cada vez mais público, e suspeitando que eles 
estivessem planejando um golpe de Estado, o pessoal de Gomes 
começou a preparar seu próprio contragolpe. O ministro da Guerra 
mandou que os queremistas adiassem um comício gigantesco mar- 
cado para o dia 26 de outubro. É bem possível que Vargas tivesse 
usado esse evento para subverter as eleições em curso e continuar no 
cargo. Enquanto isso, outros acontecimentos colidiram com as espe- 
rança políticas e as manobras de bastidores de Getúlio. Uma delas era 
a planejada transferência do prefeito do Rio, Henrique Dodsworth, 
para o Ministério das Relações Exteriores. O lugar dele deveria ser 
preenchido por João Alberto, que tinha recebido o antigo posto de 
Miiller. O comando da Polícia Civil do Distrito Federal era o verda- 
deiro pomo da discórdia; porque Getúlio decidira que queria seu 


irmão mais moço, Benjamim, como chefe da força policial.” 


NEPOTISMO 


A essa altura da vida, muitas vezes Benjamin Vargas era cha- 


mado pelo apelido, “Bejo”, e era certamente um personagem me- 
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nor. Bejo morava no Palácio Guanabara junto com Gegê e era res- 
ponsável pela guarda presidencial. Segundo Alzira Vargas, “era o 
mais insubordinado e o mais intimamente ligado” ao pai dela, den- 
tre todos os irmãos de Vargas.'º Ele era muito conhecido no Rio, 
não só por ser um Vargas, mas também porque era um sujeito que 
invariavelmente carregava uma pistola consigo. Benjamim dizia 
que precisava da arma para se proteger dos muitos inimigos, alguns 
dos quais eram sem dúvida argentinos. 

Em setembro de 1933, Benjamim Vargas, acompanhado de 
um grupo de parentes e mais os puxa-sacos habituais, se meteu 
num tiroteio com as autoridades argentinas da fronteira. Embora 
isso já fosse prejudicial o suficiente para o irmão do líder do país, 
dois sobrinhos se feriram. Furioso, Bejo cruzou a fronteira, entrou 
no Brasil e foi direto para a cidade natal da família. Chegando a São 
Borja, reuniu um grupo que se dizia ser composto de contrabandis- 
tas e malfeitores. O mal-afamado bando voltou a cruzar a frontei- 
ra e dominou a cidadezinha de Santo Tomé, na Argentina. Mata- 
ram diversos guardas e partiram para saquear a cidade. Essa 
ocorrência abalou tanto as relações entre os dois países que quase 
sechegou a uma guerra. Por fim, Getúlio acalmou o governo argen- 
tino com uma indenização de 60 milhões de cruzeiros, ou algo em 
torno dos 5 068 600 dólares. O dinheiro aparentemente procedia 
do Instituto Brasileiro do Café.'! 

Quatro anos depois, em 1937, Bejo mandou uns peões da 
família matarem um certo major Aureliano Coutinho, administra- 
dor de um haras nos arredores de São Borja. A façanha foi realiza- 
da no melhor estilo das gangues de Chicago, com metralhadoras. 
Armas automáticas ou manuais, realmente pouco importava ao 
Vargas mais moço. Em maio de 1938, com o sobrinho Serafim Var- 


gas, Benjamim ajudou a matar no mínimo sete integralistas que 
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tinham se rendido durante o ataque malsucedido ao Palácio Gua- 
nabara no “Putsch de pijama”? 

Houve então o momento em que Bejo, protegido por quatro 
dos seus guarda-costas, enfrentou o diretor do jornal O Globo, 
Roberto Marinho, no hotel Quitandinha, em Petrópolis. O motivo 
foi uma notícia publicada no jornal, anunciando a demolição de 
um prédio em Copacabana. 

Outra vítima foi um advogado, William Monteiro de Barros, 
com quem Bejo tinha brigado no Cassino da Urca durante o Car- 
naval de 1942. O famoso cassino era o lugar próprio para se ver a 
sociedade do Rio de Janeiro de Getúlio. Inteiramente embriagado, 
e sob a proteção de alguns asseclas, Benjamim Vargas recusou-se a 
deixar Barros sair em paz do salão de jogo. Perseguindo-o, num 
carro, Bejo acabou batendo num poste. Tiros foram ouvidos. Na 
manhã seguinte, o corpo de um leiteiro, crivado de balas, foi 
encontrado no local. Algum tempo depois, e numa outra bebedei- 
ra, Bejo foi atrás da família de um amigo de Barros com mais 
peões. Quando a família, aterrorizada, chamou a polícia, os fatos 
acabaram sendo de tal maneira distorcidos que membros dela é 
que foram presos. 

Benjamim era muitas vezes o centro das atenções no Cassino 
da Urca, onde reunia seu bando e nunca pagava o que perdia na 
roleta. Deve ter sido uma vida maravilhosa para o irmãozinho do 
presidente. Por outro lado, não deve ter-sido muito divertido para 
um sujeito que, numa festa elegante do cassino, por acaso fez algum 
comentário quando viu Bejo, mais uma vez bêbado, urinar em 
público. Os peões onipresentes se aproximaram e jogaram o desa- 
fortunado convidado para fora do prédio. O homem teve sorte de 


não ser morto.'* 
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DESTITUIÇÃO 


Muitas dessas e de outras escapadas de Bejo eram bem conhe- 
cidas dos escalões militares superiores. Na opinião de Góis Mon- 
teiro e de outros oficiais, se, e quando, Benjamim tomasse posse, 
Getúlio sairia. Os líderes militares não deviam estar muito longe da 
verdade. O secretário de Vargas, Luiz Vergara, lembra em suas 
memórias da história que Bejo contou para vários dos camaradas 
dele sobre o cargo de chefe que ele iria ocupar no Departamento de 
Segurança Pública da capital. Ele tinha encomendado trezentos 
colchões e camas extras paia a Casa de Detenção, para poder aco- 
modar todos os generais conspiradores que pretendia prender de- 
pois de tomar posse.'” 

Quando Monteiro soube que Getúlio tinha a intenção de real- 
mente dar o cargo ao irmão, foi a gota d'água.'* A princípio, Góis 
pensou em pedir demissão uma segunda vez; mas depois de lhe 
assegurarem o apoio dos colegas, com a inclusão de Dutra, o minis- 
tro da Guerra agiu. Gás Morteiro mandou seu chefe do Estado- 
Maior, Cordeiro de Farias, dizer a Vargas que ele não era mais o 
dono do Brasil. Chegando ao Catete, Cordeiro informou a Vargas 
que o Exército tinha o controle da situação e que haviam decidido 
que ele tinha de sair. Agraciado com quinze minutos para que 
pudesse refletir sobre suas opções — uma das disposições dos mili- 
tares incluía uma saída segura para ele próprio e a família, caso par- 
tisse sem luta —, Getúlio relutantemente aquiesceu.'” 
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5. Sem retornos 


Vargas pode ter ido embora, mas nunca seria esquecido. Na 
votação de dezembro, os getulistas tornaram a empossá-lo tanto 
como deputado federal quanto como senador. Sua ligeira preferên- 
cia por Dutra em detrimento de Gomes também resultou numa 
vitória presidencial para o antigo chefe militar. Getúlio empossou- 
se senador, mas de fato nunca levou seu novo trabalho a sério. 

Quando as eleições de 1950 se aproximaram, ele voltou como 
candidato à presidência pelo seu PTB, o Partido Trabalhista Bra- 
sileiro. O PTB foi criado especificamente para tirar votos dos comu- 
nistas. Foi um lance decisivo que ajudou a transformar o nome de 
Vargas em mágica no rastro da campanha. Uma das pessoas que 
pensavam assim e estava concorrendo ao que viria a ser uma cam- 
panha fracassada para governador de seu estado natal era Filinto 
Miller. Juntamente com o irmão Júlio, que também falhou na ten- 
tativa de chegar ao Senado, Filinto conseguiu que Getúlio viajasse 
a Cuiabá e apoiasse os torturadores gêmeos." 

A eleição, que, coincidentemente ou não, se realizou no vigé- 
simo aniversário do início da Revolução de 1930, foi uma vitória 
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substancial de Vargas. Entretanto, os inimigos do velho ditador 
estavam por toda parte. Mesmo antes de Vargas tomar Posse, o iras- 
cível Carlos Lacerda surgia como seu principal oponente. Lacerda 
vinha trabalhando no Correio da Manhã, mas saiu no final de abril 
de 1949, quando o dono do jornal, Paulo Bittencourt, interrompeu 
uma série de artigos, escritos com sua pena ácida. Com o estímulo 
dos amigos, generosos empréstimos bancários e ações compra- 
das pelo público, Carlos abriu seu próprio jornal, o Tribuna da Im- 
prensa, no final do mesmo ano. 

Enquanto as eleições de 1950 se aproximavam, Lacerda ataca- 
va Vargas e até a mulher de Vargas, Darcy. Quando o casal tornoua 
se mudar para o Catete, Lacerda quase deixou Gegê sem fôlego. As 
acusações do jornalista no Tribuna da Imprensa, nos discursos 
públicos e pelo rádio pareciam quase diárias. Ninguém que per- 
tencesse ao time de Vargas estava a salvo. Lacerda conduzia uma 
campanha intensa e, três anos depois, em maio de 1953, ele ainda 
estava metido nela, insistindo em que o presidente estava, sigilosa- 
mente, por trás de um esquema que envolvia o Banco do Brasil. 
Lacerda lançou acusações contra uma sucessão de empréstimos 
concedidos ao grupo Wainer, cuja principal propriedade era o 
Última Hora, o jornal arqui-rival do Tribuna da Imprensa. O dono 
do Última Hora, Samuel Wainer, convencera Vargas de que 
nenhum dos grandes jornais o apoiaria em sua campanha presi- 
dencial de 1950. Se os empréstimos pudessem ser conseguidos, 
Samuel Wainer prometeu dar apoio a Getúlio em 45 dias. O di- 
nheiro veio de três fontes, entre as quais o Banco do Brasil, e Wainer 
comprou as velhas oficinas do Diário Carioca. Os primeiros núme- 
ros do Última Hora pró-Vargas de Wainer não tardaram a chegar às 
ruas. E foram conseguidos outros empréstimos, que serviram para 
comprar equipamento novo, uma estação de rádio e para garantir 
diversos investimentos menores. 
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Em grande parte devido às incitações de Lacerda, afinal teve 
início uma investigação oficial para determinar a origem do di- 
nheiro para as atividades de Wainer. O dono do Última Hora ini- 
cialmente se recusou a divulgar as fontes e, consequentemente, 
passou quinze dias na cadeia por desrespeito. Também se revelou 
que ele havia transferido o título de propriedade do Última Hora 
para dois colegas de confiança, quando Lacerda provou que Wainer 
nascera na Bessarábia. Naquela ocasião, a lei de fato proibia que 
estrangeiros possuíssem jornais brasileiros. 

Em seguida, surgiu uma nova revelação no Tribuna da Im- 
prensa: as manchetes denunciavam que Getúlio estava negociando 
com Juan Perón, da Argentina, a formação de uma tríplice aliança 
entre eles e o presidente do Chile, Carlos Ibáfiez. Essa coalizão ABC 
(Argentina, Brasil e Chile), nunca consumada, visava fazer frente à 
influência americana na América do Sul.º Lacerda era uma das 
figuras principais que, a cada surpresa que vinha à tona, pediam o 
impeachment de Vargas. Carlos queria o lugar de Getúlio. Era isso 
que Carlos Frederico Werneck de Lacerda pretendia. O público 
podia tomar partido ou ignorar muito do que estava sendo dito, 
mas os desígnios de Lacerda em relação ao Catete não eram segre- 
do para ninguém. Só não podiam descuidar de um aspecto adicio- 
nal talvez mais importante do que toda a oratória. O montante que 
os brasileiros gastavam dia e noite para sobreviver estava começan- 
do a crescer de novo. 

Lembrar-se dos aumentos percentuais do custo de vida dos 
anos de guerra só agravava essa preocupação. A elevação desses 
números cruciais foi um dos fatores que contribuíram paraa depo- 
sição de Vargas em 1945. Em 1954, o custo de vida atingiria mais 
uma vez o mesmo nível perigoso, agora durante o mandato como 


presidente democraticamente eleito. Note-se que, nessa data, a taxa 
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percentual de aumento por ano, dada abaixo, é na realidade um 
tanto menor do que no período em que Vargas era ditador: 


1941 1942 1943 1944 1945 1951 1952 1953 1954 


10,9 229 378 651 81,8 87 317533 000 


No início da década de 50, a situação crítica da economia con- 
tinuava a ser produto de dois ingredientes fundamentais. A grande 
disparidade entre importações e exportações que tivera início 
depois da Segunda Guerra Mundial era a principal preocupação, 
Em seguida, vinha a queda da receita resultante do café vendido no 
estrangeiro. À esses, acrescentava-se a queixa do pcB de que amigos 
do ministro da Economia, o tarimbado Oswaldo Aranha, estavam 
fazendo fortunas com a especulação do café. 


ADVOGADO DA PLEBE 


Enquanto isso, Xuxu se ocupava em aperfeiçoar sua imagem 
de“amigo dos trabalhadores”. De volta ao Catete, os primeiros vôos 
nessa direção eram combinações cautelosas da velha mão-de-ferro 
com a exigência de que os trabalhadores se afastassem dos comu- 
nistas. Um ponto importante nesse processo foi o movimento dos 
estivadores civis no arsenal da Marinha, no Rio de Janeiro, que 
explodiu em agosto de 1951. As reivindicações originais deles 
resultaram de uma votação no sindicato em prol de aumentos de 
salário de 10% a 80%, além de aumento no pagamento das horas 
extras. Enquanto os portuários discutiam essas questões, seu líder, 
Hermes Alves de Oliveira, era preso pela DPs (Divisão de Polícia 
Política e Social, a polícia política do Distrito Federal renovada) e 
conduzido à Polícia Central. A polícia afirmava que ele era um 
comunista disfarçado. 


200 


A prisão de Hermes provocou telegramas de protesto a Vargas, 
ao ministro da Marinha, ao diretor do arsenal e ao juiz. Imediata- 
mente surgiram, por toda a cidade, faixas e cartazes que exigiam a 
libertação incondicional de Hermes. As mesmas faixas convida- 
vam os que os apoiavam a se juntarem aos estivadores numa mar- 
cha de protesto no dia 21 de setembro. Eles apresentariam ao pre- 
sidente suas exigências. No entanto, quando o grupo chegou ao 
palácio presidencial, Vargas recusou-se a recebê-lo. Em vez disso, 
Lourival Fontes* mandou aos trabalhadores um telegrama na 
segunda-feira, dia 24, dizendo que Getúlio poderia recebê-los 
naquele dia às três da tarde. Como o telegrama não era esperado, os 
estivadores já estavam trabalhando, o que dificultava para qual- 
quer um deles uma nova ida ao Catete. Todavia, rapidamente se 
convocou um encontro e alguns trabalhadores acabaram optando 
por assistir à reunião, apressadamente acertada, com o presidente. 
Decidir o que responder era algo que, sem dúvida, levava tempo, e 
toda essa demora fez com que o grupo se atrasasse, só chegando ao 
Catete às cinco horas. Vargas estava naquele momento ocupado 
com outros assuntos, ou assim lhes foi dito, e Lourival marcou um 
outro encontro para 20 de outubro, quase um mês depois. 

Não passou muito tempo até que Vargas exonerasse O diretor 
do arsenal, almirante Armando Belford, por ele ter se negado a se 
dissociar do movimento. O secretário dos estivadores, Aloísio 
Cunha, foi então levado para o quartel-general da polícia por ter 
convocado uma assembléia geral de portuários. A isso se seguiram 
medidas agressivas contra três líderes sindicais, sendo que dois 
deles foram esbofeteados, e o terceiro, exonerado. No decorrer dos 
dias que se seguiram, todos, exceto Hermes Alves de Oliveira, 
foram libertados. Trabalhadores de outras profissões realizaram 
atos de solidariedade, e muitos portuários foram transferidos. 
Então, numa reunião do sindicato, no dia 19 de outubro, a polícia 


entrou e prendeu todo mundo. As autoridades alegaram que a 
maioria dos participantes da reunião era de comunistas ou, no 
mínimo, esquerdistas. Note-se que essa prisão em massa Ocorreu 
na véspera do dia marcado para o encontro com Vargas. O núme- 
ro real dos trabalhadores presos varia de 56 a 86, dependendo da 
fonte consultada.” 

Qualquer que seja o número real, os detidos foram levados 
para a Polícia Central, onde foram metidos, como sardinhas em 
lata, em celas que mediam 1 x 4 metros. E tiveram de permanecer 
24 horas nesse confinamento enervante. Às onze horas da manhã 
seguinte, soltaram alguns dos estivadores mais importantes. Eles 
foram empurrados para um outro lugar da Central, onde foram 
forçados a testemunhar o espancamento do portuário Epitácio 
José da Silva. Os líderes do movimento haviam sido prevenidos... 

Afinal, em 23 de outubro de 1951, Xuxu achou um momento 
livre para receber uma comissão de estivadores. Ouviu paciente- 
mente as reivindicações salariais deles e as denúncias de brutalida- 
de policial. Ao encerrar a reunião, Getúlio exibiu o sorriso sempre 
a postos e disse que agiria imediatamente para corrigir a situação. 
Durante quase dois meses, nada de importante aconteceu, En- 
quanto o público esperava, surgiram acusações de que a Marinha 
tinha uma sala de torturas — o que, evidentemente, os oficiais no 
comando negaram — nas instalações navais da vizinha ilha das 
Cobras. Em 23 de dezembro, a DPs, por coincidência, tornou a apa- 
recer no arsenal. Dessa vez, a polícia submeteu os trabalhadores a 
um interrogatório, a fim de saber quem pertencia ao sindicato, e 
obrigou todos os presentes a assinarem um documento afirmando 
não serem comunistas. 

Boatos corriam desde a declaração de Vargas de que agiria. 
Quando ele, afinal, fez alguma coisa, a mão-de-obra rural, ou 60,4% 
da população trabalhadora, permaneceu de fora. Os trabalhadores 
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rurais continuariam dependentes dos salários decretados por seus 
empregadores ou pelos proprietários de terras.” Eles não estariam 
incluídos na solução proposta por Getúlio. Mas os salários de 
alguns trabalhadores urbanos, entre os quais os incômodos estiva- 
dores, foram aumentados por lei como um presente do Natal de 
1951. O aumento, no entanto, foi de meros 14% sobre o salário 
mínimo de 1943. Como isso era muito pouco, as greves se suce- 
diam. Houve um grande movimento em São Paulo e outros, pro- 
movidos por portuários, em Belém, Santos e, de novo, no Rio. 
Vargas respondeu com a nomeação do presidente do PTB, 
João Goulart, para a pasta do Trabalho, numa tentativa de dimi- 
nuir a gravidade da crise. Conhecido como amigo das causas pro- 
letárias dentro da lei, Goulart foi escolhido para recolocar Vargas 
nos corações dos trabalhadores. O problema é que Goulart fazia 
seu trabalho bem demais. O setor empresarial, os militares e 
Oswaldo Aranha se sentiram pouco à vontade com o novo minis- 
tro. Logo o estavam chamando não de ministro do Trabalho, mas 
de “ministro dos trabalhadores”. Goulart acabou perdendo seu 
posto quando começou a discutir uma proposta de 100% de 
aumento salarial para o grupo habitual dos trabalhadores urba- 
nos, para combater a inflação. Os militares lideraram as acusações 
com uma nota de protesto, chamada de Manifesto dos Coronéis, 
que levava a assinatura de 82 coronéis e tenentes-coronéis. Igno- 
rando a longa história de politicagem no corpo militar, o docu- 
mento afirmava com veemência que o governo, através dessa e de 
outras medidas políticas, estava se aproximando perigosamente 
de um estágio de corrupção moral. Vargas foi forçado a ceder para 
se salvar. Ele aceitou a demissão de Goulart no mesmo dia em que 
lhe foi entregue uma cópia do manifesto, 22 de fevereiro de 1954. 


Naquele maio, porém, no Dia Internacional do Trabalho, ordenou 
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que as propostas de seu ex-ministro fossem postas em vigor. Elas 
não detiveram a inflação. 


OBSTÁCULOS 


Um novo escândalo explodiu sobre a cabeça de Vargas dez dias 
depois, quando a polícia surrou até matar um repórter do jornal 
carioca A Noite. O jornalista, Nestor Moreira, tinha se desentendido 
com um motorista de táxi por causa do preço da corrida e pedira 
para ser levado ao 2º Distrito Policial de Copacabana, onde resolve- 
riam a questão. Enquanto Moreira morria no hospital, o ministro 
da Justiça, Tancredo Neves, concedia permissão para que o repórter 
Edmar Morel e um fotógrafo entrassem em todas as cadeias da Polí- 
cia Civil da capital e verificassem as condições de alojamento e tra- 
tamento dos presos." Tancredo deveria ter se lembrado da maneira 
como Getúlio e Filinto tratavam desses assuntos nos anos 30 e 40, 
porque a história que Morel tirou das catacumbas da polícia mos- 
trava que muito pouco melhorara desde os velhos tempos. 

Espalhados pela cidade, havia oitocentos presos nas 39 cadeias 
visitadas por Morel.” Cada uma delas em estado precário, de uma 
maneira ou de outra. Algumas só precisavam de uma faxina; mas 
muitas estavam em tão mau estado que as descargas dos vasos sani- 
tários não funcionavam. Em algumas não havia água potável ou as 
paredes destilavam umidade. Em outras, as doenças vicejavam. A 
superpopulação era de tal ordem que em muitos lugares os inter- 
nos eram obrigados a dormir quase uns em cima dos outros. Morel 
usou palavras como “medievais” “abomináveis” e “piores do que se 
pode imaginar” para descrever o que viu. As fotostiradas pelo fotó- 
grafo comprovavam o que ele disse.” 

Os artigos de Morel estavam sendo publicados no Última 
Hora. As matérias, produzidas em quantidade, traziam relatos 
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explosivos de corrupção, crueldade e cobiça policial. Que não eram 
novos. Nem se limitavam a adultos. Morel tinha escrito no Última 
Hora em 1951 sobre o sam (eufemisticamente, Serviço de As- 
sistência aos Menores), situado na rua Clarimundo de Melo, no 
subúrbio de Quintino Bocaiúva, no Rio. Um dos centros da rede 
de instituições para detentos juvenis, uma briga entre os internos 
irrompera alino mês de agosto. Como os guardas não conseguiram 
lidar com os acontecimentos, a polícia foi chamada e, implacavel- 
mente, dominou a situação. Morel farejava uma boa matéria, e des- 
cobriu uma. Seus artigos contundentes acusavam os guardas de 
maltratar, roubar e até estuprar os jovens internos. Na ocasião, 
havia cerca de catorze menores no prédio, cujas idades variavam 
de três a dezoito anos. Relatos disseram que o principal tortura- 
dor era o guarda Lido Fernandes. Alguém de nome “Tatu” era o 
mais perverso. Ajudando-os estavam Geraldo Andrade, Jorge 
Pinheiro, Irineu Werneck, Paulo Ferreira, Pedro Mostardeiro e o 
inspetor Rangel.” 

Mas foi a cobertura do assassinato de Nestor Moreira que se 
revelou mais embaraçosa para a adininistração. O público ficou tão 
interessado no caso que o enterro de Moreira 


parou o Rio de Janeiro. Os cinemas fizeram um minuto de silêncio. 
O cortejo saiu do prédio de A Noite [...] na Praça Mauá, seguiu até a 
ABI no Castelo, e de lá, com todos a pé, cantando “Liberdade, Liber- 
dade”, seguiu até o cemitério São João Batista. A Rádio Globo trans- 
mitiu os discursos pronunciados durante o funeral, e entre as auto- 
ridades presentes estava o general Alcides Etchegoyen, presidente do 
Club Militar.” 


Por fim, Vargas chamou Samuel Wainer ao Catete e lhe disse 
que o jornal dele não poderia “ter feito melhor”, se a finalidade era 
feri-lo.' Wainer voltou à redação e a reportagem de Morel no Últi- 
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ma Hora foi suspensa no ponto em que estava. Edmar logo estava 


na rua, não fazendo reportagens, mas procurando um novo patrão,” 


A QUEDA FINAL 
(ed 

Tudo isso levou Carlos Lacerda a uma agitação intencional, 
Depois do caso de Moreira, começaram a chamá-lo de “O Corvo” 
pela maneira como ele rondava o incidente. O apelido foi usado 
pela primeira vez depois da. charge editorial mostrando Lacerda 
próximo ao corpo de Moreira, que apareceu no Última Hora pela 
primeira vez em 25 de maio. O jornalista David Nasser faria depois 
um trocadilho que, usando o passado esquerdista e a insaciável 
sede de poder de Lacerda, o contrapunha a Luís Carlos Prestes. 
Prestes, naturalmente, era conhecido como “o Cavaleiro da Espe- 
rança”. O mais adequado, segundo Nasser, seria então chamar La- 
cerda de “o Corvo da Esperança”! 

O rótulo não tinha nada de engraçado. Carlos Lacerda era 
realmente um homem que faria praticamente qualquer coisa para 
chegar ao topo. Mencionou-se o fato de que ele, depois de ter sido 
preso na Bahia em 1937, confessou tudo o que sabia e forneceu à 
polícia uma lista completa com nomes e endereços de seus ex- 
camaradas da Juventude Comunista. Muitos destes foram mais 
tarde apanhados e acabaram se tornando vítimas da violência poli- 
cial. Lacerda foi salvo de tudo isso pela intercessão de um conheci- 
do empresário que representava algumas empresas americanas. 
Esse empresário conseguiu que Lacerda fosse transferido para o 
Rio e logo solto por falta de provas. Mais tarde, Lacerda chegou até 
a escrever muitos artigos para o DIP, elogiando o Estado Novo, pelos 


quais recebeu pagamento do diretor do Dip, Lourival Fontes." 
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Isso foi no passado. Naquele momento, ele podia farejar a 
vitória. A cruzada de Lacerda contra um Getúlio sitiado, e os 
homens que o cercavam, levaram-no ao auge à medida que 1954 ia 
chegando ao fim. Já em meados do ano, presume-se, Benjamim 
Vargas, por exemplo, tinha decidido que não dava mais para agien- 
tar. Era preciso encontrar uma solução para o irreverente editor. 
Foi então decidido que primeiro seria mandado um aviso. Assim 
sendo, um grupo ameaçador, usando uniformes da polícia, apare- 
ceu no edifício de apartamentos de Lacerda e lhe deu uma surra. 
Quando isso se mostrou insuficiente para subjugar o Corvo da 
Esperança, um segundo time, então usando mais força física, de 
novo tentou convencê-lo. Mais uma vez, porém, Lacerda não ce- 
deu. Houve alguns incidentes que provavelmente teriam sido ten- 
tativas de assassinato; certo, porém, é que no mínimo a última ten- 
tativa de extermínio foi autorizada por Bejo ou algum outro. Por 
intermédio de Gregório Fortunato, chefe da guarda presidencial, 
por fim se contratou um pistoleiro. Nas primeiras horas da manhã 
do dia 5 de agosto, Alcino João do Nascimento se preparou para 
fazer o serviço. A única falha no plano foi ele ter matado um guar- 
da-costas de Lacerda, o major Rubens Vaz, da Aeronáutica, ferido 
um guarda que passava e apenas dado um tiro na perna do diretor 
de jornal.” 

Fortunato estivera envolvido com a família de Vargas a maior 
parte de sua vida. Peão negro e imponente da fazenda de Getúlio 
em Itu, Bejo tirou Gregório do Rio Grande do Sul para que ele 
tomasse conta do irmão, em seguida ao fracassado “Putsch de pija- 
ma”, de maio de 1928. Gregório vicejou no Catete. Ele se tornou o 
porteiro virtual no caminho para o centro do poder no Brasil, e, é 
claro, acumulou fortuna e influência em sua trajetória. Por fim, 
acabou vinculado à conspiração por causa do dinheiro recebido 
(notas novas de 500 cruzeiros). Algumas dessas notas ainda esta- 
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vam no alojamento dele na residência presidencial. Levado para 
interrogatório, Fortunato implicou Bejo;” mas insistiu na inocên- 
cia de Gegê. E, mesmo depois de condenado a 25 anos de prisão, 
manteve sua história até o fim. Em outubro de 1963, Gregório foi 
assassinado por outro detento, Feliciano Damas'Emiliano.”? 

A tempestade que se formara em torno de Vargas então explo- 
diu. De novo havia apelos à sua renúncia, assim como investigações 
da polícia e da Aeronáutica. O Corvo se superava nas páginas do 
Tribuna da Imprensa e no rádio. Com exceção, naturalmente, do 
Última Hora, todos os meios de comunicação se voltaram contra 
Vargas como nunca acontecera antes.” Quase no ápice dos aconte- 
cimentos, os militares, liderados pela Força Aérea, cerraram fileiras 
e de novo pediram a Gegê que renunciasse. Aos 72 anos de idade, 
Getúlio devia saber que dessa vez não haveria retornos. 


Desde 1930, todos os seus atos, todas as suas atitudes, todos os seus 
desmandos, todos os seus discursos, todos os seus despistamentos, 
tôdas as corrupções e negociatas, tôdas as conspirações, revoluções, 
agitações, greves, motins e desordens [...] tinham um objetivo 


único e imutável: manter-se no poder a qualquer custo.” 


Como poderia essehomem que seria reiaceitar cair em desgra- 
ça uma segunda vez e correr o risco, conquanto remoto, de algum 
tipo de processo criminal? Ele deu sua resposta às gerações futuras 
quando meteu uma bala no coração, nas primeiras horas da manhã 
de quinta-feira, 24 de agosto de 1954.” 
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Epílogo 


O legado de Vargas seria um benefício e um estigma para seus 
sucessores. O primeiro beneficiário seria seu vizinho de São Borja 
e ex-ministro do Trabalho. Conhecido desde a infância como 
“Jango”, João Belchior Marques Goulart entraria no turbilhão e 
colheria tempestades. Jango também seria presidente. Enem bem 
completados dez anos do suicídio de Vargas, Jango também seria 
deposto. Diferentemente de Getúlio, os militares tomariam o 
poder diretamente em 1964. Mas, como Vargas, o primeiro líder 
desse golpe, general Humberto de Alencar Castelo Branco, não 
morreria de morte natural. O que ele e seus companheiros ofi- 
ciais instauraram no país foi uma ditadura pura e simples. Anos 
depois, um admirador ostensivo de um dos dois líderes mortos, 
não de ambos, comparou-os diante da Câmara Federal. Entre- 
tanto, para seus augustos ouvintes, não deve ter sido fácil perce- 
ber qual dos dois o orador admirava. O comentário começa com 


esta observação: 
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Um foi estadista, construindo para o presente e para o futuro; o 
outro, um cego que atrasou nosso País em mais de 50 anos. Um foi 
nacionalista, defensor intransigente de nossa soberania; o outro, um 
reacionário, que transformou esta terra em pasto de estrangeiros. 
Um morreu gloriosamente, permanecendo seu nome e sua obra na 
lembrança e na gratidão de todos os brasileiros; o outro morreu obs- 
curamente, deixando na lembrança dos brasileiros a dor, o ódio, as 
lágrimas e o propósito de que nunca mais sejamos governados por 


indivíduos de sua estirpe e formação. 


Havia no plenário um legislador que, como seu mentor ante- 
rior, voltara ao poder. Depois de ter sido demitido em 1942, e no 
decorrer de todo o segundo governo de Vargas, Filinto Miiller não 
pôs os pés no Catete. Em 1947, ele voltou de seu estado natal como 
senador, lugar para o qual foi reeleito três vezes.” Com a ditadura de 
1964 e o decreto que extinguia os partidos políticos, ele ajudou a 
fundar a máquina política de apoio às Forças Armadas, a Aliança 
Renovadora Nacional, ou Arena. Pessoalmente convidado para essa 
tarefa por Castelo Branco, Miiller não cabia em si de satisfação pelo 
fato de servir seu novo messias de farda, como presidente da Arena 
e do Senado. Embora ocupando essas duas chefias, Filinto resolveu 
comemorar seu aniversário com umas curtas férias na França. Mar- 
cou sua viagem de modo a desembarcar em Paris no dia 11 de julho 
de 1973, na manhã de seu nascimento, 73 anos antes. Mas, quando 
o vôo 820 da Varig estava se aproximando do Aeroporto de Orly, um 
estranho incêndio irrompeu no compartimento de carga do avião. 
O piloto fez um pouso forçado num campo, mas foi tarde demais. 
Miiller, que estava entre os passageiros dominados pela fumaça, foi 
então queimado vivo, ainda preso ao assento.” No Brasil, quando 
surgiram as notícias do acidente aterrador nas telas da tevê, algumas 
das antigas vítimas de Miiller sem dúvida devem ter sorrido diante 
do destino dele. 
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Apêndice 


QUADRO 1 
DIVISÃO DE POLÍCIA POLÍTICA E SOCIAL 


PESSOAL EM ATIVIDADE NO RIO DE JANEIRO EM 8 DE FEVEREIRO DE 1951, POR FUNÇÃO, 
NOME E (QUANDO DISPONÍVEL) NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO 


GABINETE DO DIRETOR 

Secretário-geral 
Silva Jr., Manuel Fernandes da 
Detetive 
Vieira, Hipólito 5 
Guarda Civil 
Galvão, Amadeu 1168 
Investigadores 
Albuquerque, João Figueiredo de 

1263 
Correa, Petrônio Alves 1375 
Costa, Amynthas Mouço da 1898 
Jucá, João Galvão 1437 
Marcílio, Lourenço Martins 251 
Prates, João 764 
Silva, Fausto Ignácio da 1952 
Vieira, Cícero Soares 1989 


Serventes 

Abreu, Antônio Moreira de 
Antonio, Raimundo 

Carvalho e Sá, Raimundo de 
Mocho, Abel Rodrigues 
Morais, Nelson de 

Pinto, Mario da Rocha 
Santana, Norvaro Gomes de 
Santos, Altamiro Gonçalves dos 
Santos, Mario dos 

Sema, Francisco Bernardino de 


DEPARTAMENTO DE 
SEGURANÇA SOCIAL 
Diretor 
Ferreira, Fredgard Martins 
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Vice 

Ramos, Agenor Araújo 
Detetive 
Marques, Francisco 54 

Polícia Especial 

Serpa, Ademar 113 
Investigadores 

Baltar, Alvacelli Coelho 988 
Barros, Sebastião Pereira 1753 
Bueno, Milton Silva 1702 
Caldas, Helio de Azevedo Pereira 601 
Cavalcanti, José Andrade 926 
Domingues, Ildefonso 624 
Farias, William de 2148 
Lamha, José Sarto 1190 
Lisboa, Alexandrino 1906 
Serra, Raimundo Nenês 1756 
Vasconcelos, Aylton 1762 


REGISTRO 
Chefe 
Machado, Alberto 
Funcionário 
Lisboa, Roberto Brandão 
Detetive 
Silva, Durval Pereira da 120 
Funcionário da Uniformidade 
Pinto, Benjamim Lopes de Oliveira 
Datilógrafos 
Raposo, Hekel de Miranda 
Tinoco, Nelarmino Teixeira 
Identificação - 
Carvalho, José Fontes de 
Investigadores 
Mattar, Fahis 1212 
Santos, Feliciano da Silva 1940 
Silva, Marcílio Fernandes da 1807 


DEPARTAMENTO DE 
SEGURANÇA POLÍTICA 
Diretor 
Picoreli, José 
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Vice 17 

Dias, Ataliba Pereira 

Detetive 

Barbosa, Luiz Rosa 85 

Investigadores 

Badre, Fauze 871 

D'Avila, Benjamim Monteiro 1998 

Lima, Olga Conceição Labeca Bar- 
bosa 959 

Santana, Hélio Joaquim de 1570 

Silveira, Joaquim Antonio da 1956 

Soares, Mário José 1324 

Souza, Alcebíades da 1158 

Torres Jr., José Gonçalves 1104 


SERVIÇO DE 
INFORMAÇÕES 
Chefe 
Lahmeyer, Renato da Fonseca e Silva 
Inspetor da Polícia Política 
Soares, Alberto Joaquim* (atualmen- 
te chefe do Sr./2) 
Códigos 
Faedrich, Roberto 
Traduções 
Braga, Eliza Pena Costa 
Investigadores 
Cavalcanti, José de Holanda 
Costa, Carlos Correa da 
Ferreira, Silvino Fernandes 
Mello, Elizette Pereira de 
Rodrigues, Jayme 
Tolentino, José Gonçalves 


SETOR SERVIÇO PÚBLICO 
(Sr./1) 
Chefe 
Lucchetti, Geraldo 
Detetives 
Castro, Edson Nobre de Almeida 390 
Costa, Danilo Rodrigues da 58 


Rigueira, Lourival 171 

Rodrigues, Paulo Guilherme da Fon- 
toura 301 

Contabilidade 

pinto, Onair 

Investigadores 

Alves, Ary Manoel 1389 

Araújo, Abdias Candido de 1674 

Camilo, William 982 

Castro, Francisco Theodoro de 1162 

Cavaleiro, José de Morais 979 

Cesarino, Pedro 204 

Coelho, Adelaide Mendonça Dias 1547 

D'Ávila, Orsina de Moura 1625 

Fernandes, José dos Santos 2135 

Fonseca, Nathanael da 1642 

Lemos Filho, Aníbal 259 

Mendes, Jorge 2181 

Oliveira, Armindo Ramos de 757 

Oliveira, Ayrton José de 2010 

Paixão Filho, Leonides Pinheiro da 374 

Pegorim, Jadyr Machado 2006 

Perdigão, Eduardo Ribas 1167 

Ribeiro, Djalma Pinto 2025 

Ribeiro, Hilda Neto 1726 

Ribeiro, Ziney Lopes 805 

Rico, Eduardo 2028 

Siqueira, João de Deus 1963 

Tavares, Dacio Torreão Mendes 289 

Teixeira, Aloísio Pires 1888 

Valle, José Carlos Niemeyer do 1315 

Vasconcelos, Saulo César de 1946 

Viana, Nelson Segadas 221 

Vinagre, Newton Maribondo 355 

Vinagre, William Maribondo 1757 


SETOR DE ARQUIVO (Sr./2) 
Chefe 
Pavan, Osmar (on leave) 


Detetives 

Abreu e Silva, Otavio de 363 

Almeida e Castro, Hilton Nobre de 
229 

Borges, Nelson 262 

Identificação 

Almedia, Walter Soares de 

Investigadores 

Albuquerque, João Otaviano de 1241 

Alves, José Brandão 542 

Carvalho, Nelson de Oliveira 993 

Castro, Candido Monteiro de 552 

Cerqueira, Heraldo de Oliveira 1231 

Continho, Nelson 569 

Gomes, Genildo Pereira 1601 

Gomes, João dos Santos 348 

Lopes, Jose Paulo da Silva 1372 

Lopes, Lauro Raymundo 1211 

Lopes, Luciano Vieira 884 

Mandina, Luiz Alexandre 1200 

Melo, Anibal Jose de Souza 263 

Pavan, João 617 

Ramalho, Jose Renato 691 

Ramos, Joaquim 666 

Reis, Waldemar dos Santos 1704 

Rizzo, Rubem 1641 

Rocha, Gessio Jose Coelho da 910 

Santos Filho, Luiz Ferreira dos 909 

Silva, Antonio Alves da 1494 

Silva, Mario Gomes da 463 


SETOR TÉCNICO (Sr./3) 
Chefe 
Moliterno, Caio Bruno 
Datilógrafo 
Barão, Almir Teles 
Auxiliar de estatística 
Richter, Moyses 
Radiocomunicação 
Barbosa, Rui 
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Detetives 

Carvalho, Luiz Gonzada de 298 

Nascimento, Jayme Aguiar de 271 

Van Bugenhout, Francisco Back 252 

Investigadores 

Almeida, Jacy Gomes de 686 

Alvarez, Manoel Jose Vila 1318 

Braga, Oswaldo 1260 

Brito, Octavio Lopes 1481 

Cardoso, José Duete 1149 

Cardoso, Mario Valadão 1145 

Couto, Luiz 934 

Cursino Filho. Antonio 915 

El-Bainy, Cyro Habib 711 

Mandina, Ignacio 783 

Marques, Zigomar Aurelio 808 

Mata, Milton de Oliveira 1884 

Medeiros, Hermenegildo Machado 
de2125 

Moulin, Fabio Lougon 1254 

Nigro, José 398 

Reis, Oscar dos Santos 905 

Ribeiro, Marcelo Pinto 278 

Silva, Alcedino Pedroso da 1034 

Tavares, Raul 1083 


SETOR DE CONTROLE DE 
EXPLOSIVOS, ARMAS E 

MUNIÇÃO (Sr./4) 

Chefe 

Franco, Matheus de Oliveira 

Arquivista 

Viana, Adelberto de Souza 

Datilógrafo 

Franco, Eulanda Areas 

Artista 

Ferreira, José Carvalho Damasceno 

Detetives 

Cardoso, Pedro * 427 
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Franco, Marcos Evangelista de Oliveira 
281 

Iatarola Neto, Francisco 141 

Oliveira, Bilac 329 

Oliveira, Oswaldo Portela de 418 

Investigadores 

Amorim, Lino Dias de 837 

Andrade, Severino Freire de 372 

Areas, João José de 1826 

Brito, Aureo Augusto Xavier de 332 

Brito, Joaquim Teixeira Soares de 429 

Campos, Albino 2016 

Caneco, José Soares 421 

Castro, João Francisco de * 729 

Cheis, Arnoldo 473 

Cohen, Aarão 1252 

Cosenza, Domingoes 68 

Costa, Mario Ferreira da 1834 

Delfino, João Candido 784 

Esteves, Maria Oldina Castro 843 

Faedrich, Mario Carlos 1693 

Fontes, Albino 445 

Fontes, Nei da Silva 1049 

França, Americo Romano 395 

Frutuoso, Laura Nunes 823 

Guedes, João Carlos 2052 

Leal, Fortunato Caetano 709 

Lins, Aylton Acioly 1364 

Marinho, Manoel de Souza 600 

Matos, Caetano Chagas 1843 

Nascimento, Jose do 1045 

Neves, Hercilio 619 

Norton, Jayme Maia 1945 

Noury, Carlos Alberto da Cruz 1664 

Oliveira, Alice Volpi de 1556 

Oliveira, Oswaldo Francisco de 888 

Oliveira, Torquato Barreto de 638 

Prata, Jose Peres 1222 

Raymundo, Jose Egidio 1208 


Rocha, Severino João da 618 
Rocha, Tolentino Gonçalves da 117 
Santana, Jose Francisco 1517 
Sena, Eraldo Bernardino 621 
silva, Edson Barroso 515 

silva Filho, Firmino Soares da * 346 
Silva, Manoel Teixeira da 591 
Silva, Olívio Alves da 513 

Silva, Pedro Cipriano da 1967 
Souza, Adalberto Brasil de 1624 
Souza, Armando de 1795 

Souza, Humberto Brasil de 881 
Souza, Mario Pereira de * 121 
Souza, Orlando de 983 

Tomasi, Antonio 1735 


SETOR SECRETO 

Chefe 
Silva, Arlindo Alves da 
Detetives 
Menezes, Oton Eugenio de 330 
Rosa, Afonso da Gama 466 
Investigadores 
Braga, Jose Gomes 2056 
Campos, Deodato Rocha 2033 
Carmo, Jose Santana do 1640 
Cavalcanti Sobrinho, Jose 1973 
Coelho, Canor Simões 1374 
Duarte Sobrinho, Antonio 901 
Falcão e Frota, Francisco Anacleto 375 
Lima, Domar da Rocha 2089 
Marçal, Francisco 863 
Nazareth, Ubaldo Tinoco 921 
Oliveira, Jorge de 2185 
Pereira, João Macedo 350 
Pires, Gerardo de Magela de Oliveira 

452 
Santos, Fernando Batista dos 1117 
Sena, Joaquim Candido da Costa 918 


" Silva, Gastão David Pereira da 284 


Soares, Manoel Albano 1677 


SERVIÇO DE 
INVESTIGAÇÃO . 
Chefe 
Martins, Palaio Vidal (on leave) 
Investigadores 
Agnese, Humberto 163 
Bellot, Laerte da Silva 641 
Berna Filho, João Ludovico Maria 632 
Bicudo, José Paes 870 
Cardozo Filho, Ezaul 557 
Carvalho, José Valmorim de 866 
Chagas, Joviano Cordeiro 512 
Corrêa, Roberto dos Santos 1332 
Costa, Marco Aurelio Bustamante 
1057 

Cuiabano, Nobel 614 
Cursati, Antonio da Cunha de 1327 
Dias, Cesar Fernandes 420 
Freitas, Domingos de Souza 1239 
Leal, José Domingos 457 
Lucas, Arthur Geraldo Cony 507 
Mattos, Geraldo Santana 1622 
Mello e Silva, Alzisseth de 438 
Mendes, João Teixeira 1248 
Miranda, Edmundo 897 
Mundo, João Alfredo 1769 
Nascimento, Yedson Augusto do 1144 
Nogueira, Jacintho 2001 
Oliveira, José de 1323 
Oliveira, Nilo de 1028 
Pereira, Nestor Braga Martins 1309 
Piedade, José Manhães da 1857 
Pires, Luciano 912 
Rita, Luiz Varela de Santa 894 
Rocha, Jayme Dias da 723 
Rodrigues, Adriano 775 
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Rosas, Alberto Gonçalves 661 
Salgado, Edil Botelho de Amaral 559 
Sampaio, Flavio Dantas 789 

Santo, Mauricio Pedro dos 2126 
Santos, Lamartine Quirino dos 458 
Santos, Walter dos 1932 

Severo, Octavio Fonseca 1485 
Silva, João Dufrayer Aleixo da 453 
Silveira, Ignacio Marques da 964 
Toledano, Guilherme 1321 

Vieira, Octavio Jardim 842 


SETOR DE INVESTIGAÇÃO (St-3) 

Chefe 

Mendes, Jair Leão 

Investigadores 

Alencar, João Pereira de 576 

Amaral, Vicente Vieira do 1414 

Araujo, Antonio Baptista de * 286 

Barros, Daniel Sarmento de 1995 

Batalha, Geraldo Lodi 448 

Briggs, Guilherme 1874 

Campos, Francisco Oliveira 699 

Carneiro, Fernando de Azevedo 1460 

Castro, Heitor Francisco de 2067 

Colares, José 423 

Conceição Sobrinho, Antonio da 
1882 

Costa, Euclydes Brito da 1591 

Coutinho, Lydio 603 

Cunha, Rubens Lopes da 1864 

Cunha, Suede Brasil da 1305 

D'Avila, Fernando Dantas 1953 

Dane, Alberto Messias 1275 

Gomes, Oswaldo Pereira 1471 

Gonçalez, Henrique 329 

Hervey, Eduardo 1416 

Leite, Ayrton Pinheiro 505 

Machado, Elpidio 1764 

Maciel, Laurindo 210 
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Maiolino, Caetano 347 

Martins, Manoel 584 

Melucci, Newton de Souza 1244 
Neumann, Hermano Afonso * 27() 
Rego, Aguinaldo Cahetté 1217 
Reis, Sadoc Thales de Berredo 908 
Reis, Thales dos 1665 

Ribeiro, Luiz Gomes * 581 
Rodrigues, Paulo 1811 

Sá, José Alves de 1654 

Santos, Aloysio Aragão 902 
Santos, José dos 1469 

Santos, Sebastião da Costa 1896 
Serivano, Francisco 1199 
Serzedello, Fernando Lima 132 
Silva, Dante Ribeiro da 1213 
Silva, Léo Corrêa da 903 

Silva, Octaviano Cardoso da 546 
Silva, Rosauro Fraga da 1836 
Souza, Alvaro Peixoto de * 295 
Souza, João Valente de 475 
Waknin, Simão 1553 


SETOR DE SERVIÇOS 
ESPECIAIS (St-4) 

Chefe 
Castro, José Francisco de * 
Contabilidade 
Lepore, Spartaco 
Detetives 
Carvalho, Ubaldo Teixeira 340 
Chagas, Olimpio Francisco das 53 
Cornazani, Gaspare da Silva 149 
Passos Neto, José 253 
Investigadores 
Alexandria, Mario 1187 
Alvarez, Indalecio Villa 1175 
Amaral, Oswaldo Cardoso do 2098 
Andrade, Benevides de 1060 
Antonio, Abrahão José 1004 


Arruda, Decio Garcia Pinto de 877 
Assumpção, José Vicente de 2071 
Barbosa, Renato Paiva 1691 
Barrocas, Carlos Rodrigues * 293 
Barros, Dionisio Ignacio de 718 
Barros, Julio Nunes de 582 
Bessa, Fabio Fernandes 741 
Bittencourt Filho, Antonio Ildefonso 
758 
Bittencourt, João Soares 360 
Bommatis, Antonio Francisco 326 
Brigido, Lucio Aurelio 139 
Cabral, José Tomaz 1907 
Calazans, Geraldo de Castro 1824 
Carmo, José Baptista do 1338 
Carnaval, Salvador 1923 
Castro, Francisco de Souza 1353 
Coelho, Roberto 535 
Conceição, Faustino Jorge 1058 
Cony, Ernesto de Moraes 1210 
Costa, Anor Rodrigues da 1285 
Costa, Ayrton da 801 
Cumieira, Joaquim Teixeira 1453 
Cupertino, José 2177 
Dantas Filho, Humberto 418 
Dias, Miguel Gusmão 215 
Domingues, Rochael * 324 
Doria, Jorge da Fonseca 1133 
Ferreira, Werther 1655 
Figueiredo, Abilio de Souza 1935 
Figueiredo, Decio Valadares de 760 
Fonseca, José Soares da 60 
França, Waldyr Matos 2026 
Freire, Edmundo José 1373 
Freitas, Amilcar Warol de 1831- 
Freitas, Arnaldo Lopes de 1688 
Furtado, Paulo Vieira 1806 
Furtado, Romulo Barbosa 633 
Gouvêa, Wellington Tassará de 1230 
Groppo Filho, Umberto 889 


Grosso, Carlos Basilio 1177 

Guimarães, Gladstone Carneiro 876 

Leal, Ede 530 

Leitão, Nestor Francisco 1575 

Lima, Manoel Barbosa 1782: 

Lisboa, Jorge 1731 

Machado, Alvaro 1662 

Machado, Arnobio 1493 

Machado, Celio Corrêa 1220 

Maciel, Transvalino Ferreira 1055 

Magalhães, Alvaro de Oliveira 422 

Marques, Edward Quadros 212 

Mendes, Roberto Braga 1095 

Miranda, João Cavalcanti de 1835 

Nacimento, Jessé Torres do 298 

Nascimento, Luiz 403 

Oliveira, Gilberto Chaves de 634 

Oliveira, Samuel Moraes de 731 

Perdigão, Ademar Raimundo dos 
Passos 1754 

Reis, Sylvio de Santana 479 

Rocha, Joaquim Floriano Franco da 
351 

Rocha, Sebastião Machado da 392 

Rosa, Frederico da 2110 

Sampaio, Odilon da Silva 650 

Santos, Hamilton Ribeiro dos 1626 

Sillos, Clodomiro Nogueira de 1943 

Silva, Claudionor João da 1915 

Silva, Claudionor Lourenço da 1878 

Silva, Eduardo 1899 

Silva Filho, Amaro da 1229 

Silva, Horacio Francisco da 1919 

Silva, Manoel Evangelista da 1867 

Silva, Nelson Barros da 1487 

Silva, Orlando Caetano da * 209 

Silva, Raymundo Orestes da 1313 

Siqueira, Justiniano Antunes de 199 

Souza, Agenor Frota Correia de 1289 

Souza, Arlindo Castro de 506 
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Souza, Francisco Solano de 586 
Souza, Henrique de 435 

Tavares Filho, José 1620 
Teixeira, Joaquim 1183 

Tetéo, José Correia 2084 
Vasconcelos, Ary de 1541 
Verçosa, Dhejar Vasconcelos 913 
Vilar, Pedro Celestino 223 


RESIDÊNCIAS PRESIDENCIAIS 
Investigadores 
Barros, Ermiro Pereira de 742 
Costa, Ernani Martins da 672 
Magdalena, Orestes 1287 
Nunes, Alcino Pinto 1264 
Silva, José Bispo da 1797 


CONTROLE INTERNO (St-6) 
Chefe 
Rodrigues Filho, Manoel Antonio 
Serviço de processos 
Pinheiro, Francisco da S. Alves 
Auxiliar administrativo 
Rubstein, Marta 
Detetive 
Pace, Cleone 245 
Investigadores 
Almeida, Claudino José de 1195 
Almeida, Esichio Bernardo de 696 
Azambuja, Edú Jarbas Pedroso de 
2059 
Bellar, Francisco Munhoz 468 
Bittencourt, Milton Pinto 1486 


Castro, Francisco de Paula Siqueira 
1775 

Costa, Edgard de Andrade 2101 

Dutra, Gustavo 652 

Faria, Walter de Oliva 1846 

Ferreira, Antonio Paulo 1810 

Ferreira, Milton 1653 

Gomes, Paulo Teixeira 1277 

Gonçalves, Cristovam José 1093 

Guilarducci, Luiz de Albuquerque 
1040 

Haddad, Elias 482 

Kronauer, Georges Lisboa 1125 

Leite, Antonio Lourenço Cavalcanti 
1974 

Leite, Roberto da Silva 2042 

Lessa, Antonio Lopes 2153 

Martins, Paulo Afonso Vidal 975 

Mesquita, Amadeu de 825 

Nancife, Tufi 1615 

Oliveira, Darci da Rosa 1178 

Oliveira, Moisés Quintino 1111 

Prudente, José Alvaro 1760 

Rabelo, Leonidas Leite 923 

Redondo, Gilberto Olavo de Almeida 
Garcia 1090 

Rezende, Adelino 1512 

Ribeiro, Antonio de Souza 1462 

Ribero, Silvo Falcão 734 

Seiblitz, Adelberto Eugenio Lossio 
2081 

Silva, Luciano Nogueira da 1506 

Simas, Fernando Campos de 1900 


* Os nomes com asterisco aparecem também no Quadro 2. 
Fonte: apPRJ, documento “Relação de servidores lotados na divisão de Polícia 


Política e Social” [8, fevereiro, 1951], pp. 1-22, administração/pasta Is. 
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QUADRO 2 


AGENTES DO DESPS, RIO DE JANEIRO, CUJOS NOMES FORAM RECOMENDADOS POR FELIS- | 
BERTO BATISTA TEIXEIRA PARA PARTICIPAR DA HOMENAGEM A FILINTO MULLER PELA 


CAMPANHA DE REPRESSÃO AO COMUNISMO, EM SETEMBRO DE 1940. 


Alencar Filho, Alvaro Gurgel de 
Alves, Julio 

Andrade, Arnaldo Martins de 
Araujo, Antonio Baptista de* 
Assis, Ferderico Ribeiro de 
Barrocas, Carlos Rodrigues* 
Caramurú, Manoel Pinto 
Cardoso, Pedro* 

Carino, Mario 

Castro, João Francisco de* 
Castro, José Francisco de* 
Coelho, Cesar da Costa 
Coelho, Waldyr Ribeiro 
Costa, Afonso Rodrigues da 
Costa, Climaco Saragoça Dias da 
Domingues, Rochael* 
Franchini, Amadeu 

Leal, Lauro Maximo 

Lima, Damasco Luiz de 
Machado, Mario de Araujo 
Mendonça, Ruy Ottoni 
Naine, Luiz Galibe 

Neumann, Hermano Afonso* 
Neumann, Paulo Fiel** 
Ovando, Oswaldo 

Pinheiro Filho, Carlos Falcão 


Pinheiro, Waldemar Octaciano 
Reis, Ary Fonseca 

Ribeiro, Carlos 

Ribeiro, Cicero Gomes 
Ribeiro, Luiz Gomes* 

Rico, José Rodrigues 

Roberto, José 

Rocha, Monclair Martinho da 
Sá, Geraldo Quadros 

Sandos, Santino dos 

Santos, Adelson Araujo 
Santos, Antonio Carlos Lima dos 
Silva Filho, Firmino Soares da* 
Silva, Orlando Caetano da* 
Silva, Severino Monteiro da 
Silveira, Lourenço Motta 
Soares, Alberto Joaquim* 
Souza, Alvaro Peixoto de* 
Souza, Eustachio Telles de 
Souza, Mario Pereira de* 
Torres, Verissimo 

Véras, Clodomir Collaço 
Viana, Walter Segadas 
Villanova, Cléto Clotario 


* Os nomes com um asterisco aparecem também no Quadro 1. 


** Dois asteriscos indicam os membros do Serviço Secreto. 


Fonte: APPRJ. “Relatório apresentado ao Sr. Chefe de Polícia, Major Dr. Filinto 
Miiller, pelo Delegado Especial de Segurança Política e Social, Capitão Felisberto 
Batista Teixeira, e referente à campanha desenvolvida, sob sua orientação, para 


repressão às atividades do Partido Comunista no país”, pp. 30, 32. Prefácio. 
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Does 


a 


Notas 


PREFÁCIO [PP. 9-10] 


1. Ver nota explanatória no início da Bibliografia. 

2. Em todas as fontes numeradas, não identificadas, observar que algumas 
pessoas foram listadas anonimamente, pois optaram por não revelar seus nomes. 
Todas temiam sofrer danos físicos, ou algum prejuízo em suas carreiras, caso 
pudessem vir a ser relacionadas à informação que forneciam. Nas poucas ocasiões 
em que essas fontes foram usadas, o informante não identificado estava em con- 
dições de servir de testemunha ocular ou de dar um depoimento como perito no 


assunto. 


INTRODUÇÃO [PP. 15-8] 


1.Cf. Correio do Povo (Porto Alegre), 25 de agosto de 1955, p. 16; 24 de agos- 
to de 1957, p. 64; 25 de agosto de 1959, p. 16; Folha da Tarde (Porto Alegre), 24 de 
agosto de 1955, p. 9; Correio da Manhã (Rio de Janeiro), 24 de agosto de 1955, 
seção 1, p. 3;e Última Hora (Rio de Janeiro), 24 de agosto de 1955, p. 1. 

2. Última Hora, 24 de agosto de 1955, pp. 1-4. 

3. Tribuna da Imprensa (Rio de Janeiro), 24 de agosto de 1955, p. 1. O artigo 
mais extenso nesse número do Tribuna da Imprensa (p.8) descrevia, mais uma vez, 
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o tumulto que cercou a sede do jornal em seguida à morte de Vargas. A resposta 
para a compreensão da escolha do Tribuna pode ser encontrada no cap. 5, 

4, Última Hora, 24 de agosto de 1956, p. 4. Esta observação foi feita por Ruy 
Carneiro do Psp (Partido Social Democrático). O PsD, o partido dos proprietários 
de terras, foi fundado por Vargas na década de 40. 

5. Ibid. Na ocasião, o líder do Psp, Filinto Miller, elogiou seu antigo patrão 
com estas palavras. Para uma antecipação de Miiller, ver Introdução, n. 12-13, 

6. Tribuna da Imprensa, 24-25 de agosto de 1957, p. 8. Estas observações 
encontram-se em comentários feitos por Fernando Ferrari (PTB — Rio Grande do 
Sul). Para mais informações sobre o Partido Trabalhista Brasileiro, ver cap. 5. 

7. Última Hora, 24 de agosto de 1955, p. 2. Declaração feita por Luís Vianna 
Filho, na ocasião membro do pt (Partido Libertador). 

8. Jornal do Brasil(Rio de Janeiro), 24 de agosto de 1966, p. 6. Nota acrescen- 
tada por Martins Alonso, ex-policial e amigo de Filinto Miiller. 

9. Ibid. 

10. Última Hora, 24 de agosto de 1964, p. 1. 

11. Jornal do Brasil, 24 de agosto de 1987, seção 1, p. 9. Opinião (parafrase- 
ando, como se Vargas tivesse ressuscitado para analisar seus próprios governos: 
“Lutei contra a espoliação do Brasil”) apresentada por Alexandre Demathey Ca- 
macho, secretário estadual do Rio de Janeiro durante o governo Moreira Franco. 

12. Última Hora, 24 de agosto de 1966, p. 4. 

13. Claudio de Lacerda [Paiva]. Uma crise de agosto: o atentado da rua 
Toneleros (Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1994), p. 306. 

14. Cf. Jornal do Brasil, 24 de agosto de 1987, seção 1, p. 9; e Folha da Tarde, 
25 de agosto de 1954, p. 3. Ver também a mistura de paternalismo e desprezo (este, 
evidente na expressão de pelo menos um guarda) na Foto 1. 

15. Ver, por exemplo, a observação de Leonel Brizola em Folha da Tarde, 25 
de agosto de 1982, p. 13. 

16. Última Hora, 24 de agosto de 1966, p. 4. 


1. O CAMINHO PARA O PODER [PP. 19-33] 


1. Cf. Veja (São Paulo), 30 de março de 1988, p. 25: Luthero Vargas, Getúlio 
Vargas: a revolução inacabada (Rio de Janeiro: Bloch, 1988), pp. 6-8; e Israel Beloch 
e Alzira Alves de Abreu (coord.), Dicionário histórico-biográfico brasileiro, 1930- 
1983 (Rio de Janeiro: Forense-Universitária, 1984), p. 3436. Mais tarde, quando 
estava procurando entrar na escola de direito, Vargas mudou o ano de seu nasci- 
mento para 1883. Beloch e Abreu, loc. cit. Ver a respeito neste cap. 1,n.23-24,n.24. 
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» « 


2. Esses homens são muitas vezes confundidos com “cabras”, “jagunços” e 
“capangas”. Havia algumas diferenças sutis. Nativo do Rio Grande do Sul, o peão, 
como o cabra, era um trabalhador rural forte ou outro tipo de trabalhador fisica- 
mente apto que era às vezes pressionado pelo patrão para servi-lo como assassino. 
Em outras regiões do Brasil o jagunço cumpria o serviço de matador quando o 
patrão mandava que ele assim o fizesse. Mas “em tempos de paz eles eram contra- 
tados para supervisionar os trabalhadores das fazendas”. O capanga, porém, eraum 
matador armado, particularmente contratado, que muitas vezes realizava atos de 
terrorismo. Cf. Gilberto Freyre, The Masters and the Slaves: A Study in the Develop- 
ment of Brazilian Civilization, Samuel Putnam (trad.), 2. ed. (Nova York: Alfred 
Knopf, 1966 (p. 48,n. 66-67; Francisco Julião, “The Practice and Preaching of Rev- 
olution”, Revolution in Brazil: Politics and Society in a Developing Nation, Irving 
Horowitz (ed.) (Nova York: E. P. Dutton, 1964), p. 35n; Jorge Amado, The Violent 
Land, Samuel Putnam (trad.), 4. ed. (Nova York: Avon, 1979), pp. 189, 200, 275-6; 
e Affonso Henriques, Ascensão e queda de Getúlio Vargas: o maquiavélico (Rio de 
Janeiro: Record, 1966), vol. 1, p. 53. Lembremo-nos de que este autor era o secretá- 
rio de Finanças da Aliança Nacional Libertadora. Arquivo da Polícia Política do Rio 
de Janeiro [daqui em diante appRy], “Alliança Nacional Libertadora, directorio 
municipal do Districto Federal, organisação interna dos nucleos”, documento, 1º 
de julho de 1935, p. 4, comunismo/pasta 18. Para mais informações sobre a Aliança 
Nacional Libertadora, ver cap. 2, 97n até o fim do capítulo, e cap. 3. 

3. Henriques, loc. cit. 

4. Manuel chegou ao posto de tenente-coronel na Guerra do Paraguai (ver 
n.5-6). Beloch e Abreu, p. 3436. Prática comum no Brasil, o Exército lhe facultou, 
como coronel, usar o título de “general” depois de ter se aposentado. 

5. Cf. Henriques, p. 33; e Fernando Jorge, Getúlio Vargas e o seu tempo: um 
retrato com luz e sombra, 1883-1900 (São Paulo: T. A. Queiroz, 1985), p. 356. Na 
Foto 3 aparecem Protásio, Getúlio, Benjamim e o pai. 

6. Cf. Jorge, pp. 423-4; e Henriques, loc. cit. 

7. Cf, Henriques, p. 53; Ciro Arno [Cícero Arpino Caldeira Brandt], 
Memórias de um estudante, 2. ed. rev. (Rio de Janeiro: Gráfica Olímpica, 1952), p. 
157;e Jorge, p. 191.Ver capítulo xt deJorge para a mais abrangente análise da cum- 
plicidade de Getúlio nesse caso. 

8.Cf. Jorge, pp. 438-41; Arno, loc, cit.; Augusto de Lima Júnior, Serões e vigi- 
lias: páginas avulsas (Rio de Janeiro: Livros de Portugal, 1952), p. 36; e Folha da 
Manhã (São Paulo), 15 de janeiro de 1930, p. 4. O relato de Lima Júnior difere ligei- 
ramente do apresentado aqui. A Folha da Manhãera uma das três “Folhas” que em 
1960 se tornariam a Folha de S.Paulo. A circulação da Folha da Manhã, fundada 
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em janeiro de 1920 por Olival Costa e Pedro Cunha, visava os Pequenos empresá. 
rios e os que trabalhavam por conta própria. 

9. CF. Jorge, pp. 192, 438-42; e Arno, loc, cit. 

10. Manchete (Rio de Janeiro), 15 de dezembro de 1979, p. 46. A expressão 
“carrasco sorridente” foi aplicada a Getúlio pelo jornalista David Nasser, Tbid, 

11. Renato Jardim, A adventura de outubro e a invasão de São Paulo (São 
Paulo: Sociedade Impressora Paulista, 1932), p. 95. José Gomes de Pinheiro 
Machado era o homem por trás do trono no governo de Hermes da Fonseca 
(1910-4). Ver também cap. 2,n.5-7,n. 6,€ cap. 4,n. 7-8. 

12. Henry Koster, Travels in Brazil (Londres: Longman, 1816), p. 117, 

13, Daniel Kidder, Sketches of Residence and Travels in Brazil: Embracing His- 
torical and Geographical Notices of the Empire and its Several Provinces ( Filadélfia: 
Sorin and Ball; Londres: Wiley and Putnam, 1845), vol. 11, p. 102. 

14. (Anônimo), Brazil: Its History, People, Natural Productions, etc. (Lon- 
dres: Religious Tract Society, 1860), p. 201. 

15. Rio News (Rio de Janeiro), 24 de janeiro de 1884, Do: 

16. Esta cena foi generosamente descrita cinquenta anos depois pelo filho 
do juiz, um homem a quem Getúlio dedicaria afetuosa amizade nos anos após os 
tiros. Jorge, pp. 191,444. 

17, Durante o período republicano, os políticos do Rio Grande do Sul, mais 
do que os de qualquer outra parte do Brasil, sofreram influência do positivismo. 
O mais importante desses primeiros líderes gaúchos foi Júlio de Castilhos. Ele 
criou um enfoque político positivista que foi passado adiante para Pinheiro 
Machado, Borges de Medeiros, Getúlio Vargas e, com menor intensidade, para 
João Goulart. Tancredo Neves em Valentina da Rocha Lima (coord.), Getúlio: uma 
história oral (Rio de Janeiro: Record, 1986), pp. 47-8. 

18. Cf. Aureliano Leite, Páginas de uma longa vida (São Paulo: Martins, 
1967), pp. 49-50, 50n; Jorge, pp. 190-1,444-9; eJardim, pp.94-5. Henriques (p. 58) 
afirma que a decisão de Lima causou um tal escândalo que ele foi posteriormente 
transferido por ordem do governador estadual. Para os dois aniversários de Var- 
gas, ver cap. 1,n.1, In. 

19.Jorge, pp. 457-8. 

20. Mesquita tornou-se um herói na guerra messiânica de Canudos (1896-7), 
e mais tarde recebeu o comando temporário das forças governistas num segundo 
conflito folclórico-religioso, o do Contestado (1912-6). 

21.Jorge, p. 458. Talvez nunca venhamos a saber se esse adiamento vindo de 
cima teve alguma ligação com o assassinato ocorrido em Ouro Preto. 

22.A filha de Vargas, Alzira, escreveu um dos únicos relatos do que ocorreu. 
Em seu breve resumo, ela tenta convencer o leitor de que, por causa da solidarie- 
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dade de Getúlio para com os estudantes revoltosos, este pediu para ser expulso. O 
que parece ser uma descrição dúbia. Uma vez que todo o esforço empenhado no 
livro tenha sido o de fazer um retrato glamouroso do pai — o relato do crime em 
Quro Preto aparece completamente distorcido —, a explicação que ela dá sobre 
Rio Pardo também parece suspeita. Alzira Vargas do Amaral Peixoto, Getúlio Var- 
gas: meu pai (Porto Alegre: Globo, 1960), pp. 4-7. Entretanto, ela menciona (p. 9) 
que na escola de direito que Getúlio por fim frequentou, ele não controloua impa- 
ciência e começou a atirar só para interromper uma reunião de alunos oponentes. 

23. Jordan Young, The Brazilian Revolution of 1930 and the Aftermath (New 
Brunswick: Rutgers University Press, 1967), pp. 32-3. 

24. Young (p. 33) afirma que a experiência de se aproximar de um combate 
deteriorou a continuação da carreira militar de Vargas, e que “seu próximo movi- 
mento foi o de se matricular na escola de direito de Porto Alegre”. Alzira Vargas do 
Amaral Peixoto (pp. 6-7), por outro lado, diz que ele já havia começado a estudar 
direito na mesma escola como ouvinte antes de ser mandado para a fronteira. 

25. Cf. Paul Frischauer, Presidente Vargas: biografia, Mário da Silva e Brutus 
Pedreira (tradutores) (São Paulo: Nacional, 1943), p. 120; e Antonio Augusto Faria 
e Edgard Luiz de Barros, Getúlio Vargas e sua época, 2. ed. (São Paulo: Global, 
1983), pp. 17,21. 

26. Cf. Young, p. 34; e Faria e Barros, p. 21. 

27.Ver cap. 1,n. 10-11,11n. 

28. Frischauer, pp. 64, 152-3. Em seu relato dos quatro crimes atribuíveis a 
Getúlio e/ou irmãos, Carlos Lacerda, então presidente do principal jornal anti- 
Vargas (ver Introdução, n.2-3,3n), disse que Torres “recebia o pagamento dos Var- 
gas”, Tribuna da Imprensa, 10 de agosto de 1954, p. 2. 

29. Frischauer, pp. 160-3. Para o ponto de vista não-varguista, cf. Henriques, 
vol. 1, pp. 58-9; Jardim, n. 93-96; e Jorge, pp. 192-3. 

30. Ver cap. 1,n. 5-9, 7n-8n. 

31. Cf. Jardim, p. 96; e O Estado de S. Paulo, 20 de março de 1966, p. 85. Há 
muitas versões de como se levou a cabo esse assassinato. Há um resumo em Jorge, 
pp. 129-93. Para “peão” ver cap. 1,n. 1-2,2n. 

32.John W. F Dulles, Vargas of Brazil: A Political Biography (Austin: Univer- 
sity of Texas Press, 1967), p. 18. 

33. Brasil, Relatorio apresentado ao Dr. A. A. Borges de Medeiros, Presidente 
do Estado do Rio Grande do Sul pelo Engenheiro Ildefonso Soares Pinto, Secretario de 
Estado dos Negocios das Obras Publicas em 15 de agosto de 1923 (Porto Alegre: A 
Federação, 1923), p. 583. Embora as alegações deste relatório sejam as únicas indi- 
cações da ocorrência desses acontecimentos, há uma confirmação indireta em 
Alzira Vargas do Amaral Peixoto (p. 17). Carlos Lacerda também tentou (Tribuna 
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da Imprensa, 10 de agosto de 1954, p. 2) imputar o assassinato de Aur 
Coutinho a Getúlio. Entretanto, ver cap. 4,n. 105-6, 106n. 

34. É quase certo que Medeiros perdeu a eleição. Getúlio, como chefe da 
comissão que reexaminava o número de votos de cada candidato, Provavelmente 
recontou os votos a favor de Medeiros. Carlos Cortés, Gatícho Politicsin Brazil: The 
Politics of Rio Grande do Sul, 1930-1964 (Albuquerque: University of New Mexico 
Press, 1974), p. 14. 

35.CÊ. ibid. p. 15n; e Gilberto Freyre, Order and Progress: Brazil from Monar- 
chy to Republic, Rod Horton (ed. e trad.) (Nova York: Alfred Knopf, 1970), p. 348, 
Notem que Cortés (Joc. cit.) observa que o “chimango” uma espécie de abutre, é 
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recebeu ordens para voltar. 

“Os resultados da investigação refletem um firme descrédito na administra- 
ção passada e desmoralizaram inteiramente, perantea opinião pública, o ex-chefe 
de polícia, marechal Fontoura [...]. O questionamento hábil dos investigadores 
provou [...] [que ele] não era nada senão um rematado mentiroso epor fim reve- 
lou que como chefe do departamento de polícia ele era um mero testa-de-ferro e 
que o presidente Bernardes dirigia o departamento de polícia diretamente da 
mansão governamental por intermédio do general Santa Cruz, seu ajudante-de- 
ordens”. 

Cf.USNA, carta, “Barclay para G-2”,21 de maio de 1927,n.732, P.5;MID 1052- 
112;e O Globo (Rio de Janeiro), 9 de maio de 1927, p. 1. Para mais informações 
sobre Francisco Chagas, ver cap. 2,n. 48-49, 49n. Do mesmo modo, ver o caso (ver 
cap. 3,n. 85-90, 87n, 90n) quase a um ano do dia seguinte à história do Diario de 
Notíciasacima. Ver também cap. 1, n. 47-48, 48n, e cap. 3,n. 89. 

24. CF. Luís Carlos Prestes, entrevista, Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1987; 
Morais, pp. 144-5; Amado, A vida de Luís Carlos Prestes, pp.110-1,n.110; Jornaldo 
Commercio, 25 de abril de 1925, p. 10; Manchete, 12 de abril de 1958, p. 75;22 de 
janeiro, 1977, p. 30; Beloch e Abreu, p. 2343; CPDOC, história oral, “Augusto do 
Amaral Peixoto”, 1975, p. 284; e Brasil, Coleção das leis da República dos Estados 
Unidos do Brasil de 1933, vol.1, p. 57, decreto 22332, art. 18. Para mais sobrea polí- 
cia política, ver cap.2,n. 7-8. 

25. APPRJ, artigo de jornal, Novos Rumos, 24-30 de janeiro de 1964, p. 5, 
comunismo/pasta 59. Esse mesmo relato foi transmitido em Pinga Fogo, Tv Tupi, 
3 de janeiro de 1964, 

26. Ver exemplos em cap. 2, n. 83-84, e cap. 3,n. 26-27, 67-69. 

27. Cf. Loewenstein, p. 162n.; Nasser, Falta alguém em Nuremberg, p. 32,92- 
3; John W. E Dulles, e-mail, 27 de julho de 1999; cppoc, história oral, “Alzira Var- 
gas do Amaral Peixoto”, 1979, p. 69; Elizabeth Cancelli, O mundo da violência: a 
polícia da era Vargas, 2. ed. (Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1994), pp. 
59-60; Leslie Rout Jr. e John Bratzel, The Shadow War: German Espionage and 
United States Counterespionage in Latin America during World War II (Frederick, 
MD: University Publication of America, 1986), p. 113; Status, julho de 1986, pp. 36- 
45; APPRJ, documento, “D.I.P”D-31,7 de janeiro de 1940, p.5,administração/pasta 
13; documento, “D.I.P” S-1, 7 de janeiro de 1940, p. 8, administração/pasta 13; e 
documento “D.IL.P” [S-1], 21 de janeiro de 1940, p.8, administração/pasta. A cifra 
de mais de $200.000 foi estimada de três edições do Jornal do Commercio: 1º de 
março de 1939, p.9; 1º de julho de 1939, p. 11;e 1º de novembro de 1939, p. 10. Para 


244 


mais sobrea tripulação do Almirante Graf Spee, ver cap. 4,n.72-73. Para uma foto- 
grafia de Miiller e alguns de seus admiradores, ver Foto 16. 

28. Beloch e Abreu, p. 1744. Para mais informações, ver cap. 3,n. 46-44, 130- 
35,47n, 132n, 134n-135n. 

29. Waack, pp. 41-7. Ver também cap. 1,n.50-51,51n. 

30. Waack, pp. 75-6. 

31. Cf. ibid., pp. 99-100; Yuri Ribeiro, entrevista, Rio de Janeiro, 16 de 
dezembro de 1994; e Waack, loc. cit. 

32. Quanto à extensão do que ela sabia a respeito das questões pelas quais 
estava lutando, Waack (p. 97) afirma que Olga tinha lido alguns livros de Marx, 
Engels, Lenin e Stalin, mas não era uma especialista em teoria. Morais (p. 49) diz 
exatamente o oposto. 

33. Cf. Morais, pp. 49-62, 88; Waack, pp. 95-9; Beloch e Abreu, pp. 2817-8; 
Luís Carlos Prestes, carta, 19 de novembro de 1987; APPRJ, arquivo, “Maria Prestes, 
Olga Benário”, prontuário 1675m, pp. 7,71: e Cecil Borer, entrevistas, Rio de 
Janeiro, 13 de maio de 1998; 28 de maio de 1998. 

34. O nome de solteira de Elise Berger era Saborowski; daí seu apelido. Cf. 
Joffily, Harry Berger, p. 21; e Maria Werneck, Sala 4: primeira prisão política femi- 
nina (Rio de Janeiro: Cesac, 1988), p. 21. Seu passaporte dos Estados Unidos fora 
emitido para uma norte-americana real, Martha Lenczycki. USNA, microfilme, 
“Gibson para o Secretário de Estado”, 28 de dezembro de 1935, M1472/8. A Foto 
35, aqui, mostra fotos para a ficha policial de Arthur Ernst Ewert. Na Foto 33, 
podemos ver Sabo fotografada para o DESP. 

35. Cf. Superior Tribunal Militar [daqui em diante stM], depoimento, 
“Depoimento de Rodolpho Ghioldi”, 11 de fevereiro de 1936,apelação 4.899, série 
a, vol. 11, p. 348; APPRy, arquivo, “Rodolpho Ghioldi”, prontuário 5878,s.n.p.; earti- 
go de jornal, A Offensiva, 21 de março de 1936, p. 1 [em apPRj, arquivo “Carmen 
Alfaza [sic] Ghioldi”, prontuário 21409, s.n. p.). 

36. Uma fotografia de Locatelli aparece aqui como Foto 34. 

37. Fotografias de Sofia e Pavel estão aqui reproduzidas como Fotos 40 e 41 
respectivamente. As duas fotografias são as únicas existentes. 

38. Cf. PIXMJIHY telegrama, pon 495, onncp 184, neno 60, mer 70; Estados 
Unidos, Agência Federal de Investigação, documento, “Atividades comunistas rela- 
cionadas à revolução brasileira de 1935”, 12 de maio de 1945, 100-337884-9;USNA, 
microfilme, “Gibson para o Secretário de Estado”, 15 de janeiro de 1936, M1472/8; 
APPRJ, arquivo, “Arthur Ernst Ewert ou Harry Berger”, prontuário 1721, p. 17; 
Rudolf de Graaf, carta, 30 de junho de 1994; Ernst Kriiger, entrevista, Rio de 
Janeiro, 17 de outubro de 1994; Morais, pp. 67-8; Werneck, p. 69; Stanley Hilton, 
A Rebelião Vermelha; pp. 53, n.196; New Masses (Washington, D.C.), 24 de março 


245 


de 1936, p. 15; Marly de Almeida Gomes Vianna, “Revolucionários de 1935: sonho 
e realidade”, tese de doutorado, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Hu- 
manas, Universidade de São Paulo, 1990, vol. 1, p. xxii; e Waack, pp. 83, 90-2, 105- 
7,154-6, 173-4, 206, 265, 269, 311, 365n, 381. Vários autores erraram o nome de 
Marcus Jungmann ao escrever “Marcos Youbman” ou alguma outra versão. Waack 
insistentemente escreve o sobrenome de Barron com um “r” só. A grafia correta é 
Barron. Harold E. Barron, entrevista, Hayward, Califórnia, 15 de janeiro de 1994, 
Harold Barron é irmão de Victor. O pai adotivo deles era Clifton Barron. APPRJ, 
arquivo, “Victor Allen Barron”, prontuário 1447, p. 1. Alguns dos codinomes usa- 
dos pelo círculo íntimo de radicais eram: Victor Allen Barron: James Martin e 
“Raymond”, Olga Benário: Ana Braum de Revidor, Eva Kriiger, Frida Leuschner, 
Frieda Wolff Behrend [ou Behrent], Maria Meirelles, Maria Prestes, Maria 
Bergner Vilar, Maria Bergner Prestes, Olga Sinek, Olga Vilar, Olga Meirelles, Olga 
Gutmann Benário, Olga Benário Prestes, Olga Berger, Yvonne Vilar e“Zarkovich” 
Johann de Graaf: “August”. Franz Gruber, “Iedko”, “Matern”, “Pedro”, “Professor”, 
“Richard”, Richard M. Walter, e “Walter”, Arthur Ewert: “Albert”, Arthur Korner, 


» « » « 


Arthur Braun, “Bento” “Blom” “Castro”, Georg Keller, Geu Pilnick, Harry Berger, 
“Negro” e Ulrich Dach. Elise Ewert: Anne Bancourt, “Braun” “Clara”, “Josef”, 
Machla Berger, Machla Leczycki e “Sabo”. Rodolfo Ghioldi: “Altobelli” “Índio”, 
Luciano Busteros, Luciano Busteros Orobengos, Juan Oliviera e “Quiroga”. 
Helena Kriiger: Helena Gruber (além dos nomes constantes do livro). Amleto 
Locatelli: “Bruno”, Ezio Adolphe Hala, Jean Savell e “Walter”. Luís Carlos Prestes: 
“A”, Almeida Castro, “Antônio”, Antônio Almeida, Ary Bhering de Ribeiro Pontes, 


“Fernandes” “Fernando”, “G? “Ga”, “Garoto” “Léa”, 


“Maria”, Pontes Ribeiro e “S”. Pavel Stuchevski: Christos Thomas Sacarney, Gree 


Léo” Luís Carlos Fernandes, 


Christos Thomas Sacarmey, “E”, “Eça”, “Eme” “L” Leon Jules Vallée, e “René”. Cf. 
APPRG arquivo, “Luiz Carlos Prestes”, prontuário 22251,s. p.; “Maria Prestes, Olga 
Benario”, anotações diversas, p. 1; “Arthur Ernst Ewert ou Harry Berger”, p. 7; 
arquivo, “Auguste Elise Ewert”, prontuário 21237, p. 16; “Rodolfo Ghioldi”, infor- 
mação 4261-S-4; PI|XMJIHM: telegrama, pon 495, onucr 184, nexo 6, ancr 9, 
arquivo, Jle "pap? 495, onucb 205, 1es1o 6385, mcr 35; STM, documento, “Copias 
authenticas referentes ao accusado Luiz Carlos Prestes”, s. d. apelação 4899, série 
a, vol. 11, p. 375; documento, “Leon Jules Vallée”, 7 de maio de 1937, apelação 4899, 
série a, vol. vt, p. 1280; Vianna, vol. 1, pp. xx-xxiv, Revolucionários de 35: sonho erea- 
lidade (São Paulo: Companhia das Letras, 1992), pp. 12-4; Waack, pp. 373-80; e 
Morais, pp. 131, 133, 308-9. Outros codinomes, alguns dos quais nunca foram 
identificados pela polícia, aparecem em an, carta, “Eurico Bellens Porto para a 
chefatura de policia”, 4 de maio de 1936m, Tribunal de Segurança Nacional 


246 


[daqui em diante TSN], processo 1381, vol. 11/312. Para mais informações sobre 
codinomes de Antônio Bonfim, ver cap. 3, 41n. 

39. APPRJ, arquivo, “Franz Gruber ou Jonny de Graaf”, prontuário 33989, 
pp. 21-7. Há pelo menos seis pontos de vista a respeito de para quem Jonny, e tal- 
vez Helena, pudessem trabalhar, se é que trabalhavam para alguém. Os que ado- 
tam o primeiro (cf. Morais, p. 113, clichê sem número entre pp. 170-1: “Embai- 
xada brasileira, Londres, n. 1556, 17 de janeiro de 1940”; Aspásia Camargo et al., 
O golpe silencioso: as origens da república corporativa [Rio de Janeiro: Rio Fundo, 
1989], p. 54; Robert Moss, Carnival of Spies [Nova York: Simon and Schuster, 
1987], passim; Michael Smith, Foley: The Spy who Saved 10,000 Jews [Londres: 
Hodder e Stoughton, 1999], pp. 51-63; Stanley Hilton, A Rebelião Vermelha, pp. 
65-6; e Dulles, Brazilian Communism, p. 6) sustentam que Jonny trabalhava ape- 
nas para o serviço secreto inglês, que por sua vez retransmitia o material para 
Miiller. Camargo, porém, não menciona Helena e reduz o disfarce de Jonny a“Paul 
Gruber” Dulles modifica a tese de Hilton, ao indicar que Gruber “cooperou com 
a polícia do Rio”, o que poderia significar que ele o fizera diretamente. Vianna 
(Revolucionários de 35, p. 351n.) concorda com o fato de que Gruber estava traba- 
lhando para os ingleses; ela só se questiona quanto à data em que ele começou a 
fazer esse serviço: antes ou depois dos acontecimentos de novembro de 1935? 
Uma segunda opinião (cf. Leôncio Basbaum, História sincera da República: de 
1930 a 1960, 4. ed. [São Paulo: Alfa-Omega, 1976], vol. 11, pp. 80-1; e Levine, The 
Vargas Regime, pp. 121, n. 218-219) é a de que Gruber, ex-membro do Partido 
Comunista Alemão, estava a serviço da Gestapo, e que, depois de chegar ao Brasil, 
começou imediatamente a colaborar com o governo brasileiro e com Miiller. A 
terceira hipótese (Tavares, p. 73) é a dos que combinam as duas acima e afirmam 
que ele trabalhava para ingleses, alemães e brasileiros. A quarta é a dos que susten- 
tam que De Graaf tinha em seu poder grande quantidade de dinheiro quando foi 
preso (Carlos Lacerda, Depoimento [Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1977], p. 
53n.), que ele recebeu 40 mil dólares de fontes americanas (Morais, clichês sem 
número entre pp. 170-1:“Embaixadas dos Estados Unidos, Rio de Janeiro, n.2206, 
12 de dezembro de 1939”), e que até mesmo o FBI estava envolvido em alguns dos 
acontecimentos acima (Basbaum, História sincera da República, p. 77). Como 
quinto ponto de vista, a conclusão a que chega Paulo Sérgio Pinheiro (Estratégias 
da ilusão: a revolução mundial e o Brasil, 1922-1935 [São Paulo: Companhia das 
Letras, 1991], pp. 306-7, de que De Graaf não era um agente duplo.Por fim, Waack 
(pp. 144-6, 258, 277, 299, 307-8, 326, 366n, 368n) amplia a hipótese de que Jonny 
não era um agente duplo e inclui a esposa deste. Segundo o ponto de vista de 
Waack, o casal não estava trabalhando para ninguém senão para Moscou. Apre- 


247 


sentamos aqui uma fotografia de Helena de Graaf, exibida pela Primeira vez, n1a00 
Foto 36. Johann de Graaf pode ser visto na Foto 37. 

40. Cecil Borer, entrevistas, Rio de Janeiro, 13 de maio de 1998; 28 de Maio 
de 1998. Borer não sabia ao certo se esses agentes eram americanos ou ingleses 
uma vez que o contato com as autoridades se dera através de um colega da polícia, 
Vera respeito no cap. 3,n. 83-84, 84n. Se os agentes fossem de fato ingleses, obser- 
vem os candidatos óbvios no cap. 3, n. 32-33, 38-39,52-53. 

41.Cf. Waack, pp. 119-41; Levine, The Vargas Regime, p. 100; Henriques, pp. 
356-7; e Dulles, Anarchists and Communists, pp. 530-1. Um dos indivíduos que, lá 
na URSS, persuadiram, talvez não fosse de todo inepto. Antônio Bonfim era um dos 
homens-chave presentes. Bonfim também usava o nome de Adalberto de 
Andrade Fernandes. Dulles, Anarchists and Communists, loc. cit. Ele era conheci- 
do pelos colegas de esquerda pelos codinomes “Américo”, “Miranda”, “Queiroz? e 
“Tavares”. Miranda era o mais comum. Vianna, “Revolucionários de 1935? vol.1, 
PP. xx, xxii-xxiv. 

42. A Manhã (Rio de Janeiro), 6 dejulho de 1935, p. 1.AManhãeraavozdaanL, 

43. Ibid., p. 2. 

44, Ibid. 

45. Ibid. 

46. Ibid. 

47. Ver também cap. 3,n.27-28,130-35,132n., 134n.-135n. Prestesafirmou 
numa carta a Miguel Costa naquele outubro que “o pretexto usado pelo governo 
não era o manifesto de 5 de julho, mas um documento secreto organizado pelo 
Serviço Secreto e manipulado por Ráo e Miiller”, apPRy, carta “[Luís Carlos Prestes] 
para Miguel Costa”. 10 de outubro, 1935, comunismo/pasta 9. Na Foto 8, podemos 
ver Ráo retratado com os juízes do Supremo Tribunal do Brasil em 1934. 

48. Cf. Henriques, pp. 357-9, 367-8, e Levine, The Vargas Regime, p. 101. 

49. Dulles, Vargas of Brazil, p. 148. 

50. Cf. Arquivo Histórico do Itamaraty, documento,“ Regis de Oliveira para 
Oswaldo Aranha”, 20 de dezembro de 1939, n. 477; telegrama, “Souza Leão para 
Itamaraty”, 9 de janeiro de 1940; e PIXHJ|HMH, telegrama, “Comissão Política para 
Kya, Rio de Janeiro”, 31 de julho de 1935,pona 495, ormnc» 184, 1exo 54, 1ncTOB 
17-18. 

31. Cf. João Medeiros Filho, Meu depoimento (Natal: Oficial, 1937), pp. 47- 
8; 82 horas de subversão: Intentona Comunista de 1935 no Rio Grande do Norte 
(Natal: [editor não indicado], 1980), pp. 48-9, 187-9: e Basbaum, História sincera 
da República, pp. 81-2. Waack (p. 217) sugere que Vargas pode bem ter dado início 
ao que ocorreu no Nordeste com uma “provocação”, 
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52. Cf. Dulles, Vargas of Brazil, pp. 148-9; Beloch e Abreu, p. 2307; Tavares, 
pp. 72-3; Leia, novembro de 1985, p. 21; Veja, 18 de setembro de 1991, p. 67; e 
Vianna “Revolucionários de 1935” vol. 11, pp. 439-40. 

53. Cf. Light, arquivo pessoal, “Alfred Hutt” fólio 2643, p. 1; APPRy, documen- 
to, “Serviço secreto inglês”, 17 de dezembro de 1940, p. 1, inglês/pasta; “Franz Gru- 
ber ou Jonny de Graaf”, pp. 24-5; e Gordon Scott, entrevista, Victoria, 8 de janeiro 
de 1996. Uma fotografia de Alfred Hutt pode ser vista aqui, Foto 39. 

54. APPRy, catálogo, “Álbum da Delegacia Especial de Segurança Política e 
Social”, 1940, editor não indicado, Rio Grande do Norte. Embora a ordem tenha 
sido logo estabelecida, Sodré (p. 256) observa que as tropas do governo eram insu- 
ficientes em Pernambuco e no Rio Grande do Norte e, por isso, tiveram de, em 
grande parte, receber o auxílio das forças dos fazendeiros locais. Os legalistas tam- 
bém conseguiram manejar algumas peças de artilharia, assim como alguns aviões 
sobrevoaram as posições dos insurgentes lançando-lhes bombas. APPRJ, do- 
cumento, “A revolução communista no Brasil e os commentarios da 'internacio- 
nal communista”” s. d., comunismo/pasta 9. 

55. Em Waack (pp. 204-39), encontramos um dos mais absorventes e deta- 
lhados relatos da revolta no Rio de Janeiro, do ponto de vista dos insurgentes. 
Reproduzimos aqui uma fotografia da rendição das tropas rebeldes do 3º Regi- 
mento de Infantaria, na Praia Vermelha, no Rio de Janeiro. 

56. Cf. Faria e Barros, p. 38; Beloch e Abreu, p. 2932; Brandi, p. 102; e Dulles, 
Vargas of Brazil, pp. 150, 152. 

57. Definidos como fornecedores de músculos, transitórios e ocasionais, os 
exemplos incluem policiais, guardas, guarda-costas e todo tipo de valentão a ser- 
viço de alguma autoridade superior a eles. Observem que as classes pobres do 
Brasil (incluindo os não-brancos dignos de confiança) facilmente se encaixavam 
e se encaixam nos efêmeros papéis das subelites. 

58. Como ilustração, qualquer um que estivesse num outro país e assinasse 
e postasse um cartão-postal impresso para Vargas, do qual constasse um pedido 
de liberdade para os revolucionários de 1935, teria seu nome colocado na enorme 
lista dos politicamente suspeitos do DESPS. A esse respeito, ver a Ilustração 49. 

59. Essas comissões eram fruto da imaginação de Vicente Ráo. Correia tinha 
fama de ser extremamente zeloso no cumprimento de seus deveres. Ele muitas 
vezesignorava os direitos dos inocentes para poder pegar suspeitos derebeldia. Cf. 
Beloch e Abreu, pp. 934, 2889; e Stanley Hilton, A Rebelião Vermelha, p. 98. A 
segunda comissão destinada a combater o comunismo foi organizada em 7 de 
outubro de 1937. Suas propostas se perderam nos acontecimentos que eclodiram 
um mês depois, o Estado Novo, e nunca se concretizaram. Nelas estaria incluída a 
criação de colônias agrícolas com trabalhos forçados e campos de concentração 
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para reeducar civis e famílias que atuassem como comunistas (ver também cap. 2. 
n.45-46,84-89,e cap. 3,n. 135-41,139n). Beloch e Abreu, p.851. Desdea era Artur 
Bernardes, e talvez até desde a administração de Epitácio Pessoa (O Jornal, 3 de 
janeiro de 1928, p. 6), administrações sucessivas usaram campos de concentração 
para refrear seus opositores políticos (para a ligação com Bernardes, ver cap.3,n, 
22-23, 23n). Na prática, porém, todo tipo de pessoa, incluindo criminosos 
comuns, mulheres e crianças, podia ser mandado para esses lugares. 

60. aPPRy, documentos diversos, “Comissão Nacional de Repressão ao 
Comunismo”, 1936, administração/pasta 14. 

61. Tavares, p. 47. Um relatório da comunidade de informações dos milita- 
res dos Estados Unidos (Estados Unidos, Departamento de Guerra, “Pesquisa 
sobre a região do Rio de Janeiro, Brasil” documento preparado sob a direção do 
chefe do Estado-Maior pelo Serviço de Informações das Forças Armadas, Estado- 
Maior Geral, 6 de agosto de 1942, vol.1, p. 143) publicado no mês seguinte da exo- 
neração de Filinto Miller, indicava que “a força policial é considerada o elemento 
mais fraco do serviço público. Seus membros, não adestrados e mal pagos, são 
conhecidos pelo nível moral baixo e pela tendência a pedir eaceitar propinas [...]. 
Qualquer tentativa de cortar suas prerrogativas faz com que simplesmente se 
demitam”. Além de corruptos, os indivíduos quetrabalhavam para Filinto Miiller, 
quando este estava no auge, podiam ser tão cruéis que um jornalista escreveu 
(Manchete, 5 de dezembro de 1979, p. 46):“Nenhuma polícia excedeu a de Vargas, 
nem mesmo a de Himmler”. Segundo um outro comentário (The New Republic, 9 
de fevereiro de 1938, p. 11), esses atributos significavam que “no Brasil não há 
segurança para ninguém. Uma simples denúncia por telefone [...] pode ser sufi- 
ciente para provocar uma prisão no meio da noite [...]. [E] qualquer um que seja 
preso, se ele não tiver muita influência e for considerado perigoso, pode ser 
morto”, 

62. Cf. International Press Correspondence (Correspondência da Imprensa 
Internacional), 16 de maio de 1936, p. 632; e aPPRJ, documento, “AO povo e às clas- 
ses armadas do Brasil”, 27 de novembro de 1936, comunismo/pasta 20. Os assas- 
sinatos ocasionais continuaram durante meses. Usaram-se táticas que se torna- 
riam notórias nas décadas de 60 e 70 com o chefe do Esquadrão da Morte 
paulistano, Sérgio Fleury (cf. Jornal do Brasil, 24 de outubro de 1973, cad. 1, p.30; 
e IstoÉ [São Paulo], 1º de março de 1978, p. 7). Dizia-se às vítimas que elas seriam 
então eliminadas e, algum tempo depois, tiradas das celas e furadas de bala nos 
morros. As armas usadas no crime eram de diferentes calibres. A polícia em geral 
culpava os comunistas por essas execuções. Ver a esse respeito, cap. 3, n. 17-18, 
103-4, 18n, 104n. A passagem acima, da International Press Correspondence, um 
resumo de notícias e comentários editado pelo Comintern, foi escrita por Richard 
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Freeman, então secretário de duas inglesas de classe alta, Christine Hastings e 
Mariam Cameron Campbell. Lady Hastings já era uma conhecida esquerdista 
pelo menos através do retrato que Frida Kahlo pintara dela em 1931. Os maridos 
de ambas eram membros da Câmara dos Comuns. O trio foi ao Rio com esperan- 
çadereunir material suficiente para escrever um livro. Ao chegarem, no cais, Hast- 
ings e Campbell declararam que as acusações de tortura contra presos políticos — 
particularmente, presos políticos estrangeiros — clamavam por investigação. O 
trio foi recebido no hotel por Miiller e um grupo de policiais. Filinto suspeitava 
que Moscou estivesse por trás da viagem. Ele então mandou prender os três. Mais 
tarde, por intercessão do embaixador inglês, eles foram soltos, mas, depois, nova- 
mente detidos. E então lhes disseram, clara e diretamente, que teriam de deixar o 
país no navio seguinte. No decorrer dessa provação, Freeman esteve na cadeia 
junto com alguns prisioneiros políticos recentemente presos e torturados 
(Morais, p. 166). A história angustiante de Freeman foi facilmente descrita por 
Hilton (A Rebelião Vermelha, pp. 144-8) como um mero esforço de propaganda 
soviética na tentativa de conseguir a liberdade para Prestes, Ewert e o restante dos 
seus companheiros. Fotos do pequeno grupo, ao partir do Brasil no navio Arlanza, 
podem ser vistas em O Imparcial, de 10 de março de 1938, p.2. De volta à suaterra, 
Lord Hastings enviou uma carta aos editores de The Manchester Guardian (27 de 
março de 1936, p. 22), que em parte ocasionou um desmentido arrogante de 
Joaquim Muniz de Aragão, embaixador do Brasil junto à corte real inglesa (The 
Times [Londres], 7 de julho de 1936, p. 12). Seguiram-se refutações de Lord Hast- 
ings (The Times, 10 de julho de 1936, p. 12), e uma outra da irmã de Harry Berger, 
Minna Ewert (The Times, 18 de julho de 1936, p. 8). O que não era senão uma 
amostra do que induziu o embaixador brasileiro a informar a seus superiores que 
ele havia recebido “inúmeras cartas de membros do Parlamento e de outras pes- 
soas importantes que insistiam nos rumores de que a nossa polícia estava maltra- 
tando um certo Arthur Ewert, ex-membro do Reichstag, e sua mulher”, Morais, loc. 
cit. 

63. Morais, p. 175. Morais extraiu essa citação de uma declaração da polícia 
expedida pelo gabinete de Miiller em 25 de março de 1936. Que o chefe tenha pro- 
vavelmente reduzido sua estatística é o que aparece quando ele exagera na conclu- 
são ao seu comentário: “Todas as pessoas presas foram ouvidas devidamente pelo 
Juiz Federal como reza o artigo 175, parágrafo 3, da Constituição Federal”. USNA, 
microfilme, “Gibson para o Secretário de Estado”, 25 de março de 1936, M1472/8 
(itálico posteriormente acrescentado). Prestes observou que o grande número de 
militares entre os insurgentes resultava do fato de que, naqueles dias, era mais fácil 
recrutar nas Forças Armadas do que nas fábricas. Luís Carlos Prestes, entrevista, 
Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1987. Os dados fornecidos por Vianna (“Revolu- 
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cionários de 1935” vol. 11, pp. 489, 543, 620-1) dão uma outra dimensão ao que 


disse Prestes. Nos três maiores centros em que houve insurreição, as porcentagens 


de trabalhadores e militares entre os rebeldes foram as seguintes: 


Trabalhadores Militares 


Natal 27,0 45,0 
Recife 25,0 52,5 
Rio de Janeiro 9,0 65,0 


*= inclui policiais 


64. Levine (The Vargas Regime, p. 130) observa o seguinte: “A imprensa 
comunista doméstica afirmava que 20 000 brasileiros tinham sido presos [...] 
[enquanto] para o jornal comunista francês ' Humanité, o total de presos era de 
17 000. Em outubro de 1937, o New York Times afirmava que Filinto Miiller admi- 
tia que as autoridades federais tinham efetuado 7000 capturas, sem contar as que 
tinham sido realizadas nos âmbitos estadual e municipal”. Além desses registros, 
um repórter (Pinto, p. 62), que esteve de fato preso, e portanto pôde ver a situação 
de dentro para fora, dá sua estimativa de um total de mais de 35 mil detenções no 
final de 1936. A cifra de 30 mil aparece numa carta de esquerdistas arquivada em 
Moscou. PIXWJIHM, arquivo geral, “Dpasuma”, carta, “Frederic para Fernando 
Morales” 4 de dezembro de 1936, pona 495, onncr 29, nexo 98, mcr 18. 

65. New York Times, 16 de setembro de 1936, p. 14. Para dar mais impacto a 
esse artigo, a notícia enviada do Rio de Janeiro dizia que o líder de Caldeirão, Zé 
Lourenço, praticava a poligamia. 

66. Pessoa leiga, religiosamente ativa, que fez votos de castidade e que não 
tem nenhuma profissão. Beatos ou beatas vivem da caridade. Xavier de Oliveira, 
Beatos e cangaceiros (Rio de Janeiro: Revista dos Tribunais, 1920), p. 39. 

67. Cf. João Oliveira, entrevista, Juazeiro do Norte, 11 de maio de 1993; 
Fátima Menezes, entrevista, Juazeiro do Norte, 12 de maio de 1993; Generosa 
Alencar, entrevista, Juazeiro do Norte, 13 de maio de 1993; Daniel Walker Almeida 
Marques, entrevista, Juazeiro do Norte, 13 de maio de 1993; Rui Facó: Cangaceiros 
e fanáticos: gênese e lutas (Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1963), pp. 200-10; 
Cangaceiros e fanáticos: gênese e lutas, 2. ed. (Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
1965), pp.211-2;e Abelardo Montenegro, História do fanatismo religioso no Ceará 
(editor não indicado: Fortaleza, 1959), pp. 59-65. Notem-se as fotos de algumas 
pessoas do povo de Caldeirão nas páginas de face às páginas 129 e 144, em Mon- 
tenegro. O fato de parecerem suficientemente bem alimentadas, e estarem usan- 
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do mais do que trapos às costas, sugere que a organização comunitária de 
Caldeirão funcionava. Uma outra fonte avalia em 150 o número de sertanejos 
mortos. Foi dito que os mortos deixaram sessenta órfãos. APPRJ, artigo de jornal, 
Grade, 4 de agosto de 1938, p. 2, comunismo/pasta 4. O jornal Grade era manus- 
crito, com uma letra ornamentada, e era o órgão dos presos da Aliança Nacional 
Libertadora na Casa de Detenção. O jornal parece ter sido editado por Eduardo 
Ribeiro Xavier. Foi esse o nome escrito por alguém da polícia política na primeira 
página de cada edição. 

68. Levine, The Vargas Regime, pp. 130, 221n. 

69.Cf.ibid., p. 221n: Maria Luiza Tucci Carneiro, p. 461; e Amado, A vida de 
Luís Carlos Prestes, p. 271. Embora haja diversas grafias para o seu sobrenome do 
meio (Striimbling, Strubing, Strúbbling foram as grafias citadas [cf. Morais, p. 
312, Beloche Abreu, p. 2342; e cppoc, “Alzira Vargas do Amaral Peixoto” Joc. cit.]), 
Miiller nunca o usou. Alzira Vargas do Amaral Peixoto sugere (Joc. cit.) que talvez 
isso se deva à origem judaica do nome. Caso o motivo fosse esse, Filinto teria por 
certo um problema de racionalização quanto à sua atitude em relação aos judeus. 
O chefe de polícia era um dos diversos e importantes conselheiros, próximos a 
Vargas, que odiavam judeus. Além de demonstrar esse sentimento de outras 
maneiras, em fevereiro de 1938 ele mandou um memorando para outro anti- 
semita, o ministro da Justiça, Francisco Campos. A finalidade da comunicação era 
informar Campos do fato de que judeus, alguns dos quais Miiller imaginava serem 
comunistas, estavam fugindo da Europa Centrale entrando ilegalmente no Brasil. 
Depois dos judeus, Filinto achou que o Brasil estava recebendo um número dema- 
siado de“japoneses, chineses e o rebotalho da raça branca”. De acordo com o chefe, 
a solução seria repatriar “tanto os parasitas quanto os extremistas entre nós”, 
Maria Luiza Tucci Carneiro, pp. 148, 338-43,420. 

70. Cf. Light, “Alfred Hunt”, loc. cit.; e APPRJ, “Franz Gruber ou Jonny de 
Graaf”, pp. 24-5. Para o informante da polícia, ver cap. 3,n. 83-84, 84n. 

71. Cf. apPRy, “Franz Gruber ou Jonny de Graaf”, p. 21; Waack, pp. 252-3; e 
Morais, p. 108. 

72.A polícia política do Brasil trabalhou intermitentemente com as organi- 
zações de diversos países desde que foi criada em 1907. Waldecy Catharina Maga- 
lhães Pederia, entrevista, Niterói, 26 de outubro de 1994. O importante, porém, é 
saber o nível de trabalho da polícia com qualquer dessas organizações em qual- 
quer momento dado. 

73. Cf. Abguar Bastos, Prestes e a revolução social, 2. ed. (São Paulo: Hucitec, 
1986), p. 289; Cancelli, pp. 88-91; Morais, pp. 110, 117-9, 126-7; Nasser, Falta 
alguém em Nuremberg, pp. 115-9; Putnam, p. 101; Stanley Hilton: Brazil and the 
Soviet Challenge, 1917-1947 (Austin: University of Texas Press, 1991), pp. 118-20; 
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e-mail, 6 de abril de 2000; William Waack, entrevista por telefone, Rio de 
Janeiro/Berlim, 29 de maio de 1994; Beloch e Abreu, p. 2344; Ricardo Antônio“ 
Silva Seitenfus, O Brasil de Getúlio Vargas e a formação dos blocos, 1930-1942: opro- 
cesso do envolvimento brasileiro na II Guerra Mundial (São Paulo: Nacional, 1985), 
pp. 86-90, 86n-90n; e Paulo Duarte, Prisão, exílio, luta [...] (Rio de Janeiro: Zelio 
Valverde, 1946), p. 51. Parte desse material foi exposta erroneamente por Beloche 
Abreu (Joc. cit.), p. 51. Para mais informações sobre Muniz de Aragão, ver cap. 3, 
62n. Para o elo com os americanos, ver cap. 2,n. 19-20, cap. 3,n. 39-40, 40n, 84n, 
ecap. 4,n.43-45. Miranda Corrêia e Francisco Julien podem ser vistos na Foto 18, 
e Francisco Julien, sozinho, na Foto 38. 

74. Ocupado, à sua mesa de trabalho, Emílio Romano aparece aqui na Foto 
17. Romano depois negou que “Harry Berger tivesse sofrido qualquer espécie de 
tortura ou abuso moral por parte de componentes da Polícia Especial”, APPRJ, 
“Arthur Ernst Ewert ou Harry Berger”, p. 39. Ver a esse respeito cap. 3, n. 149-52, 
150n-152n. Para mais informações sobre Emílio Romano, ver cap. 3, n. 93-95, 
115-15,115n. 

75. Cf. USNA, documento, “Communist Activities in Brazil” 19 de março de 
1936, p. 1, MID 2657-K-70/28; Morais, pp. 118-9, 122-9, 137; apPRy, “Auguste Elise 
Ewert”, p. 9; artigo de periódico, Revista Proletaria, agosto de 1938, p. 6, comunis- 
mo/pasta 4e; Waack, Camaradas, pp. 252-61; Thomé Amado, entrevista, Rio de 
Janeiro, 21 de agosto de 1994; Amado, A vida de Luís Carlos Prestes, pp. 266-7; Jor- 
nal do Brasil, 1º de novembro de 1987, cad. B/especial, p.9;24 dejulho de 1988, cad. 
1,p.8; The Times, 18 de julho de 1936, p. 8; Henriques, pp. 400-1; Levine, The Var- 
gas Regime, p. 127; Nasser: Falta alguém em Nuremberg, pp. 72-3; A revolução dos 
covardes, p. 157; e Werneck, p. 69. 

76. A Noite, 7 de janeiro de 1936, última edição, p. 2. 

77. Cf. O Globo, 6 de janeiro de 1936, p. 1; e 7 de janeiro de 1936, p. 1. For- 
malmente sob o controle de Roberto Marinho desde 1931, O Globo foi muitas 
vezes um leal defensor das políticas de Vargas. Para mais informações sobre Ma- 
rinho, ver cap. 4,n. 106-107. 

78. APPRy, “Arthur Ewert ou Harry Berger”, p. 1. O pai de Arthur morreu em 
Potsdam em 1917. Sua mãe, Emilie Ewert, Markward ou Marquard, de solteira, 
faleceu em Berlim, em 1926. Ulrich [prenome não informado] [Stiftung Archiv 
der Parteien und Massenorganizationem der DDR im Bundesarchiv], carta, 31 de 
outubro de 1996. 

79. Ver cap. 3,n. 115-16, e cap. 4,n. 57-58, para mais informações sobre a 
“bucha de mostarda”, 

80. Cf. PIXUJIHH, telegrama, “René [Stuchevski] para [Moscou]” 28 de 
dezembro de 1935. pon1 495, onncb 184, nexo 6, 1ncr 35; Cecil Borer, entrevista, Rio 
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de Janeiro, 13 de maio de 1995; R. S. Rose e Gordon Scott, “Johnny”, manuscrito a 
ser publicado, p. 248; AN, documento, “Sentença”, TSN processo 1381, vol. 111/478; 
documento, “Tribunal de Segurança Nacional”, TSN processo 1381/1940, cx. 10565, 
vol. 11/278, 285-86; documento, “Promptuario n. 42”, TSN processo 1381, vol. 1/41; 
carta, “Antonio Maciel Bonfim para Luiz Copelo Calonio”, 19 de abril de 1940, TSN 
processo 1381, vol. 1/apelação 639/22-24; stm, documento, “Pelo accusado: Leon 
Jules Vallée” 15 de abril de 1937, apelação 4899, série a, vol. 1v, p. 940 [verso]; APPRI, 
“Ao povo e às classes armadas do Brasil”; carta, “Seraphim Braga, chefe da S-2 para 
o chefe da S-4”, 10 de junho de 1938, p. 2, administração/pasta 17; Beloch e Abreu, 
p. 935; Dulles, Brazilian Communism, p. 9; Waack, Camaradas, pp. 283, 286-7; 
Morais, pp. 133, 137-9; Tavares, p. 73; e Carlos Lacerda, pp. 45-6, 52n. Basbaum 
(Uma vida em seis tempos, pp. 138-9) suspeitou em 1932 que Bonfim fosse espião 
da polícia quando ele chegou à Ilha Grande como prisioneiro. Prestes veio a achar 
que Bonfim ajudara os captores dele em 1936 apenas ao saber que Elza Fernandes 
fora executada (ver cap. 3, n. 160-61, 161n). Para mais informações sobre Serafim 
Braga (que aparece retratado nas Fotos 14 e 18), ver cap. 3, n. 93-95, 112-15. Blza 
Fernandes usava então o codinome “Garota”. Seu nome de batismo era de fato 
Elvira, mas seus sobrenomes tinham várias grafias: Capello Colon, Copello Calo- 
nio, Cupello Calonio, Cupelo Calonio, Cupelo Coloni e Cupelo Colônio. Cf. 
PHXHJHY telegrama, pon 495, onnc» 17, nexo 157, mer 2; NA; “Sentença”, vol. 
w1/353; “Tribunal de Segurança Nacional”, cx. 10565, vol. 11/278; depoimento, 
“Antonio Maciel Bonfim”, TSN processo 1381, vol. 11/353; APPRJ, carta, “Hugo Auler 
para Capitão Dr. Delegado Especial de Segurança Política e Social”, 27 de maio de 
1940, n. 94, p. 1, comunismo/pasta 13; e Morais, p. 120. 

81. Háalguma confusão quanto às datas da captura e prisão de Ghioldi e sua 
mulher. Morais (p. 132) diz que eles foram pegos na madrugada de 12 de janeiro 
de 1936. Waack (p. 286) situa a captura nas primeiras horas de segunda-feira, 21 
de janeiro, data obtida por ele em material do Comintern no PHXMJIHM, em Mos- 
cou. O procedimento da polícia (ver cap. 3,n. 88-89, 87n) foi o de deter os suspei- 
tos antes de acusá-los. Assim sendo, a data de 25 de janeiro mencionada tanto em 
Dulles (Brazilian Communism, p. 9), como no arquivo Ghioldi do DESPS (APPRJ, 
“Rodolfo Ghioldi” s. n. p.; e “Carmen Alfaza Ghiold?”, s. n. p.) é provavelmente o 
dia em que o casal foi formalmente indiciado. Como a data em Morais se baseia 
numa entrevista de Ghioldi feita por Fernando Morais em Buenos Aires antes da 
morte de Ghioldi (Jornal do Brasil, 13 de outubro, 1985, cad. B/especial, p. 12), 
supõe-se que ela seja a mais confiável e é a que consideramos aqui, até que se rea- 
lizem pesquisas adicionais. 

82.Cf.apPRy, “Carmen Alfaza Ghioldi” pp. 3[b]-4[a]; Dulles, Brazilian Com- 
munism, pp.9-10; Cecil Borer, entrevista, Rio de Janeiro, 13 de maio de 1998; Anita 
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Leocadia Prestes, entrevista, Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1994; Luís Carlos 
Prestes, entrevista, Rio de Janeiro, 13 de agosto, 1987; Lygia Prestes, entrevista, Rio 
de Janeiro, 6 de agosto de 1994; Jacob Gorender, entrevista por telefone, Rio de 
Janeiro/São Paulo, 12 de julho de 1993; Fernando Morais, entrevista por telefone, 
Rio de Janeiro/São Paulo, 1º de julho de 1993; Olga, pp. 132-3, 137-9, 189-90; 
Vianna “Revolucionários de 1935” vol. 11, pp. 664-8; Waack, Camaradas, pp. 281- 
2,285,290; Jornal do Brasil, 13 de outubro de 1985, cad. B/especial, p. 12; Beloche 
Abreu, p. 1461; e Brasil, Polícia Civil do Districto Federal, A insurreição de 27 de 
novembro: relatorio do Delegado Eurico Bellens Porto (Rio de Janeiro: Nacional, 
1936), p. 52. A revelação de que Ghioldi não foi torturado foi feita por ele a Fer- 
nando Morais em Buenos Aires, em 1985, Jornal do Brasil, 13 de outubro de 1985, 
cad. B/especial, p. 12. A Foto 45 mostra Rodolfo fotografado para a ficha da polí- 
cia política. As fotos de Jungmann e Barron que Ghioldi identificou também 
podem ser vistas aqui como Fotos 42 e 43, respectivamente. A fotografia de Mar- 
cus Jungmann, ao que se saiba, é a única existente. 

83. Wack, Camaradas, pp. 285, 287-8. 

84. Cf. ApPRy, documento, “Inteligence [sic] Service”, S.S.1., boletim n. 14,15 
de janeiro de 1941, p. vi, inglês/pasta 3; e Cecil Borer, entrevista, Rio de Janeiro, 28 
de maio de 1998. Julien também era o contato com os americanos. Cecil Borer, 
entrevista, Rio de Janeiro, 28 de maio de 1998. 

85. Cf. PHXWJIHA, telegrama, pon 495, onncp 184, sexo 4, mer 30; Waack, 
pp. 176, 180, 262, 265, 281-2, 297-9; Brasil, Polícia Civil do Districto Federal, A 
insurreição de 27 de novembro, p. 50; Morais, Olga, p. 133; Dulles, Brazilian Com- 
munism, pp. 10, 15-6; e Beloch e Abreu, p. 3430. 

86. Morais, Olga, pp. 134-6, 163-5. Ver também os comentários do Partido 
Comunista dos Estados Unidos, no Daily Worker (Nova York), 13 de maio de 1936, 
pp. 2,6. 

87. Cf. APPRJ, documento, “Ao povo brasileiro” [1936], p. 1, comunis- 
mo/pasta 17, “Victor Allen Barron”, s. n. p., O Estado de S. Paulo, 6 de março de 
1936, p. 1; Henriques, p. 104; e Amado, A vida de Luís Carlos Prestes, p. 269.0 
arquivo da polícia política traz 22 de fevereiro de 1936 como a data da prisão de 
Barron. Se isso se deu por algum erro de impressão ou por algum outro motivo, 
não se sabe. Entretanto, era costume a polícia prender os suspeitos para interro- 
gá-los sem indiciá-los (ver a esse respeito, cap. 3, n. 88-89, 81n). Se foi isso que 
aconteceu com Barron, ele estaria sob custódia 26 dias antes de ser formalmente 
indiciado. Nasser (Falta alguém em Nuremberg, p. 50) afirma que as injeções de 
insulina — destinadas a produzir hipoglicemia, e a sociabilidade — mataram o 
americano. Luís Carlos Prestes (entrevista, Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1987) 
declarou que Barron não aparentava estar bem de saúde quando entrou no país. 
Ele sem dúvida teve problemas graves de estômago que não estavam relacionados 
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a uma mudança cultural. Harold Edward Barron, irmão de Victor, mencionou 
que ouvira dizer que Victor teve tuberculose antes de sair de Nova York, embora 
não pudesse saber ao certo. Curiosamente, porém, os males de estômago eram um 
problema de família. Victor, Harold ea mãe deles, Edna Hill, tinham dores de estô- 
mago, mas, aparentemente, de intensidade variada. Harold Barron, entrevista, 
Hayward, Califórnia, 15 de janeiro de 1994. Um terceiro relato (Waack, Cama- 
radas, p. 300) afirma que Victor teve tuberculose e sífilis quando desembarcou no 
Rio. As injeções, na língua de Barron, não eram de insulina, mas de álcool. O que, 
no entanto, parece um tipo de tortura muito difícil de administrar. Se foi usado 
álcool, provavelmente a boca de Barron foi aberta à força e o líquido foi derrama- 
do lá dentro. Uma carta, existente no arquivo Barron, de um advogado americano 
então no Rio, condiz com essa suposição. APPRJ, arquivo, “Victor Allen Barron”, 
carta, “Joseph Brodsky para (desconhecido)? s. d., pp. 2-3. Conforme um assisten- 
teà autópsia, simpático ao PCB, havia grande quantidade de álcool no estômago de 
Barron; e havia sinais de que a polícia tentara apagá-los, lavando o estômago, 
pouco antes. Amado (A vida de Luís Carlos Prestes, loc. cit.) acrescenta uma outra 
versão, mencionando que a polícia por fim ficou frustrada com os esforços do 
médico e acabou batendo em Barron até matá-lo. Consultar também as observa- 
ções de Fernando Morais (Olga, pp. 154, 162-3) sobre a avaliação do médico-legis- 
ta e dos jornalistas sobre a causa da morte de Barron, associada ao fato de que a 
queda não comprovaria o grande número de hematomas (ver cap. 3, n. 89-90, 
90n), cf. Jornal do Brasil, 14 de março, cad. Cidade, p. 5; 19 de julho de 1987, cad. 
B/especial, p. 8; Moraes e Viana, p. 64; e Sodré, p. 262n. 

88. Cf. APPRJ, documento, “Situação do movimento revolucionario no 
Brasil”,23 de maio de 1936, p. 13, administração/pasta 1h; e Waack, Camaradas, loc. 
cit. Os comentários de Waack sobre jornais paulistas que mencionam o “suicídio” 
de Jungmann procedem das observações de Honório de Freitas Guimarães, secre- 
tário do Comitê Central do pcB, depois de voltar para Moscou. Evidentemente, 
alguém do partido vira um artigo num jornal de São Paulo hoje desaparecido. 
William Waack, entrevista por telefone, Rio de Janeiro/Berlim, 29 de maio de 1994. 

89. “Lulu” Barbosa era parente do ex-presidente Nilo Peçanha. Ele foi acu- 
sado de estar envolvido numa conspiração para matar Artur Bernardes por insis- 
tência de Peçanha. Lulu foi provavelmente o primeiro detento a ser jogado do alto 
do prédio da Polícia Central para a morte. Maurício de Lacerda, História de uma 
covardia (Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1980), pp. 185-90. Para mais informa- 
ções sobre Conrado Niemeyer, ver cap. 3, 23n. Informações sobre Aloísio 
Rodrigues de Souza podem ser encontradas em APPRy, documento, “A polícia de 
Felinto Miiller prende e assassina trabalhadores marítimos”, março de 1939, 
comunismo/pasta 16; e Thomé Amado, entrevista, Rio de Janeiro,9 de outubro de 
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1994. A única referência ao “suicídio” de Salomão Zelcer aparece em Diario de 
Notícias, 10 de julho de 1936, p. 7. Ver também cap. 3, n. 93-95. 

90. Cf. appRy,“Victor Allen Barron”, p. 2; Morais, Olga, pp. 153-4,161 3 Waack, 

Camaradas, pp. 290, 300; e Diario Carioca (Rio de Janeiro), 6 de março de 1936, p. 

. 2. Até 1938,0 Diario Cariocafez oposição ao governo. Acompanhado de um arqui- 
teto da Polícia Civil, este autor mediu a distância do segundo andar para o pátio 
interno. Duas fotos diferentes do corpo de Barron dos ombros para cima foram 
publicadas nos jornais A Noite (5 de março de 1936, edição das 14 horas [última 
página]) e Diario de Notícias (6 de março de 1936, p. 1). Uma cópia do telegrama 
com a notificação da morte, mandado pelo Departamento de Estado dos Estados 
Unidos para a mãe de Victor Barron, pelo qual ela teve de pagar (Morais, Olga, p. 
162), pode ser vista nas ilustrações não numeradas em Morais, Olga. O Daily 
Worker (13 de maio de 1936, p. 6) informou que o corpo de Barron não foi envia- 
do para a mãe dele, mas foi “destruído pela cal virgem”. O que Edna Hill de fato 
recebeu foi o impacto da imprensa adepta da “culpa pela genética” Embora ela 
nunca tenha sido comunista, foi acusada de sê-lo. Anos antes, foi feito um esforço 
para converter seu outro filho, Harold, à causa comunista. Uma bela agente foi 
mandada para a Califórnia com a tarefa de tentar persuadi-lo; mas ele não quis 
saber de nada disso e se negou a aderir. Harold Barron, entrevista, Hayward, Ca- 
lifórnia, 15 de janeiro de 1994. 

91. apPRJ, “Rodolfo Ghioldi, pp. 4[a], 42-3. As páginas reais encontram-se 
reproduzidas aqui como Ilustração 46. Sem jamais ter visto o arquivo da polícia 
política sobre Ghioldi, Prestes acabou chegando à conclusão de que de fato o 
argentino fora a pessoa que o denunciou. Luís Carlos Prestes, entrevista, Ric de 
Janeiro, 13 de agosto de 1987. Um último fato pesa muito contra Ghioldi. Assim 
como Antônio Bonfim, outra pessoa que não conseguiu ficar calada, os Ghioldi 
receberam duas das sentenças mais leves do núcleo do movimento então captura- 
do. Ver a esse respeito, cap. 3,n. 147-49. 

92. Cecil Borer, entrevistas, Rio de Janeiro, 13 de maio de 1998; 28 de maio 
de 1998. André Trifino Correia tinha estado com Prestes no Rio Grande do Sul 
quando este conduziu seus homens para Foz do Iguaçu e formou a Coluna Prestes. 
Ele permaneceu um leal confidente de Prestes anos afora. Astrojildo Pereira 
Duarte Silva foi um dos membros fundadores do pcs em 1922. Em 1935 ele esta- 
va atravessando um período difícil no partido, mas resolveria as diferenças na 
década de 40. Beloch e Abreu, pp. 942-3, 2676-9. Para mais informações sobre 
Graciliano Ramos, ver cap. 3,n. 121-22, 139-40, 122n. 

93. Cf. Luís Carlos Prestes, entrevista, Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1987; 
Thomé Amado, entrevistas, Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1994; 9 de outubro 
de 1994; Morais, Olga, pp. 128-9, 133-4, 150-2; Nasser, Falta alguém em Nurem- 
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berg, p. 76; e O Imparcial (Rio de Janeiro), 6 de março de 1936, p. 1. O major 
William Sackville, adido militar dos Estados Unidos na ocasião, informou a Wash- 
ington que Olga estava “no quarto mês de gestação”. USNA, carta, “Sackville para G- 
2”. 21 de maio de 1936, n. 1651, p. 2, MID 2651-K-70/38. A foto para a ficha de 
Prestes tirada em 5 de março aparece aqui como Foto 47. A que foi tirada de Olga 
no dia seguinte está aqui como Foto 48. 

94. Mais tarde, os ingleses tentaram suprimir qualquer menção de seus 
diplomatas à ligação que a Light tenha tido com as autoridades brasileiras na ten- 
tativa de revolução. UKPRO, telegrama, “Ministério das Relações Exteriores para Sir 
H[ugh] Gurney” 10 de janeiro de 1936, n. 4, FO 371/19766, pp. 16-7. 

95. C£ USNA, microfilme, “Gibson para Secretário de Estado”, 10 de julho de 
1936, M1472/8; Thomé Amado, entrevistas, Rio de Janeiro, 28 de setembro de 
1994; 9 de outubro de 1994; Correio da Manhã, 6 de março de 1936, p. 11; Stanley 
Hilton, A Rebelião Vermelha, pp. 104, 201; e Morais, Olga, p. 194. A história por trás 
dosartigos de jornal sobre o caso Galvão-Ernani foi fornecida por Thomé Amado. 
Amado estava sob custódia da Polícia Especial na ocasião e soube do que realmen- 
te aconteceu pelos carcereiros dele. 

96. Para o Estado Novo, ver cap. 4. 

97. Cf. Brasil, Comissão Especial de Inquérito sôbre Atos Delituosos da 
Ditadura, “Depoimento do Luís Carlos Prestes”, pp. 5902-3, 5905; APPRJ, carta, 
“H[eráclito] F[ontoura] Sobral Pinto para A[lexandre] Marcondes Filho”, 1º de 
junho de 1943, pp. 2-3, comunismo/pasta 8; John W. F. Dulles, e-mail, 27 de julho 
de 1999; Cancelli, p. 190; Morais, Olga, p. 203; e Nasser, Falta alguém em Nurem- 
berg, p. 38. Para mais informações sobre Caneppa, ver cap. 2,n. 48-54, 49n, cap. 3, 
n. 136-40, 118n, 124n, e cap. 4,n.55-59. 

98. Correio da Manhã, 12 de maio de 1936, p. 3. Sackville, o adido militar dos 
Estados Unidos, escreveu a seus superiores do Departamento de Guerra que em 9 
de maio Vargas tinha feito um outro pronunciamento menos divulgado enquan- 
to ia para casa: para um grupo de trabalhadores no subúrbio carioca de Benfica. 
Getúlio mencionou que os agitadores perigosos poderiam ser mandados para 
“colônias agrícolas remotas, onde se pode esperar que o trabalho saudável de real- 
mente cavar o solo faça esses cidadãos desorientados voltarem a compreender as 
realidades da vida e a limpar de seus cérebros as noções fantásticas implantadas 
pelas doutrinas estrangeiras a que eles deram ouvido”, O major Sackville conclui 
observando que “se o confinamento em distantes colônias rurais é uma medida 
definitivamente adotada ou apenas uma sugestão ainda precisa ser averiguado. O 
breve comentário que se seguiu ao discurso do presidente, por parte da imprensa, 
considerou a proposta excelente”, UsNA, “Sackville para G-2”, 
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jornais. 

100. Basbaura, História sincera da República, p. 82. Durante esse. pe 
Vargas recebeu pessoalmente uma carta descrevendo em detalhesas torturasi 
gidas aos prisioneiros. A comunicação estava assinada por éx- detentos. 


tinham passado pelo “processo” Todos eram profissionais: professores, mé 
oficiais da Marinha, jornalistas, advogados, e semelhantes. À única Treaç 
Getúlio foi um de seus conhecidos sorrisos. Brasil, Comissão Especial de | 
quérito sobre Atos Delituosos da Ditadura, “Depoimento do Carlos Marighell 
Diario do Congresso Nacional, 28 de agosto de 1947, p. 5204. 

101. Sodré, pp. 260-1. : 

102.Ct Vianna, “Revolucionários de 1935” vol. 11, pp. 534-5; Dulles, Bras 
iam Communism, pp. 34,67-9; Beloche Abreu, pp. 387-8,2919; (Anônimo), O, 
é quem no Brasil; biografias contemporâneas (São Paulo: Sociedade Brasile 
Expansão Comercial, 1955), vol. Iv, p. 365; Morais, Olga, p. 106; Nasser; H 
alguém em Nuremberg, pp. 19-21; appRy, folheto, “Eu, Gregório Bezerra, acid 
(editor não indicado, 1967), p. 7, comunismo/pasta 82, “Situação do movimen 
revolucionário no Brasil? Íoc. cit.; documento, “Histórico das atividades polític 
dos parlamentares comunistas” sem editor, Pp. 7, comunismo/pasta 23;e UKR ; 
documento, “Potical Situation in Pernambuco”, 17 de dezembro de 1935 
371/19766, pp. 11-2. O autor anônimo desse último comunicado soube que alé; 
dos homens havia 150 mulheres presas, número no qual ele não acreditou. Nass 
considerou (Falta alguém em Nuremberg, p. 61) Frederico Mindeló Cain 
Monteiro (aqui na Foto 24) e o assistente da polícia Etelvino Lins (agui na Fo 
25), o último seria o sucessor de Malvino Reis Neto (aquina Foto 26), como sendo 
os equivalentes pernambucanos de Filinto Múller. Frederico por fim se torni 
chefe da polícia política de Pernambuco. Ele continuaria sua carreira como, entre 
outras atividades, chefe da comissão militar que comprava do Exército dos Est 
dos Unidos. AN, Coleção de Fotos do Correio da Manhã, “Frederico Mindelo”, 
documento bibliográfico sem número. Etelvino Lins foi mais hábil. Após desem- 
penhar a função de secretário da Segurança Pública de Pernambuco, ele foi 
nomeado interventor do estado, depois chegoua senador federale, posteriormen- 
te, a governador. Correio da Manhã, 20 de novembro de 1954, cad. 1, p. 3. Acu- 
sações de homicídio contra Lins e Frederico Mindelo, no caso do assassinato de 
José Lourenço Bezerra, foram suspensas com o início do Estado Novo (ver cap. 4), 
Beloch e Abreu, pp. 387-8. Chico Pinote voltaria a servir como torturador no . 
Recife, após a queda de João Goulart em 1964. Naquela ocasião ele fazia parte do 
abominável “Quarteto da Morte”. 

103. Ver cap. 3, nn. 61-2,61n-62n. 
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104. CE PHXVJIHA, arquivo geral, bpasnma” carta, “Raul para Brandao”,29 
de agosto de 1936, pona 495, onmc» 29, 1ego 98, amcros 15 1-b; Brasil, Comissão 
Especial de Inquérito sobre Atos Delituosos da Ditadura, “Depoimento do Carlos 
Marighella”, pp. 5203-4; e “Depoimento do Abel Chermont”, Diario do Congresso 
Nacional, 20 de setembro de 1947, pp. 5900-1. Parte do testemunho de Marighela 
baseou-se numa carta de João Mangabeira. Mangabeira e Abel Chermont eram 
dois dos cinco congressistas federais presos durante a legislatura em março de 
1936. A polícia acusou o grupo de estar fazendo lobby a serviço de Luís Carlos 
prestes. Para informações sobre Tobias Warchavski, ver cap. 3, pp. 17-8,n. 18. 
Alguns presos morreram por causa da tortura que sofreram e seus corpos foram 
levados para a Vista Chinesa, onde receberam tiros, ex post facto. Ver, por exemplo, 
os casos do capitão do Exército José Augusto de Medeiros e o soldado de Infantaria 
Abguardo Martins, relatados no Senado por Abel Chermont. Osdoishomens mor- 
reram em consegiência da “Tortura Chinesa” (ver cap. 3,n. 115-116) que lhes foi 
infligida. CE apPRy “Auguste Elise Ewert” Joc. cit; documento, “Abaixo as provoca- 
ções da polícia assassina de Getúlio, Vicente Ráo, Felinto Muller e Miranda Cor- 
rei”, s. d., comunismo/pasta 17; documento, “A polícia de Felinto Muller prende e 
assassina trabalhadores marítimos”; O Imparcial (Rio de Janeiro), 4 de março de 
1936, pp. 3,11; Brandi, p. 102; Beloch e Abreu, p. 2063; e Dulles, Brazilian Commu- 
nistm, pp. 82-3. 

105. Brasil, Comissão Especial de Inquérito sobre Atos Delituosos da 
Ditadura, “Depoimento do Carlos Marighella”, p. 5204. 

106. C£ Nasser, Falta alguém em Nuremberg, pp. 25-6; Marcelo Guarany, O 
pequeno ditador (Rio de Janeiro: Moderna, 1947), p. 44; Sodré, p. 283n; Dulles, 
Brazilian Communism, pp. 43-4; e Thomé Amado, entrevistas, Rio de Janeiro, 28 
de setembro de 1994; 9 de outubro de 1994. Para mais informações sobre Mattos, 
ver cap. 3,n. 114-15, 115n. 

107. Para o TSN, ver cap. 3,n. 130-35, 132n, 134n-135n. 

108. Comissão Especial de Inquérito sobre Atos Delituosos da Ditadura, 
“Depoimento do Francisco de Oliveira Melo”, Diario do Congresso Nacional, 23 de 
outubro de 1947, p. 7244. Lúcio Martins Meira surgiria como um dos assistentes 
de Getúlio para assuntos militares durante o segundo governo Vargas. Sua estrela 
continuou a ascender e durante a presidência de Juscelino Kubitschek atingiu o 
nível ministerial. Beloch e Abreu, p. 2175. 

109. APPRJ, artigo de periódico, Ancora, abril de 1935, pp. 2-3, comunis- 
mo/pasta 4. 

110. Tomando-se a taxa de câmbio oficial dos dias 1º de março, 1º de julho e 
1º de novembro de cada ano, de novembro de 1935 a novembro de 1942, 50 mil- 
réis, em moeda norte-americana, valiam de 4,41 dólares, na alta,a 2,89 dólares, na 
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baixa. Cf. Jornal do Commercio, vários números, Iº de novembro de 19354 2-4 de 
novembro de 1942, 
n1.CÊ£ A Classe Operaria, 26 de outubro de 1939, p. 2; Jose Luiz Del Ro 
entrevista por telefone, Rio de janeiro/São Paulo, 31 de julho de 1994;e Viadim 
Sacchetta, entrevista por telefone, Rio de Janeiro/São Paulo, 31 de julho de 199 
entrevista, São Paulo, 17 de agosto de 1994, É preciso ter cuidado em relação à vali 
dade de todos os nomes de cada inventário do jornal A Classe Operaria. E 
comum se rotularem os que se desviavam da linha do partido ao serem expelidos 
dele. A edição da Classe Operaria, acima, por exemplo, afirma que Hetor Ferreira 
da Silva e sua mãe eram informantes trotskistas. Na realidade, o verdadeiro nome. 
de Hetor era Hetor Ferreira Lima; e ele não era um informante trotskista. Eletinha 
caído em desgraça no partido e por isso recebeu esse rótulo. Vladimir Sacchetta 
entrevista, São Paulo, 17 de agosto de 1994, 
112. Cecil Borer, entrevista, Rio de Janeiro, 28 de maio de 1998, Borer acre. 
ditava que Adalto Alves dos Santos mudou-se para os Estados Unidos, onde, com 
outro nome, começou a trabalhar para o Serviço Secreto dos Estados Unidos. 
Soube-se que ele continuou a desempenhar esse novo papel por muitos arios. Para. 
mais informações sobre o Quadro Móvel, ver cap. 4,n. 52-53, 
113. Cf. apPRy, depoimento, “Testemunha do Cleobulo Azambuja” [dezem. 
bro de 1939], comunismo/pasta 21; Brasil, Comissão Especial de Inquérito sobre 
Atos Delituosos da Ditadura, “Depoimento do Carlos Marighella”, pp. 5203; 
Dulles, Brazilian Communism, p. 4; Werneck, p. 19; e Nasser, Falta alguém em 
Nuremberg, pp. 94-5,97-8. 
114. Eliana Rezende Furtado de Mendonça (diretora), DOPS: a lógicade des- 
confiança (Rio de Janeiro: Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro, 1993);p. 11: 
115. Felisberto Batista Teixeira (aqui, Foto 19) iria por fim se tornar chefe de 


polícia do antigo Distrito Federal. Em 1947, teve início uma sindicância policial 
destinada a descobrir como o jornal O Mundo tinha obtido cópias das fotos do 
prontuário de Cecil Borer (aqui reproduzidas como Foto 20). Podeinos ver 
Clodomir Collaço Véras na Foto 22. Emílio Romano foi mais tarde demitido por. 
extorsão e posto na mesma cela em que Prestes se encontrava preso na Casa de 
Correção. Ele também passou um ano na solitária, mas começou a apresentar 
sinais de colapso mental após somente três semanas. Ele havia se recusado a aju- 
dar Sobral Pinto quando o advogado semi-oficial de Prestes lhe pediu que dispen- 
sasse Prestes do isolamento. Na ocasião, Romano disse: “Não há nada que eu possa 
fazer”, Assim que Romano saiu da Correção, Getúlio o agraciou com um lugar na 
“guarda especial” presidencial. Nos últimos anos de vida, Romano teve acessos. 
extremamente graves de paranóia. Cf. APPRJ, diversos documentos, “Sindicância 
para apurar como ojornal O Mundo obteve fotografias idênticas do prontuário de 
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Cecil Borer”, 1947, administração/pasta le; “H[eráclito]. F[ontoura]. Sobral 
Pinto para Allexandre). Marcondes Filho”, pp. 3-4; Nasser, Falta alguém em 
Nuremberg, p. 63;e Thomé Amado, entrevista, Rio de laneiro, 28 de setembro de 
1994. Supondo que o “Tira” Vasconcelos era agente do DPs (ver Apêndice, Tabela 
1) e que permaneceu nessa unidade até 1951, seu nome completo seria ou Ary de 
Vasconcelos, Dhejar Vasconcelos Verçosa ou Saulo César de Vasconcelos. Fa- 
zendo-se a mesma suposição em relação a Mattos, ele poderia ser Geraldo Santana 
Mattos. O misterioso Mattos suicidou-se depois que os militares tomaram o 
poder em 1964. Thomé Amado, entrevista, Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1994. 

116. Cf. Noé Gertel, entrevista, São Paulo, 17 de agosto de 1994; Lygia 
Prestes, entrevista, Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1994; Salomão Malina, entrevis- 
ta, São Paulo, 28 de julho de 1994; Cecil Borer, entrevista, Rio de Janeiro, 28 de 
maio de 1998; Jose Luiz Del Rio, entrevista por teletone, Rio de janeiro/São Paulo, 
31 de julho de 1994; Thomé Amado, entrevistas, Rio de Janeiro, 2! de agosto de 
1994: 28 de setembro de 1994; appRy, folheto, “Relatório apresentado ao Sr. Chefe 
de Polícia, Major Dr. Filinto Muller, pelo Delegado Especial de Segurança Política 
e Social, Capitão Felisberto Batista Teixeira, e referente à campanha desenvolvida, 
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setembro de 1940, p. 30, comunismo/pasta 13,“A polícia de Felinto Muller pren- 
de e assassina trabalhadores marítimos”; carta, “[ Felisberto] Baptista Teixeira 
para o Dr. Major Chefe de Polícia [Filinto Múller]”, 17 de junho de 1941, p. 30, 
comunismo/pasta 13; carta, “O Comitê Regional do Rio do Partido Comunista do 


Brasil (S.LC.) para anônimo”, 2 de abril de 1940, pp. 1-2, comunismo/pasta 27; 
Regional do Rio do Partido Comunista do B, carta, “Joaquim Marcelino Nepomu- 
ceno para Comité Regional do Rio do Partido Comunista do Brasil”, 17 de setem- 
bro de 1945, p. 4, comunismo/pasta 2c; AN, telegrama “Família de Clodomir 
Colaço Veras para Getulio Vargas” [1942], Secretaria da Presidência da República, 
Polícia Civil do Distrito Federal/lata 527; Sodré, loc. cit.; Werneck, p. 19; Nasser, 
Falta alguém em Nuremberg, pp. 38, 53-6,59,61-4, 109; Brasil, Comissão Especial 
de Inquérito sobre Atos Delituosos da Ditadura, “Depoimento do Olindo Seme- 
raro”, Diario do Congresso Nacional, 23 de julho de 1947, p.3882;“Depoimento do 
David Nasser”, Diario do Congresso Nacional, 8 de agosto de 1947, p. 4438;“Depoi- 
mento do José Alexandre dos Santos”, Diario do Congresso Nacional, 9 de setem- 
bro de 1947, pp. 5506-7; “Depoimento do João Massena Melo”, Diario do Con- 
gresso Nacional, 9 de setembro de 1947, pp. 5509, “Depoimento do João Basílio dos 
Santos” Diario do Congresso Nacional, 25 de setembro de 1947, p. 66043; e“Depoi- 
mento do Carlos Marighella”, pp. 5203-4. Marighela (“Depoimento do Carlos 
Marighella”, p. 5204) e Sodré (Joc. cit.) chamam o processo de usar “máscara de 
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couro”, de tortura “americana” que não é para ser confundida, da parteideles (2 
com a “cadeira americana”, 
117. CÊ. apPRI, artigo de jornal, Centelha, 23 de setembro de 1933, pp. 
comunismo/pasta 4; O Preso Proletario, novembro de 1933, p. 3; Brasil, Comissã 
Especial de Inquérito sobre Atos Delituosos da Ditadura, “Depoimento do Paulo 
Franklin de Souza Elejalde”, Diario do Congresso Nacional, 27 de maio dé 194 
pp. 2005-6; “Depoimento do Samuel Lopes Pereira”, Diario do Congres 
Nacional, 28 de maio de 1947, pp. 2057-9; “Depoimento do Bernardino de Oli. 
veira Carvalho”, Diario do Congresso Nacional, 7 de junho de 1947, Pp:2370-2: 
“Acareação entre os depoentes”, Diario do Congresso Nacional, 19 de junho de 
1947, pp. 2774-7, “Depoimento do Belmiro Valverde”, 27 de maio de 1947, p. 
2004; e Diretrizes (Rio de Janeiro), 18 de abril de 1947 pp. 1,2,5. Diretrizes foi de 
início publicada mensalmente em 1938 por Samuel Wainer. Em 1947.for san 
formada num semanário, em parte com a ajuda de uma doação mensal 
30:000$000 (pouco mais de 1800 dólares) da embaixada americana. O periódico 
visava “produzir uma democracia semelhante à dos Estados Unidos” CE apb 
documento, “5-1, boletim n. 88”, abril 12-13, 1941, p. xxi, comunismo/pasta 4 
e New York Times, 12 de abril de 1941, p.27. 
118. Os criminosos comuns, homens, eram mandados para a Colônia Cor. 
recional de Dois Rios, na Ilha Grande, Cf, Henriques, pp. 419, 435; e APM, telegr: 
ma, “Caneppa para Muller” 8 denovembro de 1937, CPDOC/EM 33.03.23 chp/ad. I- 
87, ver também o precedente de 1932 no cap. 2, 49n. e a descrição do homem 
encarregado da ilha, Vitório Caneppa (Estatística carcerária do Distrito Federal 
[Rio de Janeiro: Franco-Brasileira, 1939], p. 12), quando se refere aos presosinco 
rigíveis da Casa de Correção. 
119. Cf. aPPRI, artigo de jornal, A Classe Operaria, 16 de fevereiro de 1937, D. 
2, comunismo/pasta 17; carta, “Antonio Mendes Napoleão etal., para Magalhães | 
de Almeida et al.” [19362], comunismo/pasta 20; carta, “José Reynaldo Serra 
Costa et al., para Magalhães de Almeida et ai.” [1936?], comunismo/pasta 20; | 
crDOc, José Joffily” p. 66; e Pinto, pp. 28-31, 79. Pinto (p. 79) calcula o númerode 
mulheres na Detenção em aproximadamente trinta em alguma data não especifi- 
cada, de 1937. É 
120, Cf. appRy, O Preso Proletario , novembro de 1933, loc. cit.; e Elizabeth 
Cancelli, “O poder da polícia e o mundo da prisão na era Vargas (1930-1945), 
manuscrito ainda não publicado, p. 14. Segundo presos e autoridades da prisão, - 
até a pederastia era muito frequente. Cancelli, “O poder da polícia e o mundo da 
prisão na era Vargas” Joc. cit. 
121.C£ Cancelli, “O poder da polícia e o mundo da prisão na era Vargas” p. 
8; e apPRI, A Classe Operaria, 16 de fevereiro de 1937, p. 4;e Henriques (p. 433) afir- 
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ma que havia quarenta presos amontoados numa cela de quatro metros quadra- 
dos. Cancelhi (“O poder da polícia e o mundo da prisão na era Vargas”, pp. 5, 8) 
comenta que em dezembro de 1935 a Detenção mantinha 1480 internos num 
ambiente planejado para um máximo de 450, 

122. Graciliano Ramos, Memórias do cárcere, 21. ed. (Rio de Janeiro: Record, 
1986), vol. 1, p. 68. Ramos (ver também cap. 3, n. 139-140) foi apanhado em 
Alagoas em 14 de março de 1936, acusado por um integralista de ser comunista 
(ele não o era nessa época, mas afiliou-se ao partido alguns anos depois), e por 
conspirar na sublevação de novembro de 1935. Cf. appRj, documento, “Dirigentes 
da “Organização Brasileira de Defesa da Paz e da Cultura”, 15 de março de 1949, 
comunismo/pasta 38; e Amado, A vida de Luís Carlos Prestes, p. 272. 

123. Cf appRj, documento, “Prestes está em greve de fome”, março de 1941, 
comunismo/pasta 20; 4 Classe Operaria, 16 de fevereiro de 1937, p. 2; “O Preso 
Proletario”, novembro de 1933, Joc. cit.; Ramos, pp. 196, 207-8; Pinto, pp. 26-30; 
Bastos, p. 292; e Henriques, pp. 419, 433-4. 

124. Cf. Brasil, Comissão Especial de Inquérito sobre Atos Delituosos da 
Ditadura, “Depoimento do Iguatemi Ramos da Silva”, Diario do Congresso 
Nacional, 9 de setembro de 1947, p. 5509;“Depoimento do Belmiro Valverde” p. 
2004; Cancelli, “O poder da polícia e o mundo da prisão na era Vargas”, p. 3; O 
mundo da viclência, p. 189; e Britto, pp. 177-200. A respeito do posto anterior de 
Alencar Filho, ver cap. 4. n. 54-58. A situação ficou particularmente dificil quan- 
do Vitório Caneppa (ver cap. 4,n. 54-58) foi transferido de Dois Rios para dirigir 
a Correção. Nasser (Falta alguém em Nuremberg, p. 38) conta que ao assumir as 
novas responsabilidades em 1937, esse integralista e “amigo pessoal de Getúlio 
Vargas [...] tendo recebido ordens específicas do Catete, praticou os atos mais 
humanamente [inimagináveis]”. De fato, foi o que ele fez. “Caneppa, Prestes dis- 
sera, tentou levar para a Casa de Correção os métodos usados na Ilha Grande [...] 
e assim “violência atrás de violência! se tornou a regra” Dulles, Brazilian Commu- 
nism, p. 109. 

125. Dulles, Brazilian Communism, p. 2. Ver também cap. 2, n. 46-48, e cap. 
3, 129n. 

126. apPRj, documento, “[sem título)”, Paraizo, 25 de agosto de 1936. 
Machado, p. 1, comunismo/pasta 20. Uma fotografia de Egas Botelho encontra-se 
aqui reproduzida como Foto 23. Na Foto 30, podemos ver todo o corpo da polícia 
política da cidade de São Paulo, em 1937. 


127. Vieira (pp. 150-1) grafa o sobrenome desse indivíduo como Schiavo. 
128. Cf. ibid. pp. 79-81, 97-8, 104, 116-7, 122, 135-7, 148-51, 158-9; APPRI, 
documento, “[sem título]” Paraizo, 25 de agosto de 1936, loc, cit., Machado, pp. 2- 


4; Cancelli, “O poder da polícia e o mundo da prisão na era Vargas”, ppisge 
Duiles, Brazilian Communism, pp. 22-64. 


129. Cf Dulles, Brazilian Communism, pp. 63-7, Vieira, pp. 168,171,173 
192, 204-7; Bastos, pp. 292-3; e Paulo Duarte, Memórias: apagada e vilimedioerj 
dade (São Paulo: Hucitec, 1977), pp. 146-55. Os fugitivos eram sempre tratad, 
com severidade. Sobre o Pedro I (ver cap. 3, n. 124-25), os que dele consegui 
escapar eram invariavelmente recuperados e os golpes de chicote que recebi 
deixavam suas costas brutalmente laceradas (Ramos, vol. 1, p. 250). 


130. C£ appRy, documento, “A todos os núcleos e a todos os alliancistas” 
[final de 1935 ou início de 1936], p. 8, comunismo/pasta 20; e Dulles, Brazilian 
Communism, p. 70. 

131. Ver cap. 3,n.27-28,46-47. 

132.Cf. Henriques, p. 414; Werneck, p. 98; e Reynaldo Pompeu de Campos, 
Repressão judicial no Estado Novo: esquerda e direita no banco dos réis (Rib de 


janeiro: Achiamé, 1982), p. 53. O tribunal se reuniu, após diversas modificações 
simplificadoras (como exemplo, ver cap. 3, 134n.) até pouco depois do fim do pri 
meiro governo Vargas em 1945. Enquanto durou, o tribunal julgou 6998 proces: 
sos que se referiam a mais de 10 mil pessoas, das quais 4099 foram consideradas 
culpadas. 


153. Loewenstein, p. 212. 

134. Cf ibid., pp. 218-9; Campos, pp. 134, 150-2; e Levine, The Vargas 
Regime, p. 129. Essa mudança para apressar as coisas resultou da fracassada revol- 
ta integralista de 11 de maio de 1938 (ver cap. 4). Antes de 16 de maio, não havia. 
limitação de tempo para responder às alegações ou para o depoimento das teste- 
munhas. Isso ocorria porque as acusações formais e a resposta aos indiciamentos 
se faziam, na primeira instância, por escrito (Campos, pp. 133-4). 

135. Levine, The Vargas Regime, pp. 129-30. Luís Carlos Prestes foi o princi- 
pal indivíduo processado pela Segurança. Quanto às sentenças, Nasser (Falta 
alguém em Nuremberg, p.57) observa que [Clodomir] Véras (ver cap.3,n.114-15) 
afirmou que “as sentenças já saem escritas do quartel-general da polícia. Tudo-o 
que o Tribunal faz é ratificá-las”. Quanto aos ricos, entretanto, ou recebia sen- 


tenças reduzidas ou eram absolvidos. Também ocorria de os juízes serem subor- 
nados pelas pessoas das classes mais altas (Nasser, Falta alguém em Nuremberg pp. 
57-9). 
136. Pinto, p. 35. 
137. Caneppa, p. 10. : - 
138. Cf. Pinto, pp. 37, 40; e Thomé Amado, entrevista, Rio de Janeiro, 21 de 
agosto de 1994. De 2 de dezembro de 1936 a 13 de junho de 1937, um período de 
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pouco mais de seis meses, Thomé Amado esteve preso na Ilha Grande. Thomé 
Amado, entrevista, Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1994. 

139. Brasil, Comissão Especial de Inquérito sobre Atos Delituosos da 
Ditadura, “Depoimento do Abel Chermont”, p. 5901. Pinto (p. 39) conta que, em 
1936, seu alojamento tinha quatrocentos presos políticos e trezentos criminosos 
comuns. 

140. CÉ Thomé Amado, entrevista, Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1994; 
FM, telegrama, “Sardinha para Muller”, p. 272n; Nasser, Falta alguém em Nurem- 
berg, pp. 40-4; Pinto, pp. 39-45, 64; Ramos, p. 38; € Brasil, “Depoimento de João 
Alves de Mota”, loc. cit. Sardinha esteve na Ilha Grande já em 1932, quando o dire- 
tor era Marcillio de Souza Maior. APPRI, O Preso Proletario, novembro de 1935, p. 
4, Pinto (p. 43) menciona que outro funcionário do serviço médico, Orlando 
Dotto (não se sabe se Dotto era médico), estava presente na Ilha Grande em 1936. 
Uma segunda fonte (arm, telegrama, “Dotto para Muller”, 21 de outubro de 1937, 
crDOC/EM 33.03.23 chp/ad, 1-93) mostra que Dotto, todavia, lá esteve durante 
quase todo o ano de 1957, 

141. Cf. ApPRj, documento, “Documentação em torno de melhoramentos 
internos sugeridos à DESPS”, 1943, administração/pasta 1; e artigo de periódico, 
Diretrizes, 16 de abril de 1942, p. 16, comunismo/pasta 4d. Ver, além disso, cap. 2, 
n. 85-87, cap. 3,98n,e cap. 4, 100n. 

142. Cf. Amado, A vida de Luís Carlos Prestes, p. 271; Cancelh,“O poder da 
polícia e o mundo da prisão na era Vargas”, pp. 4,20-5;€ Nasser, Falta alguém em 
Nuremberg, pp. 26-7, 36-7, 54. Nasser prossegue (p. 27) afirmando que sem o 
apoio econômico dos maridos, algumas famílias se operam uns se tornavam 
vagabundos e as mulheres, prostitutas. Na categoria “ou pior”, muitas pessoas 
tinham sem dúvida consciência de que a polícia simplesmente pegava as pessoas, 
as matava e depois jogava seus corpos em alguma estrada deserta ou em algum 
outro lugar como advertência. Ver, por exemplo, Sodré, loc, cit. 

143. CE. O Estado de S. Paulo, 29 de agosto de 1993, especial/p. 6; e Waack, 
Camaradas, pp. 282, 301-2, 307-14,317-8,342. 

144, Waack, Camaradas, pp. 273-7, 282-3, 286, 318, 342; e Yuri Ribeiro, 
entrevista, Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1994. 

145. Morador ou algo de Buenos Aires. 

146.CE Waack, Camaradas, pp. 318-9, 325-9, 342; e APPRJ, “Franz Gruber ou 
Jonny de Graaf”, pp. 17,47. 

147. Cf. Dulles, Brazilian Communism, pp. 9, 46, 79; Beloch e Abreu, p. 406; 
e Morais, Olga, p. 296. 

148. C£ Argentina, Registro Del Estado Civil y Capacidade de las Pssônas 
Departamento Central Defunciones [Buenos Aires], affidavit. “Registro Civil 


267 


[referente a Rodolfo José Ghioldi] “tomo 21, numero 1022, afio 1985;& APPRI, 
“Rodolfo Ghioldi”, pp. 44-6, Para mais informações sobre Fernando de Noronha, 
r cap. 4,n. 54-60. 
149. Cf. appRJ, “Rodolfo Ghioldi”, p. 43; Felix Barata Lopez, carta 13 de. 
novembro de 1996; Susana O. F. de Ghioldi, carta, 7 de janeiro de 1997; eAméri 
Ghioldi, entrevista, Buenos Aires, 5 de junho de 1998. A Foto 44, aqui, retrata Car 
men Alfaya de Ghioldi. 
150. Pinto achou as condições em que Berger estava tão estarrecedoras que 

fez uma petição ao primeiro magistrado do TsN, Raul Machado, visando úma 
melhoria da situação com base na lei que proibia o tratamento cruel aos animais. 
Em suas observações, Pinto incluiu um recorte do jornal A Noite que, segundo ele, 
o inspirara. Tratava-se da história de um homem que, no Paraná, fora sentehicia- 
doa dezessete dias de prisão e multado em 5208000 (ou 31,90 dólares) por ter bati- 
do emseu cavalo até matá-lo. Cf. [Heráclito Fontoura] Sobral Pinto, Por que defen- 
do os comunistas (Belo Horizonte: Comunicação, 1979), pp. 73-82; A Noite, 29 de . 
janeiro de 1937, pp. 3-4;e stM, carta, “Heraclito Fontoura Sobral Pinto para Raul 
Machado” 15 de janeiro de 1937, apelação 4899, série a, vol. 11, pp. 251-3. Dulles 
(Brazilian Communism, p. 73) acrescenta a informação de que Machado passouo — 
pedido de Sobral Pinto para Múller e que “nada foi feito”, 
151.s7M, carta,“Euzebio de Queiroz Filho para Raul Machado”, 25 dejanei- 
ro de 1937, apelação 4899, série a, vol. 11, p. 254. Euzébio atribuiu a culpá-das con- 
dições de Berger ao fato de ele estar frequentemente em greve de fome. 
152. Cf. appRy, “Arthur Ernst Ewert ou Harry Berger”, pp. 58, 69,77; do- 
cumento, “Decreto-lei n. 7474, de 18 de abril de 1945 [com um cartão anexado: 
“dossier: anistia, anistiados"]”, geral/pasta 3; carta, “João Alberto Lins de-Bartos . 
para Agamenon Magalhães”, 20 de abril de 1945, geral/pasta 3; carta, “Victorio 
Caneppa para o Sr. Ministro Chefe de Polícia do Depart. Federal de Segurança 
Pública”, 23 de abril de 1945, cópia do ofício 199; geral/pasta 3; Alemanha, . 
Kreisverwaltung Eberswalde, affidavit “Auszug aus dem Todesregister”, 9 de 
setembro de 1993; e Beloch e Abreu, pp. 363-4; Dulles, Brazilian Communism, pp: 
79,84,109; Joffily, Harry Berger, pp.93-4,116; Nasser, Falta alguém em Nuremberg, 
pp.72,74; A revolução dos covardes, p. 158. Uma cópia da avaliação psiquiátrica de. 
Berger, feitaem 11 deabril de 1938, em si um relato um tanto desagradável, encon- 
tra-se em Joffily, Harry Berger, pp. 174-85. Há também fotografias do quartel. . 
general da Polícia Especial do Rio, assim como diversas observações interessan-. 
tes, em Joffily, Harry Berger, pp. 102-3, 146-7. Os“cabeças de tomate” não tinham .. 
o monopólio da tortura debaixo das escadas. Na Polícia Central, também havia | 
um arranjo semelhante. Brasil, Comissão Especial de Inquérito sobre Atos Deli- 
tuosos da Ditadura, “Depoimento do Iguatemi Ramos da Silva”, p. 5508. Depois 
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que os militares tomaram o poder em 1964, em outras prisões da região do-Rio 
de Janeiro as celas debaixo de escadas voltaram a ser usadas para guardar presos 
políticos, 

153.C£ apPRy telegrama, “Embaixada do Brasil em Berlim ao Ministério das 
Relações Exteriores”, 19-20 deabrilde 1937, p.37 [arquivo “Arthur Ernst Ewertou 
Harry Berger” |; “Maria Prestes, Olga Benario”,p.3; Dulles, Brazilian Communism, 
p. 211; Morais, Olga, pp. 166-8; Beloch e Abreu, p. 363; Joffily, Harry Berger, p. 92; 
Amado, A vida de Luís Carlos Prestes, p. 268; Waack, Camaradas, p. 341; e Levine, 
The Vargas Regime, p. 220n. 

154. Cf apPRy, “Eu Gregório Bezerra, acuso!”, p. 8; “Histórico das atividades 
políticas dos parlamentares comunistas”, pp. 7-8; e Beloch e Abreu, p. 388. 

155. Cf Luís Carlos Prestes, entrevista, Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1987; 
e Werneck, p.69.Vertambém cap. 3,n.23-27. Para um exemplo da perseguição aos 
judeus na imprensa brasileira, ver O Imparcial, 20 de maio de 1936, p. À. Frota 
Aguiar, um ex-auxiliar de Filinto Múller, tentou anos depois expurgar a culpa de 
seu antigo patrão e, na realidade, responsabilizar Prestes pela expulsão de Olga. 
Supostamente fundamentado no mexerico de João Alberto, esse curioso esforço 
para limpar seu antigo mentor pode ser encontrado na seção Cartas dos Leitores 
de O Globo (18 de fevereiro de 1989, cad. 1, p. 4). Prestes nunca se dignou responder 
a Aguiar. Frota pode ser visto entre os que comemoram O aniversário na Foto 16. 

156. C£ Morais, Olga, pp. 187-8; e Seitenfus, O Brasil de Getúlio Vargas, p.87. 
Oswaldo Aranha (ver cap. 4, n. 10-11, 1 In) engavetou um plano para deportar 
novecentos judeus para a Alemanha em 1937, devido à reação internacional 
adversa que poderia causar (Maria Luiza Tucci Carneiro, pp. 165-6). 

157. Cf. Manchete, 22 de janeiro de 1977, p. 34; e Stanley Hilton, “Brazilian 
Diplomacy and the Washington-Rio de Janeiro 'Axis during the World War Era”, 
p.204. 

158. USNA, “Sackville para G-2” 21 de maio de 1936, p. 2. 

159. Manchete, 15 de dezembro de 1979, p. 47. 

160. Cf. Seitenfus, O Brasil de Getúlio Vargas, loc. cit; Morais, Olga, pp. 152, 
206,217,259-93, 312; Dulles, Brazilian Communism, p. 31; e Nasser, Falta alguém 
em Nuremberg, pp. 77-8. 

161. José Homem Correia de Sá, entrevista, Rio de Janeiro, 20 de agosto de 
1994, Ver cap. 3, 80n. Waack (Camaradas, p. 297) afirma que Moscou “pôs as coi- 
sas em ordem: a sugestão era de Stuchevski, a ordem era de Prestes e a execução foi 
levada a cabo pela liderança do partido [local]”. 

162. Paraanalisar só o que foi escrito e mandado dos Estados Unidos, houve 
53 cartas de pessoas, uma comunicação de Portland (Oregon) Progressive Educa- 
tional Club, uma carta sem assinaturas dos cem membros da Ethical Culture Soci- 
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ety uma carta da Commission to Obtain the Freedom of Luis Carlos Prestes-es 
outras mensagens anônimas, Em toda correspondência, o nome de autor oud 
organização foi sublinhado a lápis vermelho ou azul. Foi então aberta uma past 
específica do DESPS para cada pessoa ou grupo. Sem contar os cem da Ethical Cul 
ture Society, 87 foi o total dos que escreveram. APPRJ, cartas diversas [datas dive 
sas], comunismo/pasta 8. 
163. Embora o partido fosse legal, isso não significava que a polícia polí 

tenha deixado de acumular todo tipo de informação que os informantes-dentro 
do pcB pudessem ter fornecido durante esse período. Cf. APPRJ, documentos diver- 
sos, “Documentos constantes dos arquivos do PCB” [datas diversas], comtúis- 
mo/pasta 2:2;2b; 2c; 2£; 28: 2h; 2i; 25:21; 2m; 2n;e 2p. 
164. Apenas um exemplo: o nome de qualquer pessoa que enviasse a Prestes, 
enquanto este foi senador, um telegrama ainda que fosse só de parabéns pelo ant 
versário dele, seria registrado pelos agentes do pesps para futuras referências A 
polícia política contava com uma pessoa no departamento dos Correios e Telé 
grafos que lhe mandava cópias de qualquer telegrama que desejasse: Cf, app; 
telegrama, “Eliezer Menezes Souza etal. para Luís Carlos Prestes” 3 de janeiro di , 
i948, comunismo/pasta 24; telegrama, “Arlindo Souza para Luis Carlos Prestes”. 
comunismo/pasta 24; telegrama, “Deosdedith Mendes Rocha para Luís Carlos 
Prestes”, 4 de janeiro de 1948, comunismo/pasta 24; e telegrama, “Maria Augusta 
para Luís Carlos Prestes”, 4 de janeiro de 1948, comunismo/ pasta 24, Havia mais. 
três telegramas sem data na pasta 24 que poderiam estar incluídos aqui. 
165. C£ Dulles, Vargas of Brazil, p. 154; Brazilian Communism, pp:79; 162, 


213; Beloch e Abreu, pp. 2824-5; e Jornal do Brasil, 8 de março de 1990, cad. 1, pp. 
Lia. 


4. ESTADO NOVO [PP. 149-96] 


1.Cf. Stanley Hilton, A Rebelião Vermelha, pp. 171-89; e Levine, The Vargas 
Regime, p. 50. O termo “Estado Novo” foi extraído da administração tirânica de 
Salazar em Portugal. 

2.Cf. Seitenfus, O Brasil de Getúlio Vargas, p. 142; Morais, Olga, pp. 242-3; e 
Dulles, Vargas of Brazil, p. 166. Segundo Dulles, Getúlio obviamente sabia que 
1200 oficiais do Exército, dos quais 4 mil na ativa, eram integralistas ou simpati- 
zantes do integralismo. Era notório que na Marinha, embora o efetivo fosse 
menor, metade dos oficiais estava do lado da ars, Um governo de estilo fortemen- 
te fascista não teria desagradado a grande parte do restante da elite militar. Entré- 
tanto, para obter o sinal verde do Exército para o golpe de Estado que ele promo= 
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vera, Vargas teve de interromper o pagamento da divida externa e dar o dinheiro 
parao Exército. Stanley Hilton, “Military influence on Brazilian Economic Policy, 
1930-1945: A Different View”, HAHR, vol. LII, nº. 1, fevereiro de 1973, p. 89, 89n. 
Quanto à seriedade de uma tomada de poder por parte dos comunistas, Seitenfus 
(O Brasil de Getúlio Vargas, p. 143) assinala que depois da ampla caça a esquerdis- 
tas após novembro de 1935, o Partido Comunista praticamente deixou de existir. 
O homem por trás do Plano Cohen receberia, mais tarde, o crédito de mais um 


acontecimento memorável. Ao se tornar general, Olímpio Mourão chefiaria a pri- 


meira coluna de tropas que, do sul de Juiz de Fora, partiria para a derrubada de 
Toão Goulart em 1964. 

3. Cf. Conniff, Urban Politics in Brazil, pp. 139-40; Levine, The Vargas 
Regime, pp. 150-1, 167; Dulles, Vargas of Brazil, pp. 176-7;e USNA, carta, “Mitchell 
para G-2”, 18 de maio de 1938, n. 2097, mib 2271 -K-43/7. Quanto à pena capital, 
9 adido militar americano no Rio em 1938, major Lawrence Mitchell, na conti- 
nuação de seu despacho para seus superiores (USNA, carta, “Mitchell para G-2",18 
de maio de 1938, loc. cit.), traduzindo da emenda à nova Constituição, após os 
acontecimentos de 10 de maio de 1938 (ver cap. 4,n. 34-41), declarou que o arti- 
go 122 do parágrafo treze fora mudado de modo a incluir (?) (g) (h) e (1) abaixo. 
A versão anterior só continha as penas relacionadas de (a) a (e). Note-se a engano- 
sa frase de abertura assim como a natureza arbitrária do documento: 

“Não haverá penas corporais perpétuas. As penas estabelecidas ou agravadas 
na nova lei não serão retroativas. Além dos casos tratados pela legislação militar 
para os tempos de guerra, a pena de morte será aplicada para os seguintes crimes: 

“(a) Tentar impor a soberania de um Estado estrangeiro ao território da 
nação ou parte dele; à 

“(b) Tentar, mediante ajuda ou apoio financeiro de um Estado estrangeiro 
ou uma organização de caráter internacional, prejudicar a unidade da nação, em 
busca de desmembrar o território sujeito à sua soberania; 

“(c) Tentar, por meio de movimento armado, o desmembramento do terri- 
tório nacional quando a repressão desse movimento exige operações de guerra; 

“(d) Tentar, mediante ajuda ou apoio financeiro de um Estado estrangeiro 
ou uma organização de caráter internacional, uma mudança na ordem política ou 
social estabelecida pela Constituição; 

“(e) Tentar subverter por meios violentos a ordem política e social para que 
se possa estabelecer uma ditadura de uma classe social; 

“(f) Insurreição armada contra os poderes do Estado, embora asarmas este- 
jam escondidas; 

“(g) Praticar atos com a intenção de provocar uma guerra civil, se esta ocor- 
re em consegiiência desses atos; 


“(h) Investir contra a segurança do Estado, praticando-se devastações 
saques, incêndios criminosos, depredações, ou qualquer outro ato quetencione 
implantar o terror; 

“(1) Cometer atentado contra a vida, a segurança ou a liberdade do Pre 
dente da República; 

“G) Homicídio quando cometido por motivo fútil ou com extrema fero 
dade”, 

4, Dulles, Anarchists and Communists, pp. 459-60. 

5. The New Republic, 9 de fevereiro de 1938,p. 11. 

6. Robert Levine, “Elite Intervention in Urban Popular Culture in Modern : 
Brazil, LBR, vol. xx1,n.2, inverno de 1984, p. Il 

7.Cf. Brasil, Polícia Civil do Distrito Federal, Polícia política preventiva: Pro- 
grama organização e realizações (Rio de Janeiro: Serviço de Inquéritos Políticos 
Sociais, 1939), pp. 10-1; Bpitácio Torres, A polícia: uma perspectiva histórica (Porto 
Alegre: Bels, 1977), pp. 68-9; e Carlos Steven Bakota, “Getúlio Vargas and the 
Estado Novo: An Inquiry into Ideology and Opportunisn”, Latin American 
Research Review (daqui em diante, LARR), vol. xiv.n. 1, 1979, p. 207. 

8. Cf. Bakota, loc. cit.; e Brasil, Constituição dos Estados Unidos do Brasil: le 
consttincionais nr. 1 e 2(Rio de Janeiro: Nacional, 1938), p. 46. Como se para mar. 
car a nova posição de Getúlio, note-se o último codinome da ais para-Filinto 
Muller no cap. 4, 30n. 

9. Cf. Roberto Gambini, O duplo jogo de Getúlio Vargas: influência america-. 
na e alemã no Estado Novo (São Paulo: Simbolo, 1977), pp. 71-2; e Nasser, Falta . 
alguém em Nuremberg, pp. 96-96. Michael Hall e Paulo Sérgio Pinheiro (“The | 
Control and Policing of the Working Class in Brazil) texto apresentado à Confe- 
rência sobre a História do Direito, do Sindicalismo e do Crime, Universidade de - 

Warwick, 15-18 de setembro de 1983, p. 16), faz notar de forma muito interessan-= : 
te que “mesmo antes do Estado Novo, a violência física contra o movimento sin- 
dicalindependentese intensificou. As principais figuras do regime deixavam claro 
que a nova legislação sindical de maneira nenhuma prescindia da ação policial 
contra mobilizações inaceitáveis da classe trabalhadora. A repressão aos militan- 
tes não tardou a se tornar bastante violenta e agressiva. Em 1934, por exemplo, o 
adido militar dos Estados Unidos, depois de descrever a destruição da sede de um 
sindicato pela polícia, observou que esse era “um exemplo típico do excesso da 
polícia. Não havia nenhuma justificativa para isso, mas não haverá nenhum 
desagravo” 

“Os relatos da imprensa feitos no período evidenciam quea extensão da vio- 
lência contra a resistência à legislação oficial pouco diferia em grau da que fora 
praticada antes de 1930. Não havia limites reais às atividades policiais: os traba- 
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lhadores eram assassinados, os comícios, dissolvidos, assedes dos sindicatos, inva- 
didas, os trabalhadores, presos e surrados. Depois do pretendido putsch cotrunis- 
ta de 1935, o segiiestro e a tortura foram institucionalizados. À vigilância sobre 
trabalhadores e militantes tornou-se até mais completa nesse período do que fora 
nos anos 20 [...].[uma vez que o DESPS] realizava investigações minuciosas das 
opiniões políticas e das características ideológicas de cidades inteiras” (o itálico foi 
acrescentado). Ver também cap. 2, 14-19, 19n. 

10. Ruth Landes, The City of Women (Nova York: Macmillan, 1947),p.5. 

11.C£ aPPRI, documento, “S.-1.-Sr/2”, n. 9473, ref.-prot.-11236/53, 13 de 
agosto de 1952, p. 3, comunismo/pasta 39; Maria Luiza Tucci Carneiro, pp. 158- 
80, 184-8, 201-2, 208, 213, 266-71, 277-8, 280-5, 288, 325, 331, 336-7, 348, 524, 
543-9; Bakota, p. 209; Thomas Skidmore, “Race and Class in Brazil: Historical 
Perspectives”, LBR, vol. XX, n. 1, verão de 1983, pp. 106-7; Folha de S.Paulo, 11 de 
novembro de 1987, p. A-4; Veja, 4 de novembro de 1987, pp. 111-2; Affonso Hen- 
riques, Ascensão e queda de Getúlio Vargas: o Estado Novo (Rio de Janeiro: Record, 
1966), vol. 11, 43-4: Jeff Lesser, “Are African-Americans African or American?: 
Brazilian Immigration Policy in the 19205” manuscrito a ser publicado, p. 17; e Jeff 
Lesser, entrevista por telefone, Presno/New London, 29 de novembro de 1990. Ver 
acrítica de Lesser a O antissemitismo na era Vargas, de Maria Luiza Tucci Carneiro, 
em jLAS, vol. xx1,n. 3, outubro de 1989, pp.613-5; e comentários dele em Senhor, 4 
de abril de 1988, pp.61-4. Aranha em geral guardava seus preconceitos dentro dos 
círculos governamentais, de tal sorte que Vargas podia apostar dos dois lados, 
tanto o dos Aliados quanto o do Eixo. Mas ele escorregava uma vez ou outra e dei- 
xava que estranhos conhecessem seus sentimentos (de classe). Em relação aos 
negros, esse faux pas ocorreu uma vez quando a antropóloga Ruth Landes esteve 
no Brasil para pesquisar sobre religiões africanas. Passando pelo Rio a caminho da 
Bahia, ela encontrou Oswaldo no gabinete dele, depois que ele já se tornara minis- 
tro das Relações Exteriores. Ele então lhe disse: “Uma vez que a senhora vai estu- 
dar os negros, devo lhe dizer que nosso atraso político, que tornou essa ditadura 
necessária, deve-se inteiramente ao nosso sangue negro. Infelizmente. Por isso 
estamos tentando regenerar o sangue, fazer com que a nação seja de todos, 'em- 
branquecer a raça brasileira” (Landes, p. 6). Talvez Aranha achasse que Landes 
não se importaria de ouvi-lo falar desse modo, sabendo que ela vinha de um país 
onde apartheid era chamado de “separado mas igual”. O que Oswaldo realmente 
queria para o Brasil era um maior número de imigrantes brancos cristãos, espe- 
cialmente vindos de países escandinavos e de outros lugares da Europa com uma 
alta porcentagem de louros de olhos azuis (Maria Luiza Tucci Carneiro, p. 212). 
Anos depois, havia no arquivo do governo americano sobre Aranha o seguinte 
excerto: “Ele éum homem brilhante, encantador, extremamente vaidoso e de tem- 
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peramento instável, cuja longa carreira política e diclomática caracterizou-se por 
um oportunismo inteiramente insensível a considerações de princípios” Estados 
Unidos, Departamento de Estado [daqui em diante UsDs), documento, “Intell 
gence Report n. 8002: Nationalism in Brazil” [Relatório do Serviço de Infor 
mações, Nacionalismo no Brasil], 24 de julho de 1959, aw-02/552/n. 8002/€; 5 p 
72. Aranha aparece aqui na Foto 9. Ele também pode ser visto na Foto 6,à direita. 
12. Ver, por exemplo, as observações de Seitenfus (“Ideology and Diplo- 
macy” p. 527) em que ele diz que Itália e Alemanha achavam que o Brasil logo se 
juntaria a eles na assinatura do pacto anti-Comintern. 
13.Dulles, Vargas of Brazil, p. 178. Getúlio deve ter dado as primeiras ordens 
para castigar a AIB até mesmo antes de seu discurso de 10 de novembro. Já em 8 de 
outubro houve dois relatórios separados da polícia sobre a prisão de membros da 
ais em lugares diferentes do Paraná. Em um dos casos usou-se de violência: no 
outro, mantiveram-se os camisas-verdes presos incornunicáveis. Cf aps, telegra- 
ma, “Carvalho e Fernandes Campos para Plínio Salgado”, e 8 de outubro dei 937, 
Pj 37.10.08/5; e telegrama, “Ramos Ângelo Fraxino para Plínio Salgado”, & de 
outubro de 1937, Pi37.10.08/7. 
i4. John Gunther, “This is Vargas”, Current History and Forum, junho de 
1941,p. 15. Esse apelido foi de praxe pelo menos até dezembro de 1937. APPRy arti- 
go de Jornal 16 de julho, 1º de dezembro de 1937,p. 1, comunismo/pasta 4. O moti- 
vo por trás do nome Gegê para Vargas é obscuro. Uma tradução define a palavra 
como: africano negro, trazido para o Brasil durante o tempo da escravidão. 
15. AppRj, documento, “K-55 “Cadernos da Hora Presente”;8 de fevereiro de 
1940, integralismo/pasta 8; carta, “Waldemar Pereira Cotta para o público em 
geral” 13 de setembro de 1941, integralismo/pasta 7; documento, “S-1, boletim n. 
177,20 de janeiro de 1941; p. x-xiii; integralismo/pasta 3; documento, “S-1, bole- 
timn.39, 14 de fevereiro de 1941; integralismo/pasta 3; documento, “S-1, boletim 
n. 49” 26 de fevereiro de 1941, p. x, integralismo/pasta 3; documento, “S-1, bole- 
tim n. 101,29 de abril de 1941, pp. xi-xii, integralismo/pasta 3; documento, “S-1, 
boletim n. 167”, 25 de julho de 1941, p. xi, integralismo/pasta 3; documento, 
“S-1, boletim n. 184”, 4 de agosto de 1941, pp. xii, xviii, integralismo/pasta 3; do- 
cumento, “S-1, boletim n. 187”, 7 de agosto de 1942, p. xi, integralismo/pasta:3; 
documento, “S-1, boletim n. 223”, 18 de setembro de 1942, p. xii, integralis- 
mo/pasta 3; documento, “8-1, boletim n. 229”, 25 de setembro de 1942, p. xv; inte- 
gralismo/pasta 3; documento, “S-1, boletim n. 238”, 30 de setembro de 1940, p. xiii, 
integralismo/pasta 3; documento, “S-1, boletim n. 13”, 14 de janeiro de 1941, pp. 
vi-vii, integralismo/pasta 3; documentos diversos, “Associação dos Amigos de 
São José”, s.d., integralismo/pasta 10; documentos diversos, “Centro Espírita 
Nossa Senhora do Carmo”, s. d., integralismo/pasta 10; documentos diversos, 
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“Clube Hípico de Vila Guilherme” s. d., integralismo/pasta 10; documentos diver- 
sos, “Curso TuiutP) s. d., integralismo/pasta 10; documentos diversos, “Distiiia 
Atlético Clube” s. d., integralismo/pasta 10; documentos diversos, “Empresa 
Metreleco”, s. d. integralismo/pasta 10; documentos diversos, “Excelsior Socie- 
dade Anônima” s. d. integralismo/pasta 10; documentos diversos, Revista Brasil 
Mineral,s. d, integralismo/pasta 10; documentos diversos, “Sociedade Dramática 
Particular Filhos de Talma”, s. d., integralismo/pasta 10; e fotografias diversas, 
“sem título” integralismo/pasta 9. 


16. Cf. Morais, Olga, p. 144;e crDoc, história oral, “Paulo Pinheiro Chagas”, 


1977, p. 71. A respeito da criação da “polaca”, os ingleses afirmam que “Campos 
delineou e apresentou a convite de Vargas, três Constituições de tipo fascista para 
ele escolher uma dentro de um período de dez dias — um exemplo típico da capa- 
cidade e da superficialidade dele”. uíPRO, “Brazil, Political Who's Who” loc. cit. 

17. crpoc, “Augusto do Amaral Peixoto”, p. 120. 

18. Arm, biografia, “Francisco da Silva Campos”, 1937, crDOC, p. 7. 

19.Ver cap. 2,6ln. 

20. C£ avpRy, documento (sem título, mas com o início:) “Senhor capitão, 
Devolvo a V.S. devidamente informada, a inclusa relação dos funcionários do 
D.LP”,s. d. p. 3, administração/pasta 13; documento, D-15, A Tarde, 6 de agosto 
de 1940, geralípasta 1; Duarte, Prisão exílio, luta [...], p. 208; e Beloche Abreu, pp. 
1076-7,1310. Pela taxa de câmbio oficial, 10:000$000 equivaliam a 606,06 dólares. 
Jornal do Commercio, 8-9 de julho de 1940, p. 7. 

21. Cláudio de Lacerda [Paiva], p. 36. 

22. APPRJ, documento, “Confidencial”, 23 de novembro de 1940, p. 2, admi- 
nistração/pasta 13. 

23.Cf. ibid. p. 1; DIP, documento, “S-1, boletim n. 234”, 11-12 de outubro de 
1941, p. xx [APPRJ, administração/pasta 13]; Jornal do Commercio, 13-14 de outu- 
bro de 1941,p.9;AFM, biografia, “Vicente Ráo”s. d.,CPDOC,p.2;ebiografia, Louri- 
val Fontes” 1941, CPDOC, pp. 2-4. 

24. Halle Pinheiro, p. 18. 

25. Diz-se que, junto com Gegê, Xuxu era outro nome dado a Getúlio pelo 
povo. A palavra é uma corruptela de “chuchu”. 

26. Halle Pinheiro, loc. cit. 

27. AM, “Lourival Fontes”, p. 4. Os ingleses já estavam convencidos de que | 
Fontes era “um segundo Goebbels” UXPRO, “Brazil, Political Who's Who”, p. 11. 

28.Cf Anônimo-1: entrevistas, Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1992; e 6 de 
outubro de 1992. 


29.Cf Seitenfus, “Ideology and Diplomacy” p.528,528n;e Dulles; Vargasof, 
Brazil, p. 180. A lei que proibia as escolas de ensinar outras línguas que nãos por 
tuguês aparentemente não foi imposta às escolas italianas. Frank McCann; Th, 
Brazilian-American Alliance, 1937-1945 (Princeton: Princeton University Press 
1973), p. 90. 

30. appRy, documento, “S-1, boletim n. 227” 23 de setembro de 1941, Pp : 
xiii-xiv, integralismo/pasta 9, Devido a uma mudança ortográfica na década de 
30,4 ortografia de Paschoal passou a ser Pascal. O que se traduz como algo relacio- 
nado à Páscoa. Note-se o elo indireto da aiB entre Vargas e coisas judaicas. Paschoal 
será citado no original. Os integralistas, além disso, davam apelidos a todos ea 
tudo. Como exemplos, a lista abaixo traz algumas das pessoas ou itens de impor 
tância para este texto: 

Alberto, João: Hermínio” 

Aranha, Oswaldo: “Martinho” Mendonça” “Arminda” 

Exército: “Torres” “Comadre Tonica”,“Cia. Metalúrgica” 

Barata, Agildo: “Toledo” 

Campanha da imprensa contra o integralismo: “O dieta vegetariana” [src] 

Chefe da Revolução Comunista: “Trajano” 

Células comunistas: “Coleção de selos” 

Células comunistas no Exército: “Pamfilio” 

Constituição de 10 de novembro de 1937:“Rubião” 

Correios e telégrafo: “Temiístocles” 

Diario Carioca: “Nolasco” 

Diretrizes: “Edgard” 

DOPS: “Higino” 

Fontes, Lourival: “Barradas” 

Governo brasileiro: “Delegado”, “-cídio” (quando usado como sufixo) 

Inglaterra: “Gamaliel”, “Zulmira” 

Kália: “Homero” 

Luzarado, Batista: “Leitão” 

Comintern: “Guido” “Ibarra”, “Pardal da Cunha”, “Dona Ramires” 

Monteiro, Góis: “Juvelino” “Olavo” “Risoleta”, José Cardoso” 

Miiller, Filinto: “David”, “Ezequiel” “Sinhazinha” 

Polícia: “Deolinda” 


» « » « 


Prestes, Luís Carlos: “Humberto” “Ivo” “Dona Izabel Regueira” 
g 

Dutra, Eurico Gaspar: “Lira”, “Nicota”, “Rosita”, “Venâncio”, “Salustiana”, 

“Francisco Lopes” 


Prisão: “Casa da Lucinda” 
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Rão, Vicente: “Justino” 

Supremo Tribunal Militar: “Amaral” 

Teixeira, Felisberto Batista: “Nicolino” 

Vargas, Benjamin: “Belarmino” 

CE. ARC [Lista sem título dos codinomes integralistas para entidades diver- 
sas),s. d., pp. 1-3. 

31. Para mais informações sobre a ligação Góis Monteiro-oficiais-integra- 
listas, além de uma estimativa do tamanho da influência da AIB entre os militares, 
ver cap. 2, 90n. Para uma segunda estimativa da influência do sigma nas Forças 
Armadas, ver cap. 4,2n. 

32, Melly foi descrito como “um dos indivíduos mais perigosos dado o seu 
“parentesco com Góring e agente de Ribentropp, que o coloca numa situação de 
ser mais considerado do que o próprio embaixador alemão — o dr. Molly reúne 
constantemente em sua residência, à rua Morro Verde, 14 [no Pacaembu! elemen- 
tos do nazi-fascismo, sendo que, confidencialmente, o chefe do fascismo italiano 
disse-nos que varias vezes tem estado na referida residência, onde também tem 
encontrado até personalidades brasileiras”. APPRJ, documento, “L/1-R/2",23 de 
julho de 1941, p. 2, alemão/pasta 1. 

33. Cf Jornal do Commercio, 5 de janeiro de 1938, p. 11; APPR$, documento, 
“uM/4.557-18-2-42”, 18 de fevereiro de 1942, p. 6 [7], alemão/pasta 15; e “Rela- 
tório” [janeiro de 1938], pp. 1-3, comunismo/pasta 22. Note-se que esse último 
item foi/está incorretamente arquivado neste local. Deveria ter sido guardado 
com os pacotes com o nome “integralismo”. 

34, APPRJ, documento, “Integralismo, sinais convencionais (correspondên- 
cia)”, s. d., integralismo/pasta 4. l 

35. Em seguida aos acontecimentos posteriores daquele ano, em maio, há 
apenas dois outros relatórios de agentes do DESPs/DOPs avisando ao quartel-gene- 
ral no Rio que eles tinham descoberto mais esconderijos de armas. Os dois casos 
foram descobertos em 1941 em outros estados (São Paulo e Espírito Santo). Não 
há nenhum comentário sobre a ação empreendida. Cf. aPPRJ, documento, “S. R. 
boletim n. 506”, 3 de março de 1941, p. vii, integralismo/pasta 4, cont. II; e do- 
cumento, “Atividades integralistas no 6º Batalhão de Caçadores da Força Publica” 
[arquivado em 20 de outubro de 1941], pp. 1-4, integralismo/pasta 4, cont. 11. 

36. APPRJ, documento, “Relação dos officiaes e praças da polícia militar que 
fazem parte da extintax [sic]-A.B.L.[sic]”, 16 de maio de 1938, administração/pasta 
15.0 contingente da Polícia Militar compunha-se de 1 coronel, 3 majores, 11 capi- 
tães, 11 primeiros-tenentes, 10 segundos-tenentes, 21 sargentos, 9 cabos, 2 solda- 
dos de primeira classe, 49 soldados da polícia, 1 oficial (não especificado), 1 eletri- 
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cista civil, 1 motorista, | enfermeiro, | membro da banda e 1 estagiário, Ver tam 
bém cap. 4, 80n,92n. 
37. Cf. Beloch e Abreu, pp. 1339, 2934-5, 3058; Dulles Vargas of Brazil pp. 
182-3; e Seitenfus, O Brasil de Getúlio Vargas, p. 196. Fournier foi descrito por 
Guilherme Figueiredo (crpoc, “Guilherme Figueiredo”, 1977, p. 63) como um 
“patife idiota, completamente maluco, inconsistente quanto à filosofia política, e 
furiosamente antigetulista” Ele aparece aqui na Foto 55. 
38. O Arquivo Plínio Salgado, em Rio Claro, contém apenas uma única e 
inócua carta referente ao mês de maio de 1938. O que pode muito bem ser conse- 
quência da limpeza feita por Carmela Salgado, ou outros, que passaram muitos 
anos organizando os documentos de Plínio antes que estes fossem abertos ao 
público, Rio Claro foi escolhida para ser o local onde abrigar os papéis do presun- 
tivo ditador por ser a primeira cidade do Brasil a participar da aIB. Monitor Inte- 
gralista (Rio de janeiro), 11-15 de maio de 1934, p. 1, Como bom paulista, Plínio 
queria que suas lembranças ficassem em seu estado natal. Ainda há muitos simpa- 
tizantes residindo na região. 
39. Cf. appRJ, documento, “O assalto ao Palácio Guanabara 11-5-1938? por 
lilegível], 2 de julho de 1938, p. 2, integralismo/pasta 5; e catálogo “Album da De. 
legacia Especial de Segurança Política e Social”, Distrito Federal, Joc. cit.; Dulles 
(Vargas of Brazil, p. 184) diz que havia 45, enquanto Beloch e Abreu (p. 2396) e 
Nasser (A revolução dos covardes, p. 100) dizem que eram apenas trinta. Orealera 
provavelmente um número entre 32 e 34, Alzira Vargas do Amaral Peixoto (Jornal : 
do Brasil, 28 de julho de 1991, cad, 1, p. 14) mais tarde afirmou que os atacantes 
vistos por ela eram todos adolescentes imberbes. Fournier tinha levado o plano do 
ataque para um hospital da prisão onde um dos primeiros conspiradores, é oficial 
da oposição na guerra civil de 1932, Euclydes Figueiredo, encontrava-se detido. 
Pai de um dos então futuros ditadores militares do Brasil, Figueiredo ajustou a 
estratégia (Beloch e Abreu, p. 1273). 
40. Cf. Beloch e Abreu, p. 2396; Brandi, p. 130; Alzira Vargas do Amiatal 
Peixoto, Getúlio Vargas: meu pai, pp. 187-94; Jornal do Brasil, 28 de julho de 1991, 
cad. 1,p. 14; Levine, The Vargas Regime, p. 164; Dulles, Vargas of Brazil, pp. 184-6; 
Seitenfus, O Brasil de Getúlio Vargas, p. 196-7, 197n; APPRJ, documento, “O assalto . 
ao Palácio Guanabara 11-5-1938”, pp. 2-3,7, 12-3; catálogo, “Álbum da Delegacia. 
Especial de Segurança Política e Social”, loc. cit.; USNA, microfilme, “Caffery para O 
Secretário de Estado”, 12 de maio de 1938, M1472/8; Hélio Silva, 1938, terrorismo 
em campo verde (Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1971), pp. 234-44; e Rob- 
son Gracie, entrevista, Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1991, Euzébio de Queiroz 
Filho relatou suas atividades depois do ataque da air para Robson Gracie. Rela- 
ciona-se o número de mortos da alB entre sete e nove. Não houve ninguém 
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ferido nem perda alguma do lado do governo (Hélio Silva, 1938, terrorismo em 
campo verde, loc. cit.) 

41. Cf. APPRI, documento, “Relatório movimento integralista 11 de maio de 
[1]938” por Alberto Tornaghi, 16 de julho de 1938, pp. 5,7,9-10,13-7, 19-24, 26- 
31,33, integralismo/pasta 5; catálogo, “Álbum da Delegacia Especial de Segurança 
Política e Social”, loc. cit.; documento [declaração de Euzébio de Queiroz Filho, 
sem título], 735-41, pp. 1-4, integralismo/pasta 5; e documento, “Delegado Dr. 
Brandão Filho: cópia do relatório referente ao processo que apurou o movimen- 
to revolucionário na marinha”, julho de 1938, pp. 1-19, integralismo/pasta 5. O 
Jornal do Brasil (4 de maio de 1988, cad. 1, p. 14) afirma que cerca de vinte fascis- 
tas morreram na luta em toda a cidade. Para um relato dos planos abortados da aIB 
na Paraíba, ver a?pRy, documento, “54 [à mão)”, 656,20 de maio de 1938, integra- 
lismo/pasta 5, cont. 

42. Um diplomata americano observou dois meses depois que, uma vez que 
Vargas não tomou uma atitude diante desses pedidos de demissão, isso indicava 
cumplicidade por parte da polícia. usNA, microfilme, “Woodward para Butler, 
Duggan e Wells” 11 de julho de 1938, M1472/8. Ver também as referências em 
Alzira Vargas do Amaral Peixoto (Getúlio Vargas: meu pai, pp. 198-9), Seitenfus 
(“Ideology and Diplomacy”, p. 530n), e Augusto do Amaral Peixoto (CPDOC, 
“Augusto do Amaral Peixoto” p. 295) para um comentário que reforça a tese da 
conspiração. Para o que aconteceu com a demissão de Múller, ver cap. 4,n. 75-77. 

43. Cf. ApPRj, documento “Relação dos indivíduos presos por esta secção, 11 
a 31 de maio último, com uma síntese do histórico e a situação em que se encon- 
tram”, 10 de junho de 1938, pp. 1-81, integralismo/pasta 9; e carta, “321, 8-2 para 
chefe da 8/-4”, 22 de junho de 1938, pp. 1-81, integralismo/pasta 9. Num outro 
relatório da DESP o número de presos é de apenas 455 (APPRJ, documento, “Dele- 
gacia Especial de Segurança Política e Social secção”, 10 de junho de 1938, pp. 1- 
81, administração/pasta 17). Há relato de que uma patrulha de combatentes anti- 
varguistas, perto do palácio presidencial, chefiada por Friedrich Kempter, um dos 
principais espiões nazistas então na América do Sul, foi descoberta na própria 
noite da ofensiva da AIB, 10-11 de maio de 1938. Há duas fotos de Kempter entre 
as ilustrações que constam das pp. 246-47, em Rout e Bratzel. Supõe-se que 
Fournier tenha comprado armas para o ataque das firmas alemãs que ele repre- 
sentava no Brasil (Seitenfus, O Brasil de Getúlio Vargas, pp. 201, 204). Beloch e 
Abreu (loc. cit.) acrescentam que Gustavo Barroso contatou a agência de notícias 
alemã, a Transoceânica, com o mesmo objetivo. Por fim, Levine (The Vargas 
Regime, p. 164) observa que “um dos rebeldes capturados confessou que o Banco 
Germânico tinha ajudado na conspiração[...] [e] consegiientemente, muitos 
funcionários do banco foram pegos”. Com relação à ligação do Banco Transatlân- 
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tico alemão com toda a intriga, ver cap. 4,n.32-33. Para uma outra medida alemã 
que resultou dos acontecimentos de 10 de maio de 1938, ver cap. 4, 3n: 

44. O pCB mandou uma carta para Vargas três anos depois na qualse afirma 
va que a atividade dos quintas-colunas nazistas tornara-se tão disseminada que 
até Francisco Campos gracejava a respeito com amigos. O ministro disse que“na 
hora desejada, Hitler tomaria o Brasil por telefone”. APPR), carta, “Carta aberta [do 
pcB] ao Sr Getulio Vargas”, 8 de setembro de 1941, p. 4, comunismo/pasta 20: o 

45. Para a contribuição da polícia americana em 1931, ver cap. 2,n. 19-20, 
20n. Ver também cap. 3, 40n, 84n. Miller sempre teve seus próprios informantes 
(ver como exemplos: cap. 3,n. 109-13,e cap. 4,n. 52-53). E ele manteve sob vigi- 
lância 125 indivíduos importantes da época dele (ver cap. 2, 14n). Filinto chegou 
até a mandar seus rapazes vigiarem Aranha quando Oswaldo era ministro do 
Exterior. O adido militar dos Estados Unidos Edwin Sibert comentou sobre essa . 
situação em maio de 1941, Em seu comunicado para Washington, Sibertabservon 
que Aranha “estava numa livraria uns dias atrás e um amigo meu estava presente. 
Parece que o sr. Aranha tinha comprado alguns livros e já ia saindo da loja. Perio Ê 
da entrada, ele deu meia-volta e agarrou um homem pela lapela do casaco, sacú- 
diu o punho fechado no rosto dele e mandou que o sujeito fosse dizer aô patrão 
disfarçado dele que ele [Aranha] não admitia que os espiões dele continuassem a 
segui-lo” USNA, carta, “Sibert para A.C. de 8., G-2”, 10 de maio de 1941, n. 2714, 
p. MID 2657-K-128/6. 

46. Cf. Route Bratzel, pp. 113-4; Levine, The Vargas Regime, p. 56; Dulles, 
Vargas of Brazil, p. 189. Note-se que outros autores apresentaram diferentes 
números. Por exemplo, Levine (The Vargas Regime, p. 164) diz em seu livro que | 
foram 1500 prisões, um terço das quais de militares. Beloch e Abreu (Joc. cit.) con-- 
cordam com Levine mas não mencionam a porcentagem de militares. E Edgar 
Carone (O Estado Novo, 1937-1945) [São Paulo: Difusão Européia do Livro, 
1976], p. 200) traz números muito menores para a cidade e o estado do Rio de 
Janeiro; para ele, foram seiscentas pessoas presas, sendo que cerca de quatrocen- 
tas foram soltas dias depois da tentativa de assalto. Mas aí, também, não há mén- 
ção a militares. Os dados de Dulles se basearam numa comunicação do então 
embaixador dos Estados Unidos, Jefferson Caffery. Quanto à perseguição desigual 
a esquerdistas e a fascistas, note-se o comentário de Filinto feito em novembro de 
1939 no qual ele diz que enquanto eles estavam vigiando os integralistas, os comu- 
nistas eram os únicos a serem presos. aFM, telegrama, “Filinto Miller para 
Riograndino da Costa e Silva”, 12 de novembro 1939, cppoc/zM 33.02.21/dip/ad. 

47. APPRJ, documento “[manuscrito de agente, sem título] K.47? [arquiva- 
do em 6 de junho de 1940], pp. 1-2, integralismo/pasta 4b. 
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48. APPRy, carta, “Odylio Denis para o Exmo Snr. Dr. Delegado Especial de 
Segurança Política e Social”, 20 de abril de 1945, geral/pasta 3; Brasil, Comissão 
Especial de Inquérito sobre Atos Delituosos da Ditadura, “Depoimento do David 
Nasser” loc. cit.: Beloch e Abreu, p. 1340; e Hélio Silva, 1938, p.211. 

49. Para uma das conspirações de Barroso, ver cap. 4, 43n. Mais tarde um 
camisa-verde afirmou que a breve estada de Barroso na prisão havia sido tudo 
menos confortável. Segundo essa testemunha, Barroso foi jogado numa cela que 
fora originalmente construída para abrigar apenas vinte detentos. Havia uns 
duzentos presos na mesma cela. Quarenta e oito horas depois, ele foi levado para 
uma outra cela, mais confortável. Brasil, Comissão Especial de Inquérito sobre 
Atos Delituosos da Ditadura, “Depoimento do Olinto Semeraro”, Joc. cit. O minis- 
tro da Guerra, Burico Gaspar Dutra, foi provavelmente a pessoa que intercedeu. 
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cesse que eles eram na realidade verdadeiros patriotas. Ps, telegrama “Sem assi- 
natura] para [Plínio Salgado)” [10 de setembro de 1938], Pi 38.09.10/1. Esse 
mesmo telegrama também informa que alguns líderes da air, entre eles o cheie,no 
Rio, Raimundo Padilha, foram tratados com luvas de pelica. 

50. Se o espanto dos partidários do Chefe Nacional com sua repentina liber- 
tação puder ser tomado como sinal de culpabilidade dele, Plínio estava decidida- 
mente envolvido com o planejamento do “Putsch de pijama”. Como exemplo da 
surpresa deles cf. aps, carta, “Thompson para o Chefe [Plínio Salgado]”, 2 de 
março de 1939, Pi 39.03.02/5; telegrama, “Dorval Santos para Plínio Salgado”, 12 
de março de 1939 Pi 39.03.12/1; telegrama, “Mario Matos para Plínio Salgado”, 11 
de março de 1939, Pi 39.03.11/1; telegrama, “Mayrink para Plínio Salgado”, 28 de 
fevereiro de 1939, Pi 39.02.28/8; telegrama, “Pedro Rodrigues para Plínio Sal- 
gado”, 7 de março de 1939, Pi 39.03.07/1; e telegrama, “Reinaldo Veloso Jose 
Antunes para Plínio Salgado” 11 de março de 1939, Pi 39.03.11/3. 

51. Cf APPRy, documento, “Intróito”, 15 de junho de 1954, pp. 1-2, integra- 
lismo/pasta 21;“K-55 “Cadernos da hora presente” integralismo/pasta 8; Dulles, 
Vargas of Brazil, pp. 182,191;e Carone, p. 208. As duas publicações eram Cadernos 
da hora presente e Vida de Jesus. 

52. Para mais informações sobre o que esses indivíduos fizeram em sua luta 
contra o comunismo, assim como para comentários adicionais sobre Felisberto 
Batista Teixeira, ver cap. 3,n. 114-15,115n,e cap. 4,n.57-58,58n. 

53. Cf. Cecil Borer, entrevistas, Rio de Janeiro, 28 de maio de 1998; 29 de 
maio de 1998; Diário Carioca, 28 de junho de 1963, p. 6; Sodré, pp. 278-9, 278n- 
280n; e Jornal do Brasil, 11 de maio de 1987, cad. Cidade, p. 1. Civis Múller pode 
ser visto na Foto 16. 


54, C£. Sodré, p. 283n; Beloch e Abreu, pp. 1340, 2936; Veja, 17 de julho de 
1974, p. 28; Gregório Bezerra em Lima, p. 140; Brasil, Comissão Especial de 
Inquérito sobre Atos Delituosos da Ditadura, “Depoimento do Olinto Semeraro” 
oc. cit.; e “Depoimento do Carlos Marighella”, p. 5204. Nasser (Falta alguém em 
Nuremberg, p. 59) desmente que integralistas tenham sido torturados, acrescen- 
tando que apenas comunistas e outros esquerdistas foram realmente maltratados, 
nunca membros da aIB. Quanto a alimentar os tubarões com presos (Veja, 17 de 
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“cabeças de tomate”, Ver também cap. 2, n. 36-37, 37n. 

55.Cf. AN, documento, 571,28 de dezembro de 1937. Secretaria da Presidén- 
cia da República, 14/15/lata 99; documento, 5315, 3 de março de 1938, Secretaria 
da Presidência da República, 14/15/lata 99, p. 2; Jornal do Commercio, 29 de 
dezembro de 1937, p. 13; 4 de março de 1938, e Brasil, Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Technológico. Boletim do Museu Paraense Emílio 
Goeldi (Belém: Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, Zoologia, n. 118,13 
de outubro de 1982), pp. 2-3. 

26. Há duas fotografias de Barata apresentadas aqui. Na Foto 31, ele é o quin- 
to da esquerda para a direita, na primeira fila, usando um quepe em lugar de um 
capacete, durante a rendição de seu regimento na Praia Vermelha. Na Foto 32, ele 
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57. Cf. Brasil, Comissão Especial de Inquérito sobre Atos Delituosos da 
Ditadura, “Depoimento do Iguatemi Ramos da Silva”, loc. cit.; APPRJ, documento 
“Em Fernando de Noronha” [arquivado em 19 de outubro de 1940], pp. 36-7, 
administração/pasta 16; carta, “Aos camaradas do B. B. do P. C. dos Estados 
Unidos”, s. d., comunismo/pasta 20; carta, “Sub-chefe de grupo da P. E. e detetive 
da classe 1 para Exmo. Sr. Dr. Major Chefe da Polícia [Filinto Miiller)”, 7 de março 
de 1941, pp. 1, 4,administração/pasta 16; artigo de jornal, Solidariedade, setembro 
de 1939, pp. 17-8, comunismo/pasta 4e; Jornal do Brasil, 14 de março de 1987, cad. 
Cidade, p. 5; e Dulles, Brazilian Communism, p. 148. Para a “seção de explosivos”, 
ver cap. 3,n. 115-16. Como se essas coisas nunca tivessem ocorrido, nem estives- 
sem ocorrendo, em 1943, Felisberto escreveu a seu superior, Filinto Miiller, uma 
carta confidencial e elaborada de 31 páginas. A certa altura ele observa que “nós 
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crime”, APPRy,“[ Felisberto] Baptista Teixeira para o dr. Major Chefe da Polícia [Fi- 
linto Miiller)” p. 28. 


282 
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alguém em Nuremberg, p. 45. 

59. Nasser, Falta alguém em Nuremberg, p. 50. 
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do Distrito Federal, Polícia política preventiva, pp. 11-15. Para o Serviço de Divul- 
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cinco anos. McCann, The Brazilian-American Alliance, p. 111. 
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Janeiro “Axis during the World War 1 Era”, pp. 205-10; e “The Armed Forces and 
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dos protetores de Miiller quando o último comandou a Polícia Civil, Osdeis 
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ras. Beloch e Abreu, p. 2345. Entretanto, uma pequena parte do depoimento apre- 
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Em outubro de 1987, cingiienta membros sobreviventes fizeram uma reum 
num restaurante e cervejaria na Cinelândia, no centro do Rio de Janeiro. Nes 
encontro, o público foi informado de que poderia tomar conhecimento das opi- 
niões e das campanhas integralistas por meio do jornal do partido, O Jornal da 
Comarca. Um dos eventos futuros, revelaram, seria uma convenção nacional nó 
dia 22 de janeiro do ano seguinte, dia do aniversário de Salgado. Também se 
demonstrou reconhecimento pelo apoio dado, em diversos momentos, por algs- 
mas pessoas da elite política do Brasil e/ou parentes destas. À lista de nomes incluia 
o ex-ditador Médici « esposa; os pais do ex-ditador João Figueiredo; a esposa do: 
então presidente eleito, Tancredo Neves; os pais do ex-vice-presidente Aureliano - 
Chaves; o então líder do Partido da Frente Liberal, Marco Maciel, que se tornaria 
vice-presidente do Brasil em 1995; 0 ex-ministro da Justiça Alfredo Buzaid; o 
então ministro do Planejamento Aníbal Teixeira; o deputado Cunha Bueno: dois 
funcionários do Tribunal de Contas federal, Ivan Luz e Alberto Holefmarnin; assim 
como o antigo teórico da ais, e doutor da Universidade de São Paulo, Miguel Reale. 
Uma fotografia dessa reunião do Sigma, com a saudação fascista (aqui, Foto 56), 
e sem dúvida brados de “anauel” fizeram parte da cobertura da imprensa: Afir- 
mando ter 4 mil membros e então se denominando PAI (Partido da Ação Integra- 
lista), os patriotas de verde estavam de novo em atividade no 1º de maio de 1988, 
no centro de São Paulo. Ajudados por três outros grupos de extrema direita eum 


bando de skinheads, os indômitos integralistas tentaram dissolver um comício do 
Dia do Trabalho no qual Prestes deveria falar. Doze fascistas foram presos, mas 
logo soltos. Mais tarde se anunciou que o fiel pai defenderia nas ruasaquele que o 
partido propunha apresentar à nação como candidato a presidente nas eleições 
gerais programadas para 1989. Dois meses depois, em 20 de abril de 1889, cente- 
nário de nascimento de Adolf Hitler, o novo Fiihrer do par, Anésio de Lara Cam- 
pos, agourentamente disse aos celebrantes de braço estendido que se reuniam na 
praça da Sé, em São Paulo, que ele duvidava que os nazistas tivessem matado todos 
aqueles judeus durante a Segunda Guerra Mundial, conforme se relatava: Cf. 
APPRJ, artigo de jornal, Meio-Dia, 3 de setembro de 1942, s. n. p., integralis- 
mo/pasta 4, cont. 1; artigo de jornal, Diário da Noite, 7 de setembro de 1942; 
s.n. p. integralismo/pasta 4, cont. artigo de jornal, Vanguarda, 4 de setembro de 
1942,5.n. p. integralismo/pasta 4, cont. 1; Folha de S.Paulo, 2 de maio de 1988, p- 
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A-27:21 de abrilde 1989, p. A-10; Jornal do Brasil, 8 de outubro de 1987, cad. Epp. 
1,6; 3 de maio de 1988, cad, 1,p.2;e 8 de fevereiro de 1989, cad. 1,p.2. 

83.C£ appry, carta, “Rolf L. Larson para o [Chefe de Polícial” pp. 1-2, mte- 
gralismo/pasta 4, cont. 1; carta, “mcpG para o [Chefe de Polícia)”, cópia 
pP0/125/600.(41)/1946/anexo único, 27 de maio de 1946, integralismo/pasta 4, 
cont. e Route Bratzel, p. 378. 

84. Departamento de Imprensa e Propaganda [daqui em diante Dip], do- 
cumento, “S-1, boletim n. 220”, 15 de setembro de 1942, pp. xiii-xiv; Dulles, Var- 
gas of Brazil, pp. 289-90; McCann, The Brazilian-American Alliance, p. 298; e Rout 
e Bratzel, pp. 190-3,208. 

85. ip, documento, “S-1, boletim n. 202”, 25 de agosto de 1942, p. xii [APPRI, 
administração/pasta 13]. Para outros acordos com os alemães, ver cap.3,11.71-75, 
e cap. 4, 62n. Mas ver também, cap. 3, 72n. Quase todos os registros do Dip foram 
destruídos no final da era Vargas. Alguma coisa do que restou, principalmente 
recortes de jornal, foi salva quando o antigo palácio presidencial se tornou Museu 
da República. Algumas ordens do DIP estão entre a montanha de documentos nos 
arquivos da palícia política no Rio de Janeiro. A confirmação de todo o caso For- 
mosa poderia estar disponível nos cofres circunspectos do Itamaraty. Raramente 
examinados por estranhos, os Arquivos do Itamaraty foram abertos pelo presi- 
dente Fernando Collor de Mello antes do impeachment dele em 1992. Alguns 
documentos, de pelo menos trinta anos de existência, encontram-se agora à dis- 
posição dos pesquisadores. Todavia, os acordos secretos com os alemães antes e 
durante a Segunda Guerra Mundial então entre os materiais ainda interditados ao 
público. 

86. Uma viagem a Formosa em maio de 1994 não comprovou a existência 
desse aeroporto misterioso. Uma discussão com o escrivão da polícia de Formosa 
de 1942 também resultou em poucos indícios de que algum cidadão do Bixo tenha 
sido capturado. Presos, por outro lado, são mercadoria facilmente transportável, 
especialmente quando os militares se envolvem. Na ocasião, Formosa era cercada 
por centenas de quilômetros de floresta onde não seria difícil esconder um campo 
de pouso e suprimentos, principalmente na propriedade de um germanófilo. CÊ. 
José das Moças Júnior, entrevista, Formosa, 4 de maio de 1994; Clovis Muniz, 
entrevista, Formosa, 4 de maio de 1994; entrevista por telefone, Rio de Ja- 
neiro/Formosa, 16 de maio de 1994; e Severino Penachio, entrevista por telefone, 
Rio de Janeiro/Formosa, 22 de maio de 1994. 

87. ApPRy, documento, “Plano de sublevação nazista na América do Sul, p. 1, 
alemão/pasta 1. 

88. usa, documento, “Integralista Organization”, 16 de dezembro de 1940, 
pp. 3-4, MID 2657-K-70/74. Ver também cap. 4, n. 79-82, 80n. Note-se que foram 
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anos de luta, sob a vigência da Lei de Liberdade de Informação dos Estados 
Unidos, para que esse fragmento do documento acima fosse liberado. 

89. IstoÉ, 26 de maio de 1993, pp. 52-5. 

90. McCann, The Brazilian-American Alliance, p. 334. Coriolano de Góis 
(que aparece aqui, com Vargas, na Foto 2) foi precedido pelo coronel Alcides 
Gonçalves Etchegoyen e o tenente-coronel Nelson de Melo. Sucedeu-o João 
Alberto, que fora o segundo chefe da Polícia Civil do Distrito Federal de Getúlio. 
Beloch e Abreu, p. 1472. Ver também cap. 2, n. 32-33. 

91. Aparentemente, um contato que atuava no Gabinete de Investigações 
escreveu a Luís Carlos Prestes uns dezessete meses depois, informando que ainda 
havia muitos integralistas ou simpatizantes destes na máquina de segurança paú- 
listana. O informante afirmou que a porcentagem desses indivíduos em deparia- 
mentos selecionados era a seguinte: Gabinete do Secretário de Segurança Pública: 
90%; Gabinete de Investigações: quase 50%, Guarda Civil: 60%; Porça Pública: . 
cerca de 50%, e entre as autoridades superiores do estado: aproximadamente, 
60%. apPRI, carta, João Arruda Campos para Luiz Carlos Prestes” 15 de junho dé 
1945, comunismo/pasta 2b, Ver também cap. 4,n.35-36, 36n, 80n. 

92. Cf. Time, 28 de agosto de 1944, p. 39: Beloch e Abreu, pp. 1471-2; Con- 
niff, Urban Politics in Brazil, p. 170; Roland Hall Sharp, South America Uncensored 
(Nova York: Longmans, Green, 1945), pp. 3-5: Dulles, A faculdade de direito de São 
Paulo e a resistência anti-Vargas, pp. 278-9; e Brasil, Comissão Especial de 
Inquérito sobre Atos Delituosos da Ditadura, “Relatório dos acontecimentos de 
novembro de 1943 em São Paulo (culminando com o acontecimento de 9 de 
novembro). Enviado ao Deputado Plínio Barreto pelo Centro Acadêmico xi de 
Agosto”. Diario do Congresso Nacional, 27 de setembro de 1947, pp. 6141-4. Entre 
as muitas observações inesquecíveis feitas à comissão estava a seguinte, do Centro 
Acadêmico x1 de Agosto: “Tudo foi feito com a precisão das organizações nazistas, | 
O centro da cidade isolado. As ambulâncias e os carros da Polícia, requisitados. 
Aquêles para conduzir os feridos e mortos e êstes para prender os que não tives- 
sem sido vitimados, A cavalaria da Força Policial guarnecia a cidade, cujo centro, 
tinto de sangue, só pôde ser lavado com auxílio dos carros do Corpo de Bombeiros 
e o emprego de escovões”. 

93. Cf. Cancelli, O mundo da violência, pp. 40n, 41; e Correio da Manhã, 5 de 
julho de 1944, p.2. Sharp (p. 8) dá o toque final ao notar que, uma vez encarregado 
do Departamento da Segurança Pública Federal, Coriolano de Góis, que “estava 
sendo julgado em São Paulo por sua participação no massacre aos estudantes [...] 
prontamente arquivou o próprio processo”. 

94. McCann, The Brazilian-American Alliance, p. 334. 
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95, Para um exame rápido da muito alardeada, mas na realidade enganosa; 
legislação social de Vargas, ver Conniff, Urban Politics in Brazil, pp. 163-70:John 
French (p. 10) também observa que “a maioria das medidas que Vargas, em 1945, 
aclamou, chamando-as de'código da emancipação econômica dos trabalhadores, 
inclusive a jornada de oito horas, tinham sido suspensas como parte do impulso 
para a produção industrial dos tempos de guerra. Portanto, apesar das afirmações 
de Getúlio, é claro que a ação governamental durante os anos de guerra não 
melhorara consistentemente a existência material da maioria dos trabalhadores 
[urbanos]”. 

96.A porcentagem de pessoas morando em regiões urbanas encontra-se no 
cap.2,n.16-17.A estimativa para habitantes da cidade, em novembro de 1945, era 
de pouco menos de um terço (33,2 por cento) da população. 

97. CE McCann, The Brazilian-American Alhance, pp. 322-5 Dulles, Vargas 
of Brazil, pp. 246-8, 152-65; Frederic Ganzert, Brazil, Lawrence Hill (ed.) (Berke- 
ley: University of California Press, 1947), p.319;e Oliver Onody, À inflação brasi- 
leira, 1820-1958 (Rio de Janeiro: [editor não indicado), 1960), p.25. 

98. Bakota, pp. 207-8. 

99,0 financiamento corrupto que o magnata do algodão Hugo Borghi pro- 
piciou aos queremistas resultou no “Escândalo do algodão” de 1946. Borghi, além 
de suas negociatas feitas para Getúlio, adquiriu um dia uma fazenda em Goiás na 
qual os trabalhadores foram mantidos como peões em regime de escravidão 
depois que ele tomou posse: “Esses infelizes, verdadeiros escravos, eram alojados 
e alimentados como porcos; os salários eram retidos para evitar fugas. Havia até 
censura postal e apreensão de correspondência.” Affonso Henriques, Ascensão e 
queda de Getúlio Vargas: declínio e morte (Rio de Janeiro: Record, 1966), vol. IL, p. 
35. Ver também cap. 2.n. 85-87,e cap. 3,n. 136-41,98n. 

100. Cf. McCann, The Brazilian-American Alliance, p. 465; e French, pp. 6-9. 
French (p. 7) mostra como Getúlio manipulou a exigência de que o eleitor fosse 
alfabetizado, para angariar apoio na futura eleição. Essa manobra permitiu que 
muitos trabalhadores urbanos analfabetos, devido à posição de presidente de 
Getúlio, recebessem o título. 

“O maior número de eleitores irregulares advinha das folhas de pagamento 
das fábricas. Pedia-se que o funcionário habilitado da empresa submetesse uma 
relação de empregados a um juiz eleitoral, que devolvia os títulos de identificação 
eleitoral requeridos para serem distribuídos na fábrica. Como não havia a assina- 
tura do requerente na lista, muitos trabalhadores urbanos analfabetos consegui- 
ram votar embora a lei exigisse que o eleitor fosse alfabetizado para fazê-lo” 

101. Luiz Vergara, Fui secretário de Getúlio Vargas: memórias dos anos de 
1926-1954(Porto Alegre: Globo, 1960), pp. 199-200. Pelo menos numa outra oca- 
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sião, dessa vez em 1934, Góis tentou pôr em marcha um golpe contra Vargas, 
CPDOC, história oral, “Odilon Batista”, 1978, p. 36. 

102. CÊ McCann, The Brazilian-American Alliance, pp. 468-83; e Dulles, 
Vargas of Brazil, pp. 267-71, 

103.Jorge, p. 123.“Bejo” também aparece erroneamente escrito “Beijo” por. 
alguns autores. Nelson Werneck Sodré, entrevista, Rio de Janeiro, 8 de agosto de 
1991. Mas também é possível que a perpetuação desse equívoco se deva à mensa- 
gem paradoxal por trás do erro. Benjamim Vargas, entretanto, aparece aqui retra- 
tado à extrema direita da Foto 3. 

104.Cf Henriques, vol.1. pp. 106-10;vol. m1,p.328; Richard Bourne, Getulio 
Vargas of Brazil, 1883-1954: Sphinxofthe Pampas (Londres: Charles Knight, 1974), 
p.98; Jornal do Commercio, 30 de setembro, 1933, p. 13;30-31 de outubro de 1933, 
p. 14; e 31 de dezembro de 1933, p. 20. Presume-se que Vargas tenha lidado com 
esse assunto ao final de 1933. À taxa de câmbio é assim a média do último dia de 
cada mês, de setembro a dezembro de 1933, Henriques sustenta (vol. ur, loc. cit.) 
que o poder de compra do cruzeiro era muito maior na Argentina na ocasião do. 
que a quantia aqui sugerida. 

105. Cf. Jorge, pp. 193-4, 204; Bourne, loc. cit.: e Nasser, À revolução dos 
covardes, pp. 134-5. Bejo contou alegremente os detalhes desse último crime para 
um grupo de confidentes, na pista de corridas do Rio, o Jóquei Clube, algum 
tempo depois. Nasser, 4 revolução dos covardes, p. 135. O número das execuções 
sumárias poderia chegar a nove. Ver a esse respeito o cap. 4, n. 39-40, 40n, 

106. Cf. Nélson de Melo em Lima, p. 221; Jorge, p. 203; e Henriques, vol. 1, 
pp.327-8; Henriques (vol. 11, pp. 328-9) relaciona muitas outras aventurasna vida 
de Bejo depois de 1945 nas quais ele ameaçava, surrava ou feria pessoas. 

107. Vergara, pp. 157-76. 

108. Cf. Augusto do Amaral Peixoto em Lima, pp.157-8; Corgeiro de Farias, 
em Lima, p. 219; Nero Moura, em Lima, p. 219; Nélson de Mello, em Lima, p.221; 
Beloche Abeu, p. 3436; Coutinho, pp. 442-7; e Dulles, Vargas of Brazil, p.271-2.Na 
Foto 4, uma fotografia de Góis, em pé atrás de Vargas, e talvez olhando pata ele, 
tirada em 1942. 

109, Dulles, Vargas of Brazil, p. 274. 


5. SEM RETORNOS [PP. 197-208] 


LCf Tribuna da Imprensa, 12 de setembro de 1950, p. 1; e Beloch e Abreu, 
pp.2345m, 2347-8. Ver também cap. 2, n. 8489. 
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2.Of. Cláudio de Lacerda [Paiva], pp. 41-4, 48-60; John W E Dulles: Carlos 
Lacerda, Brazilian Crusader, Volume 1; The Years 1914-1960 (Austin: University of 
Texas Press, 1991), pp. 105-46, e Vargas of Brazil, pp. 281, 298-9,317. 

3. Ônody, Joc. cit. 

4. Imprensa Popular (Rio de Janeiro), 5 de agosto de 1954, p. 1. Aranha 
mudou de posto, passando a ocupar o cargo de ministro da Economia, em 16 de 
junho de 1953. Beloche Abreu, p. 186. 

5. Eliana Rezende Furtado de Mendonça (diretora), Os arquivos das polícias 
políticas: reflexos de nossa história contemporânea (Rio de Janeiro: Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro, 1994), p. 44. 

6.Ver cap. 4,n. 15-29. 

7,0 número mais baixo, 56, pode ser encontrado em aPPRj, artigo de jornal, 
Última Hora, 24 de outubro de 1951,s.n. p., administração/pasta 9 em seguida, 
vem 58 no artigo do jornal À Notícia, 25 de outubro de 1951,s.n. p., administra- 
ção/pasta 9.) número seguinte pula para 82 em aPPRy, artigo de jornal, O Popu- 
lar, 22 de outubro de 1951,8. n. p. administração/pasta 9; artigo de jornal, O Jor- 
nal, 20 de outubro de 1951,s.n.p. administração/pasta 9; eartigo de jornal, Diario 
Carioca, 20 de outubro de 1951, 8. n. p., administração/pasta 9. O número mais 
alto, 86, aparece em APPRy, artigo de jornal, Gazeta de Notícias, 28 de outubro de 
1951,s.n. p., administração/pasta 9, administração/pasta 9. 

8. Cf appRy artigo de jornal, Imprensa Popular, 24 de agosto de 1951,s.m. p., 
administração/pasta 9; artigo de jornal, Imprensa Popular, 24 de agosto de 1951,5. 
n. p., administração/pasta 9; artigo de jornal, Imprensa Popular, 29 de agosto de 
1951,8.n. p., administração/pasta 9; artigo de jornal, Imprensa Popular, 14 de 
setembro de 1951,s. n. p., administração/pasta 9; artigo de jornal, Imprensa Po- 
pular, 19 de setembro de 1951,s.n. p. administração/pasta 9; artigo de jornal, 
Imprensa Popular, 20 de setembro de 1951,s. n. p., administração/pasta 9; artigo 
dejornal, Imprensa Popular, 22 de setembro de 1951,s.n.p., administração/pasta 
9; artigo de jornal, Imprensa Popular, 25 de setembro de 1951,s.n. p.,administra- 
ção/pasta 9; artigo de jornal, Imprensa Popular, 26 de setembro de 1951,s.n. p. 
administração/pasta 9; artigo de jornal, Imprensa Popular, 28 de setembro de 
1951,s.n. p. administração/pasta 9; artigo de jornal, Imprensa Popular, 3 de outu- 
bro de 1951,5.n. p., administração/pasta 9; artigo de jornal, Imprensa Popular, 5 
de outubro de 1951, s. n. p., administração/pasta 9; artigo de jornal, Imprensa 
Popular, 6 de outubro de 1951,s. n. p., administração/pasta 9; artigo de jornal, 
Imprensa Popular, 7 de outubro de 1951,s.n. p., administração/pasta 9; artigo 
de jornal, Imprensa Popular, 18 de outubro de 1951,s.n. p., administração/pasta 
9; artigo de jornal, Imprensa Popular, 21 de outubro de 1951, s.n.p., adminis- 
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tração/pasta 9; artigo de jornal, fmprensa Popular, 23 de outubro de 1951s.m. Po 
administração/pasta 9; artigo de jornal, imprensa Popular, 23 de dezembro dé 
1951,s.n. p., administração/pasta 9; artigo de jornal, O Popular, 28 de setembro 
de 1951,s.n. p. administração/pasta 9; artigo de jornal, O Popular, 22 de outubro de 
1951,s.n. p., administração/pasta 9; artigo de jornal, O Popular, 20 de novembro - 
de 1951,s.n. p., administração/pasta 9; artigo de jornal, Diário Carioca, 28 de. 
outubro de 1951,s.n.p., administração/pasta 9; artigo de jornal, A Manhã 20 de ou. 
tubro de 1951,s.n. p, administração/pasta 9; artigo de jornal, Diario do Rio, 20 dé 
outubro de 1951,s.n. p. administração/pasta 9; artigo de jornal, Diario de Noti- 
cias, 20 de outubro de 1951,s.n. p.,administração/pasta 9; artigo de jornal, Diário 
da Noite, 20) de outubro de 1951,s.n, p., administração/pasta 9;artigo de jornal, 4 
Noite, 20 de outubro de 1951,s.n. p., administração/pasta 9; e artigo de jornal, 
A Polha Carioca, 27 de outubro de 1951,s.n, p., administração/pasta 9, 
9. Os acontecimentos próximos a Porecatu, no estado do Paraná, são um 
bom exemplo. Em 1951, entre 15 mile 20 mil trabalhadores rurais envolveram-se E 
numa disputa com proprietários ea Polícia Militar por causa das terras que ocupa. 
vam e onde trabalhavam. O resultado foi um conflito, no qual a polícia defêndew: 
os interesses dos proprietários, e os trabalhadores agrícolas e suas famílias acaba. 
ramatemorizados. Alguns trabalhadores apelaram diretamente a Vargas, mas não 
há indícios de ele jamais ter respondido. Cf. appRj, documento, “Relatorio do 
inquérito relativo aos acontecimentos de Porecatú”, 2 de junho de 1951, pp. 1-9, 
comunismo/pasta 2;artigo de jornal, Diario Trabalhista, 14 de novembro de 1951, 
pp. 1-4, comunismo/pasta 2; artigo de jornal, O Globo, 20 de setembro de 1951, 
comunismo/pasta 2; artigo de jornal, O Mundo, 15 de agosto de 1951, s. n.p.. 
comunismo/pasta 2; e artigo de jornal, Imprensa Popular, 12 de agosto de 1951;s. 
n. p., comunismo/pasta 2. Ver também cap. 2,n. 14-18. 
10. Cf. Robert Levine, “Elite Perceptions of the Povo”, Modern Brazil: Elites 
and Masses in Historical Perspective, Conniff e McCann (eds.), p.222; Talaricóem 
Lima, p. 186; Dulles, Vargas of Brazil, pp. 307, 315-7. Beloch e Abreu, pp. 1505-7. 
2071; e Shawn Smallman, “Shady Business: Corruption in the Brazilian Army. 
before 1954” LARR, vol. xxxI1,n. 3, 1997, pp. 56-7. 
11.C£ Última Hora, 13 de maio de 1954, p.6;e Carlos Lacerda etal., Reporta- 
gens que abalaram o Brasil (Rio de Janeiro: Bloch, 1973), p. 155. 
12. Tancredo Neves disse que as outras 10 mil pessoas já consideradas cul- 
padas na capital não tinham sido presas por falta de espaço. Jornal do Brasil, 20 de 
fevereiro de 1988, cad. Cidade, p. 4. 
13. Última Hora, 22 de maio de 1954, p. 3. Duas das fotografias estão aqui 
reproduzidas como Fotos 59 e 60. 
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14.CL appry artigo dejornal, O Globo, 10 de agosto de 1951,s.n.p, adminis- 
tração/pasta 22; artigo de jornal, Diário Carioca, 11 de agosto de 1951, s.n.p., 
administração/pasta 22, artigo de jornal, Última Hora, 13 de agosto de 1951,s.n. 
p. administração/pasta22; artigo de jornal, Última Hora, 14 de agosto de 1951,s. 
n. p. administração/pasta22; artigo de jornal, Última Hora, 15 de agosto de 1951, 
s.n.p. administração/pasta22, e artigo de jornal, Correio da Noite, 15 de agosto de 
1951, s.n.p., adminisiração/pasta 22. Note-se que há um Antonio Paulo Ferreira 
entre os investigadores do Controle Interno, ou St-6, unidade da Polícia Política 
do Rio de Janeiro, listados no Quadro 1 do Apêndice. 

15. Cláudio de Lacerda [Paiva], p. 119. 

16. Carlos Lacerda et al., Reportagens que abalaram o Brasil, loc. cit. 

17. Ibid, 

18. Ultima Hora, 22 de maio de 1954, p.3. O primeiro desenho de Lacerda 
como Corvo da Esperança aparece aqui como Ilustração 58. 

19. Cf. David Nasser, A face cruel e outras histórias desagradáveis (Rio de 
Janeiro: O Cruzeiro, 1961), pp. 119-22; Epitácio Cão, Carreirista datraição, 2, ed. 
rev. (s. 1: Gernasa, 1964), pp. 12-14; e Beloch e Abreu, p. 1719, Para mais sobre a 
juventude de centro-esquerda de Lacerda, ver cap.3,n. 1,17-18,i8n. 

20. CE O Globo, 5 de agosto de 1989, cad. 1, p. 4; Veja, 4 de abril de 1973, p. 
25; Beloch e Abreu, Joc. cit.; Dulles, Vargas of Brazil, pp.318-9;e Jarbas Passarinho, 
Na planície, 2. ed. (Belém, ceJuP, 1991), p. 18. José Louzeiro (O anjo da fidelidade: 
a história sincera de Gregório Fortunato [Rio de Janeiro: Francisco Alves, 2000], pp. 
381-2,510-1) sustenta que a conspiração para assassinar Lacerda aconteceu por- 
que o irreverente editor tinha ido longe demais. Nas páginas de seu jornal, Tribuna 
da Imprensa, ele chamara o filho de Getúlio, Lutero, de bebado. Eúvaldo Lodi e 
Danton Coelho foram tachados de corruptos, e o general Ângelo Mendes de 
Morais foi acusado de desonestidade. Foi dito que, inicialmente, Morais tinha, ele 
próprio, planejado contratar um assassino; mas os quatro conspiradores real- 
mente sejuntaram partir dosartigos do Tribuna da Imprensa; quando então con- 
cordaram em planejar a morte de Lacerda. Bejo participou do esquema por ter 
dito a Gregório Fortunato que ele aprovava o plano. Alcino João do Nascimento 
conta sua história, difícil de acreditar, no seu Mataram o presidente: memórias do 
pistoleiro que mudou a história do Brasil, Palmério Dória de Vasconcelos et al. 
(eds.) (São Paulo: Alfa-Omega, 1978), pp. 44, 50-1. Note-se que este livro foi edi- 
tado depois que Nascimento saiu da prisão, em 9 de abril da 1975. Por sua partici- 
pação na tentativa de matar Lacerda, além dos outros crimes que perpetrou 
naquela noite, Alcino foi condenado a 33 anos. Ele cumpriu 21 anos e oito meses 
de pena. Beloche Abreu, p. 51. 
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21. Nada jamais foi feito a Benjamim Vargas. Ele sobreviveu trabalhando 
para o antigo Distrito Federal como funcionário público antes de se aposentar, 
morrer de um ataque cardíaco em 26 de março de 1973. Ele dedicou seus últimos 
anos ao único hobby que teve: pesquisar sobre Napoleão Bonaparte. Cf Beloch - 
Abreu, p. 3436; e Jornal do Brasil, 27 de março de 1973, cad. 1, pp. L15. 

22. Cf Carlos Lacerda, Depoimento, p. 138; Cláudio de Lacerda [Paival, pp. 
211-21,292;e Beloch e Abreu, pp. 1337-8. 

23. Nelson Werneck Sodré, entrevista, Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1997. 

24. Henriques, vol. UI, p. 369. 

25. Essa parece ter sido a quinta e última vez que Vargas seriamente conside- 
rou o suicídio diante da perspectiva de não obter ou de perder o poder. As outras 
ocasiões foram: ao experimentar o fracasso da Revolução de 1930; na probabili- 
dade de derrota, na Revolução Constitucionalista de 1932; durante o auge cla luta 
no Palácio Guanabara, no “Puísch de pijama” de 1938; e ao ser forçado a sait da 
presidência em 1945. jornal do Brasil, 24 de agosto de 1994, cad. 1, pp. 8-9, 11. 


EPÍLOGO [PP. 209-10] 


1. Essas observações foram feitas em 1967 pelo deputado federal Hélio 
Navarro, do recém-surgido Movimento Democrático Brasileiro. Pelo esforço de Na- 
varro, seu nome passou a encabeçar a lista de pessoas que os militares considera- 
vam perigosas para o novo regime. Em 30 de dezembro de 1968, o mandato eos 
direitos políticos dele foram cassados por dez anos por intermédio do ar-5 (Ato 
Institucionaln.5). CE Última Hora, 24 de agosto de 1967, p.4;e Beloch e Abreu, p. 
2569. 

2. Filinto, deve ser lembrado (ver cap.5,n.1), fracassouna tentativa de se ele- 
ger governador de Mato Grosso. 

3. Cf. Beloch e Abreu, pp. 2345-6; Jornal do Brasil, 12 de julho de 1973, cad. 
L, pp. 1,4-5;e Correio da Manhã, 12 de julho de 1973, p. 6. 
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número de membros, 70; Carlos 
Lacerda, 72; composição, 64, 70; 
plano dos soviéticos para a, 84, 
86; primeira reunião pública, 65 

Aliança Renovadora Nacional, 210 

Almeida, Aguinaldo de, 114 

Almeida, Maria Luiza Miller de, 286 

Almirante Graf Spee, 77,247 

Alonso, Martins, 224 

Amado, Thomé, 10, 237, 244, 256, 
259-61, 263, 265, 268-9,321 

Anastácio, Generoso Cláudio, 128 

Andrade, Antônio Carlos Ribeiro de, 
28-9,228,234 

Andrade, Ernani de: José Torres 
Galvão, assassinato de, 109; Luís 
Carlos Prestes, captura, 108; 
morte, 110 

Andrade, Waldemiro Silveira de, 61 

Aragão, Muniz de. Ver Muniz de 
Aragão, José Joaquim 
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Aranha, Oswaldo Euclides de Sousa: 
acusações de especulação com 
café, 200; apelidos, 278; descri- 
ção, 275; embaixador junto aos 
Estados Unidos, 154; encontro 
secreto com Luís Carlos Prestes, 
32; espiões de Filinto Miller, 282; - 
FBI, 168; Marcha da Fome de 
1931, 37; ministro das Relações 
Exteriores, 190; Mussolini, 232; 
preconceitos étnicos e raciais, 
154-5, 275; Revolução de 1930, 
33; sufrágio universal e democra- 
cia, 232; Terceira Conferência de 
Ministros do Exterior no Rio de 
Janeiro, 181; viagens aos Estados 
Unidos, 174,176 

Arena. Ver Aliança Renovadora Na- 
cional 

Argentina, 19: escândalo da coaliza- 
ção, 199; Helena Kriiger, 83; pre- 
sos jogados na, 231; protetorado 
alemão, 186; troca de informa- 
ções secretas com, 53; ver também 
exército argentino e exército bra- 
sileiro 

Arquivos Brasileiros de Higiene Men- 
tal. Ver Sociedade de Higiene 
Mental 

asiáticos, 56-7: ver também chineses e 
japoneses 

Ato Institucional n.º 5 (AI-5), 296 


Bahia, 31,62,89,93,109,142,164,230 

Baleeiro, Aliomar, 62 

banqueiros, 162 

Barata, Agildo, 172, 238, 284: apelido 
da aIB para, 278 
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Bárbaro. Ver Alencar, Álvaro Gurgel 
de, Filho 

Barbosa, Luís, 106,259 

Barron, Harold Edward, 106-7, 248, 
259 

Barron, Victor Allen, 82, 102-3, 105- 
6, 110, 248, 258-60: codinomes, 
248; e os Stuchevski, 103-4; iden- 
tificado para a polícia por Ro- 
dolfo Ghioldi, 106; mandado pa- 
ra Buenos Aires, 99; Prestes e 
Olga, 104; prisão e descrição, 258; 
tortura e “suicídio”, 105-6, 110, 
259-60 

Barros, Ademar de, 161-2 

Barros, Antônio de, 161 

Barros, João Alberto Lins de, 44, 77, 
231,271:apelido da a1B,270; chefe 
da Polícia Civil do Distrito Fede- 
ral, 290; chefe da Polícia Civil do 
Distrito Federal, 44; como amigo 
dos comunistas, 35, 42, 44; como 
inimigo dos comunistas, 231; 
designação para prefeito, 193; 
interesses do café, 43; interventor, 
35, 42,232; Polícia Especial, 46 

Barros, Leonor de, 162 

Barros, William Monteiro de, 195 

Barroso, Gustavo, 233; Academia 
Brasileira de Letras, 54; anti- 
semitismo, 54-6, 239; codinomes, 
239; descrição, 55; preso, 170, 
283; publicações, 55-6 

Bartolomeu, Floro, 92 

Batista, Cícero Romão, 91 

Batista, Pedro Ernesto, 102 

beato, 91,254 

Becker, Johannes Siegfried, 184 


“Bejo”. Ver Vargas, Benjamim Dor- 
nelles 

Belarmino, Higino, 113 

Belford, Armando, 201 

Belle Époque, 151 

Bem, Baltasar Patrício de, e assassina- 
to de Carlos Almeida Prado Jr., 20 

Benário, Olga, 247: captura dos Ewert, 
81; codinomes, 248; deportação e 
morte, 146-7; gravidez, 145; Luís 
Carlos Prestes, 80; marido, 80; 
Otto Braun, 80; viagem para o 
Brasil, 78 

Berger, Harry. Ver Ewert, Arthur 
Ernst 

Bernardes, Artur da Silva, 32-3,52,85, 
112,188,245-6,252,259: reino de 
terror, 245 

Berzin, Jan Karlovich, 80 

Bezerra, Gregório, 113-4, 144; demi- 
te-se do PCB, 145; liberdade, 144; 
morte, 114, 145; origens e papel, 
113; pena, 144; prisão e tortura, 
113-4, 144; soldados mortos por, 
113-4; volta depois do exílio, 145 

Bezerra, José Lourenço, 114: morte, 
262 

Bittencourt, Maria Luiza, 62 

Bittencourt, Paulo, 198 

Bolívia, 24, 78, 175: protetorado ale- 
mão, 186 

bombeiros: Rio de Janeiro, 287; São 
Paulo, 63, 188, 290 

Bonaparte, Napoleão, 296 

Bonfim, Antônio, 147: codinomes, 
101,249-50; De Graafe prisão de, 
101; líder do pcB antes de Prestes, 
101; morte, 142; pena, 141; tortu- 
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rado pelo DESPS e pela Polícia 
Especial, 101; traidor, 101,257 

Borer, Cecil, 10, 117-8, 247, 250, 256= 
8,260, 264-5, 283 

Borges de Medeiros, Antônio Au- 
gusto, 24, 226, 236: Papa dos 
Pampas e Velho Chimango, 27; 
Vargas, 27 

Borghi, Hugo, 291 

Botelho, Egas, 127, 129, 267 

Braga, Serafim, 117, 257: Antônio 
Bonfim torturado por, 101; Er- 
nani de Andrade, 109 

Brantes, Carlos, 100 

Brasil: dívida externa, 273; doenças, 
69, 204; educação, 57, 69; imigra- 
ção judaica, 56,57,93,154-5,255, 
271; investimentos estrangeiros, 
66; planos de invasão americana 
ao, 177, 187; planos de invasão 
nazista à Inglaterra, 187; pobreza, 
69; protetorado alemão, 186; 
repressão aos sindicatos, 69, 201, 
274-5; sufrágio, 228,232; ver tam- 
bém Exército Brasileiro, marinha 
brasileira, trabalho rural e traba- 
lho urbano 

Brigada Militar, RS, 33 

Brizola, Leonel, 224 

“bucha de mostarda”, 101, 120, 173, 
256 

“Buck Jones” 119 

Bureau Anti-Comintern, 95 

Buzaid, Alfredo, 288 


“cabeças de tomate”, 46-7, 109, 139, 
143, 166, 236, 270, 284; ver tam- 
bém Polícia Especial 

“cabra”, 225 
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Cachoeirinha, 73 

“cadeira americana”, 122, 266 

café-com-leite, 28 

Caffery, Jefferson, 280, 282 

Caldeirão, 91-3,254-5 

Camacho, Alexandre Demathey, 224 

Câmara, Hélder Pessoa, 240 

Cambuci, cadeia do, 74-5 

Cameron, Marian, 253 

campo de pouso nazista (secreto), 
186, 289 

Campos, Anésio de Lara, 288 

Canadá, 66: ver também Light Electric 
Company 

Caneppa, Vitório, 51: Casa de Cor- 
reção, 111; Colônia Correcional 
de Dois Rios,51,133-4; Fernando 
de Noronha, 172; Getúlio Vargas, 
267; Luís Carlos Prestes, 110; pas- 
sado, 237 

Canudos, guerra de, 226 

capanga, 160, 225 

Cardoso, Jeronymo, 116 

Cardoso, Maurício, 46 

Carlos, Antônio. Ver Andrade, An- 
tônio Carlos Ribeiro de 

“Carmen” (nome completo desco- 
nhecido), 82 

Carneiro, Edison, 62, 244,311 

Carneiro, Ruy, 224 

“Caruso, doutor” (nome completo 
desconhecido), 184 

Carvalho, Lindolfo Carlos de, 128 

Carvalho, Luiz Gonzaga de, 164,214 

Casa de Correção: “seção de explosi- 
vos”, 125, 173, 284; Álvaro Gurgel 
de Alencar Filho, 125; Arthur 
Ewert, 105; condições, 125; Emílio 


Romano, 265; Vitório Caneppa, 
110-1,132,237,266-7 

Casa de Detenção, 116: Aloísio Neiva, 
123; apartamentos, 124; Ben- 
jamin Vargas, 196; condições, 
123-4; doenças, 123, 145; Graci- 
liano Ramos, 124; guardas, 122; 
mulheres presas, 123; Olga Be- 
nário, 145; “pavilhão dos primá- 
rios”, 123; “seção militar”, 123; 
“sessões espíritas”, 123 

Castelo Branco, Humberto de Alen- 
car, 209-10 

Castilhos, Júlio de, 23, 25, 226 

Castro, José Fernandes Leite de, 77 

Cavalcanti, Carlos de Lima, 235 

Ceará, 167 

Cenimar. Ver Centro de Informações 
da Marinha 

censura, 48, 150-1, 157, 291; ver tam- 
bém Departamento de Imprensa 
e Propaganda 

Central. Ver Polícia Central 

Centro de Informações da Marinha, 
47 

Chaco, guerra do, 175 

Chagas, Francisco Anselmo das, 51-2, 
237, 246: Colônia Correcional de 
Dois Rios, 51; e assassinato de 
Conrado Niemeyer, 237, 245 

Chagas, Marcelino J. das, 61 

Chagas, Olímprio Francisco das, 237 

Chateaubriand, Assis, 233 

Chaves, Aureliano, 288 

Chermont, Abel, 263, 269 

Chicago, polícia de, 95 

Chico Campos. Ver Silva Campos, 
Francisco Luís da 


Chico Pinote. Ver Lima, Francisco de 
Assis 

chicote, 133, 172, 268 

Chile, 80, 186: coalização ABC, escân- 
dalo da, 199; protetorado alemão, 
186 

China, 81, 184, 242 

chineses, 255 

Cícero, Padre. Ver Batista, Cícero 
Romão 

Clevelândia (campo de concentra- 
ção), 76,245 

Clube 3 de Outubro, 41-2 

Coelho, Danton, 295 

Collor, Lindolfo, 39, 46, 234 

Collor de Mello, Fernando, 234, 289 

Colômbia, 175 

Colônia Livre. Ver Dois Rios, Colônia 
Correcional de 

Coluna Invicta. Ver Coluna Prestes 

Coluna Prestes: Filinto Miiller, 75; 
Góis Monteiro, 33; história, 32, 
173,260; ver também Prestes, Luís 
Carlos 

Comintern, 79, 81, 84, 88, 95, 138, 
140-1, 230, 252, 257, 276, 278: 
Dimitri Manuilski, 79; e ANL, 79, 
84; Getúlio Vargas, 150; Inten- 
tona Comunista, 89; origens, 
finalidade e ANL, 64, 79, 242; pro- 
paganda bolchevista no Brasil, 
79; Rodolfo Ghioldi, 142 

Comissão Parlamentar, para investi- 
gar abusos de Vargas, 189 

Comissões Nacionais de Repressão ao 
Comunismo, 89 

Constituição de 1937, 150, 157; ver 
também Estado Novo 

Contestado, conflito do, 226 
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Coppola, Vicenzo, 181 

Corrêa, Salvador Bispo, 61-2 

Correia, Adalberto, 89 

Correia, Miranda. Ver Miranda Cor- 
reia, Affonso Henriques de 

Costa Lima, Manoel da, assassinato de 
Conrado Niemeyer, 52; Colônia 
Correcional de Dois Rios, 51-2 

Costa, Afonso Rodrigues da, 220 

Costa, Benedito José da, 118 

Costa, Canrobert Pereira da, 165-7 

Costa, Miguel. Ver Rodrigues, Miguel 
Alberto Crispim da Costa 

Costa, Newton, 118 

Coutinho, Aureliano de Lima Morais, 
194,228 

Crespi, Rodolfo, 67 

Cuba/cubanos, 145, 162 

Cunha Bueno, deputado, 288 

Cunha, Aloísio, 201 

Cunha, José Antônio Flores da, 236: 
guerra civil constitucionalista, 
48; nazistas, 245; tratamento da- 
do aos trabalhadores depois da 
guerra civil constitucionalista, 73 

Cunha, Pedro, 226 

Cunha, Vasco Leitão da, 182 


Dantas, João Duarte: assassinato de 
João Pessoa, 30-1; sina da família 
e“suicídio” 31 

Darwin, Charles, 56, 171 

De Graaf, Johan Heinrich Amandus: 
codinomes, 248: agente do sis, 83, 
87-8, 94; bombas, 83, 96; captura 
de Antonio Bonfim e Elza Fer- 
nandes, 101; captura dos Ewert, 
96, 100; captura dos Stuchevski, 
104; codinomes, 83; especulações 
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sobre, 249; papel na conspiração, 
83; Stela Blagovea, 141; URSS, volta 
à, sai da, 140; Vargas, 88 

Degrelle, Leon, 59 

Delegacia Especial de Segurança Po- 
lítica e Social, 11, 37, 251, 280-1, 
297 

Departamento de Imprensa e Propa- 
ganda — DIP, 11, 157-60, 182, 
185, 189, 206, 289; ver também 
Fontes, Lourival 

Departamento de Ordem Política e 
Social, 12, 297; apelido da aIB, 
278; esconderijo de armas da aIB, 
279; relação com o soPs, 36-7 

Departamento de Segurança Pública 
Federal, 196: ver também Polícia 
Civil, Rio de Janeiro 

Dimitrov, Georgi, 64, 79 

diretrizes, 60, apelido da aIB, 278 

Divisão de Polícia Política e Social, 12, 
200,211,237; ver também Delega- 
cia Especial de Segurança Política 
e Social 

Dodsworth, Henrique, 193 

Dois Rios, Colônia Correcional de, 
266: Antônio Bonfim na, 257; 
condições dos presos, 52, 123, 
133-5; Graciliano Ramos na, 134; 
Hermino Ouropretano Sardinha, 
135; Marcillio de Souza Maior, 
269; Orlando Dotto, 269; tortura, 
51-2,267 

Dotto, Orlando, 269 

Duarte, Nestor, 62 

Duslik, Francisco, 130 

Dutra, Eurico Gaspar, 17, 165; apeli- 
dos, 278; cadete, 178; caso Cal- 
deirão, 93; política de guerra e 


Góis Monteiro, 190; “Putsch de 
pijama”, 161; sentimentos pró- 
nazismo, 178 


Einstein, Albert, 154 

Eixo. Vernomes dos países específicos 

Elbrick, Charles Burke, 145 

eleições (1930): 234 

Engels, Friedrich, 247 

“Epilético”. Ver Alencar, Álvaro Gur- 
gel de, Filho 

“Epitácio”. Ver Pessoa, Epitácio da 
Silva 

Ernesto, Pedro. Ver Batista, Pedro 
Ernesto 

“Escândalo do algodão”, 291 

escravidão, 61, 121,234,276,291 

Espanha, 138, 146 

Estado Novo: Constituição de 1937 (a 
“polaca”), 157, 277; estado de 
emergência nacional, 150; pena 
de morte, 150, 273; poderes que 
Vargas concede a si próprio, 149; 
violência,30,55,87,111,118,136, 
206,274 

Estados Unidos, 85: aeroportos no 
Nordeste, 181; agentes do DESPS e 
embaixador, 145, 282; coalização 
ABC, 190; Departamento de 
Estado dos, 13, 97, 260, 276; 
embaixada faz vista grossa à tor- 
tura, 105-6, 186; judeus, 95, 155; 
Lei de Liberdade de Informação 
dos, 290; planos de invasão ao 
Brasil, 177, 187; Siqueira Campos, 
180; Vargas pede ajuda para com- 
bater o bolchevismo, 41; venda de 


armas para o Programa de Em- 


préstimo e Arrendamento ao 
Brasil, 181 

estudantes, 24, 31, 58, 62, 137, 188-9, 
227,290 

Etchegoyen, Alcides Gonçalves, 205, 
290 

Etiópia, 241 

Ewert, Arthur Ernst, 247: chega ao 
Brasil, 81; sai do Brasil, 144; cap- 
tura de, 94; Casa de Correção, tor- 
turado na, 111; codinomes, 248; 
condenado a, 142; De Graaf e 
captura de, 96, 100, 104; Gestapo, 
torturado pela, 95; instou para 
Moscou aceitar Prestes, 79; inter- 
rogado, torturado, preso, 97; pas- 
sado, 256; Polícia Central, tortu- 
rado na, 99, 139; Polícia Especial, 
quartel general da, interrogado, 
preso no, 96, 253, 256; Sobral 
Pinto, 143; solto, 144 

Ewert, Auguste Elise: Brasil, chega ao, 
deportação do, 81, 144, 146; codi- 
nomes, 81, 247-8; meios de co- 
municação de massa brasileiros, 
99, 146; morte provável, 144; 
Polícia Civil, captura, 94,97; Polí- 
cia Especial, 96 

Ewert, Emilie, 256 

Ewert, Franz, 99, 139-40 

Exército argentino, 79, 184, 190, 194, 
231: acordo entre serviço secreto 
alemão e aIB, 184 

Exército brasileiro, 175, 190, 192,225, 
242, 272: deposição de Vargas, 
193, 196; Guerra do Paraguai, 20, 
175, 225; Manifesto dos Coro- 
néis, 203; tortura, 145, 173; 

Exército da URSs, 80 


Exército dos Estados Unidos, 176-9, 
187, 190, 262: planos de invasão 
ao Brasil, 177,187 


Fahide, Conrado A., 62 

Farias, Cordeiro de, 196 

Farinha, Manuel da, 113 

favelas, 68 

feitor, 172 

“Fernandes” (nome completo desco- 
nhecido), 162 

Fernandes, Antonio, 166 

Fernandes, Elza: assassinato de, 147, 
257; codinomes, 257; De Graaf e 
prisão de, 101; torturada, 102 

Fernando de Noronha (campo de 
concentração), 119, 142, 144, 
171, 172, 176, 187, 237, 270, 284; 
Álvaro Gurgel de Alencar Filho, 
173; doenças e tortura, 133-4; 
Felisberto Batista Teixeira, 173; 
presos, 133-4; Vitório Caneppa, 
133-4,172-3,237 

Ferrari, Fernando, 224 

Ferraz, Aydano Couto, 62 

Ferreira, Paulo, 205, 219, 295 

férula. Ver palmatória 

Figueiredo, Euclydes, 280 

Figueiredo, João, 288 

Fleury, Sérgio Fernando Paranhos, 
252 

Flores, ilha das, 53 

Fonseca, José Aparecido da, 130 

Fonseca, Nestor Veríssimo da, 173 

fontes anônimas, uso de, 223 

Fontes, Lourival: comparado a Joseph 
Goebbels, 160, 277; demissão, 
182; descrição, 157-8; DIP, chefe 
do, 157, 206; DIP, chefe do, 158-9; 
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portuários, 201; simpatias pró- 
nazistas, 157 

Força Pública, Mato Grosso, 61 

Força Pública, São Paulo, 38, 44, 290; 
revolta, 45 

Ford, Henry, 239, 244 

Fordlândia, 244 

Fortunato, Gregório, 207-8, 295 

Fournier, Severo, 164-5, 169, 280-1; 
descrição, 280 

Fragoso, Augusto Tasso, 231 

França, 59, 66, 80-1, 104, 144, 178-9, 
184,210 

Franco, Francisco, 138, 146 

franco-maçons, 57, 62 

Freeman, Richard, 252-3 

Frente Única, 45, 48 


Gabinete de Investigação, 74 

“Galinhas Verdes”. Ver Ação Integra- 
lista Brasileira 

Galvão, José Torres, 108-9; assassina- 
to de, 109-10,261; captura de Luís 
Carlos Prestes, 108 

“geladeira”, 74, 76,118 

General Electric, 230 

General Motors, 230 

George, Harrison, 82, 108 

Gestapo, 95, 140, 249; Arthur Ewert, 
torturas, 95,98, 119, 144 

Ghioldi, Carmen de Alfaya, 104; cap- 
tura, 102, 257; chegada ao Brasil, 
81; deportada, 142; recusa entre- 
vistas, 142 

Ghioldi, Rodolfo José: captura, 102, 
257; chegada ao Brasil, 81; codi- 
nomes, 248; deportado, 142; en- 
dereço de Luís Carlos Prestes for- 
necido à polícia por, 102, 107, 


260; fundos, 142; Leon Jules Val- 
lée identificado por, 102; Marcus 
Jungmann identificado na polí- 
cia por, 102, 258; morte, 142; 
pena, 142, 260; tortura, 258; Vic- 
tor Allen Barron identificado na 
polícia por, 102 

Gibson, Hugh, 95,247 

Goebbels, Joseph, 160-1,277 

Góis Monteiro, Pedro Aurélio de, 45, 
188, 193, 196, 230, 242, 279; apeli- 
dos da AB, 278; Coluna Prestes, 33; 
comandante das forças federais 
em São Paulo, 177, 193; deposição 
de Vargas, 165; Plano Cohen, 150; 
“Putsch de pijama”, 161, 167, 176; 
sentimento pró-nazista, 17 

Góis, Coriolano de, 188-9, 290 

Gomes, Eduardo, 192 

González, Enrique, 184 

Gonzalez, Jorge, 59 

Góring, Herman, 95 

Goulart, Gastão, 238 

Goulart, João Belchior Marques, 40, 
203, 209, 226, 262,273 

Grã-Bretanha, 66, 154; ver também 
Inglaterra 

Gracie, Robson, 236, 280 

Graf Spee. Ver Almirante Graf Spee 

Gruber, Erna. Ver Kriiger, Helena 
Erna 

Gruber, Franz Paul. Ver De Graaf, 
Johan Heinrich Amandus 

guarda civil: Rio de Janeiro, 77, 109; 
São Paulo, 63, 290 

guerra civil constitucionalista, 53, 
238, 280; elites locais, 48-9; isola- 
mento de São Paulo, 48-9; metas, 
48; tratamento dado aos presos, 


73-4; tratamento dado aos traba- 
lhadores, 49, 73-4 
Guimarães, Honório de Freitas, 259 
Guimarães, Protogenes, 116 
Guinle, Guilherme, 67 


Hastings, Christine, 253 

Hastings, The Lord, 253 

“Henrique”, 62 

Hill, Edna, 259-60 

Himmler, Heinrich, 95,234, 252 

Hitler, Adolf, 17, 58, 146, 177-8, 282, 
285,288 

Holefmann, Alberto, 288 

Horta, Benvindo Taques, 167 

Hull, Cordell, 176 

Hutt, Alfred, 88,94,251 


Ibániez, Carlos, 199 

Igreja Católica brasileira, 240 

Ilha das Cobras, 115, 163,202 

Ilha Grande. Ver Dois Rios, Colônia 
Correcional de 

indianos, 155 

indústria cafeeira, 43, 49, 67, 174, 200 

Inglaterra: apelidos da aiB, 278; pla- 
nos de invasão alemã ao Brasileaà, 
187; ver também Grã-Bretanha 

integralistas. Ver Ação Integralista 
Brasileira 

Intentona Comunista, 89; Alfred Hutt, 
88; Aloísio Moura, 88; Johann De 
Graaf, 83, 88; onda de terror em 
seguida à, 90; Raimundo Fran- 
cisco de Lima, 88; recrutamento 
de insurgentes, 253 j 

interventor, 35, 42, 48, 60-1,171,183, 
232, 235, 262, 287; ver também 


coronel 


Itália, 85, 132, 158, 168, 241: A Tarde, 
158; apelido da aIB, 278; Bureau 
Anti-Comintern, 276; Getúlio 
Vargas ea carta da LATI, 181; guer- 
ra declarada pelo Brasil, 185 

Itamaraty, 83,94, 174,289 

Ttapé, 180 


“jagunço” 225, 230 

Jango. Ver Goulart, João Belchior 
Marques 

Japão, 66, 85, 158 

japoneses, 155, 181, 190, 255; agentes 
presos e torturados, 183,287 

Jayme, Octavio, 109 

“Jogo do bicho”, 162 

judeus: campos de concentração, 136, 
147, 239; deportação, 146, 239, 
255, 271; Eurico Gaspar Dutra, 
178; Filinto Miller, 255; Oswaldo 
Aranha, 154; perseguição, 55, 62, 
95, 178, 239; “sangue infecto”, 56 

Julião, Francisco, Ligas Camponesas 
de, 40 

Julien, Francisco, 102-3; americanos, 
95, 258; DESPS e elo com sis, 103; 
EUA, 95 

Jungmann, Marcos. Ver, Krepel, Maier 
Jungmann 

Junta Pacificadora, 34, 45 

Justo, Agustín, 149 


Kahlo, Frida, 253 

Kaufmann, Fernando, 21: e assassina- 
to de Carlos Prado Jr., 20 

Kehl, Renato, 56 

Kempter, Friedrich, 281 

Klinger, Bertoldo, 45, 49 

Koche, Vander, 113 
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Kovalenko, Gregório, 130 

Krepel, Maier Jungmann, 82, 103: 
desaparece, 104,113; identificado 
na polícia por Rodolfo Ghioldi, 
102, 103, 106, 258; tortura e 
morte, 105, 259 

Kruel, Riograndino, 118 

Kriiger, Helena Erma, 141; captura, 
100-1, 104, 139; codinomes, 83, 
248; morte, 140; papel na conspi- 
ração, 83; possibilidade de ser 
agente duplo, 249 

Krupp, 180, 285 

Kubitschek, Juscelino. Ver Oliveira, 
Juscelino Kubitschek de 


Lacerda, Carlos, 16,65,72,198-9,206- 
7, 227-8, 243, 249, 295; e assassi- 
nato de Aureliano Coutinho, 228; 
e assassinato de Benjamim Torres 
Jr., 25; eleição de 1950, 198; entre- 
ga camaradas à polícia, 206; es- 
cândalo da coalização ABC, 199; 
“O Corvo” de, 206-8,295; propos- 
ta para presidência honorária da 
ANL, 65; tentativa de assassinato 
de, 207, 295; Tobias Warchavski, e 
assassinato de, 72-3 

Lampião. VerSilva, Virgulino Ferreira 
da 

Landes, Ruth, 275 

Larson, RolfL. Ver Schellenberg, Wal- 
ter 

Lebensborn. Ver Sociedade de Hi- 
giene Mental 

Legião Revolucionária, 43 

Leme, cardeal Sebastião, 240 

Letícia, conflito de, 175 


| 
E 


Ligas Camponesas. Ver Julião, Fran- 
cisco 

Light Electric Company, recompensa 
pela captura de Luís Carlos Prestes, 
88,109 

Lima, Augusto de, 23 

Lima, Augusto, Jr., 225 

Lima, Francisco de Assis, 113 

Lima, Hetor Ferreira, 264 

Lima, Raimundo Francisco de, 88 

Linee Aeree Transcontinentali Italia- 
ne (LATI); Getúlio Vargas e a carta 
da, 12,181 

língua alemã, escolas de, 160; ver tam- 
bém Alemanha 

língua italiana, escolas de, 278 

Lins, Etelvino, 113-4; comparado a 
Filinto Miller, 262; descrito, 262; 
interventor, senador e governa- 
dor, 262 

Liotta, Aurélio, 181 

Locatelli, Amleto; captura dos Ewert, 
94; chegada e saída do Brasil, 82, 
137; codinomes, 82; morte de, 
138; volta para URss, 138 

Lodi, Euvaldo, 295 

Lombroso, Cesare, 37 

Lopes, Isidoro Dias, 35, 45 

Lourenço, José,91-3,254 

Luz, Ivan, 288 

Luzardo, João Batista: chefe da Polícia 
Civil do Rio, 36-7, 151; comemo- 
rações do 1º de maio, 41; investi- 
gação do assassinato de João 
Suassuna, 229; Marcha da Fome 
de 1931,37-8,233 


Machado, Alexandre Marcondes, Fi- 
lho, 189, 192 


Machado, Raul, 270 

Maciel, Marco, 288 

Magalhães, Agamenon, 171,270 

Mangabeira, João, 263 

Manifesto dos Coronéis, 203 

Manuilski, Dimitri, 79-80, 138 

Marcha da Fome, 37-8, 41,233 

Maria Zélia, presídio, 126; Adrião de 
Almeida Monteiro no, 127, 129; 
condições, 127-8; doenças, 127, 
129; Egas Botelho, 127guardas, 
128; informantes, 128; rebeliões, 
128-9; tentativas de fuga, 130 

“marcos compensados”, 174; ver tam- 
bém Alemanha 

Marighela, Carlos, 263 

marinha alemã, 185 

marinha brasileira: compras de ar- 
mas estrangeiras, 175; tortura, 
61-2,116,202 

Marinha Real Inglesa, 180 

Marinho, Roberto, 195, 256 

Marinho, Romualdo, 116 

Marshall, George C., 176-7,180 

Martins, Abguardo, 263 

Marx, Karl, 247 

“máscara de couro”, 121, 265-6 

Mattarazzo, Francisco, 67 

“Mattos” (nome completo desconhe- 
cido), 265 

Maximiliano, Carlos, 145 

Medeiros, José Augusto de, 263 

Medeiros, Manoel, 129 

Meira, Lúcio Martins, 114, 116, 119, 
263: prisões, 115 

Melo, Francisco de Oliveira, 115-6, 
263 

Melo, Nelson, 290 

Mendes, Manuel Rabelo, 45, 114 
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Mesquita, Carlos Frederico de, 24, 
226 

México, 81 

1964, golpe de, 145, 147, 209-10, 262, 
265,271,273 

Minas Gerais, 163, 179 

Mindelo, Frederico. Ver Monteiro, 
Frederico Mindelo Carneiro 

Ministério do Exterior. Ver Itamaraty 

Ministério do Trabalho, 39, 46, 234 

Miranda Correia, Affonso Henrique 
de, 100: americanos, 95, 256; 
Arthur Ewert, torturas, 97, 101; 
mandado à Alemanha, 95; os 
Stuchevski, 100 

Miranda, Anísio, 188-9 

Mitchell, Lawrence, 273 

Molly, Walter, 162; descrição de, 279 

Monteiro, Adrião de Almeida, 127, 
129 

Monteiro, Frederico Mindelo Car- 
neiro, 113,114,262; comparado a 
Filinto Miiller, 262; descrição, 
262 

Monteiro, Góis. Ver Góis Monteiro, 
Pedro Aurélio de 

Morais, Ângelo Mendes de, 295 

Moreira, Nestor, 204-6 

Morel, Edmar, 204-5 

Mosley, Oswald, 59, 238 

Mostardeiro, Pedro, 205 

Mota, José da, 117 

Moura, Aloísio, 87 

Mourão, Olímpio, Filho, 150,273 

Movimento Democrático Brasileiro, 
296 

Miiller, Civis, 170 

Miiller, Fenelon, 61 
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Miiller, Filinto, 73: Almirante Graf 
Spee, 77; ANL, 76, 86; apelidos da 
AIB, 278; arquivos, 159; arquivos, 
183, 234; Arthur Ewert, 94; assas- 
sinato de Victor Allen Barron, 
106; brutalidade da polícia/cor- 
rupção durante permanência no 
cargo, 76-8, 252, 254; campanha 
para governador, 197; Coluna 
Prestes, passado e expulsão, 75-6; 
comunismo, 220; comunistas, 90, 
112, 116, 170; De Graaf, 94; 
deposto, 182, 188, 252, 281; elo- 
gios a Vargas, 224; família em 
Mato Grosso, 60; fundos da aIB, 
173; Ghioldi, 107; José Torres 
Galvão, 109; Luís Carlos Prestes, 
77, 108; morte, 210; Olga Be- 
nário, 145; os Ewert, 94, 100; per- 
mite que a Gestapo torture, 95; 
Plínio Salgado, 161, 170; Polícia 
Civil, 77, 168, 193; preconceitos 
étnicos e raciais, 75, 255; presos 
da aIB, 160; programa de infor- 
mantes, 116-7, 282; “Putsch de 
pijama”, 167; Quadro Móvel, 170; 
Serviço de Divulgação, 173; servi- 
ço secreto inglês, 83, 94, 97, 249; 
Severo Fournier, 169; simpatias 
pró-nazistas, 60,94-5, 157; Sobral 
Pinto, 142; tortura, 76, 96, 105, 
112, 122, 136; Vitório Caneppa, 
237 

Miiller, Júlio, 60, 197 

Miiller, Rita Julia, 286 

Muniz de Aragão, José Joaquim, 95, 
253,256 

Muniz, Lopes, 184 

Mussert, Anton, 59 


Mussolini, Benito, 54, 158, 232, 238, 
285 


Nascimento, Alcino João do, 207, 295 

Nassenstein, Adolf, 183 

Nasser, David, 206, 234,241,258,262, 
267-70, 280, 284; e a expressão 
“carrasco sorridente”, 226 

Navarro, Hélio, 296 

nazistas. Ver Alemanha 

Neiva, Aloísio, 123 

Neves, João, 29, 46 

Neves, Tancredo, 204, 226, 288, 294 

NKVD, 12, 82, 100, 139,141 

Nollat, Oscar, 62 


Oliveira, Agenor de, 116 

Oliveira, Francisco Ferraz de, 130 
Oliveira, Hermes Alves de, 200-1 
Oliveira, Juscelino Kubitschek de, 263 
“Os Invisíveis”, 170 

Oswald, Lee Harvey, 146 


Padilha, Raimundo, 283 

Paes, Etelvino Domingues, 130 

Paiva, Humberto de Campos, 116 

palmatória, 75, 120 

Papa dos Pampas. Ver Borges de Me- 
deiros 

Paraguai, 76, 175, 186, 225, 231: pro- 
tetorado alemão, 186 

Partido Comunista Alemão, 249 

Partido Comunista do Brasil, 12, 43, 
235; Adalto Alves dos Santos, 117; 
comemorações de 1º de maio, 41, 
159; comentário de Stuchevski, 
139; declarado legal, 43, 272; 
Eduardo Ribeiro Xavier, 138; 
Gregório Bezerra, 113, 145; José 


da Mota, 117; Luís Carlos Prestes, 
147; Marcha da Fome, 37-8, 41; 
Oswaldo Aranha, 155, 200; pri- 
sões de membros, 265, 273; To- 
bias Warchavski, 72; Victor Allen 
Barron,259 

Partido Comunista Uruguaio, 231 

Partido da Ação Integralista, 288; ver 
também Ação Integralista Bra- 
sileira 

Partido Democrático, 44-5 

Partido Republicano, 31 

Partido Republicano Paulista, 13, 45, 
49,161 

Partido Republicano Rio-Grandense, 
13,25 

Partido Social Democrático, 224 

Partido Trabalhista Brasileiro, 197, 
224 

“pau-de-arara”, 121 

Paz, Manuel Campos da, 145 

Pedro 1,50-1,53, 126,237,268 

Pena, Afonso, 233 

peões, 19, 194-5,291 

Pequeno Trepov. VerSouza, Washing- 
ton Luís Pereira de 

“Pergentino” (nome completo desco- 
nhecido), 116 

Perón, Juan Domingo, 184, 199 

Peru, 175 

Pessoa, Epitácio da Silva, 29,252 

Pessoa, João. Ver Albuquerque, João 
Pessoa Cavalcanti de 

Pinheiro Machado, José Gomes de, 
22, 25, 226 

Pinto, Nilo de Souza, 9, 116 

Pinto, Sobral, 111, 142-3, 265,270 

Plano Cohen, 150, 176,273 

polaca, A. Ver Constituição de 1937 
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Polícia Central, 103, 106, 118-9, 159, 
166, 179, 200, 237, 245, 270; Bar- 
ron, torturado, “suicídio” na, 106, 
110; condições, 118, 171, 202; 
Conrado Niemeyer, “suicídio” 
na, 106, 245; Ernani de Andrade, 
109; geladeira, 76, 118; Luís Bar- 
bosa, “suicídio” na, 106, 259; os 
Ewert torturados na, 99, 139; os 
Stuchevski, 100; outras atrocida- 
des, 120; portuários, 106; Prestes 
e Olga, 108, 145; ver também De- 
legacia Especial de Segurança Po- 
lítica e Social 

Polícia Civil, Pernambuco, 113, 262 

Polícia Civil, Rio de Janeiro, 36, 38, 
112, 151, 188; DESPS, 77, 152; e Fi- 
linto Miller, 75, 77, 86, 94, 152, 
168, 173, 188, 193, 204, 286; e os 
Ewert, 94; Marcha da Fome de 
1931,37 

Polícia de Choque. Ver Polícia Espe- 
cial, Rio de Janeiro 

Polícia Especial, 46-7, 96, 101, 110, 
117, 143, 165, 166, 188, 212,253, 
256, 261; “cabeças de tomate”, 46, 
270,284; comparada ao Cenimar, 
47; Ernani de Andrade, 108-9; 
Ewert, interrogado, torturado e 
preso na, 96-7; polícia de choque, 
47; tortura, 96, 101, 115, 130; ver 
também Delegacia Especial de 
Segurança Política e Social; De- 
partamento de Segurança Pú- 
blica Federal; Barros, João Al- 
berto Lins de; Góis, Coriolano de; 
Luzardo, João Batista; Miller, Fi- 
linto; Polícia Central; Queiroz, 
Euzébio de, Filho 
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Polícia Militar, 33,37-8,61,72,87,93, 
132, 164-5, 279, 287, 294; Paraná, 
conflito de Porecatú, 294; Per- 
nambuco, conflito de Caldeirão, 
92 

Polícia Política, 11-2, 36-7, 43,63, 77, 
82,95, 117, 127, 129, 146-7, 153, 
183, 200, 212, 225, 237, 255, 258, 
260, 262, 267, 272, 287, 289, 295, 
297 

Polônia, 144,239 

Ponta Grossa (campo de concentra- 
ção), 50 

Porecatu, conflito de, 294 

Portugal, 53, 168, 170, 183,238 

positivismo, políticos gaúchos e, 226 

Prado, Carlos de Almeida, Jr., assassi- 
nato de, 20,25 

Prestes, Anita Leocádia, 147, 242 

Prestes, Júlio. Ver Albuquerque, Júlio 
prestes de 

Prestes, Luís Carlos, 32: ANL, 65, 81, 
85-7; Antônio Bonfim, 147, 257, 
260; apelidos da aIB, 278; Arthur 
Ewert, 79,81; campanha mundial 
pela liberdade de, 253; codino- 
mes, 248; Coluna Prestes, 33; 
comunismo, convertido ao, 78; 
condenação, 111, 147; desespero 
da polícia em localizar, 96, 99, 
105; Elza Fernandes, 147, 257; Fi- 
linto Miller, 75-7, 146; fundos de 
Vargas, dados ao Comintern, 32- 
3; Intentona Comunista, 88-9; 
João Alberto, 77; Johann De 
Graaf, 87; manifesto de 5 de julho 
de 1935, 83-5; Maria Ribeiro, 148; 
no Méier, 104, 106-7; Olga Be- 
nário, 78, 80, 102, 104, 108; para- 


deiro conhecido das autoridades 
brasileiras, 83; prisão, 108-10, 
143-4; Rodolfo Ghioldi, 260; So- 
bral Pinto, 111, 265; solto, aconte- 
cimentos posteriores e exílio, 147, 
191; torturado, 111; URSS, viagens 
com a família à, 79; Victor Allen 
Barron, 82, 258; Vitório Caneppa, 
110, 267; volta ao Brasil, 78-9 
Preto, Rolão, 59 
“Prisão Política da Liberdade”, 126 
“Prisão Política do Paraíso”, 126 
prisões, condições das, 38, 128, 136, 
237,271; ver tambémtortura 
“Putsch de pijama”, 160: Ademar de 
Barros e esposa, 161; Alzira Var- 
gas, 165; Antonio Fernandes, 166; 
Belmiro Valverde, 162; Benjamim 
Vargas, 165-6; Benvindo Taques 
Horta, 167; Canrobert Pereira da 
Costa, 165-6; Eurico Gaspar Du- 
tra, 165; Euzébio de Queiroz Fi- 
lho, 166; Filinto Miller, 160, 165, 
170; Getúlio Vargas, 160; Góis 
Monteiro, 165, 176; Gustavo Bar- 
roso, 170; Plínio Salgado, 161-2, 
165, 170; prisões e execuções que 
se seguiram ao, começa, termina, 
167, 170; Severo Fournier, 164; 
Vicente Ráo, 161; Walter Molly, 
162; vertambém Ação Integralista 
Brasileira 


“quadrado”, 120 

Quadro Móvel. Ver Miiller, Filinto 
Strubling 

4º Delegacia Auxiliar, 36-7 

“Quarteto da Morte”, 262 


Queiroz, Euzébio de, Filho, 109, 280: 
descrição, 47; “Putsch de pijama”, 
execuções depois do, 166; tortura 
de Arthur Ewert, 143; ver também 
Polícia Especial 

queremistas, 192-3,291 


Ramos, Graciliano, 107,124,134,260, 
267 

Ráo, Vicente Paulo Francisco, 263: 
ANL, 86; apelido da AIB, 279; 
Comissões Nacionais para supri- 
mir o comunismo, 251; espiões 
de Filinto Múller, 159; “Putsch de 
pijama” 161 

Ravensbriick, 144, 147 

Reale, Miguel, 54, 57, 238, 288 

Reis, Malvino, Neto, 113-4; Filinto 
Miiller comparado a, 262 

República Democrática Alemã, 144 

Revolução de 1930, 32-4, 43, 79, 197, 
233,235,296 

Revolução de 1935. Ver Intentona 
Comunista 

Revolução de 1964. VerGolpe de 1964 

Ribeiro, Leonídio, 37 

Ribeiro, Yuri, 230 

Rio Claro, 11,280 

Rodrigues, Miguel Alberto Crispim 
da Costa, 250: chefe da Força 
Pública de São Paulo, 38, 45 

Romano, Antonio Emílio: Arthur 
Ewert, tortura de, 97, 256; descri- 
ção, 119, 265; detido, 265; Elza 
Fernandes, tortura de, 101; Er- 
nani de Andrade, morte de, 109; 
Roosevelt, Franklin D., 153, 173, 
174; questão do armamento, 176, 


337 


179; reação ao discurso no Minas 
Gerais, 179 


“Sabo”, Ver Ewert, Auguste Elise 

Sackville, William, 261 

Sacomã, cadeia do, 74-5 

Salazar, Antônio de Oliveira, 53, 170, 
179,272 

Salgado, Carmela, 162, 280 

Salgado, Joaquim Pedro, Filho; polí- 
cia política do Rio, 36; segundo 
ministro do Trabalho, 37 

Salgado, Plínio, 54, 168: AIB, rompi- 
mento com, 238; alemães, Ge- 
túlio Vargas e a carta da LATI, 181, 
183-4; fundação da atB, 54; e afir- 
mação do número de membros 
da aIB, 58; Legião Revolucionária, 
235; morte, 288; Oswald Mosley, 
238; prisão, exílio e possível doa- 
ção do governo, 170; “Putsch de 
pijama”, 160, 162, 165; Rio Claro, 
280; saudação, 58 

Sampaio, Xavier, 114 

Sant Ana, cadeia de, 73 

Santa Cruz Pereira Abreu, Antenor 
de, 246 

Santos, Adalto Alves dos, 117, 264 

Sardinha, Hermino Ouropretano, 
135,269 

Schellenberg, Walter, 183, 287 

Schiavi, Aldino, 129,130 

“seção de explosivos” 125, 173, 284 

Seção de Ordem Política e Social, 
relação com o DOPS, 13, 36 

secretário de segurança pública, 188, 
290 

Segurança. Ver Tribunal de Segurança 
Nacional 
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sequestro, 87,275 

sertanejos, 19,21,93,255 

Serviço de Assistência aos Menores 
em Quintino Bocaiúva, 205 

Serviço de Divulgação, 173: influên- 
cia nazista, 152; sistema de bene- 
fícios, 152, 173 

Serviço de Inquéritos Políticos So- 
ciais, 173,274 

Serviço Secreto (sis), 13, 107, 168: 
informações fornecidas por, 83, 
249; representantes do, testemu- 
nham tortura de Arthur Ewert, 
97; tripulação do Almirante Graf 
Spee, 180 

“sessões espíritas”, 123 

Sibert, Edwin, 186, 230,241,282 

Sicherheitsdienst, 13 

Sigma. Ver Ação Integralista Brasi- 
leira 

Silva, Astrojildo Pereira Duarte, 107, 
260 

Silva, Epitácio José da, 202 

Silva, Heitor Ferreira da. Ver Lima, 
Heitor Ferreira 

Silva, Orlando Caetano da, 118, 219, 
221 

Silva, Severino Monteiro da, 118,221 

Silva, Virgulino Ferreira da, 21 

Silva Campos, Francisco Luís da, 17, 
157, 182, 255, 277, 2827-298: 
“polaca”, autor da, 157; espiões de 
Filinto Miller, 165; simpatias 
pró-nazistas, 156, 157 

Simonsen, Roberto Cochrane, 67 

sindicatos, 67, 69, 200-2, 274-5 

Siqueira Campos, 180-1 

Sociedade Brasileira Eugênica de São 
Paulo, 56 


Sociedade de Higiene Mental, 56: 
Arquivos Brasileiros de Higiene 
Mental, propostas dos, 56 

Souza, Aloísio Rodrigues de, 106, 259 

Souza, Marcillio de, Maior, 269 

Souza, Washington Luís Pereira de, 
27-8,29,41,79,85,188,228,231; 
“Pequeno Trepov”, 28-9, 228; a 
“questão social”, 49; Argentina, 
231; assassinato de João Duarte 
Dantas, 30-1; exilado, 231; poli- 
ciais nomeados por, 36; Revo- 
lução de 1930, 32, 34-5 

Stalin, Jossip, 16, 64, 247; expurgos, 
139, 141 

Stephenson, William, 181 

Stuchevskaya, Sofie Semionova, 82; 
acusações contra e morte, 139; 
Barron e Jungman, tentativa de 
avisar, 104; Deolinda Dias, 99; 
descrição, 82; URSS, 82, 138-9 

Stuchevski, Pavel Wladimirovidh, 
100: acusações contra e morte, 
139; agente da NkvD, 100; Barron 
e Jungmann, tentativa de avisar, 
103; Deolinda Dias, 100; DESPS, 
100, 103; fuga, 103-4, 138; identi- 
ficado na polícia por Rodolfo 
Ghioldi, 102; Johann De Graaf, 
possível informante sobre, 100; 
Miranda Correia, 100; papel na 
conspiração, 82; URSS, 99, 139 

Suassuna, João: assassinato, 31, 229; 
crime, 229 

Suassuna, Rita, 229 

subelites, 98, 136, 189,251 


Tarde, A, jornal, 158 


“Tatu” (nome completo desconheci- 
do), 205 

Tavares, Jair, 184 

Tavares, Severino, 92-3 

Távora, Juarez: assassinato de João 
Suassuna, 229 

Teixeira, Aníbal, 288 

Teixeira, Felisberto Batista, 170, 220: 
apelido da AtB, 279; Fernando de 
Noronha, 173; Polícia Central, 
221,264-5; tortura, 118,173 

Telles, Messias José, 116 

tenentes, 33, 35, 42, 84, 235: Clube 3 
de Outubro, 41 

Terceira Conferência de Ministros do 
Exterior, 181 

Terra, Gabriel, 149 

teuto-brasileiros, 56, 160; ver também 
Alemanha 

Torres, Benjamim, Jr.: assassinato de, 
25; e assassinato de Carlos Prado 
Jr.; 20-1,25 

tortura: cometida pelo Exército, 145, 
173, 263; durante o governo de 
Artur Bernardes, 52; durante o 
governo de Flôres da Cunha, 48; 
em Fernando de Noronha, 133, 
173; em Recife, 114,118,144,262; 
embaixada americana aprova, 
105-6; na Cachoeirinha, 73; na 
Cadeia de Santos, 131; na Cadeia 
do Sacomã, 74-5; na Casa de Cor- 
reção, 105,110-1,124-5,132,173, 
267, 284; na Colônia Correcional 
de Dois Rios, 51-2, 123, 133-5, 
267; na Polícia Central, 76, 99- 
100, 106, 110, 118, 120, 139, 171, 
245, 259, 270; na Polícia Especial, 
47, 96-7, 101, 108-9, 115, 165, 
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253, 270; no Cambuci, 74-5; no 
gabinete de investigação, 74; no 
presídio Maria Zélia, 127-8; no 
Serviço de Assistência aos Me- 


nores em Quintino Bocaiúva, . 


205; pela Gestapo, 95, 98, 119, 
144; pela Marinha, 47, 61-2, 116, 
202; pelo DESPS, 97, 101 

“Tortura Chinesa”, 122,263 

trabalho agrícola. Ver trabalho rural 

trabalho rural, 39, 40, 58, 66, 68, 86, 
93,202-3,225,240,291,294 

trabalho urbano, 58, 69: inflação, 203; 
salário aumenta, 192, 203, 240 

Trepov, Fyodor Fyodorovich, 28, 228; 
ver também Souza, Washington 
Luís Pereira de 

Tribunal de Segurança Nacional, 13: 
processo, 116, 131, 249, 257; sen- 
tenças, 257 

trotskistas, 264 

“Tupã”. Ver Mota, José da 


Uriburu, José Felix, 149 

URSS: manifesto de 5 de julho de 1935, 
83-4; Pavel viaja com a família 
para, 82, 138-9; volta de Locatelli 
à, 138 

Uruguai, 19, 78, 86, 139, 149: presos 
jogados no, 74, 231; protetorado 
alemão, 186; troca de informa- 
ções secretas com, 53 

USS Nashville, 176-7 


Vallée, Alphonsine. Ver Stuchevskaya, 
Sofie Semionova 

Vallée, Leon Jules. Ver Stuchevski, 
Pavel Vladimirovich 

Valverde, Belmiro, 162, 164, 169,266 
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Vargas, Alzira, 227; “Putsch de pija- 
ma” 165-6; sobre Benjamim Var- 
gas, 194 

Vargas, Darcy, 198 

Vargas, Getúlio Dornelles: Alfred 
Hutt, telefonema, 88: america- 
nos, 175-8, 187,190-1; Argentina, 
194, 199; Augusto de Lima, 23; 
Aureliano Coutinho, 194, 228; 
Benjamim Torres Jr., 21, 25, 195- 
6; Benjamim Vargas, 207, 225, 
292, 295; Borges de Medeiros, 
Carlos Lacerda., 24, 26-7, 29, 33, 
46, 226; Carlos Prado Jr., assassi- 
nato de, 25; colônias agrícolas 
(campos de concentração), 261; 
como “Pai dos Pobres”, 17; com- 
pras de armamento/ajuda, 176, 
181; constitucionalistas/Guerra 
Civil Constitucionalista, 36, 42, 
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